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Era tempo da Festa do M.J.lho. A história da civilização 
Bakairi ~a ser mais uma vez relembrada. 

Estava atenta a tudo : o vaivém na Casa da Farinha, o preparo 
da ma tu la dos homens que, em grupos, esta riam durante dias 
ocupados com a caça e a pesca, a pintura corporal das mulheres, 
o retorno dos homens felizes porque tiveram sorte na caça. 

Chegou o grande dia. 

Era de madrugada. O sol ainda não saíra. Em bandos nos 
dirigimos ao banho de rio. Na volta, o sol já brilhava. Todos 
reunidos em frente à casa do Capitão da Aldeia . 

O pajé deu início à cerimônia. Após palavras melodiosas -
5"ri, 5"1i, 5"ni; 5"/'i -, todos debulharam as suas espigas e a tiravam os 
grãos na direção do sol nascente. De-no;o, eram ouvidas as 
mesmas palavras e, então, grãos eram a t~rados na direção do 
norte. 

A operação se repetiu até termos percorrido os quatro pontos 
cardeais, pensei eu. 

Estava emoc~onada. Mas a emoção maior viria alguns 
instantes antes de prossegu~r a cerimô~a . 

O Conselheiro da tribo bateu em meu ombro e falou: 

''Karai1ra, a gente JOga milho nos quatro cantos que corre 
o vento. O vento espalha o milho por toda terra {:Jtãj e do milho 
nasce Bakairi. Por isso, Bakairi nunca ~is vai deixar de 
erist.1.r. '' 

Eu pensava que a tudo entendia e o Conselhe.1.r o parecia 
adivinhar o meu pensamento . Naquele momento, vislumbrei o 
quanto estava distante do mundo dos Bakairi. 

O confronto dos dois mundos estava patente nas palavras do 
Conselheiro: eram palavras emprestadas dos Karai va, mas o 
discurso era Bakairi. 

Diár~o de campo - Janeiro de ~984 
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1 lNTRODUÇ ÀO 

Houve um tempo- conta a mitolog1a Bakam- em que os seres tinham a mesma 

fom1a fis1ca e falavam uma mesma língua O mundo era do domínio das trevas. Jlfi -o deus­

sol- inv: diu o mundo das trevas e instituiu as d1facnças entre os seres As ressoas- kur::>- se 

tomaram d1ferentes dos animais- 31gid:>. A metamorfose se dava na e pela luz. Aqueles que 

deveriam se tomar kur~ se colocavam sob os ra10s da Luz t: seus corpos tomavam a forma que 

têm hoje A luz tinha que alcançar o corpo plenamente Quando isso não acontecia, os seres 

ficavam híbndos- metade ~1Jg1d:> metade kur~- e eram atirados ao fundo das águas, onde a 

luz não chegava. Tomavam-se kur~ma 'gente excluída.' 

A Luz trouxe a dualidade ao mundo 13akain Uma dualKiade expressa também 

na fonna de duas línguas: o kur~ itãr:> e o 31)gid:> 1tãb. A língua dos Bakairi é o kur~ itãb. O 

p1a ~l ·paJé'- aquele que fala com a sombra, com a luz, com os b1chos- domina as duas línguas, 

mas só revela a língua do tempo das sombras àquele que se tomar pajé. 

A nossa meta é dcscrcverod1scurso 1ndigcna- trabalhando com a materialidade 

do kur~ 1tãl::> -.sem perder de v1sta a perspectiva da dualidade de duas disciplinas- a Análise 

do D1scurso e a Linguíst1ca O viés da nossa analise busca, por um lado, sublinhar as marcas 

do con01to instaurado com a Luz. os kurd estarão sempre d1v1didos em do1s mw1dos- o dos 

Bakam e o dos KarJJwas Por outro lado, dcscn:vcr a rnatcnalidade de uma língua, em cuja 

histoncidade não se mcreve oadvcntoda escrita e, em larga mstãncia, definir um t1po específico 

de oralidade- histónca- e que não supõe a escnta 
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2 DISCURSO INDÍGENA 

Inserir a reflexão sobre línguas indígenas no interior da Análise do Discurso 

s1gnifica tarefa que leva a questionamentos de ordem teórica e prática, ambos interrelacionados 

A gama de implicações que vêm consitumdo a concepção do objeto da Análise do Discurso ao 

lado da natureza do nosso objeto- a língua indígena - nos faz buscar caminhos que viabilizem 

esta tarefa, principalmente quando se aponta que os trabalhos comumente realizados em 

Análise do Discurso têm se prestado a descrever discursos de grupos cujo universo parece ser, 

quase sempre, partilhado pelo analista O que não acontece de modo abrangente e sistemático 

com o estudo do discurso indígena. Nesse sentido, é que o nosso trabalho visa a responder- e, 

ao mesmo tempo tem ai o ponto de part1da - de que forma o aparstol:ia Análise do Discurso 

analisa as línguas indígenas como d1scurso 

_ Quanto ao objeto da Análise do Discurso, Mamgueneav ( 1987) fala de uma 

dehm1taçào primeira desse objeto, o qual assoma na forma de textos instituciOnahz.ados (textos 

de arquivo) nos quais estão cristalizados conflitos históricos, soc1ais, etc e que de limitam um 

campo específico no exierior de um interdiscurso. São textos que remetem ao "conJunto de 

regras anônimas e históricas, sempre determinadas no tempo e no espaço que defimram uma 

época dada. e para urna área social, econõmrca, geográfica ou lingi.lística dada, as condições 

de exercício da função enunciativa." ( fOUCAULT, 1969) 

Essa perspectiva - a de se trabalhar com textos de arquivo - é lida por alguns 

tcomo Mainguenl!au. por exemplo) como uma restrição ao objeto e ao campo da Análise do 

Discurso. Para estes, a Análise do Discurso acaba por deslocar da esfera do SP•: objeto o estudo 

da hctcrogcncrdadc dos mecarusmos que atuam nas produções de linguagem. Ressente-se na 

Análise do Discurso a pnmazia do histórico sobre o SC?Ciológico 

Por um outro ângulo - em especial, aquele que traduz o olhar de Pêcheux, 

Courtine, Marandm, Henry, e mUitos outros- tal restrição não existe, se mUJtas noções a serem 

trabalhadas no momento da análise do discurso são pensadas por uma concepção teónca 
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determrnada- a da material idade l1 ngüística e do sentido. Com 1sso, o d.Jscurso é definido como 

processo social de natureza ideológica Acrescente-se, ainda, que a própria concepção do 

objeto de uma ciência. segundo Pêcheux .. não é um objeto empírico, mas uma construção " 

Um objeto que' 'não pode se destacar, através de um questionamento aleatório, da natureza que 

progressivamente o delimitaria tomando visíveis suas características." (in: HENRY, 1990) 

No processo de construção desse objeto. contam não só a própria noção de 

arquivo, mas a necessidade de se trabalhar a "relação entre a língua, como sistema sintático 

int1insicamente capaz de jogo, e a discursividade. como mscrição de efeitos lingüísticos 

matenais na história, que constitui o ponto nodal de um trabalho de leitura de arqUJvo " 

(PECHEUX, 1985). 

As discussões que decorrem desses dois ponte15 de vista serão, em certo alcance, 

retomadas em nosso percurso, tendo-se. porém, corno pano de fundo a língua mígena . 

. . . 

2.1 Discurso, instituição e prática discursiva 

A definição de instituição, em termos amplos, sublinha uma implicação direta 

com a historicidade e o controle. As tipificações reciprocas se constroem no curso de uma 

historia compartilhada As mstituições têm sempre uma história da qual são produto. E a 

compreensão daquelas 1mplica a comprt.!cnsão do processo histórico. O controle, por sua vez, 

resulta do próprio fato de as instituições e.i..J stirem, acarretando padrões de conduta humana 

previamente definidos em oposição a possíveis d1reções que seriam teoricamente possíveis 

As ações que têm probabtlidade de serem tipificadas são aquelas ações 

importantes para. pelo menos, dois indivíduos numa s1 tuação em comum, como o trabalho, a 

sexualidade e a temtorialidade, por exemplo. A transmissão dessas ações acabam por definir 

o mundo institucional com caráter de realidade histórica e objetiva. Nessa perspectiva, as 

inst1twções precedem a realidade biográfica do individuo. O que acaba exercendo um caráter 

coercitivo. o mdivíduo resiste a alterar as instituições, tanto pela factic1dade em si quanto pelos 
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mecanismos de controle. 

Esses aspectos i nercntes ao conceito de i nslltuição, ltgado à organização social, 

são de ordem universal, podendo ser estendidos a todoequalquertipode sociedade. Na Análise 

do Discurso, ao se falar em instituição, estão em jogo todos esses aspectos, porém, a instituição 

é, principalmente, o lugar de base que precede e, ao mesmo tempo, determina o d iscurso. É 

a instituição que "toma os começos [dos d iscursos] solenes, cerca-os de um cí rculo de atenção 

e de silêncio e lhes impõe, como para os assma1ar de mais longe, formas ritualizadas." 

(FOUCAUL T, 197 1) É, pois, o lugar da regularidade, da normativtdade. 

E a instituição, por exemplo, que diferencia, no interior do discurso indígena, 

a fala do chefe, a fala politizada, a fala religiosa, a fala do contador de h1s1ón a, etc. Que 

diferencia o discurso indígena face a outros discursos. Assim, o es1ü11Õ da instituição, embora 

seja ela o lugar onde os discursos têm origem, necessariamente, não precisa preceder a análise 

dos discursos. Ao contrário, a análise do acontecimento discursivo, das regularidades e das 

condições de posstbilidade do discurso acaba por desvelar a própna tnstitmção, já que esta se 

realiza na fonna de prática dtscursiva 

A articulação do discursivo com a exterioridade (o social), por significar uma 

dificuldade de ordem prática e teórica. tem sido objeto de abordagem de vários autores e um 

ponto passível de discussão. 

Nessa direção, muitas contribuições têm sido trazidas pela obra de Mainguencau. 

Em Geneses du discou• ~ ( 1984 ), adverte que o deseJO de se tsentar de uma lustória concebida 

como "ressurreição integral do passado" não deve converter a análise do dtscurso na pura 

descrição de um emaranhado de traços. É colocada sob questionamento toda e qualquer 

concepção· 'estática'' e arqUitetura! de d iscurso. considerando-se que o discurso não é nem um 

sistema de ''idétas'', nem uma totahdadeestratificada que se pode decompor mecanicamente. 

O discurso constitui um sistema de regras que define m a especificidade de uma enunciação. 

Ao sublinhar uma mtrincação semântica irredutível entre os aspectos textuais 

e não textuais, Mamgueneau delimita o objeto de análise não como o dtscurso mas como a 
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prútrcu cirscur.\lvu O termo .. di scurso '' passa a ficar restnto à relação própna que une a 

superficie discurstva à formação d1scursiva, e o discurso- pensado além de um conJunto de 

textos - se define como "prática discurstva" . 

Nessa refonnulação, o autor segue em parte o ponto de v1sta de Foucault (I 969) 

que introduz o termo "prática discursiva" para se referir mais precisamente ao "sistema de 

relações" que para um discurso determinado regula os lugares institucionais das diversas 

posições que podem ocupar o sujeito da enunciação. Ftca evitada, assim, a dissociação dos 

componentes de uma inscrição social e semântica polimorfa, destinada a estruturar a comple­

xidade de uma relação com o mundo por uma coletividade, real ou virtual 

Em favor dessa não-dissociação vai se sustentar a releitura do conceito de 

fom1açào dtscursiva, tomada, no caso, como um esquema de-correspondência entre os campos 

a principio heteronômios. 

O Interesse em exphc1tar corno se dá a articulação da prática discursiva com as 

formações sociais se estende em outra obra- Nouvelles Tendaoces eo Analyse du Discours 

( 1987). Entra em cena, dentre vánas questões, a função, e o própno alcance, da noção de 

condições de produção, no que se refere à descrição do contexto soctal. 

Taxada mais como " um lugar de dificuldade do que como a conceitualização 

de um dom imo· ' (idem), a noção de "condições de produção" acaba pordesignaro "contexto 

social .. que envolve um corpus Segundo o autor. em uso corrente, a noçào de condiçõc~ de 

produção tem se revelado i nsufic1ente O resultado é uma'' apreensão excessivamente primá na 

da relação entre o dtscursivo e o extradtscursivo". MUltas vezes, chega-se ás raias de uma 

causat1v1dade mecàmca, pretenndo-se as " condtções de produção' ' enquanto constituinte 

necessário à estruturação do enunciado. No aprofundamento da questão, sublmha-se a 

importância de uma instância ·' mui to desconhecida , aquela das com unidades que a enunc1ação 

de uma formação discursiva pressupõe." (idem) 

A importância dessa dimensão- a comunidade- se origina no fato de se poder 

colocar em causa un1 hpo de associação mais ou menos d1reta entre um conjunto de textos e 
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wna região soctal deterrmnada em termos de classes ou subclasses. Quando, então, será 

possível lidar com urna definição da relação entre o " eu" e os lugaresenunciattvos presumidos 

pelo discurso E a comunidade daqueles que produzem e fazem com que o dt scurso circule -

e nele se reconhecem- é apagada 

A enunciação não pressupõe somente os connitos socia is, a língua. os ritos, os 

I ugares mstitucionais Antes de qualquer coisa, ela pressupõe'' um grupo específico sociologi­

camente caractcrizável, o qual não é um grupo fortui to de "porta-vozes''.''( adem) 

Conseqüentemente, não há uma mera relação de exterioridade entre o grupo e 

o dtscurso: o que se tem é urna relação de' 'embricação'' pois não é o grupo que produz o seu 

discurso a partir do exterior. Há, sim, um jogo de "coerções" que possibilitam tanto o discurso 

quanto o grupo. E essas ''coerções'' são instauradas segundo uma-mesma lógica. O conceito 

de· 'prática dJscurs1va' ' é, então, retomado e reelaborado por Maingueneau para dar conta das 

duas vertentes do discurso: o social e o textual. Apesa1 de partir do· éonceito de prát1ca 

dzscurs1va formulado em Foucault ( 1969), Maingueneau redefine prática discursiva como 

processo de organização que estrutura a um só tempo as duas vertentes do discurso, integrando 

formação discursiva e comunidade discursiva 

Enfim, o conceito deprállca d1scurs1va. em Maingueneau, é resultado, por um 

lado, da necessidade de se tomar complexo o conceito de condições de produção e, por outro, 

do fato de, por st só. a noção de formação dtscursiva- imediatamente associada a vertente social 

-ser insuficiente para destgnar as duas faces do discurso. Com 1sso, o conceito de formação 

dtscursi\a fica redefinido pelo viés da concepção de práttca discursiva 

2.2 Discurso indígena: organização social e prática discursiva 

A diticuldadc detectada na hmnulação de alguns conceitos da Análise do 

D1scurso se reflete de forma mais 1mediata ao se ter que descrever a articulação do fato 

dtscursivo com o não discursivo, sem recair na mecanicidade O estudo das instituições do 
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grupo, no caso. se apresenta como um recurso. mas a dificuldade reside em se captar, ao mesmo 

tempo. que fat01es institucionais estão contidos na língua. de que forma as estruturas 

gramaticais são constituídas enquanto materialidade lingüística e que princípios estruturam e 

constituem tanto o social- no corpo das instituições- quanto a língua- no âmbito do dascurso. 

É bom explicitar que esse processo não se dá de forma isolada, no sentido de, num pnmearo 

instante, se buscar a análise das instituições e, a seguir, se buscar uma relação de determinação 

do soc1al no discursivo. 

Se teóricos e analistas do discurso salientam que há pontos obscuros e confli­

tantes para urna realização a contento da análise do discurso em línguas de pleno domínio pelo 

analista, esses se multiplicam e se tridimensionam quando o objeto da análise é não somente 

o drscurso. mas o discurso indí?,ena. O discurso de um pov-n·estranho à minha realidade e à 

mmha competência hnguística e discursiva. 

Conseqüentemente, a proposta de proceder à análise do discurso indígena me 

impôs uma condação primeira: trabalhar com a Análise do Discurso como um método aberto, 

e não fechado em si mesmo, onde todos os passos da análise se definiriam a pnon segundo um 

modelo determinado. As diretrizes da análise se instituem no próprio momento da a..-táhse, dada 

a materialidade lingüística de cada discurso em questão. A Análise do Discurso não pode ser 

concebida como uma listagem de conceitos herméticos, tomados exclusivamente (e mecani­

camente) como recursos. como meros mstrumcntos de análise sem, contudo, serem { re )pensados 

e cotejados com a especificidade, com a característica dos d1scursos em observação No nosso 

caso, o Jrsc..:urso mdíp.ena. 

Emtem1os práticos. essas colocações podem ser ilustradas, quando ret0mamos 

aqui fatos interessantes relacionados a um primeiro excrcíco de análise do discurso realizado 

com a língua Tapirapé (SOUZA. 1986 ), considerando-se, em especial, o momento em que f01 

feita a análise e a natureza do objeto em si - textos indígenas 

Era o segundo semestre de 1984, mal se iniciara a minha incursão pela Análise 

do Dascurso, decidi. então, fazer uma análise da estrutura discursiva da língua Tapi rapé(família 
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Tup1-Guarani), segumdo pressupostos da Teona da Enunc1ação e da Análise do Discurso 

Os três textos enfocados- a descrição de uma foto, o relato de uma caçada e a 

narrativa de wna lenda- eram marcados por dois aspectos primorcúaJs e interrelac10nados. a 

dialogia e a polifonia. 

A língua Tapirapé apresenta marcas explícitas da sua estrutura imanentemente 

dialógica e polifõnica. Essas marcas abarcam (I) a estrutura em forma de diálogo do texto 

descritivo I , onde o locutor preenche os dois recortes destmados aos dois personagens do 

diálogo (interlocutor e locutor); (2) as formas que acompanham cada enunciado atestando-os 

em tem1os de veracidade no tempo presente, passado imediato, recente e remoto, verificados 

no relato e na lenda e (3) operadores discursivos (tana 'com certeza'; pane 'em vão') que 

funcionam como índices e favorecendo a antecipação do desfecho-dos fatos narrados nos três 

textos. 

Com função de engajar o destinatário na composição dos textos em processos 

de produção, essas marcas acabam por instanciar os diferentes enunciadores através dos quais 

o locutor se apresenta. Fato que institui o fenômeno da polifonia numa dimensão dialóg1ca e 

que constitui a materialidade lingüística do Tapirapé. 

Para a descrição da estrutura discursiva do Tapirapé, os princl pios da Teoria da 

Enunciação se revelaram satisfatórios, no entanto, após a análise da estrutura discursiva surgiu 

a tndagação do porquê da polifonia ser o pnncípio estruturante da língua em questão 

Dado relevante, a explicação que encontrei para a questão levantada foi sugerir 

que o modo como os Tapirapé organizam sua sociedade- urna sociedade dividida em grupos 

com um fim prátiCO que é a sobrevivência e a integração do povo (Baldus, 1970) - estaria 

const1tuido no seu discurso. 

Aventei, então. a "possibilidade de o d1scurso Tapirapé estar refletmdo a 

organização social do grupo Uma organização onde são prementes o convívio mútuo e a 

mtegração. E esta representação soc1al pode estar estreitamente ligada à ideologia de um grupo, 

CUJOS membros estariam coligados por uma doutrina representativa do modo de viver em 
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sociedade." (SOUZA. I 986: I 80) 

A hipótese acima foi ainda reforçada com o conceito de ident1dade étmca . 
oferecido pela Antropologia, segundo o qual a '' identidade social surge com a atualização do 

processo de identificação e envolve a noção de grupo social" e ' ' identidade social. ela própria. 

é urna Ideologia e unta forma de representação coletiva" (CARDOSO DE OLIVEIRA, 10 

SOUZA, 1986). 

Enfim, busquei a articulação do dtscurso Tapirapé com urna prática social- a 

instituição de grupos-, o que pennitiu mostrar que a polifonia estaria para a estruturação do 

discurso assim corno a organização grupal, para a estruturação da soc1edade. E o discurso 

Tapirapé ao recobrir a reversibilidade do social e da língua promove a identificação do índio 

Tapirapé na e pela língua, reafirmando, dessa forma, a Sllft-identidade etno-sociaJ2. 

Importante a ressaltar é o fato de, na ocasião em que o estudo Tapirapé fo1 

realizado ( 1984 ), eu não ter tido acesso à obra de Maingueneau ( l984 ), na qual é discuttda, em 

termos práltcos, a questão de como buscar a relação entre o discurs1vo e o não-discursivo. Nem 

tampouco existia Nouvelles Tendances en Analyse du Discours ( 1987), do mesmo autor, 

onde é (r e )discutido e aprofundado o conceito de "prát1ca discursiva", associado ao de 

comunidade discursiva- enquanto processo de organização estruturante das duas vertentes do 

discurso, o social e o textual. 

A conclusão a que cheguei de que havia urna relação intrínseca entre a 

materialidade do discurso Ta~:r:.pé e a organização social, cons1derando-se o não acesso às 

duas obras acima citadas serve para ratificar a colocação anterior de ser a Análise do D1scurso 

um método aberto. 

Foi possível responder a por que polifoma na língua Tapi rapé recorrendo-se a 

fatores não-discursivos- como a organização soc1al e o processo de identificação etno-social 

-sem se ter em mãos a discussão de Ma111gucncau sobre a rcvcrsJbi lidadcentrca língua c osoc1al 

conslltuida no d1scursivo. o que respaldaria em te rmos de cient1fieidade a solução por mim 

aventada em fomta de h1pótese Ou seJa, não foi necessana a ex1stência formal izada (segundo 
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Mamgueneau) para se desvelar o po•quc daquelas carac tcrisllcas do discurso Tapirapé. 

Atualmente, a elaboração do conce1to de prát1ca discursiva, integrado ao de 

comunidade discursiva, vem apenas legitimar cientificamente aquilo que antes me permiti 

apontar como sendo fator constttutivo do d1scurso Taptrapé· a organização social. 

Porém. a possibilidade de se falar em discurso indígena. sendo o objetú de 

análise o Tapirapé, teve na sua base o conceito de discurso enquanto "prática dtscursiva", 

retomado por Foucault em L·ordrc du discours ( 1971 ), ao lado da noção de "doutrina", na 

mesma obra. Prática na qual está constituída tanto a organização social do grupo quanto o 

processo de identificação etno-social. no caso dos Tapm~pé. 

Peça decisiva na articulação do d1scurso Tapirapé com o social foi, no entanto, 

o estudo mmucioso da sociedade Tapirapé, realizado por Baldus tl970), onde os três grandes 

grupos existentes na sociedade- "grupo res1denc1al, grupos de trabalho e grupos de comer" 

- são definidos como instituições sociais. Se retomamos aspectos da obra de Maingueneau 

( 1984) é pertmente dizer aqui que, considerado o elo semàntico existente entre o funcionamen­

to da instituição e o discurso, depara-se com uma superficie d1scurstva na qual é produzida a 

figura da instituição- no caso, os grupos - que a torna possível 

Através da institwção dos grupos, os Tapuapé se integram e se renovam 

enquanto raça e enquanto povo num processo contínuo de identificação etno-social, perpetu­

ado e constituído no discurso, explicitamente dialógico e polifõnico. O que ainda nos leva a 

repetir co••-. Maingueneau ( 1987) que a enunctação, antes de qualquer coisa, pressupõe "um 

grupo espec[jicv sociologtcamcntc caracterizável, o qual não é agrupamento fortuito de 

"porta-vozes"."' 

2.3 Discurso indígena: materialidade da língua e identidade 

Até o momento procuramos mostrar, a partir da discussão de conceitos e de 

procedimentos descritivo-analíticos da Análise do D1scurso, como no objeto da Análise do 

25 



D1scurso pode estar mcluido o discurso indígena. 

Um desses procedimentos foi exemplificado com o estudo do Tapirapé, quando 

se buscou relacionar discurso e organização social Este procedimento pode, hoje, vir 

teoricamente ancorado na definição de Ma i ngueneau ( 1987) deprátrca drscursrva, integrando­

se no discurso a dimensão da comumJuJe drscursrvu. 

Mas outros podem ser os caminhos para se proceder à análise do discurso 

indígena evitando-se o risco de se falar em discurso indígena atrelado, exclusivamente, à 

legitimidade e à aceitabilidade das práticas discursivas enquanto textos em cuja superficie 

discursiva estaria produzida apenas a forma-institu ição. AJém da dimensão da comunidade 

discursiva, há outras dimensões como a do sujeito, a dos lugares enunciativos, a do sentido, a 

da 1dent1dade, etc .• todos contidos na materialidade da lingua.-

A relação entre a materialidade da língua e algumas dessas dimensões já foi em 

parte por m1m explicitada num pnmelfo estudo do d1scurso Bakairi-(SOUZA, 1991 a). A partir 

da análise da perspect1va ideológica do emprego das marcas temporais3 e do sentido que as 

mesmas mstauram no d1scurso, apreendem-se dois movimentos· o da d1mensão pohfõnica na 

enunciação e o da identidade~ 

O movimento da dimensão polifõnica aponta uma contradição entre o signifi­

cado das marcas de tempo-aspecto- no caso, as marcas -dile, tle e -ze, que podem Significar 

presente. futuro ou o mfinitivo, ou ainda, o aspecto continuo - e o sentido que as mesmas 

mstauran1 na enunciação. 

A questão das marcas temporais está relacionada ao fato de, aparentemente, 

deterem mais de urna função. É o caso, por exemplo, do sufixo -ze, que pode significar o 

prl!~cntc. futuro ou o mfimtivo, ou ainda, o aspecto continuo, ou do sufixo -d•lc, que pode 

indicar o aspecto contínuo ou ação acabada. O que leva à atribuição de diferentes funções 

s~gunJo as construções gramaticais em que se encontram inseridas Complexas tornam-se, 

assun, a Sistematização e a descrição do funcionamento dessas marcas num enfoque lmgüis­

tlco 
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Abandonada a questão da sistclllal1z.açào, vol tei a atenção para o sentido que a 

escolha de uma ou outra dessas marcas mstaura a nível da enunc1ação A princípiO, elas 

recortam os acontccunentos em termos de atitudes naturais e não-naturais (no sent1do de 

adquiridos, buscados) E esse recorte semântiCO acaba por evidenciar uma contrad1ção de 

n:Jtuto~l ldl',llPgJCa no texto examinado Os l~lh'' ddcrminados corno naturais c não-naturais 

refletem o confli to de uma duplicidade de situação vivida pela autora do texto ser índia e viver 

com os ci,·tli7.ados. Esse conll1to se mstaura também no discurso, quando se apreende o 

processo de identificação do sujeito índio, processo pontilhado por uma série de contradições. 

No texto ana!Jsado - urna pequena autob1ografía -, assmalamos que há duas 

fonnações discurSÍ\ as correspondendo a dtferentes recortes enunciativos. 

llma que revela a nccess1dade de rcalinnação da ·iãentidadc clno-social do 

su_1e1to falante Sakuma1ro mostra a preocupação de se identificar com seu povo porque, no 

momento. v1vcndo na cidade não compartilha mais dos háb1tos de origem. 

Na outra, é colocada como contraponto à vida fora da aldeia, "o não-esque­

Cimento da língua materna apesar do domínio e do uso corrente da hngua do Karaiwa: o 

acolhtmento dos parentes na casa da cidade, as constantes visitas à Aldeta, comendo comida 

que não come na cidade, e o bom entrosamento das duas situações tanto Sakumairo quanto os 

parentes sentem-se à vontade na Cidade ou na aldeia '' 

Após explicitar as condtçõcs de produção do d1scurso em exame. constata-se 

que as colocações sobre saber a língua materna, o bem-estar na aldeta e a não-recusa pelas 

com1das Bal-am- caracterizados como fatos não-naturais- podt:rn ser rcm<.:tidos a muitas das 

allludcs dos ~o:tvthzados- que, frequentemente, expressam repulsa c mal-estar quando esl~o na 

ald~1a- c a praticas ofícmis- que incluem dentre os critérios de tndigentsmo o uso corrente da 

ltngua matema. 

O fecho do d1scurso. remetendo à segunda formação dtscursiva, encerra uma 

justificativa à sttuação descnta - ser índia e viver com os ctvi lizados -, buscando uma 

identdicação com outros índtos4 . 
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Um dos pontos abordados no trabalho enfocado ac1ma foi a noção do suJelto­

juridtco (a do capitalismo) relacionada, no caso, ao sujeito indígena 

Observamos que a não-automatização daanálisedod1scurso passa. de imediato, 

por um processo a ser buscado pelo anal ista visando à desvinculação de estratégias e de noções 

rigidas no momento da análise Em especial, falamos que a noção de sujeito interpelado pela 

tdeologta como o sujeito-jurid1co que, historicamente, corresponde à forma-sujeito do capita­

lismo não prec1sa ser a única a ser buscada quando da análise do d1scurso, prmcipalmcntc, no 

discurso indígena. 

Part1r do principiO de que esta é a única forma de se definir o sujei to implicaria 

cair no reduc1omsmo e esquecer uma séne de preceitos da própria Análise do Discurso. "Seria 

de1xar de pôr em prática um dos pnncípios básicos da Análise tlb D1scurso: considerar o 

d1scurso ao mesmo tempo integralmente lingüístico e integralmente histórico. Seria deixar de 

se historiar os processos de senttdo a partir das funções enunciativas do sujeito e ignorar que 

o suje1to é apenas uma posição que ... diferentes sujeitos podem ocupar quando formulam o 

enunciado .. (FOUCAULT, 1969: 126). Sena não falar em formas-SuJello. Seria não buscar 

também a relação com o histórico, o social, o rehg1oso, etc. Enfim, seria não perceber que a 

historiado contato entre c1vtl1z.ados e 1 ndigenas t::stá, actma de tudo, ancorada nas relações com 

umasociedadecapitahsta fundamentada narelaçãodominante-domtnado "(SOUZA, 1991 a 39) 

Enfim, significarta, de imediato, não se pensar na possibilidade de analisar o 

d1scurso do índ1o e, conseqüentemente, não incluir no objeto da Análise do Discurso as línguas 

tndigenas E negar- principalmente por rnoti\.OS "científicos"- '·que no discurso do índ1o há 

sujeito é negar ao índio o direito (dentrt:: tantos já negados) à sua própria tdeolog:z. É calar o 

dtscurso do indto. " (idem, ibidem) 

Acreditar - e viabtlizar - a tarefn de analisar o d1scurso indígena pode se 

constlluir em contnbuição para a Análise do D1scurso em termos de, a um só tempo, interpretá­

la em !:,rrande :1lcance- a ponto de insenr em seu objeto a língua tndígena- e de ratificar pontos 

confli tantes aptHltados durante a longa discus~ão que vem dando lugar à AnáiJ~c do l>•~cur<.o 
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Esse primei ro ensa1o em análise do d1scurso Bakain , mais do que revelar a 

históna do confronto, vem indicar que o exame da língua enquanto material idade d iscurs1va 

-e não somente como matéria fõnica duplamen te articulada- perm1te pensar o discurso Baka.in 

como acontecimento. O que nos leva a hi storiar muitos dos passos da Análise do Discurso 

segundo uma detcnninada direção: o discurso indígena. 

Toda a discussão da qual participam FoucauJt, Pêcheux, Mamgueneau, Courtine, 

Auth1er (dentre outros), sobre a problemática do "sujerto ideológico'' vem ao encontro do 

nosso mteresse de descrever e falar do discurso indígena, mantendo dentro dos limites de nossa 

abordagem a preocupação de precisar categonas analíticas como sujeito e ideologia, suJeito e 

lugares enunciativos, língua e heterogeneidade, discurso e acontecimento discursivo, relacio­

nados, no caso. à especi fi cidade de nosso objeto- a língua- indígena. 

No interior dessa discussão será, então, possível visualizar de forma mais clara 

a diretriz a ser segurda na consecução de nosso obJetivo - análi se do drscurso indígena a partir 

das estruturas gramaticais. 

2.4 Discurso indígena e a (des)construção do objeto da Análise do Discurso 

Um olhar nos textos da Análise do Discurso pemute verificar que o seu objeto 

vem se constituindo e se modificando segundo diferentes perspectivas (não excludentes entre 

s;) que acabam por instituir outras e possíveis di1ucnsões teóricas a serem mclwdas na análise 

de wn discurso, constituindo, por sua vez, o método de análise. O ponto de partida, porém, é 

sempre a busca da relação do discurso com a exterioridade. Relação que engloba o hrstónco, 

o social. u ideológico, o SUJe ito, o outro, o inconsciente .. c produz o scnt1do. 

Houve wna época, acusam Guilhamou e Maldidier ( 1989), que o centro de 

interesse da Análise do Discurso não se concentrava em torno da enunciação O que decorna, 

por um lado, da necessidade de se desvincular o suje ito de wna visão psrcologizante e, por outro, 

arrancá-lo ao emptrismo das situações de comunicação. Nessa direção, os estudos em Análise 
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do Dtscurso passam a buscar uma forte relação entre enunctação c idcolog•a (no sentido 

marxista). segundo a qual os sujeitos da enunctação eram SUJeitos sempre determinados por um 

exterior ideológico e tomados como suje1 tos plenos 

A questão do sujeito Ideológico preocupa aos teóricos da Anál ise do Discurso 

e passa a encerrar o novo objeto da Análise do Discurso. 

2.4.1 Sujeito e fonna-sujcito 

Por uma teoria não-idealista do sujeito, Pêcheux ( 1975) intervém significati­

vamente no rumo da Análise do Dtscurso, produzindo um deslocamento em direção a uma 

reflexão leónca sobre a forma-sujeito e as ilusões da transparênciãOb sentido, do SUJeito-fonte 

do sentido. Propõe, então, "sob a fonna de uma abordagem teórica matenalista dofunciUna­

mento Jaç rl!pre.<~emaçül!s e do · 'penscJmt.mlo • · nos prvce.\.HJ.\ d1.\Cur.\tvos'' o estudo da 

"relação do sujeito com aquilo que o representa" Uma teoria da identificação e da eficácia 

material do imaginário. 

Com fundamentação em Althusser, Pêcheux aponta que a noção Ideológica de 

suje1to é wn obstáculo e resultado de um erro· tomar as ideologias como 1déw.~ e não como 

túrças mcJit:riw.<~ e, ao mesmo tempo, conceber que as ideologias têm ongem nos sujello.\, 

quando na verdade elas "constituem os indivíduos em sujei tos" (AL THUSSER, 1970, op cit 

PÊCHEUX, t 975) 

Estendida tal colocação ao campo da di scursivH1ade, Pêcheux va1 sublinhar a 

necessidade de se tmpor uma transfonnação de modo que a discursi" idade assome como ela 

~· "um processo não-subjetivo no lJUal o suj~..:ito se constitui ., ( idem) 

A fonnulação de uma teoria matcnalista dos processos dtscursivos não pode, 

para se constttu1r. ~l! restringtr a reproduzir como um de seus Objetos tcóncos, o "suJ~Í to" 

tdeolog1co como · · sempre-Jâ-dado' · . (idem ) 

Uma teona materialista do discurso nac;cc de uma tomada de postção face á 
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evidência da ex1stênc1a espontânea de que o sujetto é "origem ou causa de si". Evidénca 

próxJma à existência em toda a filosofia idealista da lmguagem. que é a evidência do sentido.,. 

( Pêcheux, idem) 

Todasasevidênc1as,observa o autor, inclusive a da transparência da li nguagem, 

segundo a qual as palavras. as coisas. possuem stgnt ficado. e a de que ''você e eu somos 

SUJeitos", sem constituir l'm problema, resultam de um efeito ideológico elementar 

A questãodaconstituição do sentido associada à constituição do sujeito vai estar 

todo tempo instalada no âmago da "figura da interpelação" Uma figura segundo a qual o 

sujello ao mesmo tempo se vê como "sujeito de dueito" (o que está em relação com outros 

SUJeitos de düeito) e como "sujeito ideológico" (aquele que dtz ao falar de si mesmo: .. Sou 

eu"). -~, -

Ainda pela interpelação, verifica-se o paradoxo fonnulado na discrepância 

mdtvíduo/sujeito: pelo qual o sujeito é chamado à extstência. A tese "a ldeologta inferpela os 

indivíduos em sujeito" indica que o .. não-sujello" é mterpelado-constituído em sujeito pela 

Ideologia. De um efei to retroati vo é que se origina a ilusão de que todo indivíduo é "sempre­

já-SUJeito". 

Buscando fundamentação em Lacan, Pêcheux conclui que a questão do sujeito 

tem que ser vista como· 'processo (de representação) interior ao não-sujeito, constituído pela 

rede de significantes" (op.cit.: p. 157). De novo se atesta a existência de contradição entre 

aqutlo que tem como resultado uma causa de si (a materialidade da língua) e aquilo que, ao 

mesmo tempo, se apresenta como processo do significante na mlerpelação-identificação 

Enfim, sob esse processo será produzido o sujeito no lugar vazio deixado no 

enunciado: um sujeito que deverá aparecer sob diversas formas - forma<;-SUJcito- impostas 

pelas'· relações sociais jurídico-ideológicas·' Quando se tem, então, ao lado da fonna-sujeito 

de direito a fonna-sujeito-ideológico (que reduplica o primeiro). 

Importante a ressaltar, Pêcheux lembra que essas relações têm, de fato, wna 

relação com a h1stória. ligada à construção progress1va, na Idade Média, do sujeito-juridtco 
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"Mas tsso não signi fi ca, em absoluto, que o eleito Ideológico de mtcrpclação so apareça com 

essas novas relações sociais: simplesmente elas constituem uma nova forma de assuJeltamento, 

a fonna plenamente visível da autonomia " (op cit 182) 

No caso de nosso interesse- o d1scurso indígena-, esse ponto é fundamental a 

sustentações de colocações apontadas quando da definição do dtscurso indígena O sujeito­

ideológico é interpelado-constituído sob a ev1dência do processo identificador. quando a 

ideologia através de prát1cas- define "o que é e o que deve ser", muitas vezes, através de 

''desvios I ingüisticamente marcados'' Diz Pêche ux: ''é a ideolog1a que f omece as evidências 

pelas quais "todo mundo sabe" o que é um soldado, um operário" (op c it. ; p 160) 

Com relação ao discurso indígena. diríamos que os parâmetros do que é ser um 

índio também são instituidos pela tdeologia. A análise de texrô~ êm língua indígena vat 

sublinhar como característica do discurso do índio a contradtção - expressa em " desvios 

lingüísticos''- entre o que é um índio (eu-Baka1ri) e como podeser um índio (eu-não-Ba~airi) 

As evidências que apontam o que é um índio (ou um soldado, um operário) 

fazem com que "uma palavra, um enunciado que1ram dizer o que realmente dizem", 

mascarando, sob a " transparência da linguagem", o caráter material das palavras e dos 

enunciados. 

O caráter material do sentido, por sua vez. mantém urna dependêncta consti­

tuti\a com o C('lllplexo das fomaçõcs ideológicas em planos interrelacionados 

Primeiramente, no plano do senttdo. está a tese de que as pala\ ras. expressões. 

prOJX1Sições. e tc mudam de sentido segundo as pos1ções sustentadas por aqueles que as usam 

Logo. o sentido e produzido C!m função dessas pos1ções. em referência à formação ideológtca 

l'm que se 1nscrcvem Nesse caso. a rormação discurs1va significará aquilo que, "numa 

fomlaçào Ideológica dada, 1sto é, a partir de uma posição dada num conJuntura dada. 

dctt>nmnada pdo estado da luta de cla~ses. dct t;rmina o t{Ut' poJe e Jevt! \<!r Jao " Asstm. as 

palavras recebem sent1do da fonnação discursiva na qual são produzidas. E, tomando-se o 

ponto específico da matenaltdade do dtscurso e do senttdo é que se atesta que os md1víduos 
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são interpelados em suje1tos-falantes pela formação di scursiva que repetem na linguagem as 

formações ideológicas que lhes são correspondentes. 

O'' estado da luta de classes' ', porém, ao não ser atestado na sociedade mdigena, 

não autorizaria a falar em sentidos hegemônicos, ou em sentidos produzidos a partir de 

fom1ações ideológicas ligadas às posições sociais. Nessa perspectiva, a análise do d1scurso 

indígena se desenha não na história do sujeito-jurídico. mas pela apreensão da historic1dade da 

matenalidade da língua e do sent1do. Podendo, mclus1ve, apontar a forma histórica desse outro 

sujeito, que é o índio. 

Pelo estudo do texto Bakairi já referido, por exemplo, pôde ser constatado que 

o sentido instaurado pelo emprego das marcas de tempo-aspecto (e outras formas gramaticais) 

revelava o confronto das duas formações discursivas em JOgtr.1:l afirmação da identidade (o eu­

Bakatri) versus uma aparente renegação dessa identidade (o eu-não-Bakairi). Esse confronto, 

porém, é que constit ui a tdentidade do índio. O confronto, por sua vez. está na base do processo 

de contradição constitutivo da forma-sujei to A análise de diversos mecanismos discursivos v ar 

pemutir sublinhar de forma sistemática o modo de existência da contradição. 

As duas formações discursivas, por sua vez, fazem representar na e pela língua 

as fom1ações ideológicas correspondentes. No discurso indígena, representam a real dimensão 

darelaçãodoconflitoentreíndioe não-índio. Daí a forma-sujeito indígenaaparecersoba forma 

de contradição, de denegação. 

A relação entre base (lingüístico) e processo (discursivo-ideológico) se define 

a partu da constatação de que as palavras, expressões, proposições, etc, não têm um sentido que 

lhes é próprio, vinculado à sua significação literal: o sentido se constitui em cada formação 

dtscursiva Tal observação se estende às colocações propostas a rcspctto do sentido das marcas 

de tempo-aspcetoem Bakairi, quando observamos "que o sentido instaurado a partir da análise 

dos cnunc1ados - que se caracterizam pelas marcas de tempo-aspecto ou foram constituídos 

pelo processo intrartsitivização/indeterminação - deve ser entendido como constitutivo do 

texto examinado nas condições em que foram produzido. lsso equivale a dizer que as 
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fonnulações de sentido que olercccmos para as marcas c os processos não de.,cm ser tomados 

como úrucas e definitivas e serem aplicadas mecamcamente Não devem, portanto, ser t1das 

como premissas para a análise de todo e qualquer texto Bakain ." (SOUZA, 1991a. 36-37) 

É no processo discursivo que constituem as formas-sujeito a partir da relação 

sócio-histónca sob a forma de pontos de estabilização que produzem, simultaneamente , o 

sujeito com tudo aquilo que lhe é dado ver, compreender, etc. (Pêcheux, 1975). Processo de 

significação sob o qual o sujeito se reconhece a s1 mesmo. 

No discurso Baka1ri, o sujeito se reconhece na fonna-sujeito-indígena, exata­

mente, a part1r da interrelação da formação discurs1va com as fonnações imaginárias institui­

das socialmente. aquelas formações que projetam a partir de ref:,rras socialmente determinadas 

como o indiodevescr -o índ1o 11nagmáno. O índ1oquc fala linguadeindio, dança ritual de índio. 

usa adereço de índ1o, etc. E que projetam o que o ind1o deve dizer sou índio porque ainda sei 

"falar a .minha língua' ', porque vmda "como as comidas de meu povo", etc (Cf SOUZA, 

1991 a) 

Os pontos de establiização parecem ser, assim, o lugar comum no processo 

d.Jscurs1vo da língua indígena: dizer o já-dito, asseverado sobre o " que é ser índto" . Em outras 

palavras, é proJetar- e querer se reconhecer nessa projeção- o índio Imaginário. 

O outro plano que diz a materialidade do sentido está interligado ao plano 

anterior quando a formação discurs1va é reconhecida como o lugar, a matriz da constituição do 

sentado. 

Devtdo ao efeito de transparência do scnt1do presente na formação d1scursiva, 

esta d1ssimula a sua dependência co1n o " todo complexo com domm?"te" (o interdiscurso) 

das formações d1scursivas, intnncado no compkxo da..c; formações ideológiCa<; 

A dissimulação abrange, na verdade, a objetividade material contraditona do 

interdiscurso, que faz detcnninar a formação ideológica como tal. A objet1v1dade material 

reside " no fato de que " algo fala " sempre " antes, em outro lugar e mdependentemente ' ', isto 

é , sob a dominação do complexo das fom'lações 1deológ1cas .. , (PECt-H::ux. op c1t 162) 
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Sob esse ângulo. a mtcrpclação do indivíduo em sujeito pela ideologia se realiza 

através desse complexo de formações Ideológicas, fornecendo ""a cada sujeito" sua " reali­

dade", enquanto sistema de evidências e de signi ficações perceb1das - aceitas - experi­

mentadas" (idem, ib1dem) 

A interpelação do indivíduo em sujeito de seu discurso se efetiva pelo jogo de 

identificação (do SUJeito) com a formação discursiva que o domina (na qual, ele se constitui 

sujeito) É essa Identificação que é a fundadora da unidade (imaginária) do sujeito, pois esta 

se apó1a no fato de que os elementos do interdiscurso, além de constituírem. no dicurso do 

sujctto, " os traços claqwlo que o clelermina, são re-escritos no discurso do préprio sujei to" . 

-~-

(op.c1t.· 163) 

Sendo assim, o d1scurso tndígena ao revelar uma ident idade sem contornos 

precisos, dada a contradição, desvela. ao mesmo tempo, o processo de identificação do suje1to. 

Um sujeito que reescreve no próprio discurso os traços que, historica e socialmente, o 

dete rminam enquanto suJeito-índio-imaginário, mas que também deixam antever outros 

traços, da mesma forma histórica e socialmente determinados, do sujeito-índ1o-de-fato. Dado 

o efeito da ideologia, a identi ficação que funda a unidade do sujeito é da ordem do imaginário 

(ideológico), daí a unidade da identidade do sujeito índio se instalar exatamente no bojo da 

contradição. ou melhor, no bojo do intcrdiscurso. constituído pelo complexo de formações 

d1scursivas 

Fato a observar. ainda, é que a questão do sujeito-índto passa por outros 

processos discursivos difereJHt.:S dos que foram apontados nessa primeira abordagem do 

d iscurso Bakairi (SOUZA, 1991 a) São processos ligados à materialidade da língua e do 

sent1do; uma materialidade constituída a partir dos muitos movimentos que pontuam, dentre 

muitos aspectos. a história da " paci ficação" ou da conversão dos "Bakairi brabos" em 

"Bakairi mansos" e que deflagram os movimentos da identidade. E também os movimentos 

de formações discursivas conflitantes no interior do intcrdiscurso. 

À guisa de esclarecimento, o d1scurso indígena, bem como a constituição do 



sujeito ind10, tem e>.. pressão em outras lorrnas de linguagem que não seja a de base lingúís t1 ca 

Entretanto. recortamos o nosso objct1vo - a análise do discurso mdígena - em função da 

matenaltdade do kuro ità r:>, a língua Bakairi . Logo, os processos discursivos dos quais falamos 

diz.em respe ito, apenas, à expressão verbal. 

2.4.2 Matennlidade do sent1do e heterogeneidade 

As idéias de Pêcheux em torno de uma teona materialista do discurso ti veram 

continuação em outros autores. Mas a questão da materialidade drscursrva não é um ponto li vre 

de discussão, segundo as observações de Courtine e Marandm ( 1980). 

O rumo que estes irnpruncm à questão do objeto d'á ·Análi se do Discurso vem 

destacar a noção de repetição relacionada à interpelação Jdeológ1ca do indivíduo em sujeito, 

apontando a d1ficuldade que essa articulação susci ta à existência de uma materialidade 

discurs1va. Falam, ainda, da necess1dade de se elaborar urna renexão sobre o conceno de 

fonnaçào disursiva, a part1r da noção de mterdiscurso 

A questão da eficácia de um discurso também é examinada, uma vez que é 

atravês da eficácia que os indivíduos entram no campo da repetição, sob a forma de uma 

identificação a um sujei to enunciador uni versal de uma formação d iscursiva. Em outras 

pala\TaS, a rede dt! fomlUiações contidas no interd1scurso permite e" 1denciar que o interdiscurso 

domina uma fot iilülaçào particular, determinando tanto o que ela signi fi ca quanto o sujeito que 

a garante 

O conceito de formação discursiva, on ginado em Foucault e elaborado por 

P~cheux. compreende ··aqui lo que dctenn111a o que pode e deve se dito por um SUjeito", 

regulando dentro do campo da Análise do Discurso, a referência lnterpelação-assuJeitamento 

do 111J1viduo t!m sujeito do seu di scurso 

A formação d1 scursiva é, assim, tomada como um bloco homogêneo (uni versa l) 

que se opoíia a outro, o que e refutado por Courtmc e Marandin ao considerarem a formação 
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dtscurstva como heterogênea a ela-mesma: ''o fecho de uma formação discurstva é fundamen­

talmente instável, e la não consiste num limite traçado definitivamente separando um interior 

e um exterior, mas se inscreve entre diversas formações discursivas como uma fron1e1ra que 

se desloca em função dos embates da luta ideológica." (op.cit.; p 24) 

Sob questtonamento, é colocado, então, o fato de se definir a formação 

discursiva a partir do seu interdiscurso e não o contrário. Nessa perspectiva, "o interdiscurso 

consiste num processo de rc:conjiguração lllcessante dentro do qual uma formação discursiva 

é levada, em função das posições ideológicas que esta formação discursiva representa numa 

conJuntura detenmnada, a incorporar os elementos pré-construídos produzidos no exterior dela 

mesma [ ... ] mas causando, eventualmente, o apagamento, o esquecimento ou mesmo a 

denegação." (idem, ibidem) _ .. ,,. -

O interdiscurso de uma formação di scursiva deve, então, ser tomado como 

aquilo que tem a função de regular o deslocamento de suas fronte1ras. 

E, conseqüentemente, é preciso se repensar a própria rnconsisléncw de uma 

fom1ação discursiva, quando entendida como efeito do mterdiscurso, caracterizado como 

"paráfrase dtscursiva", que compõe o sistema de equivalência, substituição, homonímia, 

smonimia entre termos dentro de um processo discurstvo. Para os autores, a inconsistência de 

un1a fom1ação dtscursiva ilustra a s1 própria através das três modalidades contidas numa série 

de fonnulaçõcs a heterogeneidade, a dcscontinUJdadc c a contradtção. 

Os discursos se repetem, nascem em outros discursos, mas, observam Courtine 

e Marandm, nem a Análise do Dtscurso nem Foucault tmham levado em consideração essa 

retomada de di scursos. O suje llo, em Análtse do Discurso, era considerado uma máscara dentro 

da qual um indtviduo anômmo se aloja, segumdo regras da sintaxe ou da significação que 

regulam a prática discursiva, e assume uma voz- por vezes i mpessoal ~ ou coletiva Isso faz 

reduzir " a realidade soctal do discurso à existência de aparelhos homogêneos" e apagar o 

indtvidual. 

Se os discursos se repetem, essa repeução não é feita de palavra a palavra. Não 
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ha uma Identidade de umd1scursoquese re-mscrcva de forma anônima nas tomadas md1v1dua is 

das palavras. há tomadas individuais que. por causa da divergência, convergem. 

Os discursos se repetem mas são as repetições que fundam os discursos· este 

parece ser o ponto nodal da problemática da eficác1a ideológica e da heterogeneidade 

I\ n .. pctiçào está contida em dois e1xos· o da honzontalidade que abrange a 

própria e>.tensão da seqüência discursiva, o enunciado e o da vertical idade, fora da série de 

lonnulaçõcs dos enunciados, mas dentro da qual acontece a repetição, o deslocamento. o 

interd1scurso, a determinação externa no interior da formação discursiva e da reformulação, 

contidos no escopo da memória. 

Sob esse ângulo, o sujeito enunciador tem sua realização na apreensão de forma 

ilusória, imposta pela formação discursiva, do pré-construído. O imerdiscurso assoma, então, 

como ' ·instância da construção de um discurso transverso· ' que regula o modo de existência 

e de articulação dos objetos do discurso por um determinado enunc1ador5. 

A forma-sujeito, esta se apresenta ora como o sujeito concreto da enunciação 

ora como SUJI!Íto umversal. E se relaciona com o funcionamento da ideologia. 

A tese de que a ideologia interpela os indivíduos em sujeito,·' ritualisticamente 

admitida na Análise do discurso", funciona como a ideologia interpelando "os sujeitos da 

enunciação em sujeitos escravos de um discurso particular", daí a concepção de que o 

indivíduo se constitui em sujeito· 'pela língua, pelo fato mesmo de falare isso antes de qualquer 

interpelação [ .. ]". (op cit. ; p.30) 

Aceitar, porém, o discurso como urna inst.ânc1a material da ideologia é deslocar 

a defin1çào de eficácia ideológica. No lugar de um processo de interpenetração-identificação, 

ond~ os suje1tos da enunciação se transfom1am em "pessoas" , a eficácia é lida corno um 

processo de rt!l)(!liÇões mais ou menos reguladas. em que as palavras se prendem aos laços das 

refonnulações r!:!pdiçào sobre o modo do reconhecimento dos enunciados e sobre o modo de 

desconhecimento do interdiscurso. Assim urna scquência discursiva representa as refonnuJações 

cont1das na rede dos enunciados e na rede dos lugares enunciativos, instaurando-se o sujeito 
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dentro do fio discursivo. A identificação do suje1to umversal detectada através de estruturas 

gramaticais não é mais do que urna modalidade particular da forma-sujeito. 

Como se pode ler nas discussões de Courtine e Marandin (idem), a ( des )construção 

do objeto da Análise do Discurso se define na colocação de uma série de questões relativas ao 

conjunto de formulações teóricas da própria Análise do Discurso. O interesse não se restringe 

mais a discutir o sujeito ideológico, mas a se repensar a constituição do sujeito na matenal idade 

do sentido, buscada no interdiscurso, através do pré-construído e da eficácia ideológica. 

O que parece incomodar a esses autores é o fato de a tomada do pré-construído 

ser regulada por regras anônimas. Nessa perspectiva, o significado da formação discursiva 

associada a um enunciador-universal já estaria instituída a priori, segundo conJunturas 

--- -
ideológicas determinadas, e a repetição se daria sempre da mesma forma· anonimamente, 

apontando apenas o lugar desse enunciador-universal num grupo social determinado. Desta 

fonna, o processõindividual das tomadas e retomadas dos discursos não significa no processo 

da discursividade. E, de novo, a Análise do Discurso estaria ocupada em descrever a 

homogeneização, buscandoexplic1tarO que Pêcheux ( 1975)denommade ''processo discursivo" 

- "s1stema de relações de substitUição, paráfrase, sinonímias, etc., que funcionam entre 

elementos lingüisticos- "significantes"- em urna fonnação discursiva dada". (op.cit. : 16 J) 

Uma homogeneização resultante da leitura dos discursos como "relações entre 

"máquinas" discursivas estruturais" (GADET e HAK, 1990: 314), o que dá lugar à forma­

SUJeito que encama, através do assujeitamcnto, à maquinaria da fonnação discursiva com a qual 

se tdentifica, "1/usào subjetiva produzida pela "ignorância das causas que nos determi-

nam" "(idem, ibidem). 

Buscar a individualização- o modo da existência da repetição- parece ser o 

ponto fundamental na relação do discurso com a exterioridade. O mesmo passa a ser tomado 

como o ponto bástco da constituição do próprio discurso, produzido a partir de lugares 

md1viduados no fio djscursivo. 

A Análise do D iscurso deverá se ocupar, então, da descrição da heterogeneidade 
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e dos processos discursivos-argwnentat1vos mstltuídos com e nas (re)tomadas dos discursos: 

a identificação do sujeito-universal é detectada na relação com as estruturas gramaticais da 

língua. com a matenaluiade díscurs1va ( lingüística e histórica) -lugar da manutenção da forma­

sujeito. 

E o alcance da Análise do D1scurso vai recobrir, assim, o estudo da construção 

dos objetos discursivos e dos acontecimentos, e também dos "pontos de vista" e " lugares 

enWlciativos no fio intradiscursivo" (GADET e HAK, 1990: 3 16). Abrangência que favorece 

desvelar na língua indígena. por exemplo, a sua constituição enquanto objeto discursivo, 

enquanto acontecimento na instância do confronto. 

Essa abrangência vem, mais de perto, atender ao objetivo de nossa pesquisa: 

falar do discurso mdígena, descrevendo a construção do sentido-il'l.stituído nas estruturas 

gramaticais interrelacionadas aos lugares enWlciativos. Sustentar o suJeito indígena como uma 

forma-sujeito resultante da eficácia ideológica produzida por aparelhos ideológicos seria uma 

tarefa complexa, dada a conjuntura em que se insere a sociedade indígena no BrasiL 

Não há como falar do discurso do índio enquanto cidadão, já que a Constituição 

Nacional, para lhe outorgar a cidadania lhedest1tui da identidade de índio. Uma identidade que 

lhe confere o lugar de tutelado, condição que garante terras para sua sobrevivência e para a sua 

manutenção (oficial) de identidade indígena. 

Analisar o discurso indígena prevê, dentre outras coisas, a descrição do lugar da 

sociedade indígena no Brasil - urna sociedade tutelada qu(. iinpõe parâmetros ao modo de 

existência do próprio índio- a partir dos vários pontos de vista instaurados na enunciação. Nesse 

aspecto, o d1scurso de Sakumairo, analisado em Souza ( 199la) e referido aqui em momento 

anterior, pode ser tomado como exemplificação. Mas le r o discurso indígena, pressupõe 

também recuperar no fio da discursividade a história da conversão, do contato, do confronto 

e das d1ferentes fonnas de dominação É preciso ler o espaço da discursividade como o lugar 

onde se constrói o dicurso do índio sobre o índio, do índio sobre o karaiwa, do karaiwa sobre 

o índio, enfim, o acontecimento discursivo. 
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Nesse processo analltico, interralacionar 05 lugares enunciativos a diferentes 

formações discursivas vai permitir entender também o grau de conscientização do índio sobre 

o d.Jscurso do não-índto sobre o lndio (índio imaginário) em vários aspectos: religião, cultura. 

costumes, índole. Há de se considerar também esses lugares no jogo de projeções internas ao 

grupo: discurso do índio para o índio, do índio para (ou sobre) o karaiwa. Enfim, vai permitir 

se alcançar de que maneira os processos de disciplinarização - na língua, na religião, etc -

acabam por expressar um processo ao mesmo tempo de assimilação e de resistência, porque 

os mesmos passam a ser constitutivos- e fundadores- do próprio discurso indígena, num fluxo 

incessante de repetição e de indtviduação· o discurso do não-índio sobre o indio passa a ser 

constitutivo do dtscurso do índio sobre o próprio índto, mas sempre revelando não uma forma 

de dommação, e sim uma forma de resistência. --
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3 Os BAKAJkJ 

Datam do século XVlll, as pnmetras notictas sobre o "gentio chamado 

Bacayris" (DUARTE, I 771 m BARROS, I 977). São relatórios de viajantes, roteiros dos 

bandetrantes, oficializados, muitas vezes, nos documentos do Arquivo Histórico Ultramanno 

de Lisboa Em Cap1stra.no de Abreu, há muitas referências sobre os Bakaíri e sobre as línguas 

Canb. Em Banos ( 1977), há, em especial, a citação de três documentos do século XVIII, 

catalogados no Arquivo Público de Cuiabá6. 

Em geral, esses antigos documentos não encerram descrições específicas sobre 

os Bakain. São notícias, citações da sua existência, e da existência de outros" gentios", pela 

região onde eram encontradas pelos bandeirantes minas e jazi~= Servem para recuperar a 

existência de grupos já extintos, ou para refazer os movimentos migratórios de outros grupos. 

Em Barros ( 1977), por exemplo, fala-se da existência dos Bakairi distribuídos em três áreas: -

os do Armos, referidos já nos roteiros dos bandeirantes e usados na mineração; os do 

Paranatinga, chamados de " mansos", alcançados no século XlX pelas expedições em busca 

de ouro e engajados nas fazendas de gados e os Bakairi brabos, "descobertos'' também no 

século XlX por Von den Steinen. 

Grande interesse despertou, porém, os escritos de Von den Steinen. Aí sim, os 

Ba.kairi se tomaram alvo de atenções no Brasil e no mundo. É, então, do século XIX para cá, 

que :-.:.:;olheremos dados para falar do d1scurso indígena. São dados que. apesar do século que 

se passou, não foram apagados da memória dos Bak.airí. Ecoam até hoje e constituem a história 

do grupo atual. Mas, é bom frisar que não nos deteremos em esgotar a análise do olhar do 

viajante (e de outros estudiosos) sobre os Bakairí. É a fala do ind1o que nos interessa, fala na 

qual se inscrevem todas as falas produzidas pelo olhar do outro, no caso, o karaiwa Assim, 

analisar o discurso indigena é, em larga instância, analisar as marcas do contato e dos muitos 

confrontos. 
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3.1 Uurch Central-llresilien: os Uakairi sob o olhar do viajante. 

Geograficamente, Von den Steinen ( 1886) vê os Bakairi distribuídos em dois 

grandes grupos· os do leste, que originalmente hab1tavam a margem oeste do Tapajós e os do 

oeste, que antes habitavam a margem leste do Xingu 

Os Ba.kairi do Tapajós são os "mansos" pois já "foram esclarecidos através 

de nossas 'escrituras' sobre o cristianismo, há vmte anos atrás, por ocasião de urna expedição 

em busca de ouro do Padre Lopez; compreendem de sua nova religião numa perspectiva 

espi ritual e &ão considerados todos típicos' índios mansos ' - 1sto é, eles vêm de vez em quando 

de suas aldeias[ ... ] e se unem ao governo para receber presentes, para mendigar ou trocam sua 

borracha natural por mercadorias de menor valor e as revcnd~m; também se tomam traba­

lhadores desde pequenos nas quintas ou engenhos de açucar próx1mos deles, aliciando nesse 

aspecto a população nativa, ficam, assim, os portugueses de batismo poupados, os que têm 

categona, no dev1do tempo, chegam a tê à ·patente' de capitão ou tenente e estão em rápida 

decadência de seus costumes e da v1da comumtária." (op.cit. p.1ii) 

Os "índios brabos" são os Baka1ri do Oeste, "achados pela primeira vez por 

nossas Expedições ao Xinguem 1884 e 1887. [. ] Estes 'índios brabos' eram hospitaleiros, 

pessoas bondosas, sua confiança era facilmente conquistada, já que eles nunca haviam visto 

um branco Eles se d1stmguem como pescadores e conduzem magistralmente sua frágil canoa 

de casca através de corredetras. Eles cultivam comumtanamente roças de mand1oca e de outras 

sementes nativas, mas ficam atrás de seus contíguos descendentes ao usarem, por exemplo, 

potes de barro e machados de pedra, que são traços da cultural ancestral " 

Dentre os muitos connitos trazidos pelo colonizador, um dos mais ressentidos 

é este que classifica índios de um mesmo grupo em brabos e mansos. Menos do que uma mera 

rotulação, os marcados negativamente- os brabos- têm como herança o estigma, que acarreta 

preconceitos. diferenças no interior de uma mesma organização soc1al 

Do ponto de v1sta do colonizador, esse processo de determmaçào, que se faz no 
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mtenor de wn d1scurso, faz da classtlicaçào um dado ex em piar os mansos disf rutam das coisas 

boas do colomzador, ganham presentes, plantam sementes cultivadas, usam o machado de 

lâmina. E são "adotados" pelo mesmo deus que a todos protege. Com tsso, os mansos 

orgulham-se de ser mansos, e os brabos acabam por se tomar mansos 

Dessa conversão sobram as marcas. O índto recalca a des-caracterização da sua 

Identidade, mas não de uma forma conformista, ou sem resistência. no discurso indígena 

sempre soa uma voz que denuncia a viol~ncia do conn1to No decorrer da análise e em especial 

na descrição de um discurso (c f. : seção 5 4.1) produzido por uma "ex-Bakairi braba", 

mostraremos corno se instala t:ssa resistência, um dos lugares de constituição da identidade-

índ1o 

Sobre a detenninação discursiva. Orlandi (I 993)~inala que esse processo 

eXIste em função de "tomar legível, visível o que, na mstância da subjetividade e da 

indiv1duahz.ação, Significa isolar, controlar o sujeito e o sentido Uá queéles se constituem ao 

mesmo tempo). Em tennos das ciências humanas, isso Significa fazer do homem uma entidade 

homogênea e transparente.'' 

A homogeneização, no caso do gentio índ1o, promove a pacificação, a conver-

são de brabos em mansos, mas, ao mesmo tempo, pressupõe a diferença, a div1são entre brabos 

e mansos. A homogeneização leva de tal fonna à universalização que as diferenças se apagam, 

ou se mascaram. Um bom exemplo de lndio manso- ou um manso exemplar- é descrito ass1m· 

"Meu informante-chefe para o presente trabalho foi um bravo índio da 
aldeia Paranatinga, que aparece na vinheta com penteado civilizado, 
repartido no alto da cabeça e de bigode crescido, retratado fielmente na 
fotografia do Dr. Ebreoreich, e todos o chamam naturalmente de Antonio. 
Ele foi para nós um inestimável guia tanto na segunda como na primeira 
viagem. Seu português 'arranhado' se aperfeiçoou durante nossas longas 
estadas juntos tanto que eu pude estar informado por ele de todo o essencial, 
progredindo do meu lado no Bakairi." (op.ciL: iv) 

O olhar de Von den Steinen aqui é revelado pela fotografia do Dr. Ehrenreich. 

Antoninho nãoédescnto pelos seus traçosétmcos, "o penteado civilizado e o bigode cresc1do" 

retratam "fldmt:nt<'O bravo índio" (grifo nosso). em opos1ção ao retrato de um " índio brabo· ·. 
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que, certamente, teria "a orelha e o septo nasal perfurados" (STEINEN, 1942) e, longe de um 

penteado civilizado, mostraria o corpo nu 

A fotografia, no caso, - mas não somente ela - pode ser vista como um dos 

mecanismos de detenninação no sentido de que o retratado é a semelhança do índio com o 

civilizado No entanto, não é a foto por si só que nomeia essa 1gualdade: o "punctum" a ela 

endereçado mascara a diferença 

Na d1scussão sobre o modo de ser da fotografia enquanto signo, Barthes ( 1980) 

promove uma série de deslocamentos com relação ao papel e função da fotografia- a câmara 

escura- no processo da Significação. Como "toda foto é contingente (e por isso mesmo fora 

de sent1do ). a Fotografia só pode signt ficar( visar uma generahdade) assummdo uma máscara.'' 

( op. cit.; p 58). Nessa perspectiva, o referente fotográfico não'é à .... coisafacultaiJvarnente real 

a que remete uma imagem ou um s1gno, mas a coisa necessanamente real que foi colocada 

diante da objetiva, sem a qual não havena fotografia." ( p. I I 4-1 ) 5) 

A co1sa necessariamente real torna a foto contingente, e nesse caso, a objetivi­

dade que ela retrata se dá na câmara escura, sem ter o homem como mediador na apreensão 

desse real. Mas, no processo de s1gmficação, de Interpretação do sent1do da fotografia, o 

homem funciona sempre como med1ador, como se estivesse, todo o tempo, operando com a 

câmara clara 7. O seu papel como intérprete, como mediador, estabelece sempre um pune/um, 

que, ao mesmo tempo, produz e cerceia o sentido. Quando se desloca o punctum. os sentidos 

podem ser outros. No caso da foto do '' bravo índ1o ·',o punctum direciOná u olhar para os traços 

de civilização, a máscara- o bigode e o penteado civll1z.ado- apaga o índ1o e revela o" ind1o 

civilizado'' . Porém, se fazemos do "apagamento .. o nosso puctum. o olhar revela o trabalho 

do pacificador- a domesticação do brabo Que não só se toma manso. mas que se transfonna 

à imagem e semelhança do seu criadorg. 

O referente da fotografia , por sua vez. duda a sua contingcnc1a, se f'a/ diferente 

do referente de outras I inguagens A pintura e o discurso podem fazer da real idade um Simulacro 

sem nunca ter sido a realidade vista. Na fotografia. é unpossi ... cl se negar que " a co1.\lJ e.\Jeve 
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lá. Há uma dupla posição conjunta da real idade e de passado.·· ( op cit.; p. I 15) Redução que 

leva a Fotografia a sua própria essêncta, o noema. Na fotografia. a mtenção não recobre nem 

a " Arte, nem a Comunicação, é a Referêncta que é a ordem fundadora da Fotografia. •· (tdem, 

tbidem) 

'·o no medo noemada Fotografia será então. ' 'Isso-f()/'' . Ao atestarqueoobjeto 

foi real, ela mduz subrepillctamente a acreditar que e le está vtvo, por causa desse logro que nos 

faz atributr ao Real um valor absolutamente superior, como que eterno; mas ao deportar esse 

real para o passado ("tssofoi"), ela sugere que ele já está morto " (idem, ibidem) 

Ou seJa, a fotografia não fala·· doq1111o que não é mw.<i , mas apenas e com certeza 

Jaqwlu quefut · ' E essa dimensão é que, a nosso ver, vem contextuaJtz.ar o punctum criado por 

Von den Stemen, e por outros pacificadores O "índio civiliz.ado', 'llão significa que ele não 

mais é índto por que se toma um ctvihzado, ou um não-índio; stgmfica, apenas, que ele foi um 

" indio brabo ' ', um dtferente, e que agora adquiriu semelhanças do outro Nesse aspecto, a 

questão da homogeneiz.ação, da determinação, não passa só pela cultura material e "espiritu­

al ", passa também pela homogenetzação dos traços fisicos, que apaga - e a longo prazo 

extermma- a etnia. Mas o processo verbal discursivo por si só, certamente, não descrevena tão 

bem esse apagamento: o noema da fotografia ("tsso fui") sugere que o real "está morto". E 

nada melhor do que o olhar através da câmara escura para atestar essa realidade. 

Segundo Barthes (idem). nenhum escrito retrata tão fielmente a realidade, a 

htstória, como a fotografia. Nenhum documentu íala com mais fidelidade do que foi a 

escravtdào do que a foto de um escravo. "O infortúnio (mas também, talvez, a volúpia) da 

linguagem é não poder autenticar-se a si mesma. O noema da linguagem talvez seja essa 

impotência l ]: para tentar tornar a linguagem inficcional é preciso um enonne dispositivo de 

medidas· convoca-se a lógtca ou, na sua falta, o juramento, mas a Fotografia, por sua vez, é 

indiferente a qualquer revezamento· ela não inventa; é a própria autenticação" (p 128) 

Nenhum escrito. acrescento, falaria com mais fidelidade do que foi (e tem sido) a domesticação 

do indto do que a foto de um " índio civthzado" 

47 



Como se est1vesse operando com a câmara clara, posso também ler a foto do 

"bravo índio da aldeia Paranatínga"- cujo referente é o "índio ctvilizado"- como um troféu, 

atestado fiel da conqutsta, e de que a missão do colonizador foi bem suced1da 

Tão bem sucedida que o capttào Antoninho, não mais em companhia de Von 

den Steinen, prossegue com a missão de pacificador. o Presidente da Província de Mato Grosso, 

em fins do século XlX, Antonio Correa Dias. delega ao "bravo índio da aldeia Paranatinga" 

poderes oficiais e estende a sua autondade a todos os Bakairi do Xingu Essa autoridade veio 

acompanhada de armas de fogo, doadas a gente de sua confiança Antoninho toma-se um 

excelente delegado na dominação daqueles que resistiam em adotar· 'um penteado civi lizado 

e o bigode cresctdo.' • Graças à sua atuação (e de outros delegados que competiam entre st na 

domesticação de indlo brabo (cf. : SCHMIDT, 1947)), a-'COndição dos Bakairi hoje é de 

.. integrados à soc1edade nacional", enfim Bakairi mansos 

3.2 A aldeia arruada 

Hoje, os Bakain amda habitam o Brasil central nwna área vizmha a CUiabá, 

Mato Grosso, e estão distribuídos em dois postos oficiais, criados pelo antigo SPl: Simões 

Lopes e Santana. Estivemos apenas em Simões Lopes. 

A aldeia de Simões Lopes se localiza a 350 km de CUiabá, situada no município 

de Chapada d~'~ GUimarães Fica à margem direita do rio Paranatinga, afl uente do Tapajós e 

se d1 stancia aproximadamente 280 km da sede do mumcípio onde está localizada. A área, 

destinada em 1918 à criação da reserva Bakairi, tem em tomo de 50000 hectares Em 1920 foi 

criado oficialmente nessa área o Posto Indígena Simões Lopes, hoje denominado de P.l. 

Bakain. 

Atualmente, o grupo de Simõe5 Lopes está subdiv1d1do em algumas facções. 

Aldeia Velha ou Pãkuerã, Alde1a Nova ou Aturuã e mats dois ou três pequenos grupos que, 

recentemente, se retiraram para fundar as suas proprias alde1as 
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Algumas razões vêm contnbutndo para a div1são do grupo. dentre as qua1s está 

a " insatisfação com o cheiC" 

Na Aldeia Velha o chefe é eleito o u, munas vezes. " 1mposto" por pequenos 

grupos. O mandato, a princípio. é por tempo mdetermtnado. Porém, as constantes msatisfações 

de alguns com aqueles qu~ estão na liderança têm dado lugar a um SIStema contínuo de 

''rodízio'' na chefia da Aldeia Este vem sendo um dos fatores responsáveis pela atual dispersão 

do grupo, fazendo com que os insatisfeitos se reorganizem em novas aldeias e estabeleçam 

outras chefias. 

Nessas pequenas aldeias, a figura do cacique vêm sendo resgatada 

Quando, pela primeira vez- I 984- estive entre os Bak.airi estranhei a disposição 

das casas na AJdeia Não vt nada que se parecesse com a forma-® outras aldeias que eu 

conhecia. Passei a perguntar às pessoas se a aldeta tivera sempre aquela forma. Seigalo. na 

época com 44 anos, respondeu que a aldeia nunca tinha sido.~ifercnte. Outros respondiam que 

não sabtarn. Odil, um dos que faztarn parte da liderança na época, falou que a ··a aldeia dos 

antigos ltnha outro jetto'' Sa1u, dtzendo que ia buscar um livro para mostrar a aldeia de 

antigamente. Voltou com um exemplar de " Índtos do Brasil", de Mellati, e abnu na págtna 

onde estava reproduz1do um desenho de Jean de Lery de uma aldeia Tupi. Odil explicou que 

a forma atual "foi inventada pelo SPl, que arrumou a aldeia em ruas, e plantou mangueiras 

l t!qilidistantes] nas portas das casas " 9. 

Sobre a imposição o fi c tal na formatação da aldeia. Egufo lembra que '·Aí 

quando Calmon rt!solveu mudar o posto pra cá, mandou a gente colcocá as casa assim em fila, 

em rua, como 'c1v11izado' . Tmha até um desenho de como devia ser nossa casa. Separou as 

famllia que morava junto numa grande casa e mandou morá cada uma em urna casa pequena 

assim. Ele mandou juntá o que não podia e separá o que não podia. Nós juntamo, mas não 

JUntamo. Nós st!paramo, mas não separamo" (In Barros, 1977:38) 

Em entrevista a Egufo, que também foi um de nossos informantes, ele pouco 

falou sobre o fonnato da alde1a, mas, com ressentimento, comentou: ' ' os Baka1ri hoje já tá tudo 
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acostumado com a aldeia arruada '' O ressentimento de Egufo com os ma1s jovens passa por 

outras questões. que abordaremos mais tarde. 

O fato de abordarmos aqui a questão da alde1a arruada não pretende signifcar 

que. na nossa concepção, o índ1o "para ser índio" deva estar instalado numa aldeia que 

conserve formas ma1s antigas de organização tribal. Isso seria mcorrer nos pseudos cnténos que 

buscam definir o que é ser índio. 

O que nos interessa é acusar que a formatação da aldeia com ruas arbonzadas 

e com casas unifamiliares represeta uma imposição oficial. Representa mais uma violência. 

ma1s uma forma de se procurar apagar o lndio em suas características socia1s e culturais. Atitude 

semelhante à imposição de "um penteado civilizado" 

A aldeia arruada, por não representar um movnfiento vmdo do índio, constitui­

se, por um lado, numa prática simbólica dentre as muitas práticas do colomzador que determina 

o que é melhor para o índio. E. por outro lado, constitUI-se também n·um dos critérios- do mesmo 

colomzador - em classificar os índios como integrados/não-integrados, recobnndo, dessa 

forma. a velha rotulação brabos/mansos 

Pela classificação de Ribeiro ( 1957), a situação de contato dos Bakairi é de 

'' integrados'' à sociedade nacional. Além do ' ' penteado civilizado' ', das roupas, do machado 

de lâmma, das panelas de alwnímo, etc, o traçado da aldeia deve ser também um dos pontos 

que conte para a noção de integrados Mas quando se conv1ve. mesmo por pouco tempo, com 

alguns grupos mdígenas, a realidade que se atesta faz indaga1 I)Or que integrados? 

A condtçào desses grupos como soc1edades tuteladas. bem como a insegurança 

e a falta de manejo em saber ag1r no âmb1to da sociedade nacional , faz com que a des-integração 

se acelere. Quanto ma1s buscam a condição de inte&rrados, ma1s se afastam de um padrão 

razoável de integração. Por sua vez, esse movimento não indivtdual, nem sempre parte do 

grupo. quase sempre é um karatwa que aconselha, que lhes diz o que é melhor 

Na prime1ra estada na Aldeia. perceb1 que, além das ruas com manguei ras, as 

casas eram, na sua maiona, cercadas com arame farpado O ch~fe de posto da época resolveu 
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''lotear'' a área, delimitando uma faixa de terra para cada casa. Ali podiam ter sua própria roça 

e criar cada um o seu gado Não precisariam mais se preocupar com a roça comunitária O gado, 

que era de todos, foi partilhado. O chefe também proibiu o uso de aguardente pelos Bakairi 

dentro da aldeia. 

Da partilha, os Bakairi não reclamavam, mas a falta do aguardente era sentida. 

Com isso. aqueles que tinham vínculo de empregados com a FUNAl, quando iam a Cuiabá 

receber o salário do mês, não só passavam nas lojas, abrindo crediários para comprar jogo de 

sofá, gravadores, etc, corno gastavam tudo que sobrava com "pinga". Perguntei a um jovem 

que, nndo mUlto me contava esse fato, por que ele agia assim? " Pra ser igual a karaiwa ­

respondeu rindo. Não é assim que karaiwa faz? Karaiwa não gosta de pinga? Por que Bakairi 

tem que ser diferente?'' 

Um ano e meio depois, de volta à aldeia, a situação era outra. O chefe de posto, 

a misswnária do SlL, a enfermeira, a professora, foram expulsos pelos Bakairi. Na área não 

ficaria mais nenhum karaiwa. Os própnos Bakairi assuminam toda a alde1a. Essas decisões 

foram tomadas a conselho de alguns kara1was, com os qua1s se relacionavam. Karaiwas que 

vinham em visi ta trazendo presentes: fumo de rolo para os velhos e garrafas de pinga para os 

ma1s novos. 

Assisti a uma briga de dois irmãos bêbados, a qual quase resultou na morte de 

um deles, que sofreu vários ferimentos na cabeça, produzidos com a garrafa vazia e com 

borduna. Em compensação (?),os Bakai:-: não gastavam mais os seus salários, e os que não iam 

à Cuiabá também não ficavam privados de pinga. 

Quanto ao gado, somente um Bakairi continuou com o rebanho. Os outros foram 

mais urna vez aconselhados pelos mesmos karaiwas que lhes oferecia pinga· venderam todo 

o gado e abriram cadernetas de poupança. Osjuroserarn bem altos, e os Bakairi não precisariam 

mais se preocupar com o seu sustento, bastava esperar os rendimentos mensais Com a gestão 

do m1mstro Funaro, veio o plano econômico que congelou todo o dinheiro. Os Bakairi ficaram 

sem o gado e aqueles que dependiam das suas aplicações perderam todo o seu patrimômo. Era 
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pn.:cana a sobrevivência na área. Os que criavam galmhas c tinham uma pequena horta. vez. por 

outra. reclamavam de aves e de verduras que eram pilhadas. 

A manipulação do índio pelo kara1wa passa por um Jogo de mteresses- os quais 

não valem a pena aqui mencionar- de pessoas que apostam na destruição e no extennímo do 

ind1o Entretanto. o efeito dessa manipulação nem sempre é duradouro O índio resiste e. muitas 

vezes, reverte a situação. 

Com os Bakairi, há diversos fatos interessantes que revelam como- no interior 

do próprio processo de integração/des-integração- o índio se apropria de dados da sociedade 

envolvente e investe num movimento que aponta a ruptura como forma de resistência. 

Para a primeira viagem á aldeia Bakairi, fretei um velho caminhão Chevrolet D-

20, de propnedadcdoesposodeSakumairo, L3akam re~idcnteernCuiabá. Combinamos o preço 

e o dia da partida e, de antemão, fui avtsada de que a viagem era só de ida. Lá na aldeia, teria 

"que me virar" para a viagem de volta. • .. Jll. 

Em Cwabá, há sempre mUJtos Bakam em trânsito, e todos decid.Jram voltar à 

Aldeia no'' caminhão do Augusto'' . E interessante chamar a atenção para a forma como o índto 

se ''apropna'' da situação em certasocastões sem levarem conta o karaiwa Era eu que pagava 

o frete. mas a decisão de todos usarem o transporte não passou por uma consulta a mim, que 

bancava a vtagem. Regra entre pessoas ditas civilizadas seria ter feito a consulta, mas para o 

índio. esse dado é irrelevante quando o tcrntório para o qual se vai é a sua casa. a Aldeia 

Partimos. Ofereceram a mtm e à Divani la, companheira de viagem, os dois 

lugares ao lado do motorista. Insisti que duas crianças bem pequenas fossem conosco 

Concordaram Emerson. de três anos. é o nome do filho de Sakuma1ro e Augusto; Elvts. de 

quase dois anos. é o nome do sobrmho de Sa"'-umairo Ftquei intrigada com o nome do menino 

ser Elvts. Todos os Bakairi têm um nome cnstão, dado em batismo lO , mas eu me perguntava 

se o nome do menino era por referência ao cantor de rock. ou por referência a algum outro 

l...ara1wa. 

Certa vez. passadas duas semanas na alde1a, Elvis entrou na sala onde eu fazia 
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gravações com Jeremias Poiuri . Jeremias mandou que Elv1ssaisse porque estava atrapalhando, 

aprove1te1, então, para perguntar por que o nome do menino era Elv1s. 

''Como?- indagou surpreso. Você oão conhece o Eh-is?" 

.. Bem, eu conheço um ~lvis que era cantor e morreu há pouco tempo." 

"É esse mesmo. Elvis foi muito importante. Ele inventou as roupas colorida~. 
A gente viu isso na televisão aqui do posto. Todo mundo ficou escandalizado 
quando ele inventou c aparecia vestido com essas roupas. Aí a gente~ reuniu na 
Assembléia e tomou uma decisão. Resolvemos que os Bakairi não iam usar mais 
essas camisas brancas de manga comprida e abotoadas no pescoço. O pastor é que 
obrigava a gente a se vestir assim. Mas, quando a gente viu na televi~ão que o Etvís 
era famoso e usava roupa colorida, a gente decidiu que qualquer um ia usar a 
roupa que quisesse." 

--- -
Surpreendente - anotei no meu diáno de campo - Elvis inventou corante de 

roupas, e eu não sab1a. Porém, mais surpreendente ainda é a forma como os Bakairi produzem 
... ,. 

"leituras" da mídia eletrônica. Uma mídia que fala a língua karaiwa, mas como o índio também 

se mscreve nessa língua, considerada a influênc1a das línguas mdígenas no português, a sua 

perspectiva de le1tura vem a ser aquela produzida de um lugar específico - o do índio 

'· tntegrado ' ' . 

Foi também Poiuri que me forneceu um outro exemplo desse processo de 

resistência. O missionário, além do uso de certas roupas, proibiu que se dançasse o forró, baile 

caract~ristico de cenas reg1õcs interioranas. Dançar lorró era pecado. Dançar o Bakururu. ou 

qualquer outra dança em homenagem a deus falso, era pecado. E quem insistisse acabaria sendo 

castigado por Deus (o verdadeiro). O missionário aproveitava, então, para lembrar como duas 

antigas civilizações Baka1ri tinham pecado e sido castigadas. A pnmeira foi quase toda 

dizimada com um dilúvio, lenda (registrada em Capistrano de Abreu) que lembra o mito da 

Arca de Noé. Somente um dos antepassados, que reuniu com sua mulher um casal de cada 

espécie de bicho e se refugiou num grande barco, se salvou. A outra civilização- da qual se 

origina a civilização atual -, com exceção de um casal de adolescentes, morreu queimada 
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Dançar forró ou qualquer outra dança era pecado, aborrecia a Deus, e isso poderia acarretar o 

castigo 

'' Um dia, na Assembléia -lembra Poiuri- nós tava tudo convenando t falamM 
que, antes, a gente sempre dançava forró, em Cuiabá e aqui na aldeia, e nunca 
ninguém foi castigado por deus nenhum, então a gente devia era voltar a dançar 
forró de no\'O. E quem decidia as coisas na nossa Aldeia era a gente e não o pa,tor. 
Fiumus um grande baile CJue foi afé dt manhãzinha, e agora toda uxta-feir2 a 
gente dança forró. Aqui mesmo nessa sala. E também o nosso povo voltou a 
dançar Bakururu, Bakururu kapa e o yaku igady, e todas as danças dos antigos." 

O índio, por mais que seja rotulado de integrado, ele resiste às diferentes formas 

de integração- de dominação. Reinterpreta o discurso do karaiwa e acaba por instaurar a 

ruptura - não apenas na forma da estrutura lingi.ústica em si, na descontinuidade, quando se 

apresenta como proJutur de linguagem em língua karaiwcr'(Cf: ORLANDI, 1990)- mas 

também na produção de sentidos, enquanto lellor da língua enunciada por um agente karatwa, 

como demonstramos nas duas passagl!nHictma Ai, os modos de leitura da língua karatwa-

veiculada na mídia eletrônica ou impressa nas escrituras sacras- revelam marcas constitutivas 

do discurso indígena produzido na e pela inscrição da rorma-sujeito-índto- lellor na língua do 

outro Um tipo de inscrição que desvela os pontos de resistência e que penni te ler o discurso 

do ind10, nãosócomoa faladooprimado, mas tambêm como a fala daquele que restste E rompe 

com a opressão. 

Nesse caso. a descontinuidade não se apresenta instituída apenas na estrutura 

I ingüis1t1ca produzida em I ingua kara1 wa- como discute Orlandi (idem). A descontinuidade da 

qual falamos é da ordem da interpretação, da leitura, aquela que acahou por desvelar, por um 

lado, o perfil de um leitor índto da língua karaiwa, definido por condtções de produção de 

leitura instaumdas no seu mundo, o Bakam E, conscqucntcmcntc. por outro lado, deu lugar 

a o•Jtros textos- "Eivis mventou as roupas coloridas e era famoso" !logo] "Bakain também 

va1 usar roupa colortda ·'ou ' ·a gente sempre dançava lorró l .. ] e nunca ni nguém foi cast1gado, 

então a gente devia era dançar forro de novo·' - construídos pela incompletude dos textos 

kamiwas. Logo, o que estamos querendo chamar a atenção é para uma identidade do sujeito 



índio que se constitui também como sujeito-leitor da língua karaiwa, e não apenas como suje1to­

produtor. 

Os Bal-..airi- '' hoje tudo acostumado com a aldeia arruada''- passaram a reviver 

velhas tradições, que vmham sendo sufocadas e proibidas pelo mtss ionáno É pecado adorar 

deus pagão Alguns velhos Bakat r1 , ao mesmo tempo que contribuem para essa revivência, 

andam preocupados. Quase todos OS JOVens não se interessam mais em "aprender" as velhas 

histórias, as velhas tradições. 

Ninguém se apresentou, por exemplo, como candidato a piaji ' pajé '. O pajé 

atual- um dos que recentemente se de-sligou do grupo e fundou sua própria aldeia- não sabe 

a quem iniciar nessa função O contador de histónas também reclama do desmteresse dos 

JOVens. Aqui parece restdir a razão do ressenttmento presente na vo:Z'dê Militào Egufo ao falar 

da relação dos Bakatri com a aldeia arruada Na verdade, Egufo se ressente do afastament(J dos 

jovens da história antiga de seu povo. 

Velho conhecedor das antigas htstónas e tradições Bak.airi, Egufo me falou da 

necessidade de passar para o grupo tudo que sabe Ele conversou comigo por quase duas horas, 

contou velhos mitos como o surgimento da água e do fogo (da luz), falou dos hábitos de sua 

gente no Xingu, explicou que o nome do rio Kultsehu é o mesmo nome de uma panela Bakairi 

anttga. Falou de um tipo de abóbora d'água que não serve para comer, masque serve pra guardar 

óleo de pequt E acrescentou 

"Porque tem tudo isso. Esses antigo, os índios contava tudo as coisa que via, 
ni. Mas agora não, agora ninguém quer saber o que i.., 

Percebi a vontade que ele tinha de falar da sua apreensão e persisti nesse ponto 

"'Essas histórias, por exemplu, os jovens rjão sabem mais?" 

Respondeu, sem disfarçar a sua contrariedade . 

.. Não sabem porque não querem aprendê, ni. Eles que não querem apreod(, 
porque des não quer. Quando eles reúne ali na A.ssembléla vai está, né, mas 
nenhum d~les não pergunta pra quem sabe, oé. Aí fica ali, ni. Fica mas só conversa 
outros caso, né. É o caso de civilizado mr-smo que estão contando, rudo. só isso. 
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1\lats dcs não. Mtts antes os inc.Jio me pergunta .:.. Ficavam assim de 14fdo, os outros 
btm assim. Eu quero que voct conta uma histó ria pra eu aprender. Aí, eu contava. 
Assim que os índio de antes aprendia. Mas agor.i não tem nada di.sso." 

Dots ou três dtas antes de Mllitão Egufo se dtspor a conversar comtgo, assisti, 

de passagem, uma dtscussão sua com alguns jovens Era tempo do Battzado doM i lho, homens 

e mulhcrcs dançam o BaJ..ururu Egufo desempenha o papel da Müstca, é ele que à frente do 

grupo faz a marcação dos passos c do ritmo. Em seu tornozelo fica amarrado um tipo de 

chocalho, confecciOnado com uma trança grossa de bunll, parecida com uma réstia, na qual 

são presas muitas sementes (com formato e tamanho próx1mos a uma cabeça pequena de alho) 

e cujo mterior é cheio de grãos O Bakururu é uma dança demorada, pois os Bakain dançam 

como os bichos dançavam, na verdade, a fonna dos Bakatri antigos era a mesma dos btchos. 

Assim, a coreografia varia de acordo com o bakururu-tatu, o bakururu-morcego, o bakururu-

cobra, etc. A letra da músrca é cantada com palavras de um Bakairi hoje desconhecido. Não 

sabem mais o que stgnificam aqueles versos. c é preCISO ser bem repet ida para que seja 

aprendida. A hora de mudar o passo do Bakururu é de acordo com a letra da música, e aquele 

que desempenha o papel da Música tem essa importante função, que é saber o momento exato 

de mudar o passo. 

O bakururu das mulheres é tdêntico. e também conta com uma mulher que é a 

Música, e a pmtura corporal das mulheres representa cada uma a casa dos bichos que são 

dançados e a casa da enttdade para quem se dança - Kado. O bakururu misto, dançado como 

se fosse uma quadrilha, promove o encontro dos bichos (os homens) com suas casas (as 

mulheres). 

A preocupaç&o de Egufo, e o n.otivo da d1scussão com os mais novos, era 

JUStamente a vontade de transm1t1r uma parte importante da histona dos Baka1ri, não sono que 

se refere ao rito em si, mas também no que toca à sigmficação de cada peça dessa h1stóna. Nessa 

discussão, os JOvens alegavam que era Mtluào que não se chegava até eles para ensmar o que 

sabia, ao que com veemência retrucou ·'Eu sou a escola, os alunos é que vão à escola, não é 
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a escola que tem que andá até os alunos " 

Egufo morreu no ano seguinte Não sei se conseguiu ensinar tudo que sabia A 

sua preocupação, na verdade, não difere da preocupação de outras pessoas idosas e de qualquer 

sociedade, indígena ou não. Mas, o ponto para o qual queremos dirigir a atenção não é o fato 

de, possivelmente, velhas tradições serem esquecidas. e sim para o fato de, não ser a revivência 

tsolada de antigas expressões culturais que contnbut à formação de uma identidade indígena. 

Faz parte da constitUição dessa identidade o próprio "apagamento" (ou esquecimento) de 

certos traços da cultura, ou até da sua interpretação. 

Em conversa com o monitor da escola, um dos meus informantes, fa lei do que 

ha..,ia presenciado e pergWltei se os Bakain não achavam Importante saber "aquelas coisas dos 

anttgos." Poiun, que participara da discussão, disse que muita gente:!ll sabe das coisas, só não 

gosta de dizer que sabe Ele mesmo sabta todas as músicas do yakU\gadt - mus1ca das máscaras 

- mas não revelava a ninguém. Perguntei, então, se e.le não podia gravar essas musicas comigo 

''Com você, não,- respondeu- mas se você me empresta o gravador, na minha casa, eu gravo. 

Mas não conta pra mnguém.' ' E assim fiz, Jeremias Poturi gravou quase todas as músic~ das 

máscaras que, ao contrário do bakururu e do bakururu-kapa, que são ritmos fortes e marcados 

com instrumentos de percussão, são melodtas suaves e agudas, que lembram o som de flauta 

doce. 

Como Jeremias, outros Bakain, com certeza, conhecem e se reconhecem em 

suas tradtções. Mas silenciam i ~~o por omissão, mas por resistêncta. É o stlêncio do oprimido 

que, enquanto cala a sua Identidade, ao mesmo tempo a preserva numa das suas formas mais 

resistentes- o discurso indígena. 

3.3 Kura Bakairi: a identidade pelo olhar do outro 

No relato da expedição de 1887, Von den Steinen descreve uma saudação entre 

eles e um indto, que remava nas águas do Kultsehu, o qual é identificado como sendo Bakatri 
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de\ 1do ao rcconhccnncnto que se deu a partn da expressão Kura Bakairi I Aquele era um dado 

pos1t1vo, sinal de que estava certa a rota que estavam seguindo em busca da localiz..ação de três 

alde1as Batairi '' No d1a segumte, I I de setembro de 1887, Antomo e Carlos são enviados à 

Independência para contarem as novidades. Os Bakairi eram alegres, loquazes e confiantes." 

(Von dcn Stcinen. 1942) 

A descnção da identificação de outros grupos Bakain referenda também a 

expressão Kura Baka1ri A partir desse fato, provavelmente, Wheatley ( 1973) pode ter inferido 

que a expressão kura seria a própria denominação do grupo, tanto assim que em seus trabalhos 

os Bakain são simplesmente referidos como ' 'os Cura", e a sua soc1edade como a · ·sociedade 

Cura' ' 

Barros ( I 977), no estudo da 1dent1dade Bakarr-i;arrola algumas expressões na 

lingua e procura defini r como se dá o Jogo de identificação na perspectiva do Bakairi em 

contraste com os kara1wa, num pnmeiro plano e com os outros índios, num plano secundário 

Enfim busca falar de contatos mterétmcos. 

De:: fato, Kura não pode ser lido como a denominação interna do grupo, por 

opos1ção à Baka1ri, denominação dada pelo outro li Da mesma forma, criar um par de 

oposições entre " kuràle kura (ou xmâle)' ', traduzido como " nossa gente" e " kura keba '', 

entendido como " os outros indios" ou "os Karaiwa" é trabalhar com um dado que não se 

sustenta pelos critérios de identificação, arrolados em Barros (idem) 

Dentro da categoria Kura. como a própria autora observa, os Bakain incluem 

todos os seres que se opõem aos animais Logo, não só kura não representa uma denommação 

restnta ao grupo, como também o outro não pode ser chamado de kurakeba (gente-negação 

nommal ), CUJa tradução não pode ser forjada corno ''não é nossa gente'' A expressão kurakeba 

correspondc a uma frase ess1va negada: 'l1ssoj não é gente' Ou seJa, a perspectiva que Barros 

adota para entender a questão da idenudadc em 13akairi é inconsistente a part ir da interpretação 

equivocada dessas (e de algumas outras) marcas lingüísticas 

Um outro dado, amda em Barros, que se contrapõe à defimção que ela propõe 
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a partn da expressão " kurâle kura·· é o fato de ex1st1r uma outra categoria de "Bakairi 

civilizado"- "xinâle muka", traduzido como "aquele que viveu fora como Civi lizado", que 

não seria visto como Baka1ri. Na verdade, considerada a marca -le, que indica uma relação de 

propriedade, podendosertraduztdo por 'próprio', 'mesmo', 'de fato', observando-se ainda que 

a palavra que corresponde a 'aquele' em Bakairi é m~b (e não muka), Jm~le m~b significa 

' aquele que é gente própria ', ou melhor,' nossa gente' . 

O conceito de identidade, do qual Barros se uti liza, é o de "identidade 

contrastiva", elaborado em Cardoso de Oliveira ( 1976 ). A identidade contrastiva é vista como 

resultado da necessidade da "afirmação do nós diante dos outros. [ .. j É uma identtdade que 

surge por opostçào. Ela não se afirma isoladamente, 'etnocentricamente' por ela visualizada 

"(p.S-6) Como a denominação no interior do grupo é um dado que'jâse perdeu, atualmente, 

os Bakam não sabem dizer como os antigos se auto-denominavam. Barros procura arrolar 

algumas expressões na língua que pudessem sustentar a identidade por contraste e , aí, ao 

mesmo tempo que, nwna postção inversa a de Wheatley, analisa kura como wna expressão 

universal, que abarcana todo e qualquer ser humano- e não somente os Baka1ri -,acaba por 

sugenr uma oposição no interior da própria expressão " kura" que tanto stgmficana Bakairi, 

como o não-Bak.airi, esvaziando a abrangência anteriormente sugerida. Posição, no entanto, 

que se sustenta pela defmtção de Cardoso de Oliveira, quando este observa que "é freqüente 

se encontrarem grupos que se auto-identificam com termos que não querem dizer outra coisa 

do que '' gente", " povo" (op.cit; p.36) Trata-se de se considerarem " mecamsmos de 

1denttficaçào por contraste, como se os membros do grupo se representassem 1 neqUJvocamente 

" semelhantes" entre s1 enquantodiferentesdos membros de outr<?S grupos de referência, numa 

realização continua de "jogo d ialét1co' ', illlciado a partir do primeiro contato interétnico ou 

com a primeira ctsão mtergrupal." (op.cit 37) 

A inconsistência das colocações de Whcatley e Barros me parecem onundas da 

pouca sensibilidade para a análise da língua, no caso daquele, e da falta do conhecimento da 

língua por esta E prec1so entender não só a significação dessas expressões na língua como um 
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todo, como também o seu funcionamento discurSIVO. De fato. essas formas podem ser 

interpretadas como marcas de identidade, mas as mesmas não são restn tas à identidé:tde Bakairi 

Eu, enquanto karaiwa, posso me valer das mesmas expressões. considerada a minh3 pos1ção 

dentro do meu grupo étntco, por oposição a outros grupos. Nessa medida, todos, no âmago de 

um mesmo grupo étn1co, são 1-..ura, porque vem a ser uma marca de identidade a partir da 

perspect1va do outro. O que não encerra, em hipótese alguma, a auto-denominação partilhada 

apenas por um e somente um grupo. 

Vejamos como funcionam as marcas de identidade na língua. 

Do ponto de v1sta cosmogônico, kur;;) é uma marca ontológtca de denominação 

dos seres humanos por oposição aos bichos- 3rygid:>. Os kur;) surgiram tão logo o tempo das 

trevas (bpat)- quando Bakairi (e os outros povos) e b1chos-tfnham a forma de 3rygid~- se 

encheu de luz. Foram cnados por JIJi- o deus-sol, o deus-luz- c era a partir da incidência exata 

da luz sobre seus corpos que ta se dando a metamorfose dos kurd. Logo, kurd significa· gente', 

abrangendo, com a sua universahdade, os karaiwa, os Kalapalo, os Kuikutro, os Kayabí, os 

Xavante 12, etc. 

Do ponto de vista linguísttco, kUid também signtfica a 1• pessoa do plural 

inclusiva e o pronome possessivo 'nosso'. 

É comum, na maioria das línguas indígenas, a existência de duas marcas para 

a 1• pessoa do plural: uma que inclu1 o 'cu' c o 'tu'. chamada de dual c outra, genérica 

(stgmficando 'a gente'), que abrange a todos e, ao mesmo tempo, exclui o ' tu' . kur;)éa primeira 

pessoa inclus1va. é wn 'nós' que corresponde a 'eu e tu'; Jina corresponde à primctra pessoa 

exclusiva, levando o verbo a ser nexionado na J• pessoa Assim, da mesma forma que kur::1 

recobre a referêncta aos Bakain e a qualquer outro povo, Jma inclui a todos, "apagando" -

talvez seJa melhor do que exclumdo- o ' tu ' de um espaço específico- o da área de interlocução, 

o que pode ser melhor entendido com a cxpltcação. a segutr, do uso de kufJ Jina é, portanto, 

uma fom1a de generalização, mas quando determinada por -le ' próprio ' . Jindle toma-se uma 

lonna panicularizada, isto é, a de um 'nós· que e ' próprio' . •lustrando. portanto, a identificação 
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com os Bakairi exilados da aldeia O processo aqui- embora d1ga a exclusão do 'tu' - não é 0 

de não reconhecimento daquele Bakairi outro, ma sim o de aproximação pelo jogo de 

identidade. 

O emprego de kur::>como dual é muito part1cular, fato que me levou a atestarem 

meus dados a sua quase inexistência. Cheguei a pensar que se tratava de uma forma rouco 

produtiva na língua, ou em vias de desaparecimento. Passei, então, a solicitar ao informante, 

toda vez que lidava com dados em 18 pessoa, o emprego com a forma kur~. Eram dados obtidos 

por indução, o que reforçava a hipótese de pouca produtividade Além de ser um dado induzido, 

o informante hesitava muito em usar kurd. Seu uso sempre dependia da minha solicitação. 

Como kur::> é uma forma dual, no lugar de 'nós', passei a usar o sintagma 'eu e você'. O 

informante no lugar de kur::> empregava ura ::>rn~ 'eu e você' . lnsistia;)Jêrguntando se podia falar 

com kurd. ·'Acho que não' ' -respondiam alguns Até que, lançando mão da mesma estratégja 

com Apalo,.ano, esta me respondeu: "Se você fala com a Divanila (rnihha companheira de 

vtagem) na nossa lingua 'eu e você ganhamos arroz', você pode falar 'kur~ ar~t kizemakeagt', 

mas se vocêtá falando comigo, você só pode falar 'ura ~m1;>' "eu e você", porque eu sou Bakairi 

e você é karaiwa. 

Assim, kurddetermina o "eu'' e o "tu'', protagonistas de um mesmo discurso. 

A Identidade estâ constituída na materialidade da língua, o que nos obriga a rever o conceito 

da fonna dual, não como uma simples marca de inclusão do "tu", o interlocutor, mas como 

uma marca que só pode ser usada por sujeitos de um mesmo discurso, cuja iuscnção se dá numa 

língua historicamente comum a dois 

As mesmas considerações se estendem a kurd, como pronome possess1vo. kurd 

determina o que é próprio a um povo, tanto assim que a tradução da expressão' língua Baka~ri ' 

é simplesmente· kur~ itãb'. O milho nativo, cultivado pelos antigos, é o kurd 3 ·1t, dtferente do 

milho doado pelo l-..ara1wa 

Essa perspectiva - instaurada pela natureza dialógica da língua e escnta em sua 

materialidade- pem1 i te rever alguns aspectos do concctlo de Identidade contrastiva de Cardoso 
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de Ohvcua ( 1976) A tdenttdade contrastiva é" uma tdentidade que surge por oposição Ela 

não se afirma Isoladamente. No caso da identidade étnica ela se afirma "negando·' a outra 

identidade" {CARDOSO DE OLIVEIRA, 1976· 6-7) Baseado em outros autores do àmbito 

da Antropologia, aponta amda que " um dos elementos consoltdadores do sentimento de 

identidade é o jogo dtalético entre a semelhança e a diferença, de alguém consigo mesmo ou 

no curso do tempo." O conceito de identidade contrastiva - na sua expressão de identidade 

étmca- passa, assim, a ser sustentado, em Cardoso de Olivetra, por esse jogo dialético. Além 

dessas considerações, gostana de lembrar aquela para a qual Já chamamos a atenção antenor­

mente, a de que os termos que identificam, geralmente, abrangem palavras genéncas como 

'gente', ' povo'. etc. 

O aspecto interessante a ser revisto aqui. -do ponto de v1sta da Análise do 

D1scurso, diz respeito ao concetto que está na base da definição de identtdade contrastiva, no 

caso, o de " jogo dialéttco". A questão não parece estar restrita a· um stmplcsJogo dialético, 

e sim à materialidade discurstva onde os SUJeitos se tdenttficam na e pela língua, cuJa natureza 

é imanentemente dialóg1ca. A questão encerra a dimensão dialógtca da linguagem- superficie 

na qual se mscrevem e se tdentt ficam os sujeitos de um mesmo discurso (C f. . Souza. 1986) Se 

fosse apenas dialética, qualquer um poderia tentar stmular a identidade do outro, desde que 

se valesse do mesmo JOgo dial étiCO. 

Por outro lado, as marcas lingüísticas que dizem a tdenttd.ade refletem as 

formações imagmarias, de natureza HLviógtca, proJetadas pelos mterlocutores no curso da 

produção de sentidos. na produção do discurso No caso de uma forma como kur;) ' nós que 

inclui o interlocutor'. bem ma1s do que a projeção do lugar soctal ocupado pelo tu , ela projeta 

esse lugar no intenor de uma mesma etnta, excluindo dessa forma, o outro, o diferente. 

O processo de exclusão, porém, pode se dar em duas dtreções ora é o diferente 

que é excluído, ora ê o eu que se exclui . I ~. então, além de kur;,. o Bakairi (e, certamente, outras 

linguas) vai contar com vártas marcas de identidade como, por exemplo. kurdma ·gente 

excluída· e al ;,p1ddwàna, anttga expressão de auto-reconhecimento interna ao f:,'TUpo e, 
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diferente de kura, só era usada para um Bakain do mesmo grupo, nunca estendida a outra gente 

Os kur~ma também surgiram com JiJi, o deus-sol A metamorfose se dava 

quando o corpo se tomava pleno de luz. Era preciso saber ocupar o lugar exato na exposição 

aos raios de JiJi, senão, as partes sombreadas não se transformavam. E a í surgiram seres 

hibndos· corpo de gente com pata de onça, perna de gente com pés de pato, feições de gente 

e nariz de tucano. São seres que reOetiam a dualidade- sombra e luz- que a partir da chegada 

de JiJi passou a constituir o universo Bakairi. Se existe a luz, não existe a sombra, um exclui 

o outro, e aqueles seres não teriam como viver com os kurJ. Foram atirados nas águas do rio , 

nas águas mais fundas, onde a I uz não alcança. São os kllf;}ma (kur;> 'gente'; -ma 'ex c! usão') 

'gente excluída' . Excluída do mundo onde ora se tem luz (dia), ora se tem sombra (noite), mas 

incluída num outro mundo- o das águas sem luz. Dessa forma, pôde=se dizer que os kur;}ma 

são uma das faces da identidade dos kUf<), apenas não convivem num mesmo espaço físico E 

fazem parte de um mundo mítico. 

Como se vê, a compreensão do movimento da identidade requer um caminho 

para além de uma lista de termos. Além das marcas lingüísticas de identidade. há diversos 

mecanismos discursivos de identificação que podem revelar que a identidade étnica, social ou 

contrastiva não se encerra tão somente numa simples denominação genérica, como kurJ 

'gente '. São muitos esses mecanismos, todos constituídos na materialidade da língua. No 

decorrer da análise. discutiremos muitos desses mecanismo. Mas. à guisa de ilustração, vale 

aqUI destacar um tíi:!Cho do relato de urna xinguana sobre a chegada de Von den Steinen e 

Antoninho à antiga Aldeia 

A identifícaçào do índto da Aldeia Paranatinga- o qual nem "todos chamam 

naturalmente d~ Antõnio ··,como nos conta o viajante- corno Bakairi. nas palavras de Waluga, 

revela multo mais do que um simples jogo dialético, ou do que o simplesdominio do kuf<) itãb. 

Não basta saudar os k.ura Bakairi para ser reconhecido corno um deles. O processo de 

reconhec•rnento passa antes não pelas semelhanças, e sim pela exclusão do J~ferenle. A marca 

de excl usão, porem, detenmna a exclusão do eu pelo não reconhecimento do tu . Ou seja, o tu 
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nilo é reconhecido porque o cu .\e e.xd111 do um verso desse outro. do di f crente. E essa exclusão 

se dá por confronto num JO?.u de mter/()(_uçiio entre Kuikare, nome pelo qual os Bakairi 

denommam Antonio, e o chefe da Aldeta, Katawga 13. 

3lryge ka ~mJ- kelc m"W'b kUlkare 

'Quem é você?' - dtsse Kuikare 

ura urama al~piddwãn~!;) ura aldpiddwãna Ufa katawga Ufa 

'Eu? Eu sou um dos Alaptdawana. Eu sou Alaptdawana Eu sou Katawga 

Ao responder a pergunta de KUJkarc:!, Katawga alnda não reconhecera Kuikare 

como sendo gente da sua gente. Há duas marcas- -ma 'exclusão' e -1~ ' proprio ', 'de fato ', 

·mesmo·- que anunciam a c:!Stranhcza, ou o não reconhccuncnto, por Kutkare. 

A marca I maJ instaura, por exclusão do 'eu' do untverso do' outro ', a ident1dade 

daquele 1:3akam do Xmgu. A marca -1;), afixada a aldpid;)wãna, reafinna essa tdentidade­

aldpid;)wàn;)ld ' um Alaptdawana de falo', e todo esse processo é que parece responsável pelo 

contraste de identidades. Nessa perspectiva, a identidade contrastíva não passa por uma 

avaliação de práticas, costumes, ou atitudes, através do qual se atualizam as semelhanças e 

diferenças. A identidade se contrasta no e pelo discurso. Logo, o formattvo -ma preso a Uf;> ' eu ' 

- urarna- institui um ''eu'' particular- um eu-Aiap1dawana Kuikare podtaaté se expressar em 

kuf;) tlài:>, podia até se valer de um jogo dtalettco- Kura Ba~ain'- mas a sua identificação 

parece ser, naquele momento do'' eu-Aiaptdawana ·' traz1do em resposta a sua pergunta, como 

a de um "eu" genérico, ou melhor dtzendo, como a de um ' tu ' ( 13akam ou não) que não fazia 

pane do grupo de alguém que, numa querela dtscursiva, se exclui para não inclUir aquele 

interlocutor na tdcntidade dos que falam do lugar de um Alapidawana ur;} ur;>ma 'eu sou um 

eu excluído', al;)pid~wãn~l~ 'um Alap1dawana genuíno '. ura al?pid~wàna ura 'eu sou um eu 

Alap1dawana'. 
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De fato, a ident idade contrastiva " Imphca a afirmação do nós diante dos 

outros" (idem ), o que nos leva a acrescentar, porém, que enquanto o nós se afirma, por 

exemplo, por exclusão, nega não só o outro. Nega o ' tu ', o 'outro', enfim, o diferente. Mas não 

são apenas simples formas de denominação que fazem com que os membros do mesmo grupo 

"se representem inequt vocamente "semelhantes" entre si enquanto diferentes dos membros 

de outros grupos de referência' ' (Cardoso de Oliveira, 37), nem, tampouco, uma simples 

realização contínua de um "jogo dialético" . E sim todo um processo discursivo onde sujeitos 

de um mesmo discurso se reconhecem como interlocutores. A identidade se institui por 

movimentos discursivos (C f: Souza, I 991 a) 

Finalmente, é válido explicitar que, ao tomar para discussão o conceito de 

identidade contrastiva aqui mencionado, não é nossa intenção apontar esta, e não outra, filiação 

a vertentes teóncas no campo da Antropologia. Nossa perspectiva ao falar da identidade -do 

ind10 t! do dtscurso indígena - prescmde de conceitos formalizados em outras áreas do 

conhecimento estranhas à Análise do Discurso. Descrevemos os muitos e diferentes processos 

dtscursl\ os que constituem a materialidade da lingua (discursiva e histórica), os quais instituem 

a forma-sujeito-índio e o discurso ind1gena, recobrindo, assim, a identidade. 
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'· 
4 A LíNGUA BAKAIRI 

A classificação das línguas Carib- na qual se msere o Bakam- tem na sua base, 

não a comparação de cognatos (como se tem para o Tupi), e sim a distribuição geográfica Há 

divergcncias entre as rnu1tas classificações oferecidas para o Canb 14_ Divergências no que se 

refere à classificação de algumas línguas como Carib e ao número exato de línguas (entre 40 

a 60). Alguns estudiosos apontam que muitos dialetos têm sido confundidos e tratados como 

línguas separadas. 

Voeglm e Vocglin ( 1977) adm1tem até que o Canb possa vir a ser considerado 

um tronco, e algumas das línguas talvez possam consti tuir famílias As línguas Canbsão faladas 

na A.ménca do Sul, na região da Amazônia (Orinoco e Xtngu) e parte de Mato Grosso. O Carib 

se subd1vide, assim, em três ramificações - Norte, Nordeste e Sul O Bakairi pertence à 

ramificação Sul 

A língua Bakain é hoje falada por aproximadamente 385 Bakairi distribuídos 

por d01s postos indígenas· o P.l. Simões Lopes (hoje P. l. Bakain) e o P.l. de Santana. Perto de 

70% desse total vivem em Simões Lopes, área onde se concentrou nossa pesquisa. Há 

diferenças entre as duas variantes dialetats, entretanto, não nos ocupamos de nenhum estudo 

comparativo das duas vanantes. Geograficamente, os dois grupos se encontram bastante 

distanciados e não houve oportunidade de visitar os Baka1ri de Santana. 

Wheatley t 1970) faz algumas observações comparando o sistema fonológ1co 

das duas linguas, arrolando um pequeno numero de palavras em l3akam de Santana. De 

imc:!diato se apreende que a queda de consoante intervocáhca reg1strada no l3akairi de hoje-

por comparação ao Bakain anotado em Von dcn Stcmcn e Cap1strano de Abreu- não teve lugar 

no Ba"-airi de Santana Por exemplo, a palavra *uyoroto 'homem· da língua do século passado 

tem hoje ase:\pressões ug3nd~. em Simões Lopes c ug~r~t~. em Santana. Por outro lado, os sons 

que se denvaram de um " *h asp1rado" existente no Ba"-am anugo correspondem, hoje, a 

realizações dtlerenctadas· enquanto, no Ba"-am que estudamos, desse som decorreu uma ser1e 
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de fricativas (cf ·seção 4.2.2.1 ), no Bakain de Santana, reg1stra-se no lugar da aspiração uma 

oclusão glotal. Uma palavra como pneka ' porco' , em Santana é pronunc1ada IY.>?eka. 

Quando indaguei a alguns informantes se a língua Bakairi de Santana era 

diferente do Bakairi de Simões Lopes e se eles tinham dificuldades de se entenderem com os 

Bakairi da outra área, a maioria respondeu que "A língua é diferente, os de Santana falam 

cortado, mas a gente entende." O " falar cortado", certamente, corresponde à presença da 

oclusão glotal. 

Embora não tenha estado em Santana, em trânsito por Cuiabá, encontrei por 

umas duas vezes com o cacique de lá Este me ofereceu a "sua Aldeia", caso me interessasse 

de ir até lá estudar, mas, me advertiu que poucas pessoas- os mais novos, e ele inclusive- falam 

a língua com fluência. Os velhos ainda sabem falar, mas osnovos não costumam conversar na 

língua. Não sei até que ponto esse fato procede, no entanto, percebo aí uma postura bastante 

diferenctada da dos Bakairi de Simões Lopes Estes fazem questão de só se expressarem em 

Bakairi. Está dentro de seus propós1tos não so não " perderem" a língua, como também 

cultivarem a certeza de que nenhwn karaiwa sabe Bakairi como eles. " A nossa língua é a maior 

arma que a gente tem contra os karaiy.a ''. me d1sse uma das l1deranças Bakairi que, Junto com 

outros lndios, inclusive não-Bakain, tinham mvadido e tomado a Delegacia da FUNAI, na 

época (julho de 1985 ), situada em Cuiabá 

O sentido que é atribuido à preservação da língua materna sustenta o dado de 

que cerca de 90% dos Baka1ri são bilíngues, isto é. [(l;a;aes do português e da própna língua, 

o Bak.airi . Uma minoria monolíngue é formada JX>r velhos e crianças Entre eles a única língua 

que serve à comun1cação é o Bakairi . mesmo que haja a presença de kara iwas. 

4.1 Língua e Gramáticas 

O Bakairi, como a maiona das linguas Canb, ou não são estudadas com 

frequl!ncw ou são " mal .. estudad<.~s 1\ssim. não se dispõe de material variado sohre estudos 
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lmgüisticos em Hak.ain, apesar de exist1r desde o século passado um volume de 403 págmas, 

escrito por Von dcn Stetnen ( 1892) dedicado somente à descnçào da língua. 

Do trabalho de Von den Steinen, muitos estud1osos de línguas Carib fazem 

cttação Adam( 1893), por exemplo, num enfoque comparattvista, CUJO fim era a reconstituição 

de uma proto língua indígena. recolhe vários exemplos do trabalho de Von den Stcrnen 

Capistrano de Abreu ( 1895) vai mats longe. Trabalha no R to de Janeiro com um 

informante Bak.airi e estende para os dados coletados muitas das mesmas explicações 

oferecidas em Von den Steinen: 

"Assentando sobre o livro do Dr. Steinen, cujo systema de transcripção 
phonetica adopta com ligf'iras \'ariantes, mais que simples resumo i entretanto, 
po~s em muitos pontos variam as opiniões, em outros apparecem pela primeira vez 
factos ainda não conhf'cidos. Isto quanto à parte li,rlguistica, obj ecto deste 
primeiro capitulo." (op.cit; p.2J 1-212). .-, 

D1scorda em alguns pontos de Von dcn Steinen. Por exemplo, no que se refere 

à descrição dos temas verbats- -takt e -rakt Alinna, ao contráno de Von den Steinen- que à 

diferença de temas atribui urna diferença de sentido -. que os dois temas recobrem o etxo 

transitivo/intransitivo, tàto negado em Von den Stemen a part1r do levantamento de todos os 

verbos da língua, os quais não se encatxariam nessa dtstribuição. Capistrano de Abreu sustenta 

a sua afirmativa a partir da ilustração de apenas dois verbos nos quais, por um acaso, a diferença 

de tema correspondena à dtferença de transltivtdade. 

Quando, no estudo Lia sintaxe, discutimos a morfologia verbal, admitimos com 

Von den Steinen que os dois temas verbais, os quais selecionam duas listas diferenctadas de 

fom1attvos, apontam uma divtsão semânttca entre classes primitivas e classes derivadas 

Wheatlcy- pesquisador do Summcr lnstitutc of Linguistics (SI I.)- conv1vcu 

com os Bakam por um JXriodo aproximado de 8 anos entre os anos de 1962 a 1970 Participou, 

ao lado de Ruth Monscrrat, da organ17..açào de uma ortografia para a língua Bakain ( 1964) c 

da elaboração (patrocinada pelo SI L) de pequenas cartilhas de textos Bakam, creio que para 

serem usados na escola do Posto Bakatn Além desses, dentro de um enfoque tagmêmico, 
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produziu três trabalhos sobre a língua- Hakam l'honenucs( 1964 ): (;rammaroj Balwm( 1964 ); 

HuJ.am verh Structure ( 1969)- e um quarto trabalho na linha de Halliday - /'ronouns and 

Nommal Elements in Bacain Dtscuurse (I 970). As formas distintas da grafia Bak.airi/Baca~ri 

consta dos trabalhos citados 

Não costuma fazer referências a Von den Steinen e parece desconhecer 

Capistrano de Abreu. Apenas em um de seus trabalhos - Balwm Verb Struclure ( 1969)- dtz 

que "embora exista uma brramática da língua I surgida já em 1892, o Bakairi permaneceu 

superficialmente descrito." Em nota de pé págma, faz a referência a Von den Steinen e na 

introdução do trabalho de 2 1 págmas anuncia seu objetivo. "O presente artigo se propõe a 

descrever com mais detalhes uma fase da gramática, denominada a estrutura do verbo." 
_., .... ,... 

No lugar da descrição superficial do Bakairi- em Von den Steinen a estrutura 

do verbo ganha uma discussão de 86 páginas- propõe um estudo ma1s detalhado da estrutura 

verbal resumido em 21 páginas 

Com exceção desses, e de nosso estudo, não há outras referências de análises 

lingüísticas voltadas apenas para o Ba.kairi. No final do século passado, as notícias trazidas por 

Von den Steinen sobre a língua e o povo Bakai ri reavivaram muitas das discussões dos 

estudiosos da época sobre os Cariba e as atenções se voltram sobre ambos - ligua e povo. 

No espírito dessas dtscussões está a busca por uma língua matriz E a tendência 

é identificar os Carib com os Tupt (desde D'Orbtgny e Martius), como o faz Baptista Caetano, 

constderado o caráter impuro do 1dioma Carib . 

.. No meu entender, o Karajba não t nem póde ~r língua matriJ_ Mtdi2ntt 
algum estudo qut ddla tenho feito (t que sinto não ter podido aprofundar), ella 
se mt apresenta como uma mistura extraordinaria de muitos dialectos de -varia 
procedencia; é uma verdadeira gíria, amalgamada de divtnos dialectos, que ora 
apres~nta muitas frast-s, de radicaes e vozes difTt.rentes, para exprimir a mesma 
cousa, ora absoluta falta de designação para outras cousas." (In Capistrano de 
Abreu. I 895: 21 O. tomo 111) 

Falaremos. então, um pouco dos diferentes ângulos que vêm constttumdo a 

língua 13akam como objeto de estudo e análise 
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4 1.1 Ote Baka1rí Sprache 

Os dados que compõem a gramática de Von den Steinen foram coletados nas 

duas expedições realizadas ao Xinguem 1887 e 1888. Teve sua publicação em 1892 e trabalhou 

com um úmco infonnantc, CUJO nome cnstão é Antônio. 

O trabalho de Von den Steinen abrangeo comparativismo de vánas línguas, que 

ele constdera pertencentes à família Carib, visando à reconstituição de uma proto-lingua 

Recupera as leis fonéticas formuladas pelos neogramáticos e, à semelhança das discussões no 

mdc-europeu, aborda a questão da aspiração, registrada com oclusiva velar em início de 

palavra, além de um som denommado " h aspirado", que apresenta uma grande "osci lação" 

com outros sons. ---
O livro aborda diferentes aspectos da língua 

Consla de um prefáciO no qual, além de agradecimentos e· da apresentação dos 

Bakairi e do índio Antoninho, tece considerações sobre estudos realizados por outros autores 

sobre as línguas e os povos Canb e busca prectsar a noção do que significa 'Cariba '. Diz Von 

den Steinenqueessadenominaçào fot dada pelos europeus a toda espécie de ind1oe pelos índios 

a todo europeu. 

Segue-se a apresentação de um alfabeto que, segundo o autor, procura refletir 

as realizações fonéticas, abrangendo as transformações recíprocas decorrentes do contato entre 

os sons. A descrição da pronúncia desses sons se faz por analogia a sons semelhantes de palavras 

do alt!mào. Quando se depara com algum som pouco familiar, além de impressionística, a 

descrição ganha mene10s complexos de onde pouco se deduz Fica dtficil se saber exatamente 

de que som se trata. É o caso, por exemplo, da pronuncia de um som grafado como À, transcrito 

t!ntre parênteses ao lado dt! r· 

".2:: eu não posso definir melhor senão dessa fonna, que ele está situado entre 
ri, ro, ru , por um lado, e g/, por outro lado. Será visto mais tarde, que para isto, 
st elt corrcspondeu a um ri, ouro, ou ru, há um:a regra detenninada. O .2:: não 
aconte-ce como som inicial c nem no meio de uma palavra, c também não vem 
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multo. 

unlt>c:t•ditlo JWr silul.ut urentuatla. •Jt> r~pr~~nhl uma ~ilaba final reduzida, e 
par~ct> d~stinado a desapar~c~r." (op cit; p 255) 

A descrição de Cap1strano de Abreu do mesmo som também não esclarece 

"lrin~u profere-o levantando a língua dobrada aos dtntes superiores t d~pois, 
ou ao mesmo tempo, retirand()-a, ou tl~vand()-a, para o palato moll~; i po~ uma 
supradcntal velar: só aparece no fim das palavras precedido d~ a, que toma muito 
10020·" (1895 .213) 

Provavelmente, este sena um som retroOcxo, mas de dificil identificação hoje 

em dta A sua ocorrência era restrita a poucas palavras, e hoje registra-se a perda do mesmo 

Apenas uma palavra, grafada em Von den Steinen como OdaÀ ' dentro ' tem hoje a realização 

:>dal. 

Após a apresentação do alfabeto, tem-se unrléx1co organizado por campos 

semânticos tpartes do corpo, fam ília e nomes de parentesco, alma e língua, natureza, etc) e por 

classes kxicais. 

Em seguida, há uma lista com 542 frases de Antôn1o (Sá.tze des Antonto), 

acompanhada de uma tradução inte rlinear e uma tradução lr vre, com explicações sobre as 

construções gramaticais encontradas, ou sobre a espectfícação c1enttfíca de plantas e animais 

A apresentação da narrativa de cinco mitos segue a mesma onentação da ltsta 

de! frases. 

Antes de abordar aspectos da gramática da língua, ofe rece em ordem alfabética 

uma bibliografia que versa sobre assuntos diversos (línguas, rellg1ão, povos), que JUlga 

abranger o universo Canb 

No âmbllo da gramática, ocupa-se da descnçào da di stnbuiçào do~ ~ons e das 

alterações fonét1cas sofndas em certos ambientes No Bakairi dessa época, ja se regrstrava o 

fenômeno da harmonia vocálica em processos de sufixação, comum a vánas línguas Carib, 

tratado, no caso. como .. alteração fonél tca ... 

As chamadas alterações são, por sua vez, sustentadas por derivação de lers 

fonétrcas oriundas dos sons básicos da prolo língua, em cujo rcpcrtórro rcgr stram-~c apenas os 

72 



sons tidos como pnmános. 

As d1ferenças fonét1cas tambcm servem de critério para agrupar d1ferentes 

elementos gramat1ca1s, como temas e raizes verba1s, por exemplo 

As regras de acentuação são duas e bem s1mples a maioria das palavras na 

língua atende a um padrão de acento fixo, tornando proeminente a pcnultima sílaba: quando 

as palavras tenninam em consoante nasal e ~-. atraem para s1 o acento. Essas regras são 

retomadas em Cap1strano de Abreu c repet1das em Whcatley sem nenhuma referência aos do1s 

estudiosos do século passado 

As classes gramaticais são estudadas em seus aspectos morfológicos, sendo que 

a descrição dos verbos é a ma1s trabalhada Sobre a estruturação das frases. ou da sintaxe 

propriamente dna, não há nenhum capítulo em especial. Algun1ãs observações ocorrem no 

1ntenor de notas elaboradas no momento da tradução livre das frases c dos textos 

4 1.2 Da Língua dos Bacayeris 

Embora Capistrano de Abreu não tome partido sobre ser o Caríb uma língua pura 

(língua matnz) ou 1m pura, é possível infenr desde o começo que a sua tendência é apontar, em 

es~cial , na língua Baka1ri semelhanças com o Tupi, não no que se refere, especificamente, à 

etunologia. e sim. a processos gramaticais e de formação de palavras Fato que pode ser 

veri ficado com a abertura de seu trabalho:·' A língua dos Bacaerys(kzurollonu, toh1 a ano, isto 

é, lingua de gente, exactamente como ubú iieé, a língua dos TupiS), é falada .. . " ( op.cit., p 212) 

A comparação com o tup1 pode ter na base da sua JUStificatlva.uma leve crít1ca que faz, de uma 

lonna parcntt!tica. ao" método defe1tuoso I dos gramáticos jesuítas I que os induzia a apl1carem 

nos td10mas do Novo Mundo a craveira do Jaum " (op c1t ,p.224) No âmbito gramatical, d1z 

que .. pelo exame dos vocahularios e das formas grammaticacs. licou provado que pertencem 

os Bacaerys ao grupo dos Carahybas ou Caribas." (op.cit..p 212) Referenda, assim. a 

importância da contribuição do trabalho de Von den Stemen (fato alud1do em momento 
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anterior, quando se ocupa em fa lar da obra do viaJante alemão ) à definição doCanb como uma 

matriz de línguas, mas durante a descrição da língua, as analogias são sempre buscadas com 

o Tuo1, ou mesmo com o Guarani 

Trabalha no Rio de Janeiro com um índio Bakairi do Paranatinga, de nome 

lrineu, que veio à cidade acompanhado do Dr Oscar de Miranda, quando voltava de uma 

tormentosa viagem ao Amazonas. 

Seu método de descnção dos sons se faz também através de comparações a sons 

análogos do português, do francês, do alemão e do inglês. Não fala das "alterações fonéticas· · 

Quanto à morfologia, atribui , por exemplo, ao sufixo "purt ou bün"' a função 

de modificar o substantivo com o aspecto de tempo passado (·'mesma função do cuer oupuer, 

na língua dos tupis e guaranis), ou ainda a mesma particuta C'do mesmo modo que no aba­

nee'') poder significar o plural Nesse aspecto, drscorda de Luc1en Adam ( 1893) que nega a 

modificação de substantivos em Bakairi por qualquer sufixo que seja, e arrola três marcas de 

plural para o nome· modo, mo e do 

No Bakairi de hoJe não tenho dados que comprovem a partícula -pHe modifi­

cando o substantivo com número, funciona apenas como um modahzador de passado Quanto 

às demais partículas tem-se -m3Tid:l, presa aos nomes, como marca de coletivo e -m:l, presa ao 

verbo, como marca de plural, ambas ocorrem em distnbuição quando o substantiVO vem 

marcado, não se marca o verbo, e vice-versa ()uanto a -dJ, este parece ser um format1 vo de 

substantivos onundos de oui•\.•S substantivos: yun:> 'sangue ' yunud~ ' parente ' . É recorrente a 

sua presença em nomes, CUJa etimologia nem sempre sei recuperar, mas que abrangem, sempre, 

a categoria de seres animados· pek::xb ' mulhe r'; yamu11d~ 'criança'; ugY'd~ 'homem' , ud:xb 

·onça·, etc 

As observações sobre os aspectos gramaticaiS da língua, como já fo1 mencio­

nado, pouco dil'crem das de Von den Stcmen c, dentro da perspcct1va teorica linguisuea atual, 

ganham outras interpretações CUJO arrolamento exaustivo me parece desnecessário, dado que 

fugma aos meus objetivos 
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Quanto à smtaxe. porém, observa que a ordem dos constitumtes atende às 

ordens SV e SOV. com possibilidade de serem alteradas "quando log1camente não e"iste 

confusão possível " No que se refere a processos de subordinação, propriamente ditos, ··o 

K.xura-itano. como sintaxe usa exclusivamente de parataxc." 

4. I .3 Gramrnar of Bakain 

Os trabalhos do pesquisador do SlL - Wheatley- são pautados pelo modelo de 

análise tagrncm1ca, e se resumem num processo exaustivo e "mfindável" de segmentação e 

classificação por ··slots" (função) dos format1vos e dos constitumtes gramaticais da língua. A 

descrição torna-se, então, falha em d1versos aspectos, tomand~sê dificil a apreensão do 

sistema e do funcionamento da língua. As suas colocações se resumem em afinnativas. sem 

nenhuma discussão teórica, e ilustradas com um a do1s exemplos. no max1mo. 

Ao contrário da descrição dos dois pesqutsadores do século passado. através da 

qual e possh el se chegar a uma visão satisfatóna de que como era o Baka1ri de cem atrás, os 

trabalhos de Wheatlc::y não só não serviram de subsid1os a mmha análise 15, como também não 

comprovei com os meus dados, nem com os informantes, muitas das afírmallvas por ele 

aventadas 

Por outro lado. a fotocópia du grarnáttca Bakam, elaborada em 1964 e que 

consta Jus arquivos do Museu Nacional , é de péssima qualidade, tomando a sua leitura quase 

impraticável. o que não me permitiu, por exemplo, apreender o sistema fonológ1co da língua. 

Como em um dos trabalhos publicados, o autor se utiliza da ortografia da língua, na qual as 

notações empregadas não correspondem à descrição dos sons que apresenta e não ha também 

referência à acentuação da língua. cheguei à Aldeia com uma idéia tão equivocada de como se 

fala\.a Ba\..ain que as pessoas não só riam do que eu dizia, como demoravam a tdentl ficar o que 

eu estava tentando dizer. 

Wht!atley conviveu com os Baka1ri por um período longo ( 8 anos) e " falava 
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Ual..atn como a genh.: .. - dtzem os hotm.:ns- .. vtvw com a gente na roça. no meio dos mato. e 

falava tudo 1gualzinho a nós Os gun dele lambem sab1am ralar " Mas a sua senstbiltdade para 

falar a língua não se rctlt.:tc nas sua~ incursões como lmgUJsta. 

Fora do âmbito da tagmêmrca. escreveu /'ronoun.ç and Nommal FJemenls m 

111~t wn dt.,cours (I 970). no quJ I segu1 ndo I lall1day ( 196 7) tece considerações sobre o quadro 

de elementos e outros processos referenciais na língua Fala do discurso, mas ilustra o que diz 

com pequenas cláusulas descontextualizadas de um segmento maior, e quase sempre mcom­

pletas do ponto de vista gramatical 

Com ISSO, chega a um quadro sistemático dos elementos de referência (anima­

dos e não-animados) dividmdo-os em tematicos e atemáticos, focais e não-focais, dêiticos e 

nào-dêiticos. Diferente da proposta de Halliday, em que a estruturação dos enunciados, reg1da 

pelas .. funções sociais (em sent1do lato) da língua " e pelo ponto de vista do falante, estabelece 

lugares dilcrcnctados para calegonas como tema (I EMA T~MA E REMA.) e mformação 

(INFORMAÇÃO: DADO E NOVO) na organização d1scurs1va, Wheatle) atnbuiu aos elemen­

tos kxtcais a função dt!ssas categoria~. que pa~sam a ser inerentes aos itens Jex1cats em SI · "Os 

pronomes muca 'ele (focal)' e auuc.a ' ele (não-focal)' são temáticos no sentido de Halltday." 

Com 1sso, as colocações sobre a ordem desses elementos na sentença perdem, 

em essência, a discussão de Halliday sobre as ordens que marcam as posições dado/novo. Ao 

afirmar que " Eles [maca e auacu) geralmente ocorrem no mícto em frases declarattvas. 

representando a temattzação norma I, neutra e não-marcada maca 1uua m/ e· e I e abençoa', maca 

tutgut!:e 'ele morre·, uuuc:u uguele 'ele d1z'. ", parece esquecer que, pela sua distribUição, os 

pronomes citados mvc:ueuuuca são, respecttvamente, marcados a um ~ó tempo como temáttco/ 

focal e tcmático/n5o-focal, ficando dtficil entender a questão da ordem não-marcada Ao 

mesmo tempo, acrescenta que eles podem ocorrer tambem em qualquer outra posição na 

sentença. quando o tema é. então. marcado Confusas são as suas explicações. pautadas em 

1-!alllday. que não fala de categonas lextcars com propnedades discurst\las. mas fala das 

funções que detennrnados enunciados poJcm aJqumr na organização do dtscurso 
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Mesmo ass1m, busquei aplicar a um tex to Uaka1ri os princípios oferecidos por 

Wheatley, não consegumdo, porém, sustentar a sua análtsc Gostaria de acrescentar, porém, que 

a leitura do refendo trabalho sobre a referenctal idade em Bakair1 foi uma das razões que 

motivou a estudar a língua e, em especial, o discurso Uma língua que apresenta um quadro 

extenso (ao todo 14 formas no quadro de Wheatley) para referendar a 311 pessoa, certamente, 

desperta expectativas sobre a sua organização disursiva e, especificamente, sobre a questão da 

referencial idade 

É, porém, para o âmbito da lógtca e da enunciação que direciOnamos o enfoque 

dos elementos referenciais em Bakai ri (c f.. cap. 5 ), e como a nossa descrição diverge total mente 

da de \Vheatley, não nos detivemos em contradizer o seu trabalho. Por sinal, esse é um fato que 

se estende à nossa análise como um todo _ ....... -

Queremos deixar registrado, entretanto, que a apreensão de muttos fatos do 

Ba~alfl de hoje- como por exemplo, a dupla concordância com SUJCÍto é objeto e a aquisição 

de consoantes sonoras (fatos não observados por Wheatley) - foi bastante favorecida pelos 

trabalhos de Von den Steinen e Cap1strano de Abreu. 

-'.2 Kur~ i lã i'::>: aspectos da líng ua Bak.airi 

A opção de estudar o Ba~airi parttu, a princípio. do fato de, ao contrário do que 

se tl!m para as línguas Tupi, as demats línguas indígenas brasiletras ou são pouco estudadas, 

ou são estudadas de fonna não muito satisfatória, no que se refere à concepção do que vem a 

sl!r uma abordagem linguisttca em tennos teórico-científicos 

O stmph!s preenchunento de formulários de pesquisa. ou a organização de listas 

de palavras, pouco conlnbuem ao estudo das línguas indígenas. Por outro lado, o modelo de 

anáhst! qui.! predomina nas análises em língua indígena. no caso. o oferecido pela teoria 

Ta6,mêmJca, é deticttário, na medida em que o nível descntiv1sta e classifica tório tem primazia 

sobre o nível das generalizações. 
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O descnvolvuncnto da lcona Tagmêm1ca surgi u como reação à forma como as 

l111guas ameríndias eram estudadas. tendo como parâmetro de análise o lat1m Os estudos 

missionános, ainda sob o espírito da "língua ideal'', procuram estender às línguas mdígcnas 

as características de uma língua ideal. no caso, o lat1m A esse respei to. Mattoso Câmara 

( 1965 I 02)dcnuncla que os missionários, ao direcionarem os estudos lingüísticos em Tup1 pelo 

ideal de gTamática forJada na estrutura da gramatica latina, protótipo do que devena ser uma 

I ingua ngorosaml.!ntc paut:.~da numa gram::.tica geral, acabaram por produzi r· ' a disc1plinização 

da Língua Tupi". A qual "obedeceu ao objetivo de aperfeiçoar a língua indígena" 

A proJeção de um modelo de sistematização. porém, dá lugar a objetos-ficção, 

que os analistas de linguagem vêm produztndo histoncamente. A esses objeto-ficção, Orlandi 

e Souza ( 1988) denominam de lín}!.uus-Jmu}!.mánu.\ . '·São lingoas-sistemas, normas, coerções. 

as línguas-instituição, a-históricas. Construção É a Sistematização que faz com que elas 

percam~ flwdez e se fixem em línguas-imagmárias." (op.c1t.; p.28) 

A língua-imaginária não é isenta de implicações Interfere na própna htstóna da 

I íngua os paradigmas controlam o uso e a forma da língua, e com isso produzem o apagamento 

do locutor, do sujeito-falante que, no caso do índio. indaga ao não-índiO a forma como deve 

falar. 

O modo como o ind1o deve falar acaba mstituído e oficializado não só na_<; 

gramáticas e descrições lingüísticas. mas na oferta de materiais didat1cos, como cartilhas e 

liVTos de textos 16. ou nas propostas de ortografias, desprovidas de hiSlUIICidade 17. e sem a 

participação efetiva do índio. Este. mesmo quando é envolvido em projetos de trabalho com 

a sua língua, fica à espera de recomendações sobre o que deve escrever e de que forma deve 

ser escnta 

As denúncias sobre a dtscipllnização das línguas indígenas em busca da língua 

tdcal resultou lambem num outro tipo de apagamento A dtsc1pl im;.r...ação, ao mesmo tempo que 

acusa a necessidade do afastamento do latim como parad1gma de análise, revelando a língua 

indígl.!na em s1. acaba (X)r sugenr a confecção de um modelo ideal de análise- o tagmêm1co 
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AqUI a relação com o imagi náno é diferente daquela criada ao longo dos séculos que 

precederam o aparecimento da Lingüística A oferta (surgida com o advento da Lingüísttca) de 

um método cientifico de abordagem das línguas resulta na criação de ''modelos imaginános'' 

Hoje não se discute ma1s o modelo de língua ideal (o lat im), mas se d1scute o modelo ideal {o 

tagmênllco. ou o da lingüística ttpológica) para dcscnção de línguas indígenas. 

O que revela quase nenhuma diferença com a teona evolucíontsta do seculo 

passado· a língua indígena (selvagem) continua síngulanzada face às línguas de civilização, 

não no processo de tematização que levou à sua disciplinizaçào, e sim no processo de 

tematização do modelo específico a línguas específicas 

Com isso, paralelamente ao desenvolvimento das teonas lingüísticas, funda-se 

wna lmgüística indígena, que acaba por se tornar uma instituição não isenta de conseqüências 

Ao falar em língua indígena fora dos paràmetros dessa institwção. corre-se o risco de não se 

encontrar pares, de não querer ser ouvido, de ter recusada a publicação de um tex to Enfim, é, 

em últtma mstância, não ter uma Identidade reconhecida como lmgi.Jtsta em língua indígena. 

Assim, a nossa opção ntctodológtca de abordagem da língua é pelo modelo da 

gramática gerativa, por um lado, por acharmos msuficientes as estratégias da tagrnémica para 

falar. em especial, da configuração sintática e, por outro, por não acreditarmos em modelos 

ideats 

Essa opção não 1mpede que se deixe de operar com a língua tmagmária: 

entretanto, para cumprir a nossa meta -análise do Jiscurso em língua indígena -é preciso 

proceder à d\!scnção dos processos gramattcais da língua. E a opção só pode ser no campo da 

Lmgüisttca, pois, como observa Pêcheux, a Análise do D1scurso pressupõe a Linguist1ca. 

Não haveria como, na análise do discurso mdigena. abrir mão da lingi.Jísttca não 

só por questões cptstemológtcas. mas. princtpalmente, para evttar o risco de ao me propor a 

analisar o discurso do índto, csquen:r a sua língua, c acabar analisando a tradução dos textos 

Por isso. a análist:! que proponho se faz nas c pelas marcas gramaticais do BakaJTi 

-aclí\agcm, as fonnasdcalestação,as fónnas dodtscurso relatado, o ststemade rcferencialJdade, 
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a escolha das palavras, a sonondade. etc-, proccs~os estruturantes da matcnalidade lingüística 

do D1scurso Bak.ain. Sob essa pcrspccllva, procuro fug1r a uma prática rcducion1sLa que orx:ra 

com a língua como um corpo abstrato e mcne, sem historic1dade (como denuncia Bakhtm), e. 

ao mesmo tempo, fujo de prat1car mais um desrespeito ao índio. falar do seu discurso sem lhe 

conhecer a língua. 

Procurei, assim. não perder de vista a dimensão do universo Bakairi, e f o• dessa 

fom1a que a análise dos dados, paralela à análise dos textos mais variados. sempre fundamen-

tada pelo social, pelo cultural, pelo histórico e pelocotid1ano. pouco a pouco, f01 meeferecendo 

elementos. fatos de linguagem, que me permitiram falar da produção de sentidos, da 

materialidade da língua e do discurso indígena. 

Sem esquecer as inurneras explicações do!- próprios mformantes sobre o 

funciOnamento da língua, sobre o uso de determinadas expressões, de inicio buscadas por mim, 

mas que. com o andamento da pesquisa, tornaram-se naturais. · Lembro, por exemplo, de 

Shagope que, ao falar das com1das Bakain, descreve o preparo do beiju e que, no instante em 

que íamos transcrever e analisar o texto por ela produzido, observou: "Tania, na nossa I íngua, 

a gente fala tudo de trás pra frente." " Como assim?" -indaguei . .. Em Bakam, não é como no 

português; a gente começa pelo fim, e conta tudo de trás pra frente.' ' 

A consciência de como. na sua língua, o texto se organiza diferente da língua 

daquele para quem se dirigia, revela os princípios lógicos da orgamz.açào dtscursiva em si. 

dominados pelo f:!!:.tnte para além de processos intuitivos ou epilingüisticos Essa ótica, nem 

sempre é compreendida pelo analista, quando este busca entender o matenal sob uma lógica 

familiar à sua língua. o que resulta, por exemplo. em comentários como os de Cap1strano de 

Abreu· 

.. Na fomta d~ uprimir o pensamento é palpavd qu~ a subordinação logica 
não galga os rudimrntos. Deixa-s~ o índio levar por uma ~r rir de idéas e a~ impele 
até certo ponto; volta depois e o mesmo faz ás outras: frases muito distanciadas 
representam o mesmo momento chronologico; o que nos parecr mais natural 
collocarmos no fim, desde o começo vão elles frisando." 
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A questão da orgamzação d1scurs1 va está ltgada a uma série de fatores interre­

lacJOnados as restrições à co-referenciahdade c controle, a ordem bás1ca dos constituintes na 

língua (SOV/OVS). a relação recentelimedtato instituída entre os acontecimentos em si e a 

própnaconcepçãodotempo, no caso, uma noçãocircularde temporahdade Tudo isso- quando 

não é alcançado- leva a colocações impresstonísticas, como as de Capistrano de Abreu, que 

não entende ''a aparente falta de lógtca. '' 

Assim, embora também trabalhe com li stas de frases (os formulários), e adote 

wna descrição gerativista do funcionamentô da língua, evitamos o tipo de prática denunciado 

em Orlandi ( 1993) ao afirmar que "a coleta de dados, quando se trata da pesquisa de campo 

nas língua indígenas, produz um retomo sobre a "natureza". se colhem os dados das línguas 

como os das plantas e das especies animais Naturalmente, ou seja;- se colhem palavras (e às 

vezes frases) e se compara entre as línguas na perspectiva naturalista " 

É possível se falar da ststemat1cidade- sem que esta seja tida como "um acaso 

sem históna" (idem). Esta pode ser um ttpo de relação instituída com certa freqüência com o 

estudo das línguas mdígenas, entretanto essa relação pode- e deve- ser revertida. Basta que 

se trabalhe a língua na sua htstonc1dade, no espaço da enunciação, e ai é prec&so que se esqueça 

ate! ce rto ponto o objeto da lingüística - a dc:scnçào formal E nessa direção. muito tem a 

contribUir a Anâltse do Discurso. 

Para fazer a análise de um d1scu r~o. "é preciso ser linguista e deixar de sê-lo ao 

mesmo tempo''. (COURTlNE, 1981 ). É prectso enxergar o dado não apenas como forma a ser 

segmentada e classtficada, mas conhecer a htstóna do SéU func1onamento, arttculá-lo com a 

exteriondade e ler a enunciação, trabalhando o dado como um signo ideológiCo que é e 

confenndo-lhe a dimensão de fato, de acontec11nento. 

Enlim, o enfoque que daremos a língua Ba~atri const1tut, num pnmetro 

momento, proc~dcr a sua d~scrição gramattcal c, num outro instante, falar do lingüístico em 

níve1s dt ferentes do da simples organização da ma teria I i nguist1ca Trataremos da material idade 

signdlcantc. que faz da língua l3akatn um acontcctmcnlo d1scursivo, trabalhando aí as 
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ststcmatictdadcs, as regularidades, enquanto práticas dtscurstvas 

A pesquisa. Perfaz um total de seis o número de pesqutsas realizadas com a 

língua Bakain, sob o patrocínio de CNPq e fAPESP. Em Janeiro/84, janeiro/85 e julho/85, 

csttvc em Sunõcs Lopes, trabalhando corn dtferentcs mformantes Em julho/86 e agosto/89, 

estiveram em minha casa no Rio de Janeiro duas informantes com as quais trabalhei por um 

período aproxtmado de seis semanas. Em feveretro/90, estive em Cutabá realizando uma 

pesquisa de gabinete no Arquivo Público de Mato Grosso e trabalhando com a língua com uma 

informante que restde em Cmabá e em cuja restdêncJa fiquet hospedada. 

Foram meus mformantes: Sakumairo, filha do pajé; Waluga, pessoa Bakam 

mats idosa e contadora de histórias; Apakano. uma "lmgüista' · nata, Shagope, irmã de 

Sakumatro e auxiliar de enfermagem, Poturi , monitor da escola; Setgalo, enfermeira; Egufo. 

\ elho Bakam conhecedor das anttgas tradições e Tatlc. velho artesão. Revelando como os 

Bakairi dizem o mundo, me permitiram coletar um material vanado composto do preenchi­

mento de fom1ulános, da produção de textos em Uakatri e em Português, de depoimentos, de 

narrativas de mitos, de relatos, de reuniões na escola e na praça da aldeia, de antigos cânticos, 

como o canto das máscaras Gravet, também. durante o battzado do milho. os cantos do 

Bakururu dos homens e das mulheres 

Os dados foram registrados em fita elotromagnética num gravador UHER. 

modelo 4000 Report L Em segUtda à gravação realizava as transcrições, procurando. ao mesmo 

tempo, segmentar os dados e/ou fazer perguntas vanadas sobre a possibi lidade de outras 

realizações. Os textos gravados com Waluga não seguiram essa diretriz Waluga, falante 

monolíngüt! de 85 anos (em JUlho de 1985 ). me presenteou com a narrat1va de um mito e com 

o relato sobre a retirada do Xingu, perfazendo mais de 45 minutos de duração. A transcrição, 

tradução e interpretação desses textos, profcndos numa vanante d1aletal já em desuso pela 

mawr parte dos l3akam, contou com a valiosa ajuda de uma exírma conhecedora desse l3akam 

clássico, chamada Apakano. Nesta tarefa , foram gastos o1 to dias com seis horas dtánas de 
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trabalho 

Além desse tipo de coleta de dados, pert1nente a trabalhos de campo, coletei 

alguns dados variados através de correspondência. Sak umairo, casada com um não índ1o e 

residmdo em Cuiabá, constantemente me escreve. mandando notíc•asdos Bakairi. Em algumas 

dessas ocasiões. escrevia-lhe solicitando "ajuda". Organizava uma listagem de frases. que 

faltavam em meus dados, e e la me respondia escrevendo em ortografia Baka1ri. Como 

Sa~umairo foi a informante com quem mais tive contato. sempre que a encontrava pedia para 

que gravasse o referido material. Foi de grande valia esse artificiode pesquisa, que me permitiu 

agilizar o estudo da língua enquanto não retornava ao campo. 

Contam ainda as anotações em diário de campo, papéis avulsos, que guardam 

fatos do co1td1ano, e a memória. ----
Todo esse material foi analisado em profundidade e a descnção que faço da 

língua reflete essa análise NO-entanto, por se tratar de um material mUlto extenso, não o 

apresentarei por tnteiro Nem mesmo em forma de anexos, como é costume acontecer com 

estudos em língua mdígena. Não vejo porque armazenar os dados num unico volume 

ilustrativo, se esses dados não são trabalhados durante a anál1se. Em anexo. quando necessários, 

constarão apenas dados complementares ao material ilustrado no corpo do trabalho. 

A língua Bakairi não representa apenas uma coleta de dados a serem olhados m 

\ ' llro. 1 odo o material por n11m reunido narra parte da vida dos Bakain e da mtnha história de 

contato com eles Representam os momentos nos quais tive oportunidade de descobrir como 

eles- os Ba~airi- dizem e me diziam do seu mundo, o que garantiu. ao mesmo tempo, uma 

compr!!ensào mullo maior do que vem a ser o kur~ itãb Por uma questão de coerência 

ideológica I! tcónco-científica- aquela instituída com a Análise do D1scurso -,me parece \em 

se1111do annazenar dados e textos em segmentos anexos, quando estes não são uma extensão 

-e sim :lpt!nas :1pêndice- do trabalho 

Passemos. então. ao enfoque de alguns aspectos gramaticais da língua antes. 

porem. gostaríamos de esclarecer que não far~mos uma dcscnçào exaustiva de todos os 
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aspectos gramaticais da língua. Não esgotamos o estudo de todos esses aspectos e falaremos 

apenas daqueles para os quais temos algumas considerações a oferecer. 

4.2 1 Fatos de Fonolog1a 

O repertório de sons do Bakairi atual dtfere em vários aspectos do Bakatri do 

século XIX Quando estudada no século passado pelo viajante alemão Von den Steinen ( 1892). 

em seu repertório de sons não havia consoantes marcadas jonem1camente pelo traço sonoro. 

O Bakain apresentava, então, a série de oclusivas surdas [p], (t] e (k] e um som 

denominado de "h asptrado' ·que alternava livremente na mesma palavra com, s, s, z, z. Hav1a 

também um som representado por "y" que era próximo ao~r gutural da Westfalia" e vanava 

com k e g Além desses, havia uma oclus1va seguida de asptração kx. uma aspirada (?) x e uma 

outra oclusiva, também scgutda de asptração ('?), tx ( Von dcn Steinen, 1892: 253-255) A 

ma10na dessas variantes não eram expltcadas segundo uma prev1são segura 

Quanto a processos fonologicos, havia o fato de as palavras na língua só 

começarem por consoante surda altada à regra de sonorização desta mesma consoante quando 

em processo de prelixação. Processo que se mantém até hoje Ainda era observada, no íntenor 

das palavra, wna grande oscilação no emprego de certos sons como as oclusivas /b/, ldl e /g) 

(e outros) que, segundo Von dcn Steim:n (idem), ocorriam dependendo do humor do falante 

Dado que hoJe pode ser hdo como variação livre. 

Pela descrição de Von den Stemen pode-se concluir que o repertóno de sons 

passava por mudanças num processo aparente de aquis1ção. A aquisição pode ser in fenda do 

fato de tanto as oclUSIVaS sonoras n b j, I d ), lgJ ). quanto as fncativas <I h], l s J, I s], lz), I zj, serem 

passíveiS de prev1são. Como observamos acima, ocornam segundo a vontade do falante Além 

d1sso, nessa época não s~ registrava amda a palataliz.acão das oclusivas alveolares (!tj , ldl) 

thante de vogal alta. Hoje em d1a. percebe-se, além da aquistção de sons, a perda na fala dos 

matsjovens da oclusiva velar aspirada I kx.Jem 1nicio de palavras- var1antc mantida. porém, na 



fala dos mats velhos. Quanto à outra oclusiva I txJ. também assinalada pela marca de asptração, 

o que se tem hoje em dia é uma afncada ltsj em início de palavra na fala dos mais velhos, 

realização substituída, na làla dos mais novos, por uma fncativa palatoalveolar IIJ. 

No Bakain de hoJe, há 34 sons consonantais. possívets de serem Sistematizados 

segundo o processo de harmonia e relo ambrente segmenta!. Do total de trinta e quatro sons 

consonantais. os sons marcados pelo traço sonoro- oclusivas, fricativas. nasais e liqurdas­

atendem a um movimento de harmonia. previsto tanto no léx1co quanto na sufixação. 

Quanto aos sons vocálicos, estes parecem muito próximos aos apresentados por 

Von den Stemen. Já se resgtstrava, então, um ttpo de harmonia vocálica, comum hoje em dia 

não só ao Bakairi, mas a muitas línguas Carib Perfazem um total de 17 sons, dtstribuídos entre 

orats e nasal iz.ados _ ..... -

laJ.l ~] .[c],[JJ,[}J'],[t], [lj, lfJ.Iwj(?), [uj, [wj,[ãj, l3J, [ej, lõJ.[tJ.IilJ. 

Ao contrário dos sons consonantais, nos quais me detrve mars, as vogats 

dependem de um aprofundamento para prectsar melhor corno funciona a harmoma e outros 

processos como, por exemplo, a mudança da qualidade vocáltca em fina1s de palavras por 

opostção à sua colocação em sílaba tônica, quando a sílaba antenor passa a ser seguida por 

algum afixo. São problemas arnda não analtsados. 

No âmbito da fonologta, ~:; :1ssuntos que cheguei a explorar são a dtstribUição 

dos sons consonantais e a defintção de font!ma, fatos ligados ao ambiente segmenta! e à 

hannonia consonantal. a acentuação, rdactonada a um fator semântico e a descnção da 

hannonia consonantal, descrita em dois momentos, sob o enfoque da teona autosscgmental. 

4 2. l . l O repertório de sons c alguns processos fonológicos 

Há 34 segmentos consonanta1s em l3akairi 
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lpJ, lbJ, pnpj; 1mb]; ltJ ; ldJ; ltu>j: ldu>J; l11t) ; l0 dJ; lkJ , lgJ, lkwJ.Igú>j; l~kj : l~gJ 

[0): [w]: [y]; [y], [m], In]; 11]; [r}. [i']: ls), [z].[D.I.~J: Ih]. Ih}. ly], ltD; ld ~) 

CUJa distributção é determinada em termos do ambrente segmenta! e em função do pnncíp10 de 

contorno obngatório (PCO) e a harmonia consonantal. 

A descrição dos segmentos complexos precisa ser mais elaborada. entretanto, 

observamos que as oclusrvas pré-nasall7.adas decorrem de queda de segmento consonantal 

intervocállco, provavelmente um tap nasal l f], em palavras que tinham três sílabas ou ma1s. 

*uyoroto ~ ugo1)do. Quanto às labial1zadas, é possível que sua origem derive de juntura 

s1lábica, mas é prec1so proceder a um estudo mais fundamentado da derivação, pois parece que 

no Bakairi do século pas~ado, Já havia a realização desses-segmentos Quanto à labilalização 

das oclusrvas bilabiais lPJ e lb] , esta se realiza na forma das vanantes [~] e 1'-"L que se 

drstnbucm complementarmente 

Quanto aos segmentos não complexos, a sua descnção num e1xo parad1gmático 

está condiciOnada ao contexto segmenta I, porém, a d1stnbUJção dos segmentos surdo/sonoro 

vai requerer a explicitação de alguns processos. como a sonorização da pnmeira consoante da 

ra1z quando da prefixação e a hannoma conosonantal, discutidos em seção específica 

Ainda sobre esses segmentos, gostaríamos de assmalar que na série das 

fric:ltlvas.ly] representa um som antrgo. ocorrendo em poucas palavras, como, por exemplo, 

[yãyà: .:,J ' cabeça' , já registrado em Von den Steinen, enquanto Ih] e lftl são derivados do wm 

asp1rado, que deu lugar a toda a sérirc de fricativas na língua, exceto lrJ. 

Vejamos. então, os princ1pais aspectos dessa dtstribuição. 

As oclusivas alveolares são palatalizadas somente em juntura vocabular. [tJ- yã 

-t3t] ' para ele comer' : [ad )- ihu- r1õtj 'para ele assar'. 

A aproximante !w] e a bilabial H}], realizada com quase nenhuma fricção, em 

JUntura antema, ocorrem em dtstribuiçào complementar: U3] diante de [i J e (e] - I i#(3eptre I 

·minha canoa': !yepi#pie] 'afiado' - e lwl nos demais amhrentes -lrwatg:>] ' meu trmào·. etc 
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Esses dots segmentos- I wl c I f} I - parecem ser expressões de uma consoante 

blliabtal, espccdicamcntc IPJ (,)uando a ratz começa por lpJ, este será sonorizado passando 

a U3) e lw], segundo a distnbuição descrita acima No caso de sufixação, entretanto, os 

fonnattvos miciados por [pJ se mantêm ..::orno [pj - sãnellpire 'que mordeu·- ou passam a lbJ 

- [sagup#btre] 'velho', segundo a hannonta cononantal 

As fricativas alveolares e velares (derivadas do "h aspuado") estão em 

distribuição complementar: 

- [s] e [z] são palatalizadas diante de vogal alta anterior ou postenor, respectr­

vamente, em posição micial ou mediai: [Jigase) 'fazendo'; [Jutune) 'conhecedor'; [pajka) 

'tamanduá'; lt~j] 'gente'.[s] também é palatalizada em posiçàomicial dtante de vogal média 

anterior u~(J) J. 

- [s] ocorre diante de [a] e [eJ em qualquer posrção da palavra. [nesageagij 'ele 

cavou': lsawa1)b] 'nor'; lJtgase] 'ele fez' .[se] 'árvore·; e [zj ocorre apenas em posição mediai 

- fazage) 'dois'; [sapezeb) 'vento' 

- [h] e [h] ocorrem en pos1çào mediai diante de[:>], [w] e [u]- [uh:>hwJ ' peito'. 

(uhurwj 'pés'; (saguh:>birej ·velho' 

A distribuição em tcnnos segmentats não oferece matores problemas na 

definição dos fonemas c alo fones. Mas, a descrição da dicotomia em termos sonoros é passível 

de dtscussão com relação a uma opostção estntamentc lonêmtca Esses fatos Já foram 

amplamente discutidos em Souza ( I 991 e 1992) e serão, de certa forma , retomados na seção 

4 2 1 3 Gostatíamos de acrescentar, p01ém. qu~ devtdo à dificuldade de se estabelecer (no 

àmbrto da drcotomta surdo1sonoro) a entidade fonêmica bástca, apresentaremos sempre os 

nossos dados transcntos foneticamente. Também é desnecessária a marcação dc accnw,já que 

a língua oferece o padrão acentuai fixo. recaindo a procrninêncta na pcnulttma sílaba, exceto 
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as sílabas lina1s nasalrzadas c ditongadas 

4 .2 I 2 O acento 

Considerar o Bakain como uma língua de acento fixo significa prever como 

função do acento aquela que faz ressaltar a proeminência vocálica Entretanto, a aplicação das 

regras de acentuação em Bakairi é, aparentemente, cond1cionada pelos traços articulatórios 

dos segmentos. O que põe em discussão a natureza do acento na língua· livre ou fixo. Em Souza 

( 1985 ). desenvolvemos alguns pontos dessa discussão, mas, no momento, gostaríamos de 

ressaltar, apenas, que a mudança do acento Bakairi acrescenta à palavra um traço semântico 

Essa constatação revela fatos mteressantes· a·modança de acento se dá sempre 

no bojo de uma mesma palavra, estabelecendo pares d1ferenc1ados semanticamente através da 

act::ntu:Jçào. Assun, enquanto em mu1tas lí~uas, o acento de valor lcxical , cria diferenças entre 

classes le:xica1s (como, por exemplo, em português, sab1ae sah1a), o acento em Bakam cria uma 

diferença Sc:!mânl!ca em pares de palaHas como· 

( I ) nek.a·nêdalnekane'dat ·colocou· 

(3) tapa'btle/tapabt ' let 'vermelho' 

Essa diferença recobre as noções aspectuais recente/imediato O deslocamento 

do acento para a última sí laba, que parece acarretar processos de alongamento da sí laba como 

a di tongação etou a dilongaçào/nasalização (c f.: SOUZA. 1985 ). !llarca o aspecto imediato que, 

no caso do Ba"-a1ri, abrange, além dos verbos, adJetivos, substantivos c as formas nominalrza-
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daslmodallzadas 

O 13akam pode, assim. ser v1sto como uma língua CUJO acento vai ter função 

culminativa: ao mesmo tempo que ressal ta a sílaba proemmente do vocábulo, delimita duas 

classes semânticas - os aspectos recente e Imediato Fato comumente não at ribuído à função 

do acento (dif1c1l inclusive de se prever pela perspectiva modular de língua, onde o componente 

fonológico é um módulo oposto ao componente semântico), a distinção semântica abre 

perspectivas mteressantes no estudo dos suprassegmentos. 

Dado semelhante a este pode ser também observado com o enfoque da harmonia 

consonantal, em especial, no que se refere à existência de pares mínimos vinculada não à 

constitUição de sagnificados, e sim à distinção sintático-semântico, ou apenas semântica. entre 

alguns vocábulos ----..... -

4 2 I 3 A hannonia consonantal 

A hamwnia consonantal em Baka iri abrange algumas etapas: a simples Inserção 

do traço sonoro~ o espalhamento de um traço sonoro flu tuante Um processo de dissimílação 

do tmço surdo ou do sonoro também é registrado A harmonia e a dissimilação dão conta da 

dicotomia surdo/sonoro na palavra Bakairi tanto a nível do léx1co - formação da raiz e de 

palavras primitivas- quanto a nível de sufixação. 

A primeira descrição da harmonia em Bakain (SOUZA, 1991 b) buscou urna 

abordagem nos moldes da teona Autossegmental , formulada por GOLDSMlTH ( 1976) dentre 

outros Julgávamos, então, que o processo ocoma sempre em função de um jogo de alternância 

dos traços surdo/sonoro, registrado somente com os segmentos oclusivos O fenômeno parecia 

não espelhar uma reação em cadela- dada a interrupção do processo em níve1s diferenciados, 

na ratz c no sulixo- e também não rclldw a assoctaçilo de linhas na estruturação do esqueleto 

silábiCO 

Essa visão do fenômeno não só niio se adaptava a urna de~cnção nos moldes da 
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Autosscgmental, como também não descrevia o corpus como um todo satisfatoriamente. Por 

um lado, por não dar conta de todos os dados que apresentavam consoantes oclusivas e, por 

outro, por não explicar a ocorrência das fricativas sonoras, sons derivados do som denominado 

de "h aspirado" por Von den Steinen. 

O processo da harmonia em Baka1ri é complexo e recobre a forrnação vocabular 

em toda a sua extensão: no léxico e na derivação. 

Com essa perspectiva delineiam-se questões inerentes não só ao tipo de 

harmonia em jogo, como também ao comportamento do traço sonoro em Bakain. 

A harrnonta como um todo não existe em f unção de processos morfofonêmicos, 

tsto é, não espelha exclusivamP.nte fatos de juntura porque também é observada nas seqüências 

n:io-denvadas. O fenômeno parece ter se desenvolvido para·acomodar no sistema fonológico 

a aquis1çào do traço sonoro (cf .. 4.2 I I). O que dificulta precisar a natureza do traço sonoro 

num âmbito estritamente fonémico 

Como o estudo da harmonia em Bakaíri não se revelou sat1sfatóno por uma 

descnção em termos de padrões silábicos (cf: SOUZA, 1991 ). voltamos (SOUZA, 1992) a 

atenção para a Geometria de Traços, versão da Autossegmental formulada em Clements ( 1985) 

e McCartney ( 1988) 

A descnção da ham10ma em Bakairi parte da observação de alguns fatos : o 

cstabckcuncnto do principio do contorno obrigatóno CPCO) - segundo o qual na palavra 

Bakam é proibida a seqüência de duas consoantes surdas (*CC) 18, a nível do léxico e na 

sufixação - o qual, conseqüentemente, acarreta a diss1milaçào e o espalhamento do traço 

sonoro 

O processo como um todo se lnníta ao boJO da palavra e atestam-se quatro 

movimentos19. 

(I) A mserção do traço j+sonoroJ na palavra pnmitiva atendendo ao PCO que 

proíbe a presença de duas consoantes surdas em posição de adjacência. 
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( 11) O espalhamento do traço I ' sonoro]. lambem no bojo da palavra. num 

procl:SSO de harmonia 

(111) A disstmilação do traço l-sonoro] na sufixação. atendendo a PCO. 

(IV) O espalhamento do traço 1-1 sonoro! no processo de sufixação 

Em termos reswnidos, esses quatro movimentos podem ser descntos e explica-

dos nos segumtes tem1os. 
+ - - + +-l 

(a) Há um padrão de alternância (VVíVV)e um padrãodeespalhamento(VV .. ) 

previstos no léxico, caso dos exemplos (5) a (9) e (I O) a (I 4) respectivamente· 

(5) 

+ - + v v v. 
.I I I 
tmased::> 

- + v v 
I I. 

(6) bn::>pt::> 

+ -+ wv 
111 

(7 ) t::>zekad::> 

- + v v 
I I 

(8) pd .. :xb 

I -v v 
li 

(9) pa ~ika 

'grande' 

'passarinho· 

'banco· 

·mulher' 

' tamanduá· 
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v 
i\ 

(10) ud:xb 

v 
~ 

( ll ) ug:>0 d:> 

+ v 
f\ 

( I 2) ~muga 

v 
t\ 

( 13) ezedt 

(14) 

'onça' 

' homem'' 

'panela' 

'nome' 

--.-

'caju' 

A respeito do tipo de palavras Ilustradas ac1ma (I O) a ( 14 ), vale observar que, 

por serem completamente vozeadas, essas palavras pressupõem que qualquer sufixo que venha 

a ocorrer exibirá em suas consoantes o traço sonoro. 

(b) Há um padrão de dis~imilação do traço nos sufixos para atender ao PCO, 

como nos exemplos (I 5) a (19) 

- .; v v 
I I 

( 15) n-eka-dat 'ele ped1u· 
( 3' -pedir -passado) 

~ - + vv v 
I I I 

( 16) t~epi -ge 'ter canoa' 
( agente-canoa-verbaliz.ador} 
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v v 
( 17) f-ile- ~1:> 

- + 
v v 
I I 

( 18) s- eka -da\ 

- + v v 
I J\ 

( 19) ;>pa -IZ<l j l 

'lugar de donnir 'dele' 
( J• -dornur-1nstrulllcnl ai) 

'pedi' 
( objeto-ped1r -passado) 

' para a roça' 
(roça-para) 

-·· .. -
(c) Há um padrão de espalhamento (\/v .. ) nos casos de sufixação quando, 

previamente, se deu a inserção do traço I +sonoro] na ratz ou na palavra primitrva. Exemplos 

(20)a(26) 

+ 
v 
~ 

(20) paru -da 

+ v 
~ 

(21) p:>ra -bi 

+ 
v 
~ 

(22} ila -dibe 

I-

V 

(23) e~ -btre 

'no poço· 
(poço-em) 

·ele I em colar' 
(colar- ter) 

'molhada' 
( molhar-panicipio ) 

·vitima· 
( ? ·C'\) 

.. 
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v 
(24)ep~tbe 

+ 
v 

~ 
(25) t -1me -ge -ba 

+ v 

~ 
( 26) n -ak :>ze-ba 

·machucado· 
(machucar -partrcrpio) 

'ela não tem lilho ' 
( agcnte-lilho-verbalrzador- negação) 

'não amadureceu' 
(objeto-amadurecer -negação) 

__ , .... -

Todos os exemplos ilustrados em (5) a (26) estão em acordo com o PCO Nessa 

perspecllva, a harmonta em Bakam não atenderia à composição do c~ueleto stlábico 

Atenderia. sim, segundo PCO, à formação no léxico e ao processo de sufixação. 

Entretanto, essa descnção no geral não parece sattsfatóna se exammados dados 

como 

~ -v v 
I I 

(27) tg;l -ke 

-' -
v v 

'cantando· 
(cantar -gcrundio) 

I I 
(28) n -ad-awge -akt 'rasgou' 

( 3' -antransitlvazador-rasgar -passad0) 

~ -
v v 
I I 

(29) u -di -akt ·cu fui' 
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v v 
I I 

(30) n-ega -t~ll 

+ -v v 

(31) n )ge -alt 

. fez (cesto r 
p•-liw.:• -pa:.sadn) 

'morreu' 
(3" -morrer-passado) 

onde se registra a sufixação mas não se tem o espalhamento do traço l +sonoro], embora o PCO 

esteja sendo respeita do. Esses exemplos, aparentemente, contranam a previsão em (c) pelo fato 

de na ra1z constar uma consoante com o traço sonoro e de se tratar de sufixação. 

Isso nos faz reafirmar aqui qu~ a harmonia em Bakairi atende, em qualquer 

instância, ao princípio do contorno obrigatóno, e a hannonia - ou espalhamento do traço sonoro 

- so é dellagrada se na ra1z da palavra pmnll1va houve,a priori necessidade da 1nscrção do traço 

sonoro em concordância com PCO 

Os exemplos (27) a (3 I) ilustram essa colocação porque a presença do traço 

sonoro não se deu em função do PCO, pois a raiz só tem uma consoante. Trata-se de um traço 

prev1sto no léx1co que não decorre de inserção Daí o não espalhamento e sim a manutenção 

do PCO. A natureza desse traço sonoro, em particular, é diferente da natureza dos demais traços 

sonoros ern-olv1dos no espalhamento. Mais adiante voltaremos a esse ponto 

Quanto à previsão do traço das consoantes do sufixo, este será surdo, quando 

na ra1z houver um traço sonoro previsto no léxico (exemplos (27) a (31 )) E será sonoro: (I) 

para atender ao PCO, desassumlando o traço na raiz, também previsto no léxaco; (2) por 

assimilação ao traço sonoro inserido na raiz para a manutenção do contorno obngatório da 

palavra Bakaan a proib1ção de duas consoantes surdas contíguas no escopo da harmoma 

A nível do léxico, no entanto, não é possível recuperar em todas as palavras se 

a presença de consoantes contíguas marcadas pelo traço sonoro, caso dos exemplos (5) a (9 ). 

é resultado de processos de aglutinação e/ou afixação Muitas das junturas mtcrnas Jâ se 
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cnst~lt/.:.llam Dado rclcvautc, porém, é que, mesmo a ni vd do lcxt<..o, o PC() não é vtolado. 

A naturc1.a do traço sonoro em llakairi 

Devido à complexidade que envolve a prevtsão dos traços surdo e sonoro em 

Baka1ri, já aventamos a dificuldade de se definir em que termos se sustenta a identidade 

fonologtca no repcrtorio consonantal da língua. 

Com o advento da Fonologia, constrói-se o conceito de fonema categorizandcr 

se, assim, as oposições distintivas. Em prol da sustentação do conceito de fonema, formula-se 

a noção de par mírumo e este passa a ser wna realidade a ser buscada pelo analista 

A fallll de pares mínimos numa língua natural é t1da como pouco provável, mas 

não é impossível de acontecer por " razões acidentaiS". (HYMAN, 1975) Ass1m, a d1cotomia 

surdo/sonoro passa &J;cr básica na definição de fonema c, conseqüentemente. a sua existência 

e especificidade relegadas ao nível fonológ1co 

Em Bakairi, considerados o PCO e a harmoma, a d1cotom1a surdo/sonoro ex1ste 

mais em função desses d01s fatores do que em função da oposição fonêm1ca propriamente dita. 

Porém, o fatodeexist1rem nas palavras a previsão da distributçào dossegmentos homorgãnicos 

surdos/sonoros faz com que a Identidade fonológica pers1sta a troca aleatória desses segmentos 

entre si não favorece o reconhecimento das palavras 

Mas o ponto nevrálg1co constitui, especificamente, responder de que natureza 

é o traço sonoro em Bakairi. 

Um olhar acurado nos dados l3akain perrmte arrolar um número bastante 

reduztdo de pares minunos. A sua quase mexistência, porém, não é um fator actdental. 

No conJunto de exemplos focahados até aqui, é possível vertficar que, 

excetuando-se os casos (27) a (3 I). a ocorrência do traço sonoro é uma questão de atendimento 

ao PCO, aliado ao fenõmeno da harmonia, ambos os fatos podendo ou não serem previstos no 

JeXICO 
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Os exemplos (23) a (3 1) ilustram a presença de consoante sonora em ra11. com 

urna só consoante, o que Implica, a nível da raiz, desvincular esse traço do princíp1o de contorno 

obngatório e, ao mesmo tempo, não se contar com o desenrolar da harmon1a. F ato a ser infendo, 

o elemento catai izador da harmoma é apenas o traço sonoro flu tuante que, pelo que se ev1dencia 

nos casos em pauta. é de natureza diferente do traço presente nestes exemplos. no caso, não-

flutuante. 

Há do1s tipos de traço sonoro no repertóno fonológico da língua em exame. A 

especificação da consoante pelo traço sonoro flutuante não encerra uma relação de opos1ção 

de ordem fonêm1ca Tal especi fi cação va1 ao encontro de fat os mais abrangentes na língua o 

PCO e a harmonia 

Quanto ao traço sonoro não-flutuante, observa-se que à sua função na língua 

é a que mst1tu1 o contraste fonêrnico propriamente d1to, dando lugar a pares rnímmos. 

A oferta de pares mini mos. porém, tem uma função especi fi ca que é a de ev1 tar 

a ex1stênc1a de homônimos que pt:rtençam a um mesmo campo semânt iCO, ou a de contnbUir 

para diferl!nças morfo-smtáticas entre certos índices lexica1s 

Comparem-se os dados que se seguem. 

(33) s -d.a- d~ 

(34) j-1gasc- dac. 

(35) J -1ga- tat-

'cantando' 
( cantar-gerund•o) 

'pedi' 

( obJeto-ped•r-pas~do) 

'conv1dei' 
( objcto-conv•dar-passado) 

'liz (cesto, esteira)' 
(objeto-fazer-pas~do) 
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(36) s -a~a- ~· -<~kt 

(37) n -.ke -agt 

(38) n -igl.! -akt 

(39) n -ema- ke -agt 

( 40) n -ema- ge -akt 

( 41) ~ld 

(42) xd~ 

( 43) nt-bge -agt 

( 44) nt-g:>ke -agt 

(45 ) i -d;> -le 

(4ó) n -dll -a~'l 

'amarrei, co~l urct · 

(Objeto-amarrar -rever sor -pa -;sado) 

'dormiu ' 

( 1' -dom1ir-pas..c;ado) 

'morreu' 

( J• -donnir-passado) 

'ganhou' 

( objcto-mão-vcrbalizador-passado) 

'pegou, roubou' 

( objeto-mão-verbaJizador -passado) 

'casa, roupa' 

'rede' 

'e le se lavou· 

( J• -lavar-passado) 

'ele lavou' 

(objeto -lavar -passado) 

'ele foi' 

P'-tr-aspecto) 

(3• •r-passado) 

Venfica-se nas raízes das três formas em (32). (33) c (34)- ·cantar ' . ·pedtr ' . 

'convidar·- a mesma base etimológica expressa, no caso, pelas vanaçõcs da ra11 -kc- ·falar'_ 
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As três fonnas peneneem a um único campo semânt1co na esfera das fonnas elocuciona1s. 

O mesmo t1po de comentáno se enquadra aos exemplos seguintes 

Os casos (35) e (36) expressam arnda a analog1a fe1ta entre ·amarrar' e 

'costurar' 

Em (37) e (38), 'dormir' e ' morrer' estão no mesmo campo semânt1co porque. 

para os Bakairi, quando se donne o espínto (a sombra) afasta-se do corpo temporariamente e 

quando se morre, o afastamento é defimtivo 

As fonnas para 'ganhar', 'pegar' e ' roubar' (exemplos (39) e (40)) expressam 

attvtdades com as mãos. 

Quanto aos exemplos (4 1) e (42), ambos- ~t~ 'casa· e ~d;) ' rede '- signifi­

cam aquilo que dá proteção, por isso o conce1to de ' roupa' ser Lambem compreendido na 

mesma área semântica. 

O traço sonoro nào·Outuantc tambêm pode ser de natureza morfológica corno 

ilustram os exemplos (43)-(44) e (45)-(46). Nestes, os paradtgmas aí cont1dos expressam 

d1ferenças morfológ1cas a nível da smtaxe Na ra1z. de ' lavar', a distinção está na di á tese verbal 

ora requerendo um objeto clitico, ora um objeto pleno. E na raiz de · tr' estão em jogo um 

parad1gma ergativo para a 3a pessoa- onde a marca n-de sujeito intransitivo é idêntica à marca 

n- de objeto direto - e um patadigma nominativo-acusativo, onde a marca i- de sujeito 

tntransitivo é tdenttca à marca de SUJeito transit1vo. 

Observe-se, porém, que a hornonirn1a só é evitada quando se está lidando com 

fom1as da mesmaettmolog1a- exemplos (32) a (42)-, ou com fonnascom o mesmo stgmficado 

mas com expressões rnorfo-sintáticas dtlerentes- exemplos (43) a (46) 

Compare-se o exemplo (38) sckadat ·cu pedi ' com 

( 4 7) y- eka -dat 'eu sentei' 
( 1•-scn1ar-passado) 
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em que as duas rail.es são homõmma!>, mas não compartilham a mesma etimologta. 

T1po de observação semelhante se apl1ca a outros dados como. 

( 49) m -e-ai~ -agt 
(' 1-"q ~ . 

(50) n -ige -akl 

(5 I ) n -ige -akt 

·você correu ' 
( 2• -com· r -passado) 

'você contou' 
(2• -contar-passado) 

'ele morreu ' 
( 3•-morrer -passado) 

·ralou' 

(obJeto-ralar -passado) 

onde a homonímia não é problema. 

_. .. -

A recusa pela homonímta em formas como as Ilustradas actma só se mstaurou 

na língua após a aquisição das consoantes sonoras e após o estabelecimento da harmonja_ Em 

VondenSteinen (tdem), todas as formas que hoje espelham oposição eram homônimas e, a esse 

respeito, vale lembrar a surpresa dele ao verificar que uma só palavra podia significar coisas 

bem diferenciadas Somente a sttuação, afirmava, podia auxiliar na distinção do significado. 

O traço sonoro Bakairi por ser de natureza tanto semântica quanto morfológica 

penmte a um só tempo exclui-lo de uma relação estritamente fonêmtca e explicar que o número 

r~duzido de pares mínimos na língua não é um fato acadcntal 

enfim, com o tratamento da harmonaa em Bakam pela ótica da Geometrta de 

Traços, dtmcnstonou-se o fenômeno a partar dos efettos do PCO sobre o traço surdo e do 

espalhamento do traço sonoro fluluantc. Um espalhamento sensível a fronteiras morfológ1cas 

porém alheio aos padrões no esqueleto silábico A inserção do traço anuncia os processos 

fonológicos inerentes à formação vocabular que espelha o vozeamento da palavra. Fato 
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possível de interpretar pela Geometria de Traços porque esta não cond1ciona o espalhamento 

ao comportamento do segmento isolado· a palavra se estrutura por nódulos Uma estrutura 

através da qual descreve-se o comportamento de um traço atuando de fonnas dtferentes por 

camadas possíveis. o que favorece descartar, no Bakairi, a presença do traço sonoro de um 

espalhamento automátiCO quando se considera: (I) que da aqutsição do traço sonoro decorreu 

o contorno do princípio obrigatório no léxico e na derivação e (2) que o processo assimilatóno 

não é desencadeado a partir de todo e qualquer traço sonoro, apenas a partir do traço flutuante 

Só a nível do léx1co, porém, estará a previsão do traço sonoro não flutuante e 

a sua especificação semântica ou morfológ1ca Evtdências a favor de uma intrincada fonologia 

que pennite pensar a identidade do fonema bem além da dicotomia surdo/sonoro 

--.... -

4.2.2 A sintaxe: fatos de ergatívidadc 

O primeiro estudo que realizamos no Bakairi constitUIU um trabalho em sintaxe 

-Alguns aspectos da ergativtdade numa Língua Carib. o Bakain (inédito)- realizado em 1984, 

poucos meses após a pnmeira pesquisa de campo. Tinha por meta arrolar alguns aspectos da 

gramática do Bakairi e apresentar por conclusão a possibtlidade de o Bakairi ser uma língua 

de sintaxe ergativa. apesar de não apresentar marcas nominais de caso. 

O trabalho actma apresentava como estratégia mostrar o quão complexa é a 

morfologta da língua- principalmente na fonnação dos predtcados de oração dependentes- e 

tentar detinir o Bakain corno língua ergativa segundo a proposta de Marantz ( 1984) no tocante 

à ergattvtdade 

Dada a anáhSê amili incipiente do corpus que lmha em mão e a falta de dados 

necessários para sustentação das hipóteses então aventadas. resolv1 detxar para concluir o estudo da 

smt:.t'\e quando tÍ\.esSC um conhecimento da língua profundo o bastante para poder pensar a 

constltUJçàO da !:,'Tartlática do Bakatri a partir do tmenor da propria lín!:,JUa. Isto é, queríamos evitar 

t) n~o til! pmpor p:1ra o Bakain urna anúhsc calcal.b numa lalsa relação hiunívoca entre a língua 
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fonte (L3akam) c a língua meta (portuguê~). relação essa que resulta da busca de uma 

eqt...tvalêncta estrutural a parttr da cqut\ alêncta de scnttdo 

4 2.2 I A ergattv1dade 

Em terrncs amplos, ergatividade pode ser definida como um pro..;esso grama­

tical que eqUipara o sujeito lógico de um verbo intransitivo ao complemento lógico de um verbo 

transttivo direto, fazendo com que ambos extbam propnedades gramattcais semelhantes. 

Dentro de um enfoque tipológtco, Com ri e ( 1973) assmalaque ergatívidadeé um 

tenno usado para definir um sistema de marcação de caso onde o sujetto de um verbo 

llltransitJvo é igualado ao objeto direto com uma mesma marca morfológica, ficando o suJeito 

do verbo transitivo diferenciado por outra marca 

Outras considerações sobre crgatJvJdudc abrangem a morf(Jiogia, a sintaxe e o 

lé:-.tco Dentre esses, mcluem-se a concordãnc1a verbal, a ordem dos consitumtes na sentença. 

os processos de fom1açào e derivação de palavras. (Cf . MORA VCSIK, 1978) 

Díxon ( 1972)e Mel ' cuk ( 1979), a part1rdoestudo de dados de línguas ergatJ\as, 

de tinem o parâmetro de uma língua ergat1va verdadei ra · o fenômeno da cadeia de tóp1co (toptc 

chaimng). Dyirbal e Esquimó do Ártico Central passam, então, a ser apontadas como modelos 

de língua ergativa. 

Na I mha da gramática geral! v a, Marantz ( 1984) se pro~5~ a apresentar uma 

teoria que é capaz de prever as "dtferenças cructa1s" entre as línguas nommatíívo-acusativas 

e as línguas ergauvas. Utiliza-se do mesmo corpus util1zado por Mcl ' cul-.. (c outros) e salienta 

que a análise desses autores é pouco conststcnte na mcd1da em que a cadela de tópico é anal 1sada 

apenas como fenômeno de superficie, não tendo s1do aprofundada a analtse das relações de co­

rd'crcncJaltdadc e controle envolvidas m.:sse t1pu de construção. As prcvtsõcs de MaranLz 

abordam, principalmente, as estruturas de controle. 

A oferta de urna classificação btpan1da para os verbos mtranstttvos é traz1da por 
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l3urzro t19go )quando este observa que alguns verbos tradrcronalncntc chamados de rntransitivos 

são. na verdade, verbos ergativos. São verbos cujo unrco argumento é ao mesmo tempo sujeito 

de superficre e objeto drreto na estrutura profunda. 

A lrteratura sobre ergat1vidade não se esgota nos trabalhos aqui mencionados, 

entretanto, além de sintetizarem as discussões recorrentes ao assunto, a escolha desses 

trabalhos se JUStificou pela retomada dessas discussões quando da análrse do Bakairi 

4.2.2.1. 1 A ergatividade em linguas nominativo--acusativas 

Para as línguas nominativo-acusativas, tem sido discutida a possibilidade de se 

I i dar com wna classificação tri partida dos verbos considerando-se ~relações da caso, as grades 

temáticas e as restrições gramaticais Estas, a nível da estrutura superficial, permitem recuperar 

as relações dos argumentos na estrutura profunda ... 

A divisão clássica dos' erbos trans1trvos e mtransitrvos prevê, respecti\amente, 

as seguintes estruturas. 

(1) verbo de dois argumentos, um externo e um mtemo, com a previsão de 
d01s papê1s temáticos na estrutura de predicado 

(ii) verbo com um argumento externo 

Uma terceira estrutura do tipo 

(iii) verbo com um argumento interno que não atnbUJ caso, e que não tem 
argumento externo com papel temático 

dcscre'e os chamados verbos não-acusativos ou ereatrvos Por não atrrbunem caso acusatrvo 

ao seu argumento interno. torna-se necessário. para a não-violação do filtro <.le caso. que o SN 

se.1a mo\-rdo para uma posrção onde possa receber caso O mov1mento se faz para a posição de 

su_1crto ,·azra na estrutura supcrfícial, na qual através da llcxào verbal, o SN recebe o caso 

nomrnatrvo 

/\ssrm, o movrmento para a posição pre-verbal actuna a flexão c permite que o 
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SN possa ser marcado com ca~o. mas, esse: SN preserva a sua naturc7.a temática. oriunda da 

pos1ção ocupada na estrutura profunda. 

Marantz ( 1986 ). 8 urz10 ( 1984 ), dentre outros. adotam essa fonnulação para 

descreverem, além das construções ergat1vas, as construções pass1vas e as com verbo de 

a Içamento 

Burzio (idem) se vale também do mesmo recurso para explicar no italiano o 

fenômeno da inversão livre de SUJeitO de certos verbos intransitivos (verbos de movimento e 

mudança de estado). Tais verbos-denominados de falsos intransitivos- atenderiam á estrutura 

(li I) acima Uma série de restrições de ordem gramatical se apl1ca tanto ao sujei to desses verbos 

quanto ao objeto dos ve1 bos transitivos, trazendo evidências a favor da colocação de que os SNs 

dos fal sos intransitivos, apesar de corresponderem a um sujeito lógiCO, sofrem as mesmas 

restrições do objeto direto porque trazem para a superficie as característi(.as temáticas nascidas 

n:1 rosu;ào de objeto dm:to na estrutura pwfundn 20. 

Divergente da proposta desses autores (e de outros), Haegeman ( 1991) vem 

acrescentar mais uma estrutura que ddercnc1ana as construções ergativas As construções 

ergatJvas (chamadas por Burzio de pares AVB/BV) são denommad.as por Haegeman de pares 

causat 1vos-ergativos. 

Segundo a autora, as construções ergativas não devem ser tratadas como 

construções não-acusati'vaS porque os verbos ergativos têm uma contraparte causat1va (transi-

tiva), o que os de~:..(lca, por exemplo, dos verbos de movimento (falsos mtrans1t1vos e ou não­

acusatl\·os)21. Ao não adot.arpara verbos erga ti vos a estrutura( iii ), Haegeman propõe que estes 

''são verbos intransitivos que projetam seu argumento TEMA na pos1ção de suje1to na EP' ·. 

A dikrcnça entre os CI gallvos e os não-acusativos seria apontada na sintaxe, mas essa diferença 

cx1gina a ad1çào de ma1s uma estrutura verbal 

( iv)a dos verbos crgnt1vos, c~ía estrutura atribui o papel de tema, ma<; que devem 
ser considerados verhos mtmnsitJvos que projetam seu argumento na 
posição de SUJeito na estrutura profunda 

104 



Assim. o mm lllH.:nto de SN a e~qucrda fica delegado à passiva, ao alçamcnto 

c 30s vcrhos de movimento c mud:mça de cst~do Já as construções ergatl vas. ror não exibm;m 

mo' tmento, seriam dt ferenctadas na estrutura argumentai Os verbos ergativos terão o seu 

unico argumento projetado na posição de sujeito na EP c a natureza temática desse argumento 

seria prevista no lb.ico, onde ha'vena duas entradas para descrever os pares causa ti vos­

ergativos. 

O problema das const ruções ergativasern línguas nommativo-acusa t1 vas parece 

residir no fato de um argumento tema/pactente ocupar uma posição - pré-verbal - que aciona 

a flexão verbal atnbutndo-lhe o caso nommativo, sem se estar lidando com a voL passiva. Daí 

a necessidade de se postular um sujeito derivado por movimento 

Nas construções ergattvas não existe o argumento agente e o úmco argumento, 

no caso, o tema ao mesmo tempo que é afetado pela atividade exibe características de sujeito 

log1co 

Duas v1sões dt ferentes- sujeito denvado por mm. írnento e suje tto projetado na 

base - são ofereCidas para esse fato. Amhas trazem em seu bojo a discussão do prmcípio de 

atnbuiçào de caso e da atri bUJção de papé1s temáttcos em línguas nommatlvo-acusattvas 

EntretanLo. a di k1 ença pn nc1 pai aponta que o movunento nas referidas construções torna-se 

obrigatório para não-violação do filtro de caso SNs lexica1s precisam de caso, ma<;, para se 

obter uma const1 uçào CI gat1' a, tlcccssaJ Jallll!lltc, nfio é prec1so postu lar rnovlmcnlo, !'cgundo 

!1aegeman (idem) 

A pos5ibilidadl' de anál1sc dos ' erbos ergat1vos argumentada em l laegeman 

( idl'm ), particu!Jnn~nte nos interessa porque fica descartada a idéia de movimento No entanto, 

a aplicaçiio Jas g~ncrahzaç(ks da autora ao Bal-.a1ri prec1sam ser rcpcnsadac; à lu7 da 

cspcciliciJad~ do Bal-.a1ri enquanto língua crgativa 

As discuss<"lcs sobre construçücs 1.:1 ga t 1va<., em gcral. são paut~da~ por cxcmploc; 

buscados em línguas nornlllatlvo-acusallvas Em línguas como o mglês, o italiano, o ponuguê'i, 

~te a posiç?w pr~\ 1sta para o objeto d1rcto é a pos-vcrbal, dai a necessidade de se postular um 
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SUJCtlo dcn-.ado por movuncnto nas chamadas construções ergattvas 

Na versão minimal1sta do modelo gcrativtsla tCJJOMSK Y. 1992j. as formas 

Je atnbu1çJo de caso estrutural pas~am a ser rccunstderadas em termos unif icado!> pela tcor ta­

:X Uma só est rutura conliguracional prevê. além da projeção de duas casas rara os dois ttpos 

de sujeito - e'\tcmo e 11 .tcrno ao VP-. dua~ ocorrência de concordâncias (Cones e Conc
0

) para 

as quats. dependendo da situação, os SNs são alçados para checagem de caso e tomando 

possível a descrição de concordâncta com o objeto e, conseqüentemente, permitem descrever 

a concordância dupla. O filtro de caso passa, assim, a ser aplicado somente na F L, já que pelo 

programa mim mahsta. os ní vc1s da estrutura profunda e da estrutura smtática são abandonados 

Entre o Bal-.airi e as línguas aqui mencionadas há muitas diferenças Uma delas 

e a que dtz. rcspctlo. pnnctpalmentc. à concordâmca do objeto ser idéntJca a do suje !lo mtcrno 

Fato não ptevisto em outras línguas, tanto nas nominativo-acusativas, quanto em algumas 

línguas cq;att\ as Algumas dessas lmguas disrõcm de um elenco trtplo de marcas. segundo o 

qual a cada argumento correspondc uma marca própna 1\ especdictdade da concordância em 

13abtn traz. consequenctas à co-relcrcncialldadc de argumentos em construções de controle e 

vinculação, como será descnto nas seções segumtes. através das quais passaremos a explicitar 

os aspectos da r...: rgatividadc encontrados em Bakart. 

4.2 2 2 A erg.atividade em Bakairi 

No Bak.am, não se reg1stram marcas de caso no nome para se d1stingu1ro sujeito 

dos verbos transJttvos- o caso ergat1vo- do sujeito dos verbos mtransitivos- o caso absoluttvo. 

Entretanto. outros índices morlologtcos e smtáticos apontam a possih11ldade de a língua 

mtr...:grar o rol das challladas línguas r...:rgativas 

/\pesar d!..! na literatura ser rrr...:v1sto o sistema de rclcrêncta pcs~oal crgativo­

abolutlvo {C f. MORA VCSlK, IY78. dentre outros), encontrado no Bakairi, ai não se encontra 

ilustrada a analise de uma lingu::~ com tal s1stema, onde o fenômeno da ergattv•dadc. em termos 
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morlulogtco~. st.:np•cssa priiH.: tpalmcntc nosi~tcma c.k relercn<.:Jél lJdac.k rx:::.::,oal Os trabé:llhos 

sobre linguas ergatJ\•as, em sua quase totalidade, estão centrados na d1stnbuiçào de caso em 

orações absolutas ou coordenadas, relegando pouca atenção a outros processos smtát1cos 

(como a subordmação como um todo). Por isso, a análise que procuramos imprimir ao Baka1ri, 

ma1s do que analisar o sistema de marcadores de pessoa, busca falar de questões como a 

estrutura argumentai, a co-referencialidade em construções de controle e de movimento, a 

Yinculação de categorias >va71as, tendo como diretriz o principio básico da definição de 

ergatividade sintática- a eqUiparação do objeto direto ao sujeito de verbo monoargumental , 

ambos a1gumentos mtcrnus ao verbo 

4.2.2.2.1 Um sistema de referêucia pessoal ergativo-absoluti 'Vo 

O pnmeiru indíci.o da ergatividade em Uakam é a d1stnbuição de possíveis 

marcadores de pessoa em do1s eixos, transitlvidade/mtransJtrvidade 

No que se rdúe ao uso de marcadores, ob~erva-se que o prefixo correspondente 

ao objeto é idêntiCO à marca do sujeito dos verbos intransit ivos Por outro lado, nos verbos 

transitivos, d..:pendendo do tempo e do aspecto verbal, pode-se registrar ou somente a marca 

do objeto, ou ambas as marcas- a do objeto e a do sujeito do verbo trans1t1vo Pode ocorrer, 

amda, tanto com 'crbus trans111vos quanto com verbos intransitivos a au'>ência dt: ambas as 

marcas em construções impessoalizadas e generalizadas. 

No rriml!iro qundro c..h: marcadores de rx:ssoa apresentam-se as marcas dos 

'erbos mlr::mslt i vos. que são as mesmas usadas na marcação de posse 
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QllAI>J{O I - Verbos Intransitivos 

1-VJ 1-CJ 
I n y- u-
211 m- 0 
)n n- nJ-
111 cxc. n- nl-

In 111 <.: -li/- k in:-

E!>scs marcadores atendem à maiona dos verbos de um argumento, sendo estes 

de qualquer natureza: movtmento, mudança de estado, crgat1vo, etc. Os exemplos 

(I) damcw ~p;'l-tza )I n-~t1-agt 

rnça -em J• .su-rr-passado 
'Daniel foi para a roça.' 

(2) pc~kda bpatbg . ..., 11- thugt: -:.1g1 

pl.'dt a chll\ a -com )' su -c•ur pass.~du 
'Choveu pedra.· 

t3) damcw n-e-p~r~ 

'' su-' l't -ncgaç?i(' 
' Dante! não enxerga · 

( -l) mar ia n-tge-pa 

J• su-mnn Ct -lll'J.!açào 
· tvbna não morreu · 

(5) Of:"> ,\ n-al..oz.c-agt mcpa 

caju V su -an1.1dur eccr r apido 

·o caJu amadureceu ráp1do · 

( 6) paru n- aPe- akt 
no 3• su-secai-passado 

'O rio secou· 

não só ratificam tal colocação. como também excluem a possibiltdadc de se aventar para o 

B:ll-:tllllllll:t t1polog1:1 H:Jiml do tipo at1vo/nJo at1vo (d · CI.IMOV. 1')74) C) crrqHc.:go Ót;<,•,c<.. 

marcadotcs cst:i dirctalllcntc l1 gauo ú questão da transitividadc/intranslti vidatlc. cxprc~são 

bas1ca da c.:r!!.all\ idade 1\mda a observar, os marcadores do QUADRO I são u~ados com lormas 
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verbais perlê!ctivas, Ilustradas nos exemplos actma Com formas impcrfcct1vas, os verbos de 

um argumento vêm sem marcadores (Confiram-se os exemplos discutidos em 4.2.2 2 2). Essas 

duas generalizações, entretanto, não se aplicam a um n úmcro reduzido de verbos. A análise dos 

exemplos 

(7) ~pa-izaj u- d~ -le ura 
em I" su-ir-aspecto eu 

'Eu fui à roça.' 

( 8) ~uàw ~paiza.~ i- d~ -I e 
3".su-ir-aspecto 

'João foi à roça .' 

(9) damew-rã ka m- eyatu- agt y- ~e -t:> -bire 
mterrogaçjo 1" su<.hcgar-passado l" su-<:hcg:~r-nonunalizador-aspcclo _ 

k- ~e -t:> -btre ---
.Você contou para o Dante! que eu cheguei? ' 

aponta que o verbo -d~- 'i r' em (7) e (8), além de vir acompanhado de marcador numa forma 

'erbal não-perfccttva- -le ' aspecto contínuo ' -. apresenta na J• pessoa do singular o marcador 

1-, co-referenciado ao sujeito João. Esta marca(!- ) não está presente no QUADRO I pelo fato 

de 1- ser marcador de sujeito de 3• pessoa de verbo transitivo Se compararmos os exemplos em 

questão com o exemplo( I), que contém a raiz do verbo tr modificada por uma forma perfectiva 

- n;~tiagt ' fo1' -,verifica-se que a marca de sujeito de J• pessoa é n-, marca atestada também 

nos d~mai s exemplos do grupo tI }-{ ó ). O queM! tem aí é um caso clássico de marcação cindida: 

pouquíSSimos verbos Bakam em determinadas construções igualam o sujeito de verbo 

intranslli\·O ao SUJeitO d~ verbo transitivo, como acontece nas línguas nom1nat1vo-acusativas. 

Uma outra c1sào, porém opciOnal, pode ser detectado no exemplo (9), com a forma bet:>btre 

·cheguei', onde k.- é marca de pessoa de verbo transJtJvo 

Para os verbos transitivos são oferecidos três quadros d1ferenc1ados. A 

dlli.!renciaçào expressa uma vanaçào dt! pessoa segundo dots fatos a subcatcgonzação do 

objeto em l+ 3' pessoa] c [-Y pessoa] e a forma verbal empregada . . Os quadros lia e llb contém 
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os marcadvrcs que ocorrem com fonnas verbais pcrlcct1vas alirmat1vas e ncgat1vas. o quadro 

llc. com formas verbais não pcrfectlvas. alirmat1vas e ncgat1 vas 

QtJADRO lia - Verbos 'I ransitivos 

Exemplos: 

(IO)s- eka -dat 
3" ob-ped1r-passado 
,. su 

SUJ . 

J• 
2• 
J• 
1• exc. 
11 inc 

arot 

( 11) m- ekadat 
2" su 

afOl 

( 12) mar1a n- ekadat arot 
3• ob 
3" su 

( 13) Jina n- ekadat arot 
3".ob 
,. su 

I 

( 14) kura k1z-ema -ke -agt arot 

I" s-mào-' crbalt~.ador -passado 

( I 5) s- apt:>guagt 

3" ob 

(mana) { 

013J. Sujei to Objeto 
[ + J• pessoa 

J• s-
J• ma- / m- CX) s-
)• n-
J• n-
J• k1z- CX) s-

_ ........ -

·Eu pedi arroz.' 

'Você pediu arroz..' 

' Maria pediu arroz· 

'Nós pedimo~ arroz.' 

·Nós ganhamos arroz.· 

'Eu bati nela' 

'Eu hati na Mana' 
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( 16) s- apt::>guagt 
n- apt::>guagt 
3• oh 

} 'Batemos nela' 

Nas construções acima, o pnme1ro dado a observar é que, com exceção dos 

e:\emplos ( I I ) e ( 14 ), na raiz verbal dos verbos transitivos vem expresso o marcador de pessoa 

correspondente ao paciente da ação. em vez de vi r a marca do SUJei to. 

A pnmeira generalização a fazer é que s-e n- marcam o objeto. Em orações 

absolutas, como a dos exemplos acima, s- está sendo usado para marcar um objeto de 3•, nos 

remetendo a um suje1to de I' pessoa do singular. Entretanto, em períodos com orações 

dependentes, essa generalização não se aplica: s- nos remete apenas a um paciente de 3• pessoa, 

como se confere em 

( 17} mana tutuz.c ;ll~ s- ab- ~le 
sabe roupa 3 ob-costurar-aspecto 

·Maria sabe costurar roupa' 

onde ~t;) 'roupa' é asinalado no verbo pela marcas-. No emanto, nas formas perfectivas, esses 

marcadores de pessoa permitem dupla leitura- do objeto e do suje1to -,quando se descarta a 

presença dos marcadores de sujeito de transitivo 

A análise do quadro lia revela aind~ um tipo de marcação cindida na 2a pessoa 

do smgular- ma- «> m--e na 18 pessoa do plural mclus1va- kiz- -,o argumento marcado é o 

suJeito do 'erbo transitivo. tem-se aí uma marcação nommativo- acusativa. 

O quadro de marcadores presentes nos vcrhos transttivos que atendc à outra 

subcategonwçào do objeto 1-Y pessoa] é o seguinte 
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Exemplos: 

( 18) 0 - apt::>gu -agt 

2• ob bater -passado 

( 19) y- apt:>guagt 

t• ob 

SUJ 

) a 

2" 
r 
J• -J• 

Ql!ADUO llh- Vnho~ f ransilivos 

I OBJ Sujeito 

28 
la 

J• 
J• 
2. 

'Eu bati em você' 

'Ele bateu em você' 

'Você bateu em mim' 

'Ele bateu em mim' 

Objeto 
1-Ja pcssoaj 
0 
y-
y-
y-
0-

__ ...._-

O quadro llb, bem como os exemplos correspondentes, apontam mais 

uma vez uma marcação absolutiva, sem previsão de uma marcação cindida já que o paciente 

é o elemento sempre marcado. 

Este dado- a marcação recorrente do paciente no verbo- revela uma falta 

de hierarquia referencial entre os argumentos sujei to e objeto. No que se refere à hierarquia 

referencial, ela se faz presente em grande ;~th-nero de línguas indígenas brasileiras como nas 

línguas Tupi22 ~cf MONSERRA Te SOARES, J984 )ounaslínt:,ruasCarib23(cf FRANCHETO, 

1986). 

O fenômeno da hu.::rarquta conststc em marcar as f(mnas transitivas presentes 

em exemplos semelhantes aos do conJunto ( 15)-( 16) c ( 18}-( 19) com o prcftxo referente ao 

papel desempenhado pelo referente hierarquicamente superior. Como nesses dados , o paciente 

é, em linhas gerais. o constiturnte sempre marcado, não se pode falar para o Bakairi em 

htcrarquta referencial. 
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O tercctro quadro de marcadores de pessoa dos verbos transitivos em Bakairi 

só ocorre com as formas verbais não-perfectivas Com relação a essas formas. é prcctso 

observar que elas são mais frequentes em períodos complexos, e o ststema de marcação aí 

empregado vat recobrir a co-referenctalidade, bem como os chamados processos de coordena-

çào e subordinação. 

QUADRO 11 c - Verbos Transitivos 

Sujeito/Objeto 
1' [-C] L-eJ [-i] 
J• kã-
2. rnã-
38 1-/0 
)

8 inc. kíze-

Exemplos 

(20) ud.xb kà- ita -ge-le 
t•.su medo-verbalizador-aspecto 
3" ob 

·Estou com medo da onça.' 

(21) ~t~ mã- k.a- -.iile 
roupa 2• su-costura··-aspccto 

3• ob 

'Voe~ está costurando o vestido.' 

(22) mana t- fJXna.n y- eda- kwle 
refle:\1\ o-perna 3• su-coçar -aspecto 

·Mana está coçando a perna.· 

Sujeito/Objeto 
[-V] 

0~ 

m-- _-. ............ 

y-
kiz.-

Os marcadores presentes no quadro I lc tanto se referem ao SUJL: tto quanto ao 

objeto do \·erbo transitivo, com exceção da I:-~ inclusiva que assinala apenas o SUJeito A dupla 
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concordância- com SUjCtto c objeto- pode ser ratificada numa lmha de analise dtacróntca. 

Em Cap1strano de Abreu ( 1895), encontram-se construções como fkxa -n­

eyatuh 'eu o narro'], l ma -n- eyatuli 'tu o narras'], etc, onde se constata que junto à raiz verbal 

vinham marcas expressas do sujeito e do objeto. Comparando-se essas formas com as 

construções de hoje em dia tem-se rcsrecttvarncnte. kãeyatutle, mãcyatuile Atentando-se para 

o fato que no Bakairi regi stra-se uma re!,'Ta de queda de nasal intervocálica, com nasalização 

da vogal precedente, as formas do QUI\ DR O I J c corrcspondem, na verdade, a do1 s marcadores: 

os segmentos ka- ex:> k-; ma- ex:> m-; y- ex:> i- se referem ao sujeito de verbo transitivo, enquanto 

que a forma não segmenta! - a nasa!JLação - se refere ao objeto 

O tipo deconcordânc1a do Bakairi, onde o SUJeito do verbo intransitivo e o objeto 

são assmalados na forma verbal com a mesma marca, atende ã uma definição de ergatJvidade 

em sentido estrito, do tipo ergativo-absolut1vo. 

Além do llpo de marcaçào cx1h1da nos exemplos focalizados até aqui, há ainda 

dots outros tipos de formas verba1s em Baka1 ri· construções onde estão ausentes ambas as 

marcas, de sujeito e objeto, e as construções com o prefixo t-. Essas formas exibem a rat z verbal 

modificada por uma das duas marcas de aspecto - -ttle ex:> -tle ou -ze -, ambas assmalando o 

aspecto contínuo e serão descritas na seção sobre morfologia verbal. 

Embora implícita nos marcadores esteja a referência pessoal, o papel desse 

ststema de marcadores não se esgota aí Os marcadores de sujeito de verbo intransitivo 

(QUADRO I ) igualados aos marcadoresdoobjetodireto(QUADROS llae llb)são, na verdade, 

marcas de caso smtáttco: o caso absolutivo Sendo o Bala i ri uma língua sem marcas no nome, 

a expressão da ergattvidade acabou por recair no verbo, fato que pode ser atestado, de 1med1ato, 

com a constatação da falta de hierarqUia referencial aludtda acima. Fosse a função desses 

marcadores somente a de recobnr a refe1ência pessoal. o fenômeno da hterarquia poderia se 

~fctuar, pots, uma vez se ~stabclcccndo a compcltçào no àmbato referencial, as marcas relativas 

ao objeto direto dos referentes hierarquicamente Inferiores não ocorrenam O que, 

consequentemente. não dana lugar a marcação dupla nas formas verba1s não perfectivas, nem 
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à marcação unica do objeto dncto nas formas vcrba1s pcrlcctivas Os fatos expressos pelos 

marcadores de suje1to de intrans1t1vo e objeto direto devem, portanto, ser tratados na esfera da 

sintaxe. 

Quanto aos demais marcadores - os que assinalam o sujeito dos verbos 

transitivos (QUADRO llc) -.pode-se observar um funcionamento diferente que parece restrito 

à referencialidade no escopo da semântica. Por, sempre, co-ocorrerem com aqueles marcadores 

que expressam caso sintático, seu status morfológico e função gramatical não é a expressão de 

caso. Sua função é a de referendar ao sujeito do verbo transitivo o papel de agente. 

4.2.2.2.2 Morfologia verbal 

----
A morfologia Bakain se reveste de uma multiplicidade de aspectos que 

subexistcm , principalmente, em função da co-rcferencia-lidade. 

Um desses aspectos que assoma de imediato é a desvinculação em termos 

morfológicos entre flexão de pessoa e flexão de tempo. No Bakairi (e na ma10ria das línguas 

indígenas brasileiras), as marcas de pessoa vêm à esquerda da raiz verbal , enquanto as marcas 

de tempo-aspecto, nominaliz.adoreslmodalizadores e negação vêm à direita da raiz. 

TaJ fato apresenta-se como um complicador à definição do nódulo FLEX em 

Bakairi. A categoria FLEX na Teoria Gerativa, por exemplo, tem o status de um nódulo nuclear 

sob o qual se abrigam as noções de Tempo, Pessoa, Número, Auxiliar, que constituem a sua 

projeção máxtma. A negação também pode ser vista como projeção máxima do nódulo FLEX. 

O fato de em Bakairi os marcadores de pessoa não expressarem as caracterís­

ticas de llexão verbal em sentido cstnto- po1s até funcionam como marcas de alienação presas 

ao nome -, a delínição da concordâmca vmculada ao nódulo FLEX fica d1fictl de ser 

mterpretada, dado o SUJêito não se apresentar como especificador de FLEX. Lembre-se que o 

SUJei tO interno é marcado com as mesmas marcas do objeto~ O 1m passe a que se chega, então, 

e o de como tratar o SUJeito interno no escopo flexão. 
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Voltando-se.: o foco para a teona min1maltsta, "a concepção básica é a de que 

ex1ste uma Simetria entre os SIStemas de nexão do SUJeito c do objeto Em ambas as posições, 

a relação do SN com o verbo é med1ada pela Concordância, uma coleção de 8-traços, em ambas 

as posições, concordânc1aédeterminada pelo!> O-traços do núcleoCONC docomplexoCONC. 

c o Caso, por um elemento adJungido a CONC (T ou V). Um SN na relação (ESPEC. núcleo) 

deste complexo CONC sustenta um caso associado e os traços de concordância. As relações 

ESPEC-nuclco c núcleo-núcleo são, assun , as configurações nucleares para a morfolog1a 

tlexionai. "(CHOMSKY, 1992 :11) 

Por essa ótica. a concordância se institui como um núcleo autônomo. bifurcado 

em duas ramificações que descrevem a concordância com o sujeito e com o objeto, além de 

poder descrever também a concordância nommal. Isso permhe que as relações se dêem com 

o nucleo Tempo (T) ou com o nucleo Verbo (V). A desvmculação da concordância do tempo­

aspecto em Bakairi parece ser um dado favoravel à postulação da autonom1a do nódulo Cone. 

Entretanto, apesar de espacialmente concordância e tempo estarem dissociados, a marca 

temporal faz sclec1onar o t1po de concordância A concordância com o sujeito externo, por 

exemplo, só se faz possível com formas verbais não perfecrtvas e impl1ca a concordância dupla. 

Já o SUJeito interno só acarreta concordância com as formas perjec/Jw.Js, enquanto o objeto 

d1reto é sempre marcado. Considerando-se que esses fatos ao serem expressos morfologicamente 

aproximam o sujeito interno do objeto d1reto, a s1metna dos sistemas nex10nais (descrita 

ac1ma) em Bakairi talvez possa ser repensada não em termos de suje1to e objeto, e sm1 em 

termos de argumento externo e argumento mtemo, quando se selecionariam, respectivamente, 

as relações ESPEC-núcleo e núcleo-núcleo para a descnção da concordância dupla (argumento 

externo/argumento mtemo) e da concordância única (argumento interno) Os casos de 

ausência de concordància seriam explicitados por regras de seleção denvac10nal 

Ou seja. pela configuração do modelo teórico atual. que descreve o~ processos 

derivacionais, é possível se prever o tratamento 1dênt ico dado ao sujeito interno e ao obJeto 

dm!to numa língua como o Bakairi, propondo-se o alçamento do SN-sujeJto mtemo para a casa 
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de CONC0 , fato caractcrísico de língua ergatJva Com essa perspectiva, a distinção entre 

línguas nominativo-acusatrvas e ergatrvas rode ser apenas, com0 Chomsky espera .. uma 

questão trrvral de morfologia" (op crt; p 13), da qual derivaria a drfercnça da sintaxe. 

Fatos da srntaxe Bakairr, além da concordância verbal, apontam, porém, outras 

diferenças entre esses dors tipos de língua 

Formas pcrfcctivas 

As fonnas perfectivas em Bakarn são as únicas que podem ser precisadas com 

relação à categoria tempo propriamente drta. Assinalam o presente com o morfema 0 e o 

passado remoto, recente e imediato com os respectivos morfemas-.:rn;}, e -akl e -W;}, -t;} e -tal. 

Quanto ao emprego dos marcadores de pessoa com as fonnas perfectrvas, a 

concordância só e permitida com os argumentos internos, sujcrlo intransitivo c objeto direto. 

Não perrmlem a presença de marcadores de pessoa correspondentes ao sujeito de verbo 

transitivo. Conseqüentemente, com essas formas não se expressam os processos de coordena­

ção e subordinação, por não franquearem, em tennos morfológicos, a co-referencial idade entre 

argumentos sintaticamente diferenciados. 

Assim, as sentenças com tempo especificamente determinado - presente ou 

passado - não são registradas em períodos complexos Correspondem a enunciados rndepen­

dentes e absolutos: e nunca exibem as marcas de pessoa que se rela~.-iúnam ao sujeito transitivo: 

apenas o objeto direto é o tenno marcado. Podem ser tomadas como formas altamente 

ergativas 

Formas não-pcrfccth-·as aspcctuais 

São duas as marcas de aspecto em l3akairi- -( t)lle -(d)lle e -ze, ambas assmalam 

o aspecto contínuo e, por vezt!s, são empregadas expressando modahz.ações de infinitivo ou 
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futuro, akm de pr~sentc e passado Sonll'ntc o contexto cnunctallvo pode dclintr a relação 

temporal dessas marcas, mas a dtstinçào fundamental entre ambas é o recorte de sentido que 

podt!m Imprimir as formas verbais. 

O emprego de -ze é comumente associado a processos generalizados que 

possibtlttam indefinir, no plano morfológico, as diferenças smtáticas entre sujeito transiti"o e 

SUJetto intransitivo. Ocorre tanto com verbo transittvo e intransitivo, mas não selectona 

marcadort.:s de pc~soa . Quando a referência é o sujetlo, a marca presente no verbo é o prefixo 

t-, que, marcado pelo traço[- flexão], generaliza a referênc1a ao apontar ou o agente (SUJetto 

transtttvo), ou o partictpante ativo (sujctto tntranstttvo), ou o tema Nas formas com -ze não 

se dSSinala o objeto dtreto. 

O uso recorrente dessas lormas se dá em pe.._ri.odos complexos, mas podem 

ocorrer em enunciados isolados e, nesses casos, ao contrário das formas transitivas, as 

tnlransittvas vêm sem nenhum marcador de pessoa. Confiram-se, r~spccttvamente , os exem-

pios 

(23) mana dld t -ig~!...e- ze paru -ge 
roupa lavar poço-mstrumcntal 

'Mana lava roupa no no.· 

(2~ } mcg(t) kura t -ita -7.<.: 

macaco gente medo 

'Macaco tem medo de gente' 

(2~) ~amu0d:> iyatu -z.c inepa 
con er rap1do 

·o mentno corre ràptdo · 

O emprego de -ttle é diferente do de -ze no que se refere ao uso dos marcadores 

de pessoa. Com verbos transitivos, ha a obrigatoraedade de se marcarem ao mesmo tempo 

sujettoeobjetodireto, quando estão em causa sintagmas nominais plenos numa mesma oração. 
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O SIStema de marcadores de pessoa aponta a concordância dupla, como se venfica em 

(26) mana ;l(.1 y -lgJkc -{t)k 

lavar 

'Maria está lavando roupa ' 

Mas este sistema não é o unico atestado com as formas verbais com -ttle. No 

enunciado 

{27) mana ~td s -ab .J -tle tutuze 
3".ob costurar saber 

·Maria sabe costurar roupa.' 

o verbo 'costurar' só concorda com o paciente, exibindo o marcador s- 'paciente' . 

Com verbos mtransit1vos, em orações absolutas, não ocorre nenhum marcador 

de pessoa, caso do exemplo 

(28) yamu"d::> eyatu -dik 

correr 

·o menino está correndo.' 

e, em pc:.!riodos complexos, o sujeito intransllivo pode Vlf rcfcrenctado pelo prefixo t- , exemplo 

(29) yamundJ tutuze t-;) \ -tyatu-dile inepa 
saber :Jgcntc-mvcrsor-corrcr ráptdo 

·o menino sabe correr ráp1do.' 

Como se pode ver, a seleção das marcas que se ligam aos argumentos na 

sentença não se insere num processo de flexão verbal ~tntu sensu A função primetra e 1mediata 

dos marcadores de pessoa é atender à co-referencial idade A combinação dos marcadores com 

as fonnas aspectuats não é nem aleatória, nem mecãmca. Não <;e esgota enquanto processo de 
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nexào, tanto ass1m que uma mesma marca ( -ze ou -til c) func10na d1ferente segundo a natureza 

da ra1z \'Crbal transtttva ou mtrans1t1va. e/ou segundo o t1po de c~trutura em que ocorre, fato 

a ser d1scutido no exame das construções de controle c nas de mov1mcnto. 

Sobre as formas não-pcrfectivas. resta falar do fa tor tempo A principio. essas 

formas nãO trazem em SÍ O traço f+ tlo!mpo), Uma vez que O tempo que a elas venha a ser Imputado 

se 1 nst1 tu i no plano da enunciação. A tradução de qualquer sentença sem tempo em Baka1 ri pode 

trazer em seu boJO a marca -ze ou -ttle Entretanto, essas sentenças podem não ficar 1sentas de 

concordância como ilustram os exemplos acima, fato não previsível para sentenças sem tempo 

Negação 

__ , -

Com as fonnas pcrfect1vas ( -ak1 e -tat), a negação aparece em dtstnbUJçâo 

complementar a essas marcas. segue a raiz verbal e seleciona os mesmos marcadores de pessoa 

que essas marcas selecionariam. O tempo passa a ser expresso por outras marcas de tempo 

autônomas 

(30) j Uàw mana id;}karc n -emayaze -dat 
roubar -passado 

· Joiio roubou o arco c.la Maria ' 

(J I) ~uàw mana Jd;ll-.are n -emayaze -b~ra ke:;ke 
.I' oh- r ou bar -Jwgaçàu pas~ado (adverbio) 

· Joàü não roubou n a1 co c.la Muria · 

Com as fo11nas -z.~.: c -l+lc a negação se manifesta de forma dJfcrcnctac.la Num 

processo de a li::\.açào, sucede a marca -zc 
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{32) t~lk) t- 1.'1\1 -1..: -p~• 

fa(a ati ar -aspeclo-nega~,·ão 

·A faca não esta afiada · 

(33) mana ~t::l t- :>g:>~c -7.e- pa paru -da 
1 uupa lavar no -em 

· Mana não la\ a roupa no no · 

Mas a forma -ttle, semelhante às formas perlcctivas, não permite a afixação da 

ncg~~y· i'io 1\ negação de uma sentença como 

(3~) \ Uà(l> yamu11d:> y -tPine -dtlc 
3' su/3' ob-scni.Jr·aspcclo 

'João tem pena do memno · 

espelha a dtstribUJção de -dile ·aspecto' com b~ra 'negação'-

(35) _,uãw yamu0 d:> y -iPine -b;)f~ 
3' su!J' ob-scnlir-ncgação 

'João não tem pena do menino' 

O mesmo enunciado, porém, pode conservar a lo r ma com -dile e apresentar uma 

forma de negação autônoma ipa 'não': 

não ~· su/1' ob-scnltr-aspccto 

·João não tem pena do menino. · 
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Modaliz.adores e o auAiliar -dise 

Reg1stram-se do1s t1pos de modaltz.adores em Bakairi: um que se comporta 

como forma livre, modalizando frases essivas e estat1vas (cópula zero) ou um pred1cado 

complexo: outro que vêm afixado a nomes. a raízes nommal1í'.adas e também modah7..am 

sentenças. 

No prime1ro caso está o modallz.ador de futuro 1se, que pode vt r distnbuído por 

diversas posições na sentença, como figura em 

(37) ahlEtl ise far1r-a J -igã -ne 
futuro pacrcntc ·torrar-a~cniC ---.... -

'Ê a Arlete que vai torrar a farinha.' 

(·É a Arlete que será a torradora da farinha ') 
. ·. 

(38) bakatfl t- 3r3- ro n- ema -ke -le ar::>v.atat tu:>mare 1se 
rclk .. rvo-terra-possc 3' ob-nrão-\lcrbalt;.ador-aspcciO conccctr\O felrz futuro 

'Se Bakairi ganhar terra vat ficar feliz ' 

(39) mar1a kul~l~ ise ~pa -Iza ~t idãt 
só futuro roça-para rr-modaliLAdor 

'Só Mana va1 à roça ' 

O comportamento de tse se aprox.ima mUltO da negação autõnoma tpa E a sua 

auwnonua put~c~ dcconcr da uli:\açào do 1- à forma -7~ ( -se). cstud<Jda antcnormcntc. e que 

em algumas construções também pode ser lida corno futuro. Fato que pode ser mfcrido com 
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l~Ü) t -àt -se ura t:nzcpa 
agcntc-<iançar-a.specto cu muno 

·vou dançar muito ·ou ·oanço mwto ' 

(4 I) :xbr:> ka tse m -à1 -dtle -mõ 
quando 1111~,"'11-"'"'' r ulun> 2" -dan<;nr-a.spccto-plur ai 

'Quando vocês vão dançar?' 

O seu escopo é idêntico ao da negação tpa, tanto assim que ipa e ise não co-

ocorrem numa mesma sentença Uma sentença negativa no futuro, obrigatonamente, vtrá com 

o afi>.o -pa ( -ba) 

_ .. ..._, ... 

(42 ) LHa aJkL.e u- d~ -pa ise Ufa k:>pa 1huge -tlc 

petxe pescar I"· tr -não futuro eu chuva ccur-aspeclo 

·Eu não vou pescar com chuva ' 

( 43) à -ihuge- ã - neh:> -ba tse ura 

'Não vou derrubar você.' 

( 44) iJ)er;> ;>md ike-ba tse 
hoje você 0 -donnir-nào futuro 

·Você não va1 donn 1 r agora.· 

(45) 1~k1J ipa JmJ tke-k 
hoje não voce 0-dormir-aspecto 

'Você não está donmndo agora.' 

Os dados contidos em (37) a (45) contnbuem para a confirmação de tse como 
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moda I por duas razões (i) a sua dtstributção com tpa ' não·, disputando um mesmo escopo e 

( 11) a dt f crença da dtstnbuiçào da negação -pa em frases com i se e em frases onde se conta com 

um complexo verbal formado pelo verbo dize 'querer' . 

Comparando-se os exemplos ( 42 ), ( 43 ), ( 44 ), em que i se ocorre posposto a ratz 

principal negada ([ratz-ba] ise), com 

(46) mana ~m~ ã -ye -dtse -ba 
você :rsu/3'ob-faz.cr-qucrcr·nào rede 

'Maria não quer que você faça a rede.' 

( 4 7) y -ezedt kã -eyatu -dtze-ba ura 
1'-nome 1'/3' -comar-querer-nào eu 

--..... -
·Eu não quero dtzer meu nome.' 

verifica-se a dtferença de comportamento entre i se, modallzador de futuro e o segundo verbo 

da locução- dtzc 'querer', no que se rdcre ao funciOnamento da negação O escopo de tse 

parece ser o SV ise ocorre depots da negação que modifica a ratz do verbo princtpal Já com 

a locução com dtzc. a negação modifica o complexo verbal em st, e não o SV. A abrangência 

de tse no SV se confirma amda em 

( 48) inepa k- Jd=. -rd -dtze-ba 1se ura y -ett - i' à 

logo 1'-ir-nào-qucrer-não futuro cu !'-casa-para 

·Eu não 'ou querer voltar para casa logo · 

(·Eu vou não qJercr voltar para casa logo ' ) 

Outros modali7..adores ilustram o outro tipo aludtdo anteriormente 

A fonn3 J)tfe ( -birc -pu te -t»nc) funciona como um afí'<o, em noc,sos dados 

n:"hl hJ r~gtstro de sua ocorrêncta como lú1ma autõnoma l:ntra na compos1çào de substanttvos 
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(49) pck:>d:> -unct _mbtrc 
mulhe1-grande- ex 

(50) saguk> -btrc 
? -e:~. 

(51) ipe-ba- ri-btre 
raiz-não-nome-ex 

mt:nma · 

'velho' 

'tronco cortado' 

e também ocorre Junto a formas nomtnalizadas quando estas ficam acrescidas da modahzação 

de passado, inerente a -pire Construções caracterist1cas de orações com movtmento do tipo. 

(52) :;ngc l-.a ~ -nc- ptfe 

nlgucm mlcrrogall' a chcgar-agculc-oiOdaht.ador-passado 

·Quem chegou?' 

(53) daniEro ~g~ n -1 -ak1 yamurld:) s-ã -ne -pu e 

cobr<~ 3'ob-m<~l<~r mcnulO pactcntc-mordcr-agcntc-modaht.ador-passado 

'Dante I matou a cobra que mordeu o menino ' 

(54) dame:ro -rã m -eyatu -agi y - ~- t~ -btre 
daniel-para :rsu-«>ntar-passado 1"-chegar-agente-modahzador-passado 

' Você contou para o Damd que eu chegue1?' 

Alem desses há dois outros modalizadores -1:5t (oo -d3't) e (-h5l) (oo h3t) 

md1cando finalidade, e -tu:> (oo -du:>) mdicando temporalidade/causalidade, que ocorrem tanto 

como fom1as presas, quanto afixados a i- e, então, ganham autonomia de palavra. São 

modalizadores de orações dependentes. 

Em frases afirmativas são sufixos 
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(55) ahlct1 1-.a y -( I )h U -i lc tj-y-à -l:>t 

mtcrrogação 3'/~'-assar -aspecto agente-~·~~· -comer fmaltdadc 

'Arlete está assando pc1xc para comer?' 

(56) mana Làtzet n -ige- aki t- tmen far1 p.a y -cga -t3't 
numJu.x:.a 3' .ob-ralac-passado 3"tc0cxno-filha 3'sul3'ob-f <V.cf - finalidade 

' Maria ralou a mand1oca para a filha dela fazer fannha ' 

( 57) s- eka -dat ahlEh tõkal~ ~td y-akdj -hõ t urã-ê 

J 'ob-pcdtr-pnssodo wn vestido 3'sul3'ob-costurnr cu-para 

' Pedt à Arlete para costurar um vestido para mtm.' 

_ ......... -
Em frases negativas, ocorrem como formas hvres 

(58) s- eka -dat m;}b -rã 0 -aga n-as- egebt -ba tt3 t 

3•ob-pc:d11-passado ela-para 2"-com J•ob-mvcrsor-brigar-nào fmahdadc 

'Eu pt!da pra da não brigar com você' 

(59) u- gt:- aki ~uàw -rã scJta ã -ye -t3 t mdb-1~ dana:ú> keba itõi 

1'-lalar-pass:ldo João-para 3' su13'oh-lu/'-'T -fuwloJa<.k elc·mc•n•• 

·Fale i para o João fazer a cesta e não o Otávto.' 

onde a sua pos1ção é a de adj unção. 

Estes d01s moda l1zadores apresentam um dado diferente com relação aos 

dema•s modaltzadores podem espelhar concordância de pessoa ou serem modificados pela 

marca dl.! plural -m:>. O que pode ser atestado em 

2•su-chamar-passado ontem caçar 2"su-u -linaltdadc- plur a i 

·você chamou João para ar caçar amanhã,. 
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(61}0-aga ise ura tttlre-ba m-1t:>t 

2"~om futuro eu tnstc-nàl> 2•-finaltdade 

·Eu vou fí~ar com vocc para você não ficar Ins te .· 

(62) s -cka -dat et -lã -m3' esag:>k> y -anat;,- t;)m3't urã- e 

'Pedi a eles para comprarem lanterna para mim ' 

Espelhando um funcionamento semelhante ao do modallzador- -püe 'ex' -, 

modalizam os nomes no âmbito de um aspecto futuro 

(63) taho 'faca' tah'3't 'o que vai ser làca ' 

t64) awad;) 'bciju' awadut 'o que-va1 ser bl!1ju' 

Resta a observação de que toda essa complexidade da morfolog1a verbal atende 

à t!rgativtdade. A não expressão de marcas de caso no nome é substituída por esse mtrincado 

de fonnas que promovem os processos sintáticos complexos. 

4 2.2.3 A estrutura argumentai em língua ergatlva 

Em Bakam, como já ficou evidenc1ado anteriormente, os marcadores de pessoa 

não compartilham a mesma natureza da flexão verbal em línguas nominat1vo-acusatJvas 

Enquanto nestas, a Oexão verbal atribui o caso nom1nativo ao SUJeito. em Bakain. essas marcas 

recortam as marcas SUJCl tO c.k vabo llltransi t1 vo c objeto direto, versus as marcas de sujeito 

transitivo . 

Por outro lado, em tennos morlologJcos, o status dessas marcas não é o de Oexão 

propnamente d1t0, mas s1m o de prefixos. A sua natureza enquanto tal expl•ca o porquê da 

ocorrência ou ausência dessas marcas segundo o processo gramat1cal em JOgo, e expressa a 
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smgulandadc entre o SUJCito de verbo tran~1t1v0 c o de verbo mtransltlvO, correspondcndo o 

elenco de marcas. respectivamente. ao caso ergativo e ao caso absolut1vo Uma outra razão que 

sustenta o status de prelixo res1de no fato de os marcadores que correspondem aos argumentos 

intcmos serem também marcas de posse presas ao nome. 

O recurso de marcação de caso nominal pode. porém, apontar uma ergat1v1dade 

morfológica, podendo. a nível da smtaxe, a língua se orientar pelos parâmetros de línguas 

nominat1vo-acusat1vas (Cf.. COMRIE, 1973 e MORA VCSIK, 1978) Para o Bakain, além do 

recurso morfológico, há outras evidências que apontam traços de ergattvid.ade a nível da 

sintaxe 

A estrutura argumentai , por exemplo, estritamente relacionada à atribUJção de 

caso e à definição de papéis temát icos. anuncia fatos que, mats do que ratificarem uma ssntaxe 

ergativa, auxiliam na especificação dos argumentos verbais 

No que se refere à atribu1ção de caso, esta se tnsere no âmbito da 

configuracionalidade. recobrindo a obngatoriedade de todo SN pleno na estrutura superficial 

receber caso. Toda posição marcada com caso dt!ve ser preenchida por um SN pleno, senão fica 

violado o filtro morfológico. 

Nos mecanismos de atribuição de caso, incluem-se a flexão verbal. a d1átese 

verbal e as preposições. Esses podem ser formalizados nos termos de Stowell ( 1981 ). 

(v) a atnbUJ caso a 0 se 
a. a. é um atnbuidor de caso 
b. a governa p 
c a é adjacente a P 

É no âmbito da d1átese verbal que se mst1tui o mecamsmo de atnbuição de caso 

em Ba~ain. ·1 umando-sc exemplos como 

t 65) f.>'!pt n-ell-agt 
J•su-afundar -passado 

·A canoa a fundou.' 
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{66) al..alm~ pept n-ett-ã- 11dat 

canoa 3'00-afundar-transll•' 11.ador -pa~sado 

' Eles afundaram a canoa' 

observa-se que em ambos os casos pepi 'canoa'- participante attvo em (65) e participante não-

attvo em ( 66)- ocupa a mesma posição pré-verbal Além dtsso, apesar de se tratar de f unções 

sintáticas diferenciadas- sujeito crn ( 65) c objeto din.:to em ( 66)- o índice morfológico é o 

mesmo: n-. 

A ordem OY em Bakain é estritamt:nte marcada é nesta posição que o SN-

objeto recebe caso abstrato, não podendo a mesma ser vtolada sem prejuízo para a interpretação 

da sentença A postção do objeto antecedendo o verbo em Baka1ri é gerada na base, ----
considerando-se que a propriedade temat1ca do item em questão- a de paciente- se proJeta em 

todos os ni-..eis FL, ES, EP. 

VeJamos alguns exemplos. 

Se alterarmos a ordem dos constituintes de urna sentença como 

( 6 7) mana yamurld~ n- ap1::>gu -ab'l 

3"ob-batcr-passado 

'Mana bateu no menmo' 

quase todas as alterações mudarão o sentic~ ~o enunc1ado A mudança de ordem muda o 

stgmficado da s~ntença em questão para 

( 68) yarnund~ maria napt::>guagL 

·o menino bateu na Maria.' 

(69) maria nap•~guagt yamurld::> 

·o menino bateu na Maria?' 
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A ult1ma das possibilidades. porem. é também acc1ta corrcspondendo a uma 

frase alirmativa Esta ross tbliidadc. no entanto. c obtida geralmente por mdução do pc~qu1sa­

dor quanto a sua gramallcahdade. Mas a mesma e recorrente na língua quando a inversão não 

da margem à ambiguidadc. 

O exame de (67) a (69). contudo. vale para sustentar que o objeto direto 

enquanto argumento mterno ao verbo, de fato, recebe caso nessa posição e que no escopo OV I 

VO é que parece estar garantida a 1dent1dadc c a umdadc do SV; tanto assim que a ordem VO 

é ace1tável com valor afinnattvo 

Quanto à postção do SUJeito mtransit1vo ou absoluttvo, esta é idêntica a do 

objeto antecede o verbo. A ordem VS no caso das orações intransitivas também acarreta outra 

mterpretação· toma a frase interrogativa --.... -

Já o sujeito de verbo transitivo pode aparecer em duas posições: SOVe OVS 

A ocorrênc1a dessas duas pos1ções não é hvre de restrições A estrutura SOV é preenchida se 

os SNs a ocuparem a posição mais à esquerda na sentença forem categorizados como SN pleno· 

nome ou pronome hvre de terce1ra pessoa Quando o suJeito vier expresso por pronomes de 

1• ou 2• pessoa, a ordem será, obrigatoriamente, OVS como é ilustrado em 

( 70) yam und:> sapi:>guagl Uf;) 

·Eu bati no mem no · 

( 71) yamund:> mãp1:>guab" ;)m~ 

'Você bateu no menino.· 

O exame dos exemplos (67) a ( 7 I ) 1nd1ca que ao mesmo tempo que a ordem 

atnbu1 ~a~o ao argumento tntcrno ao' erbo. nãn atribui cao;o ao su_1c1to de verbo tran~IIJ'vO este 

tanto ocorre na pos1çào mais à esquerda na (SOV) ou sucedendo ao verbo (0VS~4 . 

Enquanto os verbos nas línguas nonunalJ\o-acusallvas atnbuem caso acusati\O 
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ao seu argumento mtemo, o verbo numa hngua ergat1vaatribuná ocaso ahsolut1vo Isso implica 

atestar a naturcz.a do SUJeito in trans1t1vo idênt1ca à do objeto d1reto como argumento mtcrno, 

sendo ambos especificados dentro do SV. A morfolog1a, apenas, re1tera um fato da ordem da 

sintaxe 

Enquanto na morfologia diferentes marcas podem ser associadas aos argumen-

tos sintáticos, a posição estrutural atende a restnçõcs em função da idcnt1dadc desses 

argumentos Assim, na estrutura sintática reproduz-se o coroláno da ergatividade. estrutural­

mente, o sujeito de verbo intransitivo é equiparado ao objeto d1reto Fazendo prever para 

exemplos do tipo 

( 72) pepi n-ett -agt 

J•su-afundar-passado 

'A canoa afundou ' 

(73) yam und:> n- ~e -tat 
J•-su-chegar-passado 

'O memno chegou.' 

(74) yamufld:> n -àt -tat 
Vsu-gntar-passado 

'O menmo gntou ' 

uma mesma configuração em termos de estrutura argumentai. 
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Ainda se observa nos exemplos (72)- (74) que o único constituinte de verbos 

monoargum\!ntnis não snfrc restnçõcs gtanHltJCaJs ddácnciada9 quer se trate de verbo 

mtransit1vo, verbo de movimento ou ergatJYO, tendo-se em conta a ordem na sentença e a marca 

morfológ1ca (n-) do caso absolut1vo. O que permite constatar a não v1olação do princípto de 

caso abstrato. 

O fato de uma mesma estrutura poder ser prev1sta para os verbos intransitivos 

(como nãttat 'gntar' ), permite atestar que em Bakairi os Intransi tivos não se subdividem em 

verdade1ros e fal sos (t!Jgattvos) como prop<>e Burzio para o Italiano: para o Bakam seriam 

previstas aiXnas duas estruturas verbaiS a dos verbos de do1s argumentos e a dos verbos com 

um argumento Em amba<>, a posição de todos os argumentos sena prev1sta na base, sem 

necess1dade de postular movimento. 

Para o suje1to trans1l1vo, a previsão t! a de ser um argumento externo a v· ' ( VP J 

nas duas posições-SOVe OVS. O sujeito ergat1vo ocupará uma posição não-argumentai , a de 

argumento externo, enquanto o sujeito ahsolutivo e o obJeto, uma posição argumentai como 

constttumte mtemo ao verbo. 

A prevtsào do sujetto ergativo em posição ex tema é compauvel com o pnnc1p1o 
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de atribu•çào de caso: em Bakairi a posição pré-verbal é a que atribu1 o caso abso luti vo ao 

argumento interno. no caso, o suje1to mtemo e o objeto dneto. Resta dcfimr como se dá a 

atnbuiçào de caso ao sujeito externo. Uma vez definido estruturalmente o caso absolut ivo, 0 

caso ergativo - o do sujeito externo - deve ser entendido como caso inerente, d1retamente 

relacionado ao seu papel temát1co- o de agente-. papel atribuído lex1calmente. Tal hipótese 

satisfaz as condições que estipulam a estrutura do pred1cado em Wilhams ( 1980), segundo a 

qual a !Jgação do predicado ao seu antecedente deve se dar por indexação numa relação que 

pode ser criada ou por regras de transfonnação, ou em condições de predicação Como no 

Bakain não se tem a noção de sujeito denvado por movimento, ficamos com a última previsão. 

Quando do exame dos marcadores de pessoa ficou também evidenciado que os 

índices correspondentes ao sujeito transitivo eram de natureza anafónca, e sua função, a de 

referendar o papel de agente ao sujeito externo, instituído lex1calmente pela própria grade 

temát1ca do verbo transitivo. Assim, o caso ergati vo é exclusivamente o caso desempenhado 

pelo agente numa condição inerentemente lex1cal. 

Diferente do caso ergattvo, ocaso absolut1vo não estaria Intrinsecamente ligado 

a papéis temáticos correspondentes sua natureza é estrutura l. 

Resummdo o que se disse até aqui a respeito da atribuição de caso em Bakaín, 

observa-se que pela estrutura de predicado os SNs recebem caso absolut1vo na pos1ção pre­

verbal , pos1çào de argumentos internos O caso ergallvo não é prev1sto pelas configurações que 

atribuem caso, devendo ser entendido como me rente à sua grade temát1ca. É, portanto, um -.:c1So 

não marcado estruturalmente. 

D1ferente dos fatos recorrentes em línguas ergativas com marcas de caso de 

nome, no Bakai n o caso marcado é o absolutivo, geralmt:nlc não marcado morfolog•camente 

nas línguas ergati'vas de que se têm notícia 

Esta part:ce sa uma ev1dênc1a a ravor da crgativ•dadc smtát ica no Bakain na 

med1da em que os aspectos gramatJCaJs que anunciam a ergatividadese defi nem numa pnmeira 

mstànc ta nas rdaçõcs estruturais para, num segundo momento, v1rem a ser reiterados 
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morfolog1ca c lcxlcalmcntc, dai a intnncadu prcv1sào das marcas de pc~~oa . 

A outra forma de atnbUJçào de caso em Baka1rt é a desempenhada pelas 

posposiçõcs, agregadas aos norn~s ü caso dattvo - assmalando o objeto Indireto, o locat1vo c 

o agente da passtva- é marcado por -rã O agente também "1r com a marca -ge, marca do 

1 nstrurnental 

Descnto o funcionam~.:nto dos casos, resta falar dos pape1s temáticos 

Pda estruturu argumentai é possível prever o numt:ro de con!>titUJntes nece~s.á-

rios para o preenchimento da estrutura, mas o papel que recebe cada constlturnte va1 se detimr 

na relação de gove;:rno entre um argumento e um nódulo-cabeça-governante. 

Asstrn, um verbo transi tivo toma dots argumentos e só atnbut um papel. No 

caso, ao seu argumento interno. Em Uakam são argurne_otos internos, o SUJ eito de verbo 

monoargumental e o objeto dtreto, gerados na base em posição pré-verbal, e ai são temattcamente 

marcados atrav~s do governo do verbo Logo crn Bakatri, a estrutura do pred1cado define os 

papeis de terna/paciente, restando ao verbo atnbutr o papel de agente Prevtsões compati\ eis 

com línguas ergauvas. 

Para o Bal-am é sulic1ente, então, apcnasduasdasquatroestruturas argumentaiS 

citadas ate aqu1. A dos verbos trans itivos 

e a 

(i) verho de dots argumentos. um externo e outro rnterno, com a prev1sào de 
dois papéiS temáticos na estrutura do prcd1cado 

(tv) verbo ergativo, CUJa estrutura a:, :bUI o papel de tema, mas que de\ e ser 
considerado verho Intransitivo que proJeta seu argumento na posição de 
SUJt: tto na estrutura profunda. 

oferecida por llacgcman ( tdem) para os verbos crgat1vos mas que em Rakain dá conta de todos 

os verbos monargumentars mtransitivos e crgati\OS. 

Às cstr ut ur as (i) c (r v) corr~.:spondc tamhl:m a dr ~triburçào doe:, do1:-- cknco<. de 
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pessoas que. urna vc7 funciOnando como indH.:cs. ficam coindcxado!> aos SNs precedentes c, 

llL'SSl' Ca~n. l'\jlll'SSal11 a f)(1!'1\'i'io argumenta i do!- l ermos a que SC referem ()~marcadores do 

'verbo trans1t1vo md1carn a natureza de argumento externo do agente Os argumentos mternos 

também fi cam coindcxados aos respectivos marcadores de pessoa 

A confirmação da existência de duas únicas cstruluras abrc cspaço à dtscussão 

a resJXilo da d1stinção apontada por Haegeman entre pares causativos-ergatJvos e também a 

respeito da expressão da pass1va numa língua corno o Bakairi , dada a ausência da noção de 

SUJeito denvado por movimento 

Antes de passar à discussão dos pares ergat1vo-causat1vos, fica à !,'llisa de 

observação que, em termos da m1mmalidade relat1v1zada, os fatosac1ma não são mais descritos 

em diferentes níveis de projeção. Relações como atrbuição de caso e de papéiS temáticos, por 

exemplo, são mantidos apenas na interface da FF (Forma Fonéttca) com a FL (Forma Lógica) 

e re-<!scn tos JXIa especificidade da Teona X 

A partn daí, o nódulo CONC ganha duas ramificações- CONCsu CONC0 _ 

recobnndo o sistema de nexão dos tipos de língua, nominativo-acusativas e ergat1vo-

absolut1vas No caso específico do Bakam, é importante que, além da concordância, o nódulo 

T 

~ 
('()N(' Tempo 

~~ 
CONC'su 

~ 
S\ CON('oh 

~ 
CONC VP 

~ 
Sll VP 

~ 
v OB 
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tempo lambem venha assmaladu, pot!> o tempo entra na me~ma relação d<: concordãncta as 

marcas de tempo-aspecto selcc10nam os marcadorc~ 

l:.sses dois nodulos, com os verbos de um argumento, funciOnam em dtstnbut­

çào se um está ativo, o outro fica inerte, e ISSO recobre a concordância nesses d01s t1pos de 

língua. Em línguas ergat1vas é o CONC0 que entra ern funionamcnto; segundo Choms~) 

( 1992), este seria o úmco fator de diferença entre os do1s t1pos de língua. Para os verbos de dois 

argumentos, os do1s nódulos, um de cada de veL, são aciOnados Essa expansão da teoria 

descreve de fonna mais satisfàtória os dados de uma língua como o Ba~airi, com concordância 

morl'olúgu;:.~ dupl:.~ c com os mesmos lll\.11 <.:a dor<.:!> p<Ha o SUJ<.:Itu i nll.:rno c objeto Mas a cxrrc~~ào 

da ergativ1dade na língua não se esgota aí. 

A nossa <kscnçào como um todo não <.:!>1<1 pautada pela versão mais recente do 

modelo geratJ\ 1sta, e os làtos que colocaremos em d1scussão vão apontar, por versões teóricas 

amenon:s. dtfcrenças na cstrutura(;ão ~llllátt <.:a 

4.2.2.3.1 Pares ergativos-causativos 

Alé agora mostrou-se a possib tlid<Jdc de verbos ergat1vos partilharem de 

estrutura propna (tv), uma estrutura, no caso, prevista no léxico e não decorrente de um 

ptn(CS'\O de movimento scgund1l o qual verbos tmn-;itivos d<.:rtvanam verbo<; ergattvos 

:proposta de Hurzw, 19g-l, por exemplo) Prever a existência de verbos e rgattvo~ no lé\ico é 

pr~\ ~~ um :I d1 k1 ença Jc 01 tkm ~i ntático-~cmànuca para uma mesma rat7 "erhal, a qua I cxthtrta 

gmJe, tcmatlras dtst1ntas 

Ls~a~ coloc<.ll;ôcs- cu111ptc tc!>:-.allat - dc~crevem fatos de língua<; nomtnatl\o­

Jcusatl\aS, çm quç a ~rg<.~lt\ldade sena uma classe denvada ou na smta\e (\erbos nào­

;ll.:u!-alJ\m) ou no kxtrn (\erbo~ etgattvos) Nu111a ltngua crgativa como o Hal-alfl . a que'-lão 

Ja ergatt\ idade tambc.!m se tnsere num nÍ\el <;Íntáttco-semântico. entretanto, temos hoa<: 

I razõ~s para constderar que a classe transiti\a sena a classe denvada e não a cla!>se crgall\a. 



Os verbos Baka~r~ se dividem em duas grandes classes: os verbos com tema 

-akl e os \.Crbos com tema -tat. ambos os temas assinalando o • passado perfectivo' Em função 

dt!sses d01s paradtgmas se dtstribuem duas listas dtfcrt:nctadas de formativos que modificam 

a raiz verbal. estudados na seçiio da morfologt::J verbal 

A pnmctra r~u:lo dJ cxi~tência dessas duas cla~scs é de ordem scmàntica Von 

den Stemcn ( 1892 ), ao SIStematizar os verbos l3a~am segundo esses dois temas, teve o cuidado 

de listar todos os verbos ern função dos dois paradtgmas. subdtvidindo cada uma das classes 

- -raJ.. 1 e -ta~ i-em transitivo e tntransillvo Enquanto os marcadores de pessoa atendem a di visão 

transiti\O mtransiu"o (o que tarnb~m loi notado em Von den Steinen), as marcas de negação 

e de tempo-aspecto se d1stnbuem segundo uma btpartição semântica. Apesar de uma mesma 

ra1z poder aparecer ligada a ambos os temas, Von dcn Steinen observa "'ser necessário precisar 

a diferença de sentido quando as raízes ocorrem em ambas as classes. Ass1m, tomando-se o 

•tema mão.\ erbo -rak1 semakc receber e o verbo -taki semaye roubar, comprova-se que este 

ultimo deri\'a de uma t:~tensào de sent1do Da mesma forma o verbo -takt intransitivo tsau 

k\ antar-se tem evtdt:ntemente a mesma ra1L qut: o verbo -raki transitivo sauna erguer · ' ( VON 

DEN STEINEN, 1892 ·365) 

Pela avaliação de Von den Steinen, pode-se perceber que a derivação verbal em 

Bakain se estende em dots nívets distmtos· no par semake 'receber' e semaye ·roubar' os verbos 

são ambos transitivos onundos da raiz -ema 'mão' Aqu1 a mudança é restrita a dtfe rença de 

sentido, sem InJUnção na sintaxe do verbo. Já para o outro par- tsau ' levantar-se' (intransitivo) 

e s::~una ·~rgut!r' (transitivo)- venlica-se urna mudança na diátese verbal, mas o sentido da raiz 

- au- e o mesmo em ambas as termas 

O que se pode concluir de tmedtato é que, uma vez registrada uma mudança de 

sentido, ou mudança na sinta:..e verbal, o verbo Bakam passa a operar com formativos 

dili.'r~ncindu~ E. lcYanJu-~~.: em cunta a~ oh~cl\ açôcs d~.: Von dcn Steinen aliadas aos nos:.os 

dados, os \erbos com tema -tat ( -takt em Von den Steinen) são aqueles que podem ser 

constdt:rados deri'vados segundo duas instãnc1as. na semànttca ou na smtaxe. Os verbos -akl 

137 



( -raki em Von den Stcinen) pertencem a uma possível classe " prim1ti"a". 

Com esse recorte, os chamados pares causativos-ergativos podem ser anal isa­

dos dentro desse processo de derivação. Grande parte dos verbos transi ti vos, quando apresen­

tam uma contraparte ergativa, atendem ao paradigma-tat- o dos verbos deri vados- e a sua 

denvação. no caso. é 1mputada à presença de morfema -(n)à- ' transitivizador'. preso a d1re1ta 

da raiz, como nos exemplos 

(75) yamu 11d::> pept n- etí -à _ndat 

3' ob-ofund:lr -trnns1ll\ 11.ador · pass .~do 

·o menmo afundou a canoa.' 

( 76) p<;!pt n- ett -agt 
3•su-afund;n -pt~ssado 

·A canoa afundou · 

(77) JiJi ~td n- ila- nã- 0 dat 
sol roupa 3'su-sccnr ·lrans•tlvll.ador ·passado 

'O sol secou a roupa.· 

(78) potJt n- ihugc -agt 
J ' -su-l·mr -pnssado 

'0 pote CaJU ' 

(79) poseya parw n1-uka -nã -0 dat 
porco agua J•ob--sujar-transitivJzador-passado 

·o porco SUJOU n agua ' 

( 80) yamu11d::> ni- uka -dat 
3'su-SuJar -passado 

·o mcmno se sujou ' 
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Ob~l!r\~-se que, sempr~ que o rno1 ti.:ma -(n)à- esta em causa, o passadu 0 -dat. 

Os\ erblls t!rgattvos, com exceção do exemplo { 80 ), ex1bcm o passado em -ak.t · tema dos verbos 

pnmltl\ os'. O caso dt!ste t:x~rnplo, verbo ergatt\O com passado em -dat, atende a mudança de 

sentido Ou S~Ja, sujar rell t!XI\ o seria em SI uma classe ja dcnvada semanttcamente, com tema 

-t~H. e a alixaçJt) Jo transiti\'IZ<H.lor a um H:rbo -tat (cxl!rnplo 79)) nào 1mpl1ca mudar os 

fonnall,os em JOgo, este rnorfema anuncia que a classse dos tranSitiVOS, com contrapane 

t:l gall\ a.~ uma das si.! tknvada desta clas~e erga ti' u c ex1ge o paradtgma -tal. Enfim, a afixação 

do transtttv1zador a um verbo -tat não resulta na opção pelo tema -akt, o que parece tnd1car o 

tema -ak.t como pnmttt\ o de fato. 

Os pares ergativos-causativos podem amda ter expressão em 1tens leXJcaís 

indeP<!ndentes corno nos enunctados 

( 81) mana p~tJt n- apa- dat 
3'ob-encher-passado 

'Maria encht!u o pote.' 

(82) p~tJt n- umtta-dat 
3'su-encher-passado 

'O ponte encheu.' 

ou pertencendo a uma mesma ratz, se dilt!renctarem pelo JOgo de distribuiç[ .. 1!as consoantes 

surda;sonora, ilustrado em 

(83) mana ~amulldJ n -igJke -agt 
3"ob-Javar 

'Maria la, ou o menino.' 

(84) mana n -tl...::>gt! -agt 
3'su-la' ar 

'Mana se lavou ' 
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Analisando os dois grupos de exemplos acima- (75) a (80) e (81) a (84)-

verifica-se que a presença do transit1vizador -(n)ã- deriva uma nova classe de verbos. a dos 

transitivos. implicando a mudança da grade temá11ca dos verbos e a previsão de uma casa a ser 

ocupada pelo agente (SUJei tO transiti,o). Outros verbos transi tivos, porém. como os dos 

exemplos ( 81) e ( 84 ), apontam a sua ex1stênc1a desvinculada do transiti v1z..ador São verbos de 

diátese transitiva prev1stos no léx1co. 

Mu1tos desses verbos transitivos marcados no léxico também têm a sua 

contraparte ergat1va ou t:'\pressa num Item k'\ 1ca I inde~m.lentc (caso dos exemplos ( 83 )- ( 84 )) 

ou expressa recorrendo-se ao inversor de d1átese -ad- como se atesta em 

(85) maria p)tJt n -u~aga- dat 
3'-ob-quebrar -passado 

·Maria quebrou o pote.' 

l86) p:>tJt n -ad -u"-aga- dat 
3"-su-inversor-quebrar 

·o pote qul:!brou.' 

(87) pd:> ku(t)c.kr'3 n- tJtg:>gt: -agt 
1•su-derre1er 

·o fogo derreteu a paneb · 

l88) bmtlt n-a~ -tJtg:>ge -agt 
J"su-inversor -derreter 

·A cera d...:rrl!tl!u.' 

A presença do mversor também é regtstrada na fonnação de verbos reflextvos 

(umtransttivos). caso dos exemplos 
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lt\9) ma1 1:1 )amu 11d:l n -cnJI-u -da1 

J'ob-engana1 

·Mana ~nganou o m~nmo · 

n -a~ -en:lk u -da 1 

· Mana s~ enganou · 

(91) mana yamu11d:> n- att -ag1 
Vob-machuca• 

'Maria machucou o memno' 

( 9~) mana n- ad- attag1 tah:> -ge I uh urro -ge 

3'su-mver$0r faca-mstrumental pe-inst 

·Mana se cortou com a fàca.' 

·Mana se machucou no pé.' 

As chamadas formas reOexivas em (90) a (92) não diferem de outras constru-

çõcs na lmgua. que podem ter uma leitura idêntica à da voz. passiva Compare-se 

( 93) ~ amullJ:> upllJ:'I -à n- ad- api:"~gu -ag1 

-dat1vo 3'su-inversor 

·o menmo for surrado pelo homem.· 

(94) p:>tJI n- ad -ul-agJ -da1 varnund:> -à 
qudl1a1 

·o potc lot qucbrJdo pelo menino· 
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(45) Sl:fU~l'l U ll- aU- ühu -agt ;~g~w -à 

cachono morder 

·o cachorro l'ot nHHUtdo pela cobr<.~ · 

com os casos de renextviL.açào em (90) c (92). As estruturas são semelhantes dtferençando 

aJXna~ na presença de um SN-agente marcado pela posposiçào -rã 'dativo' ou -gc · instrumcn-

tal' Nos exemplos acima ((85) a (95 )), onde -ad- aparece com raizes transitivas, o seu sentido 

parece ser o dl.! uma fonna rencxiva inerente, mas este formativo vai estar presente em outras 

construçõl.!s. com verbos intransttvos, a serem focalizadas em ( 4 2 2 3 3 ). 

Com a prevtsào de estruturas com leitura passtva, abre-se a discussão de uma 

lmgua smtattcarnente ergattva como o Bakatn não exibir no lugar da passiva o processo da 

antipasSt'va, nwt~ condt7ente com língua~ crgattvas 

O que fa? deslocar a anúli<>e dos pares ergativos-causatrvos para a esfera dos 

proces!>OS da pólSStvaJanltpassiva Mas sem dctxar de conclun de trnedtato que ha verbos 

transtti\OS com contrapar1e ergattva den\ados pela mserção de um morfema translltVt7..ador 

-(n}à- Processo denvacional mverso ao das ltnguas nommatt\o-acusauvas, onde os verbos 

ergattvos (ou não-acusativos) são tomados como classes denvadas ou na si ntaxe ou no léxtco 

Há amda vl!rbos transtttvos prcvtstos no lexico CUJa contrapane ergativa é expressa pela 

anserção de -ad que parece mdtcar uma inversão na dtátese mas não produzn uma classe 

Jc:rt\ aJ.1. JaJ~ ~ não sc:kç:io dos I ormat 1\ o~ cor rc~pondenh.:s a outra chJ!>~C 

4.2.2.3.2 Passil·a e antipussil'a 

Numa lmgua ctgatrva a c"Xpcctaliva é pda anllpa~~ t\a por !>C tomarcm a~ 

construçõc~ e1 gatJ"vas como resu ltantes de 1110\1 rnento tdênttco as tran'>formaçõcs da passrva 

Nas llngua~ nollllll.llt\ o-acusatJ\aS a Hl/ pa!>srva se coloca para as con-.tru<;Õl:~ transrt t .... ac,, tá 

em línguas crgatJvas, a antrpassiva estana para as construções ergatrvas 
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A ant1passiva é, porém, um fenômeno raro e atesta-se em certas línguas 

ergatívas a existência da passiva (c f · DIXON, 1979 ). Marantz( 1986 ). rccxammando os dados 

da literatura sobre línguas ergativas, elege a ant1passiva como um dos parâmetros de línguas 

sintaticamente ergativase sua definição de antipas~iva não d1fere da oferecida em Dixon ( 1979 

e 1992). 

Constitui-se o fenômeno da antipass1va num pwcesso de der1vação de uma 

construç3o mtransliiVi.l onde o 1\. subjacente de um verbo trans1t1vo torna-se oS da anti passiva 

e o O subjacente passa a ter urna função penférica (chômeur), recebendo uma marca oblíqua 

e podc;ndo ou não ser om1t1do. (01XON, 1992 retomando DlXON, 1979). /\pesar de ser 

adm1tido que alguma marca explícita de antipassiva possa ser encontrada em qualquer lugar 

da sentença, é recorrente a sua existênc1a no verbo. 

Às chamadas construções antipassJvas, Dixon associa os processos de coorde­

nação de verbo transitivo com intransitivo, as construções com orações relativas e-também a 

reflexivização dos verbos. Em todas essas construções, há a presença de um morfema 

intransitivizador e as mesmas exibem a remoção do objeto direto de sua posição argumentai 

para a posição de um complemento acessório (argumento indireto em Marantz). Tal processo 

seria contrário à passiva na medida em que, nesta, o objeto direto é movido para a posição do 

sujeito e o agente é que vai ocupar uma posição penférica. 

Com essa perspectiva, a antipass1va faria par com a ergatividadc, c a passiva 

com a transitividade. E, pelo que se pode inferir de Dixon (idem), o morfema mtram1t 1vcador 

seria o responsável por todo esse processo de derivação, dando conta, inclus1ve, da co­

referenclalidade na coordenação de frases com SUJeito intransitivo com SUJeito transitivo, 

quando estas tomam-se intrans1t1vizadas e o SN-suje1lo de ambas as frases vem marcado com 

o caso absolut1vo. 

Essas considerações nfío sat islà1.ern à dcscnção do Bal.a1ri Remetendo-nos à 

seção precedente, venticamos que há construções ergativas decorrentes da afixação de -ad-­

considerado por estudiosos de Canb como intransJIIVI?.ador- c provamos pela d1stribuiçào dos 
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lormatt"OS que os verbos com -ad não compartilham da clas~c dcnvada sintattcamcntc 

Outro fato a notar, dtferente das línguas exammada~ ror Dtxon (e outros), o 

HaJ..atri não tem ma~t;u~ dt.: caso no nonH.:, mas cxtlx: um ~ t slcmél de rnarcéldorcs de rx:~soél 

ergattvo-absolutivo A ausêncta de marcas de caso nommal não permtte que se faça rara o 

Bal-am o mc.:.ano ttpo de descnção comumente fcllo rara linguas crgativas. em que a 

dtstribUJçào de caso nos SNs é fundamental para se comprovar a ergativtdade. 

Por outro lado, o f unc10namento dessas marcas de pessoa aponta ser o objeto 

dtreto o elemento nuclear da concordância Esse há de ser sempre marcado nas raízes verbais 

O qu~ lambem não constitUI fato comumente apontado na literatura. Gcréllmcnte é descnto que 

a concordância verbal gtra em tomo de A (sujetto transJtl'vO)e de~ (sujeito mtransitivo), mesmo 

quando se tl.!lll a oláta d~ língua~ cmn concordância durla, e que cx1bcrn no verbo a marcél de 

O ao lado da de A, o objeto vem com uma marca própna diferente da de A e _s. Trata-se de um 

sistema tnadtco 

Aspecto fundamental da crgatrvidade em Ba!..ain é, então, a ordem dos 

constllumh:s na sentença Uma ordcm estritamente mélrcada para o sujeno dos verbos 

monoargumentaJs e para o objeto dneto. ficando delegada ao SUJeito de transtttvo uma posição 

Je adjunção à esquerda ou a darctta de S V A expressão da et gallvadadc crn Bakairi e, pon.anto, 

canon icamcnte de li n ida na pos1çâo dos argumentos internos. E essa ordem não pode ser v iolad.a 

p:ua n5(\ <.,l.' ler11 o J)tÍIICÍJ)IO da ergat1v1dade 

E \á lido destacar que não estamos restnngmdo a posição de adjacénc1a do 

atgum~nto e\.tcrno a lmguas ergatava<;. ()ucn:mos, apenas, reafirmar com Mora.,.csak ( 1978), 

~outros, qu~ a ordem dos consltlumtes na o;cntcnça pode se consttlUJr tamhém num dos aspectos 

da c•gatt\.tdaJc E, pata nú~. não 0 a postv~o •~ulada do urgutiH.:nto exlcrno que cxprc~sarta um 

as~~cttl Ja ~r g.llt" aJJde em HaJ..ai r1, e si 111 u pos1ção pré-vcrhal atr tbu tndo ca~o ao~ argumentos 

ante1nn~. sut~•Lo c nbtclo 

t) argumento mtemo crn BuJ..atri não tem liberdade de movimcnto na sentença 

- sttuaçào cuntrána a <k outras línguas c.;rgativas25 -, a língua aprc.;~cnta, porém, o mortema-
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aJ- que. ;.1 scmdhança dos fato~ du~trado!:- em I k\Oil ( I 1)7l) ), aparece crn exemplos ao~ qua1s 

pmk Sl'r atnbutda uma lcttura rasSiva. ror ~ua VC7, ldenliCOS as formas rcnexlvas Este 

morfcm:1 lambem pode franquear o co-rck:rcncwlidadc, não em processos de coordenação 

quando intransllivizana o verbo (cf DIXON, 1979), mas em outras construções complexas 

(~ubordma~·ào) Onde Ulll lllt'SillO argumento dcscrnrcnha O parei de sujeito transitivo C O de 

SUJeitO mtrans1li\'O 

/\s frases com -ad- do Hakarrr se as~cmclham às pass1vas porque o argumento 

ao qual é tmputada a ação (sujetto de verbo transitivo) vem marcada como agente pela 

pospoSI\':io -(d):i 'd:ltin) (ri' . c'\cruplos {<,IJ) a (lJ5)) Mas o processo não resulta de uma 

operação de transformação A presença de -ad- não libera os argumentos internos da posição 

~mJc rcccbc.:m caso ltJrnando cvrdcntc que.:, c.:rn Bakalfl, não se atosta a promoção do Objeto 

d1reto a chômcur. Assim. as construções com -ad- não podem também ser anal1sadas como 

JcmaJa~ por lllO\'IIllcnlo na si nta:-.e l'or outro lado. no nível morfológico, também já ficou 

e\ tdenciado que as fom1as verbais com -ad- não unpllcam a opção pela segunda lista de 

fonn~lll\ os d1sponi'veis na língua para atender a denvaçào Dois argumentos, então, parecem 

ex1St1r para se recusar o tratamento das formas com -ad- tanto como passivas quanto como 

anllpasSJ'vas 

Além desses, há um outro que desabona a presença de -ad- vinculada à 

anttpassi\ a: ele não ocorre com os pares ergativos-cauo;;at1vos que tenham exprcc;c;ão em Jtcnc; 

k'\tcais independentes Isto e, que não derivam nem da mserção de -ad- (crgatJvlzação) n~.-;;; 

da m~crçào de -(n)à- (translll\ t7.açàn). como no caso dos ex~mplos (8 I) a ( 84) 

Pergunta-se. então. se em Bakam seria rossivel a emissão d~ um cnunc1ado 

~:ontcndn un1\-erbo do tqx1 rcfc1 ido a uma (e i lustrado crn ( 8 I ) a ( 84 )) corno " 1\ roupa foi la v a da 

pçla I an1a .... levando-se em conta a colocação de o cnunc1ado expressar uma fom1a pas~i-.a 

e . de conseqüentemente , ser esperada nesse contc:-.to uma construção ant1passrva 

Em termos amplos. são previstos apenas duas possibilJdadcs de estruturação da 

I rase. onde se dtscutc a correlação das vozc~ aliva/passt'va. ergativaJant1pass1va. 



Fato a destacar, em mUltas lmguas mdigcnas brasileiras há um processo 

denominado de "nommallzaçào" das sentença~. vcrtficado nas orações depcndcnh.:s ou 

subordinadas Em Bakatri, nas orações dependentes também se registra a ocorréncia de certos 

fomlattvos que entram na composição de formas nom1na1s São chamados de modali7.adorcs 

porque tambón exp1cssamu categoria de tempo-aspecto. E. em C!>f>C<.:Íal c1n Bakairi . enunciam 

também a cncunstância de finalidade, causalidade. e outrac; 

As sentenças nommahzadas/rnodaltzadas em Bakairi apresentam uma possib1-

lldade de estrutura bem diferente das demats construções da língua focalizadas até aqui 

Enquanto nestas, a ordem é estritamente marcada, não podendo a mesma ser vtolada, o processo 

de nommalização/modaltzação reflete a posstbtl idade de movimento, desestrut urando a ordem 

dos constllumtes na sentença. Confiram-se· 

t Q()) ta ma ;"~t~ n- ig;,kc -agt 

roupa 3•ob-ta .. ar 

·1 allla la' ou a roupa · 

(9-;} lama n- ibgc: -agt 

3'su 

'Tania se lavou · 

( 98) ~~~ ig:>ke -tbie 0-ã(3ile tania -ge 
laqn-paccinlc J•-conccçt•vo -in!>trumcmal 

' A roupa foi lavada pela Tania.· (ou) 

· F01 a roupa que a Tanta lavou · 

U exemplo (l)g) apresenta a po'1~ào do obtcto dneto para urna pos1ção não-

argunll .. 'lllal. c....:tt:lp<.lSto por um pron:sso dl: dtvag~.:111 O ob.tcto, mo'vtdo par<.~ uma posição !ora 

d;.~ ~l'nlcn,·a k' a, po1 em, suas CJI acll:ríst ~<.:as 1cmút11.:as on undas du posição ha!>Jca O formal I\ o 
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-{t}tbe -{t)tbte, alem de aparecer com valor de part1cip10 passado e de adjetivo, ind1ca o papel 

de pac1entceestá determmando o SN ;,t;, 'roupa· . As sentenças nominali 7..adaslmodallzadassão 

casos nítidos de movimento na smtaxee serãoestudadascom mais detalhes em seção individual 

(cf seção 4 2.2 6). 

Construções semelhantes a do exemplo (98) são encontradas com todos os 

verbos da língua - mstrans1tivos, ergauvos e transitivos Essas construções também não 

correspondem à voz passiva propnamente dita, porém, são derivadas por movimento. Um 

movimento previsto para as orações-qu, as clivadas, as relativas e outros tipos de subordinação. 

Um mo'vtmento que pode ser lido na morfologra (nommal1zadores/modalizadores), mas que 

não decorre da presença de -ad- ou de um possível intransit1vizador. 

O que se tem l1do sobre crgativ1dadc -e crn especial sobre smtaxe ergat1va- recai 

na colocação de parâmetros contrários aos das línguas nominativo-acusativas, numa relação 

lóg1ca de inversão. transitiva/passiva X ergat1valant1passiva; marcação de caso nominativo­

acusatiVO X marcação de caso ergat1vo-absolutivo: sujello e objeto X agente e suje1to/objeto. 

Apesar de se falarem padrões mversos, aos formativos das línguas ergativas são 

atribuídas funções Idênticas aos das línguas nominativo-acusativas. Assim, os padrões são 

inversos mas os processos são os mesmos: passiva e anttpassiva são construções derivadas. 

Pelos dados do Bakam, atesta-se que a transitivização de verbos ergativos é que é uma questão 

dederi\açào Aergat1vidade é primitiva. O que permite colocarem xeque mUJtasdasdiferenças 

apontadas entre línguas nommativv-dcusatJvas e ergativas, quando não se repensam os 

processos a panir do própno conceito de ergat1 v1 dade 

Quando SI! lida com uma língua como o Bal--am, onde a expressão de caso se 

ddine pda ordem dos constituintes na sentença, aliada à presença de um formativo como -

ad- que, apesar de ser um mversor de dtátese, não permite a violação da ordem dos constituintes 

-,fica dlllcil sustentar a ergau"idade pelo viés da pass1va e da ant1pass1va. 

A smtaxe Bal-.ain segue o pnncíp10 da ergativtdade ao igualar em termos 

estruturaiS sujeito mtransit1vo e objeto direto Esse pnncipio não se anula com a presença de 
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uma forml.t lvgtca como -ad- que dc~cst rut urana a smtaxc Mas a presença dessa forma parece 

mst1tuir d1ferentes relaçf•cs smtáttca~. não a nível da estrutura profunda ou superficial. e stm 

a nivel da fonna lógica Oaí a oferta de um mver~or de dtate~. 

4.2.2.3.3 Inversor de diátese e forma lógica 

A oferta de um mversor de diàtese foi apresentada em trabalho antenor 

(SOUZA, 199 1c), sem ter s1do porém d1scutida a naturel.4 teórica desse formativo. Este 

morfcma é comumente analisado por estudiosos de Carib como mtransillvtzador. Numa 

concepção d1ferente, delegamos a morfema -ad- a função de inverter a dtátese verbal e, 

consequentemenle, licenciar a co-referencial idade em certas -estruturas gramaticais entre 

termos de natureza sintaticamente d1ferente. suJetto externo X SUJeitO mtemo. 

Signi fica tivas evidências nos fazem delegar ao morfema -ad- a função de 

inverter a diàtese verbal e não, a característtca de um mtransittvtzador ord1nàno O inversor -

ad- ocorre tanto com raízes transitivas- em construções ergat1vas ((86) e (88)), processos de 

reflexivizaçào((90)e(92))e nas pseudo-passJvas ((93 )a(95))- quanto com raízes mtransitivas, 

caso dos exemplos. 

t 99} yamu11J;:> tutuze t- ad- x -dtlc:: ao•J..: ta -( ã 

memno 

·O menmo sabe chegar à aldeta ' 

{ 100) IUIUL.C Ufa t- ;) ~ -tgJtU -Jtle 

-invo;l!rS0r -<.:a nt ar -as1w.:t o 

·Eu set cantar.' 

( 101) yamu11J~ tutuzc 1- .1 ·1 -tyalu-Jik 

·o mcnmo sabe concr' 
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(I 02) àws3dJ -mJ11d:> tzcat:> 1- ad- ~~ -dtlc 

moça-coletivo gostam -mversor-dançar-

·As moças gostam de dançar ' 

(I 03) t-ad-:n-dtlc 1.-uldZl c1)bba m"lt'b y-utu -tk t -~ ~ -tg~kc lUIULC aloptl;> 

so ? ela 

'Ela não só sabe dançar como também sabe cantar.' 

( 104) ) Uàw n- aJ -ige-aki 

3' su-m' cn.or-morrcr 

'João se sutcidou ' 

_ ....... -
Um olhar nos dados ( 99) a ( I 04) permite pmçar uma séne de fatos mteressantes. 

Em pnmctro lugar, o 1nversor se junta a raizes mtrans1t1vas- e não às transttivas 

- na franqum da co-reterenc1alldade de argumento~ smtát1cos diferentes- SUJeito externo X 

SUJ~IlO mtcmo Se cstl\·er emJogoa co-refcrenc1altdadc entre obJclodtreto c SUJCllO tntranslttvo 

da mesma natureza stnlallca a ocorrcncta do mvcrsor não se JUStifica, como e venficado em 

( 105) ha -tun~ge -b;~r~ w -aj3alc m- ~e -t3l hto- rã 

t•su-convencer -não t•-conct'Ciivo 2" -vir-finalidade -para 

'Nilo vou convc.!nccr você a vir ao Rio.' 

Junto a raízes transtt tvas, o mvasor só ocorre para dar lugar a construções 

ergativas, rdlextvas e pscudo-pass1vas, como foi lembrado acima. Enfim, há restrições no 

emprego de -ad- e essas atendem a fatores de ordem da smtaxe: em determmadas const ruções 

de controle - exemplos (99) a (I 04) - onde se ltda com a co-referenctalidade entre dots 

atgum~ntns qu~ C\)ll~spond~m na lonna lógica a '\Ujettos. o mvcrsor rode ser uc;ado Mas em 

construçôes de controle onde a co-rl!lerenctahdade será entre obJeto dtrcto c suJei to transitivo, 

o mversor não tem expr~ssào No tratamento das construçõ~s de controle, discuttrcmos um 
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pouco m~J s a função dt.: -ad- . 

O enunc1ado ( I V4 J oferece, amda. um fa to significativo Uma raiz intranslll\ia 

como -!gc- ' morrer' pode se tornar refl ex1va -atge- · su1 c1dar-se' . Diante desse dado, fica di fi ei I 

sustentar para as línguas ergauvas um processo de rcOexJv1zaçào semelhante aos das línguas 

norn1nat1vo-acusativas 

O verbo -ige- ' morrer', por sua vez, traz em seu bojo a mesma raiz de matar­

i- acresc1da do morfema -ge-. que pode ser class1 ficado em termos tagmêmicos como reverso r. 

O reversor tem a função de inverter o sentido da raiz verbal a qual se agrega. morrer X matar. 

Mas é da raiz intrans1t1va - -tge- ' morrer' - que decorre a contraparte reflexiva - -atge..26 

'suicidar-se'. 

Enfim, os dados do grupo (99) a ( l 04) contribuem com fatos definit1vos para a 

descaractenzação de -ad- como mtransitiv1zador e isso nos leva a definir melhor o que vem a 

s~r um inversor d1átcsc. 

A função de -ad- se revela de grande alcance na língua A poss1bilidade de 

franquear a co-referencial1dade entre elementos smtáticos d1st1ntos (como nos exemplos (99) 

a ( l 03)) existe não porque se admita repensar a estrutura argumentai face à presença de -ad­

e, conseqüentemente, reconsiderar a natureza do argumento de chegar. Cons1derando-se que 

-ad- fosse, de fato, um intransitJvJzador, o esperado seria que em exemplos como os que 

remetemos aqUI, ele ocorresse junto à ra1z transí t1va, como prevê Dixon (e outros) E. neste 

caso, não saberiamos d1zer se o complemento oracional do verbo transitivo desses exemplos 

seria promovido a chõmeur27 

O fenômeno que está em jogo não é a mudança estrutural (ou a grade temática) 

do verbot:omoocorrecom o uso do transí t1v1zador. Não é uma questão de se repensar a natureza 

dos argumentos. E, SHn, a poss1biltdade de neutralização (em termos lóg•cos) - através da 

p1es~nça de -ad-- do llaço sintatíw-rcli.:rcncial atnbuido à categona que controla o verbo 

muansitJvo 

O mversor neutraliza a refercnc1a e o seu uso JUnto ao prefixo t- ·agente ' ou 
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·pantctpante attvo · reforça essa ncutraltdade e generaltza a n.:ferenc&al idade É como se o verbo 

com t-ad- tomasse o controle arbitráno e, ao mesmo tempo, generalizado 

Tal colocação pode ser confinnada com a análise de d1ferentes construções na 

língua Em exemplos do t1po 

(106) tutuze ~m~ taddedtlc awdeta -rã 

'Você sabe chegar à aldeia.' 

(I 07) tutuze Ufa tad~edtle awdeta -i'ã 

·Eu St!l chegar à aldeia.· 

( 108) Ji na tutuze taddedt le awdeta -rã _ ....... -

'Nós sabemos chegar à aldeia ' 

constata-se que as tonnas com t- e com t-ad- não oferecem o traço de pessoa, podendo ser 

(!mpregadas com todo o paradagma verbal Note-se a1nda que os verbos podem ser transitivos 

ou monoargumentais. 

Também com substantivos, t-ad- pode ser empregada generalizando o grau de 

ahenaçào desses substantivos. L: o caso dos exemplos 

( 109) v -edaku 'minha sahva · 

( 110) t -~., -edaku ·sali\'a em geral ' 

( 111) 0-tgurw ·sêmen dele· 

( 112) t -~.i -igurw 'sêmen em geral' 
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Os enunciados com -ad (ou com t-ad-) parecem llu5trar casos de Interpretação 

gencrica com atnbu1ção arbi trária, por liccnc1arem uma estrutura onde, aparentemente. se 

estana co-refcrenciando um sujeito trans1t1 vo com um suje11o intransitivo, apesar de a língua 

ser erga ti\ a 

bntclmos teú11 co~. <1 ok1 tu de um mvcrsor de d•átcsc pode sc.=r respaldada pela 

noção de' 'Opactdadc'· . formulada em Clloms"-y ( 1980), c adotada por Wllliams ( 1980), como 

a "Cond1çào de SuJei to Especificado··. que descreve os casos de controle não obngatório 

(Atnbuição Arb). 

A noção de opac1dade encerra urna condição na forma lógica que realiza uma 

operação sobre o índ1ce des1gnado pelos pronomes e pelas anáforas (bound) sob certas 

condições: 
_ ... ~-

(v) Suponha que a tenha o indtce des1gnado j e é ( 1) I ivre em ~ ( 0::.SN ou S) 
onde a está no dom imo do suje1to de 0. mim mo 0 Então j [j-i j 

No caso de pronomes, a operação remove o! do ind1ce anafónco do pronome, 

tomando-o livre na sua referência com respe1to a i, e tornando-o Arb e genenco no escopo da 

referencial idade 

O traço Arb, segundo Wtlhams (tdem), é atribUJdo a toda estrutura S 

lPRO SV] que, numa estrutura de predtcad~. i!ào esteja em pos1ção de predtcação Algumas 

construções poderão ou não ter uma interpretação genenca 

Os casos de Interpretação genenca, propõe Wtl liams, devem ser ·· reescntos 

como comdcxado:, a SNs na deri' ação da FL a a part1r da EP. 1\ razão para não serem rcescntos 

na própna estrutura de predtcado (EP) é imputada ao fato de esses casos não c~tarcm sujeitos 

às kts de governo pre\ 1stas na EP' · Algumas construções /\rb poderão ou não ter uma 

mterpr~taçào gcncnca, como arxunam, rc!>pccu-vamcnlc, os dados de W tll1 am~ ( tdcm, p 2 16 J 

renumerados aqui 
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( 113) I PRO morr~r larb é engraçado 

( 114) João qu~r I PRO partnl:ub 

O Bal-am, como nas línguas nornmauvo-acusativas, apresenta construçõcs-Arb 

com rnterpretação genérica ou não. Mas a sua ex1stênc1ase dá numa d1reç.ào oposta à das línguas 

nommatJvo-acusallvas os casos de interpretação genérica são livres de ambtgtitdade no 

Bakairi 

Uma frase como 

( 115) lPRO ver outras pessoas] va1 ser bom. 

nunca será construída com uma referência generalizada. Haverá sempre uma marca de pessoa 

(liSa) à~el:>mYld:> ~à- e -dtle 
l•su.n•ob-vcr-aspccto bom futuro 

'Eu ver outras pessoas va1 ser bom · 

( 115b) ãh.cbm311d~ y- e -dtle Jrna 
~·suJ3•ob- \cr-aspcçto a gcnlc 

'A gt:nll: (no:;) ver outras pessoas -vai ser bom.· 

-fato 1merso ao yue acontece com línguas nominati-vo-acusativas 

Urna outra rdação também rnversa à das línguas nommativo-acusauvas acon-

( 116) João quer jJ>RO dançar] 

No Bakam ~ste s~rá o 11po de refúêncta generalizada onde aparece tad-: 
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{I !(,a) iU<H•> 1-aJ-Jt-dtk-JtS\.: 

ól!;CIIIC· '"' crsor -dançM ·aspcct<rqucrcr 

·João quer dançar.· 

Confira-se, ainda, o paradtgma 

(I 16b} t-ad-;~t-Jilc-dist ura 

·Eu quero dançar.· 

( 116c) t-ad-;H-dtlc-dtse ;)rn;:~ 

'Você quer dançar.· 

O que se obser\ a, de imedtato, é o funcionamento de uma língua stntattcamente 

crgatt\a contra110 ao das lmguas nommattvo-acusattvas. Nos ca~o~ onde se lidaria com uma 

arbitrariedade genénca (exemplos { 115) a (I I 5b)}, ocorre o sistema de marcação dupla, 

tomando a referênc1a especiftca Nos enunc1ados em ( 116a) a ( 116c), onde seria esperada uma 

referência não-genérica, reg1stra-se o inverso O fato fundamental que está em JOgo, porém, é 

que esses fenômenos são ditados pela smtaxe. em ( 11 5) a (I I 5b) não há cruzamento de 

referenctalidade entre argumentos sintáticos distintos, ao contrário dos dados em (I I 6) a 

( 116c). 

As frases focalizadas em ( 116a) a( I 16c) ilustram, exatamente, aquelas onde um 

possi\ el controlador de PRO é de natureza sintáti ca contrána á do proprio PRO. A casa de PRO 

na estrutura d~ prcdtcado corresJX>nde à dl: um SN-suJeito de verbo mtransitivo, enquanto que 

o SN 4u~ o contmlarta ocupa um:J casa de SN-sujello c.k vcrho uan~tttvo I\ possthtltdade de 

pre\'tsão de PRO nessas estruturas decorre, porém, da recorrência aos dois formativos t-ad ­

Considcrac.Ja a função de -ad-, que como inversor de dtát..:sc parece rroccssar a operação de 

remo\'er o ! do ind1ce anafórico do pronome (cf.· (v)), tomando a referência generica, a 

rt!ferenc1al1dade parece instaurada somente a mvel da FL 

154 



Em pauta, parece C!:>lar a natureza da estrutura argumentai propna a línguas 

ergati\as e, consequcntemcnte, a especificidade da~ construções de controle Pela análise das 

estruturas dt: controle tratadas ate aqUI, pode-se cone I u1r que a existência de uma catcgona PRO 

em língua ergat1va não seria prevista em sentenças que ferem a estrutura argumentai ergatÍ\a. 

Mecamsmos como a pn.scnça de um inversor de d1átese existem para, além de preservar a 

estrutura de predicado ergat1va, Instaurar a referencialidade a nível da FL. PRO sena. então. 

um operador logH:o c não uma coh.:gon~ s•ntática. rcstnto. porém, às formas com t-ad-, com 

referência arbitraria e generalizada Nas formas onde está em causa o sistema de marcação 

dupla e qucstwna"l.!l a ocorn!ncia de PRO 

A afirmativa de que numa língua ergat1va como o Bakairi. PRO só existina a 

nível da FL, parece" 1ável quando a sua previsão depende de um t1po de mecanismo- um índ1ce 

genérico ( t-) agregado ao inversor de diátese Somente quando estiver em jogo esses mecams­

mos de reh:r~n..:Ia, scna sustentada a ocorrência de PRO..J:..ssa observação se torna pcntnente 

quando se conferem os exemplos (I 15) a (I I 5b), para os quais a teona prevê uma casa PRO 

e que. para o Bakain, pelo tipo de referência em pauta- a concordânc1a dupla- a previsão é por 

uma casa pro, a qual pode ser preenchida por uma forma pronominal livre O que permite in f em 

que a ocorrência de PRO perde a sua universalidade em Bakam, uma vez que a sua pre\-ISão 

não só fica imputada à FL como também necessita de um SIStema de referencialidade que 

sustente os seus tr~ços - D prdixo t-, marcado ~lo traço 1-ncxãoj ou a sua ausência, co­

ocorrendo com o mversor de d1átese, que faculta a co-referenc1alidade entre SN-suje1tos 

d1 ferenctados 

Enlim. PRO só pode estarcoindcxado a um SN fonologizado no enunciado. Não 

ha PRt) sem ~l>ntrok na lmgua. Isso part'ce pôr ~:m xeque a sua previsão em Bakain a n1vel da 

estrutura smtatica, dai falarmos da sua ocorrência somente na FL. Se, em Bakani , PRO fosse 

uma categona smtatica da mesma naturcLa das línguas nominativo-acusativas, ficarra a 

indagação do porque de mecanismos tão mtri ncados para dar conta da sua previsão. A estrutura 

argumentai por s1 so basta na a sua ocorre neta. Outras construções de controle serão retomadas 
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mais ad1ante. 

4.2 2 4 A co-referencial idade 

A compk'xidade dos marcadores de pessoa e da morfolog1a verbal. ao contri-

buírem para a expressão da ergativ1dade em Bal.-airi, se constitui no~ pnncipa1s mecan1~mos 

de co-referencJalldade na língua. 

Todo o processo de co-re J'erenc1al ização envolvendo operações de co1ndexação 

de catcgunas \iaZias esbarra numa fone restrição. a eqUiparação do suJello de "erbo 

monoargumental ao objeto d1 reto. 

Embora a l1ngua não dllerenc1c com marcas nominais os argumentos Sintáticos. 

o seu ~1stema Je referenc1a pessoal estahele~,;c no wrbo essa d1stinção e. ao mesmo tempo, 

func1una como lndJces 111tlexutlores que tlt/1!111 a:, relações sintagmaticas em causa Os 

marcadores de pessoa não atuam sozinhos, se conjugam a outras expressões rnorfolog1cas-

como o prefixo t-, o Íl1\ ersor de dtatcse e as marcas de tempo-aspecto- para recobnrem a co-

referencial1dade. 

Ass1m, nos deparamos com uma pnmeira generalização: sentenças cujos "erbos 

sejam expressos nos tempos perfecuvos não admitem nem coordenação, nem subordinação 

Em Ba~am. períodos coordenaJos corno os cxempllli<.:ados em 

tll7) ugJ"nd::> n- egase-agt seruseru n- api::>gua-agt 
homem 3 su-sair-passado cachorro 3 ob-bater-passado 

·o homem sa1u e bateu no cachorro.' 

(I 18) ug3 11dc n- de -tat ;~g:x~> n- i -akt 
J•su-chcgar-passado cobra 3 ob-matar-pass<1do 

·o homem chc:guu c.: mutou a cobru ' 

sugt!rt:m que não há urna n!lação de co-referenc1alidade expressa morfologicamente entre as 
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sentenças. Cada sentença representa enunciados desvmculados, considerando-se o t1po de 

concordãnc1a em JOgo na forma verbal pcrlcct1va. a concordância ~c dará sempre ou com o 

sujeito do verbo Intransitivo ou com o objeto direto, não favorecendo o cruzamento referencial 

do sujeitO mtemo com o sujeito externo. Uma poss1bllidade de co-refcrenciahdadc com frases 

pcrfect1vas pode ser alcançada, porém, se houver uma mudança na diátese de um dos verbos 

como em 

( 119) yamurld:> seruseru n- i -akL n- ad- apí:>gu-agt maria-rã 
ma\100 3'ob-motar-passdo 3' su-invcrsor-bntcr-passado -por 

3'su 

·o mcntno1 matou o cachorro c Mana batt:u nclc1 • ..... . .. 

onde a forma -apl:>guagl 'bater', afixada ao mversor, permite co-referenciar o sujeito de matar 

com o objeto de bater. A mudança de diátese no enunc1ado em questão acarreta uma leitura 

passiva o objeto do verbo transitivo passa a ser sujeito de verbo de um argumento. Fica evitado, 

assim, o cruzamento de papéis acima referido. 

É vál ido observar que a mversão da diátese verbal se dá a nível da FL, como 

vtmos na seção anterior, e não em termos de mudança de papéis É dtferente da ·'voz inversa., 

como discuttdo em Jelmck ( 1990). 

Com lormas não pcrfcctivas c com as sctcnças nominaltzadas/modallz.adas, a 

co-referencJalidadt: também pode ser alcançada Essas formas perm1tem a concordância dupla 

- refá<!ncla ao SUJCito e ao objeto - como nos e:\t:mplos a segUir 

( 120) ~arnu11d:> n- ;)C -tat pcpt y-ctt- à -11dilc 

l'su-<:hcgnr-passado canoa 3' su!3'ob-afundar -h anslln Jtdot-a$pcclo 

·o mcntno chegou e está afundando a c<Jrma · 
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( 12 I ) s- cka- da\ ~uã<o -rã lãtchna y- anã -15\ 

3 "ob-ped1r -passado 
l'su 

-para 3"su-comprar-finalidade 
J'ob 

'Eu pedi ao João para comprar lanterna' 

Em ( 120). o sujc1to de fl;)clat 'chegai' está co-rcfcn.:nt.iado ao sujeito de 

yettà0 dtle 'afundar' através do marcador y- e em ( 12 1 ). o objeto md1reto sekadat 'pedir· está 

co-refcn.:nc1ado ao sujello de y- anã -t:) L ' para comprar' . também pelo marcador y-. 

O fator que franque ia a co-referenc1alidade nestes exemplos é o tipo de 

rcláêncw pessoal que ocorre com as formas verba1s não-pcrfect1vas (exemplo ( 120)) ~com 

as fonnas nominalizadaslmodalizadas (exemplo (121)) Essas fonnas verbais requerem o 

s1stcma de marcação dupla suJeito/objeto (QUADRO llc), e a co-refcrcnc1alidade se efetua 

porque o marcador de SUJeito trans1t1vo (y-) co-ocorre com a marca de caso absolutivo (a nasal). 

Observe que o fato de as marcas de obJeto terem dupla le1tura (QUADROS lia e llhJ não é razão 

suf1c1ente para que se dê a co-referenc1alidade. Isto é, não e a mferêncta da pessoa do suJeito 

que JXIIHite a co-rdercncialtdade. sendo ncccssána a presença de um índ1ce morfológ1co 

Outro exemplo com rcstnção à co-referenciahdade em I3aJ...am, dtz respeito à 

co-Indexação do SUJeito transitivo corn o objeto d1reto em exemplos do tipo 

( 122) (..)ucm viu Augusto? 

AuguslOj dtsse que Maria • !!.! dei 

A co-rcferenctalidade entre Augusto e ele sempre aponta a relação nome, pessoa 

na sulx:ategonzação do objeto como 1-+ 3°pc:ssoaj. Isto é, num cnunc1ado com um ~uJello 

[+Y'JX!ssoaJ numa relação com um obJclo, enunciado, no caso, em português com uma forma 

pmnommal livre, <J rdc10nc1a marcada l: sempre a do pa~.;ienlt:, e sem a presença de uma l(>rrnl:l 

pronummal livre Nu caso do exemplo (I 22 ) acima, e~ta relação aparece na rorma verbal no 

man:ador rder enle an par1ente da ação 
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(122a))1)g<.: n-e-tat a(t>guJto 'Quem VIU Augusto?' 
qu~m J"ob-ver -passado 

uwguJto a-n1ge mana y-~o:-tat 'Augu~to lalou. Maria me v1 u.' 
3"su-falar l"ob-ver 

O pronome 'ele' presente no exemplo em português ( 122) co-mdexado a 

Augusto não encontra expressão em Bakairi. Necessariamente, a marca a vir presente na forma 

\erbaltera que ser a marca dt: objeto de I ' pe~soa y- 'me·, conferindo ao enunciado a leitura 

de[ .. ] 'Mana me v1u' . A presença da marca do objeto de 3u pessoa (n-) no exemplo em questão 

implicana a refa~ncia a um outro ele d1ferentc de Augusto. . .... -

Em Bal-.a1ri, o verbo anige 'falar' tem um paradigma próprio de marcação t1po 

nommati\O-acusatlvo. E um caso de rei"er~ncia cmdida Mas nem a marcação ctndida pcm111c 

a co-referenc1al1dade entre Augusto e ele em ( 122 ). Este parece ser um dado bastante favorável 

à colocação de que as marcas de suje1to intransi tivo e objeto direto (caso absolutivo) tem um 

status estntaml!nte sintátiCO, enquanto os dema1s marcadores. um status Sintático-semântico 

apontam o suJeito de verbo transitivo como agente. E a co-referenc1alidade do t1po focalizado 

assoma-se inerente à sinta:..;e ergat1va do Baka1 ri Além dos aspectos até aqui destacados, há os 

casos expressos ~la rt:ferênc1a agenttvJzada.' impcssoallz.ada 'via prefixo t-, estudados anten-

ormente. 

O 1!:\l:mplo ( 122 ). porém, suscita, atnda, uma discussão no âmbi to da teoria da 

IJgação e re~-têncJa, o que vat contnbu1r para a definição do status dos marcadores de pessoa. 

Voltando-se ao rcfendo exemplo 

( 122) 'Quem viu Augusto? 

'Augusto, disse que Maria vi u ek1. ' 
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( 122a) :J 1)g~ n- \:!- ta1 ao,guJto 'Vucm v1u Augu~to''' 
quem 3"ob-ver-passado 

a(J)guJto a-nigc mana y-c-tat ·Augusto falou · Mana me v1u.' 
3"su-falar l"ob-ver 

é P'-lSsh 1.:1 re\~:r u qut:<;ti'io da ambigtiiJaJL· do tipo t.h.: ~cntcnça crn foco c a naturcnt da rclc.l<,<io 

JnstltUJda com o pronome ele, se anafonca ou não 

Segundo Jackendoll( 1972) e outros, os pronomes têm marcada na sua estrutura 

profunda a relação da co-relúencJ alidade com os SNs que os precedem e comandam. Com o 

recurso a duas r~gras • Regia de Atnbu1ção de Co-Referência e Regra de AtnbUJção de 

Referência Distinta28 ·, é possível deterrmnar as relações anafóricas e não-anafóricas dos 

pronomes numa estrutura daivada . ....... -

Pelas con~1dc.: rações de Jackc:ndotT. a segunda frase do exemplo ( 122)- A ugu5-to 

d1sse que Mana v1u eh: -. 4uanJo 1solaJa. sena ambígua, podendQ o pronome e:c estar co-

referenciado com Augusto, numa relação de anáfora, ou estar co-referenc1ado com outro ele 

fora da sent~n~,-· a. quundo numa rela~i\o nào-anul'onca 

Para Lasmk ( 1976 ), na sentença em análise não há arnbJgt11dade Operando com 

uma un1ca regra- R.~:gra dt: /\tnbUJçào de Kl:ll:rêllcla IJJSllnta -. detcrmma-se que se um SN I 

prect:dc.: t: comanda ~tmultaneümentL' um SN2 pronommal. então SN I e SN2 têm n~rerc:ntes 

diStllltl)S Logo, na s~:ntL:n1,:a ac1ma m1o ha\>~o:ru nunc:.t ambtgUidadc porque a rdcrêntla do 

pronome ele serâ obngatoriamcnte dtlácnte Jc qualquer outra referência porque estara 

sempre espccJlicado segundo a Situação. 

A pos1ção traz1da pela d1scussão dos do1s autores mencionados aplica-se ao 

e:-.emplo em quesltio quando este vem formulado, por exemplo, numa língua não-crgatJ\>a, 

como o português. 

Mas em Ba~a iri o enunciado ganha características próprias de língua ergativa 

e a construção com co-rdácncJalldade entre Augusto (sujeito de transitivo) e ele (objeto de 

transi tivo) vai de encontro ao corolário bás1co da ergatividade Embora no exemplo (I 22), o 
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cont~\tO d~ clocuç~o cslc.Ja delirudo, o que.: pcrm•h.:, de fato, a nível drscursrvo a co­

rcfcrcncralidad~ en tre Augusto e e le, a níve l sintagmátrco a co-refcrcncialrdadc não é 

permrt1da. dado o principiO da ergatividadc. A forma e le, seja expressa por uma forma 

pronommal h\-Te- m'ltk~ 'ele '-, SCJa expressa em termos de marcação no verbo, remete sempre 

a algucm fora d::t sentença, nunca a um "mesmo de", porque aí se teria uma relação não­

anafonca e. portanto, não-co-refe rencral 

Atestar que os marcadores que md1carn o sujeito de intransitivo e o objeto drreto 

não são termos anafóricos, perm1te excluí-los da categona pronominal, cuja função é a de 

rderenc1alidade estnta, e permite, pnncrpalmentc, ratificar a nossa análise atribuindo-lhes o 

status de marcadores smtátrcos - marcas do caso absolutivo- ocorrendo presos ao verbo, como 

categorias funcionais E porque a sua fu nção e a de recobrir papéis sintáircos é que a rndexação 

em Bakairi se vê SUJeita a restnções de ordem sintática, no caso, o princíp10 da ergativ1dade, 

tendo implicações em todo e qualquer processo-gramatical da língua 

Por outro lado, os demais marcadores (marcas de sujeito transitivo e o prefixo 

t-) parecem funcionar, talvez, como elementos anafórrcos pois a sua presença co-ocorrendo 

com as marcas de caso absolutJvo- como nas formas não-perfectivas de marcação dupla -. ou 

junto com o inversor ad-- como acontece com as formas com o prefixo t- -, permite estabelecer 

a co-referencial idade em termos amplos 

Logo. a co-refcrcncJa lldade em l3akam é permitida somente naqueles casos 

onde entra em jogo um sistema de marcação referencral paralelo ao ststema de marcas de caso 

no verbo O que estabdece uma relação analonca entre os marcadores de s ujeito externo e o 

prefixo t-e os termos a que se referem Ass1m se explrca por que com determrnadas formas 

verba1s- corno as fom1as perfec tivas onde so aparecem as marcas de caso absol utivo- a co­

referencialidade não se estabelece, não favorecendo nem a coordenação nem a subordrnaçào 

de enunciados. Com formas verba1s perfectivas, a co-refcrenc1alrdade será estntamente 

controlada pela sintaxe para não se ferir o pnncip1o básico da ergatividade. O exame da co­

referencJahdade, porém, não S\! esgota aqui Ao contráno, se estende ao longo de todo o enfoque 
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dos mO\·Imentos smtat1cos 

4.2.2.4.1 Co-referencialidade e construções de controle 

As chamadas construções de controle são aquelas que apresentam categorias 

vazias que se acham comdexadas a um termo antt:ccdente. Correspondem a pos1ções sintáticas 

que não são realizadas fonolog1camente. ·1 ai previsão se deve ao Princípio de Projeção 

Estendido l Chomsky, 1980) segundo o qual todas as sentenças, todas projeções de FLEX 

devem ta suJeitos. 

No caso de cláusula infinit1va, o sujeito não explicito é PRO, que pode ser de 

do1s tipos. controlado por um SN antecedente ou sem controle,-denominado, então, como um 

PROArb (PRO arbitráno), cuja referênc1a pode ser genérica ou especificada 

_ t-atos sobre a morfolog1a verbal Baka1ri apontaram que a categorização de 

formas não-finitas requer uma discussão sobre os mecanismos de que se vale a língua para 

e.\.pressar a noção de tempo, bem corno qual vem a ser o papel da concordância. Os verbos em 

Bak.airi não apresentam uma marca específica que possa ser assoc1ada ao traço [-fimto]. Tratar 

das sentenças sem tempo em Bakatri não podt! rcca1r na busca de uma equivalência de tradução 

entre os dados do Bal...airi e os de outras línguas que apresentam marcas de fin1tude e de não­

limtude no verhu 

Com o estudo do inversor de d1átese, vimos que a sua msen,.~G numa forma 

'erbalmtransttlva da lugar àquelas est ruturas onde a categoria PRO esta na controlada por SN­

sujeito de "erbo trans ittvo, e comprovamos. a 11npossibll•dade de sua ocorrêncta não controlada 

l~:-.~mplos ( 11 5a) e { 115b)). O que no~ tc1 a\lentar a sua previsão apenas a ni.,.el da FL. fato 

a ser a4ui d1 scuttdo 

Por outro lado, as l onna~ v~.:rlnns cnvolv1das - rormé:l~ t- _-/C c formas t-

ad- . -( t }!I e-- estão coordenadas entre SI para dar conta da co-referencial idade nessas estruturas 

de controle, cn"ol"endo um suj~.:1to cx t~•no e um !>UJ~ ito mtcrno. As mesmas marcas aspcctuaís 
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(-{t)!le. por exemplo) ocorrem em enunc1ados para os quais são previstas formas com tempo 

O que ess~s fatos apontam e que a dtscuss3o da existência de estruturas-PRO em Bakairi pode 

ser tornar ad hoc, caso se pretenda delimr. na língua. o que é uma sentença sem tempo Rc~ta, 

assim, a alternativa de se descrever como se configuram em Baka1ri as chamadas estruturas de 

controle, sem se entrar no mérito da:; marcas temporais 

-1.2.2 . .J. I.I Co111role dt! argumentos smtáticos não-diferenctados 

Quando, numa estrutura. o elemento PRO é o sujeito de um verbo transitivo e, 

ao mesmo tempo,\ ir controlado por um SN também sujeito de verbo transitivo, o verbo não 

aprt:senta os marcudores de pçssoa do suje1to, dado favorável à se pbstular PRO. 

Pelo estudo da concordância, f1cou constatado que o objeto direto e um 

ekmcnto cuJa rcl'!..!rl2ncli1 s~~111prc t.:starú prescniL' 11<1 v~.:rbo Tanto nas formas pcrfcctivas- onde 

detem a e:-;clus1v1dade da concordância -. como nas formas não-perfectivas- onde pode ocorrer 

soz1nho ou co-ocorrer com as marcas de suje1to transitivo. 

Numa est rutura S lPRO SV]. não há prev1são das marcas de referência pessoal 

no \\:rbo, CUJO sujcito é PRO. Ess~1 prt:visno pode se estender ao Bakairi, mas o argumento 

intt:mo sera sempre marcado 

(I 23) tutuze ura [ PRO ~t~ s- abj -tle) 

saber cu roupa pnCICntc-costurar -aspecto 

'Eu se1 costurar roupa.' 

(125) tutuze ura l PRO s -atd -!e 
poc11:ntc-cortar -aspecto lenho 

·Eu sei co nu r lenha.' 

A falta da marca do sujeito do verbo transitivo permite sustentar nesses 

t!Xt!mplos a eXIstência de PRO. pois a concordância com o objeto direto não pode ser lida como 
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u1n traço n.:laciOni.H.lo a I'RU. A concoruJnt:i<J com o obJ<.:Io, porém, não autonz.a prever uma 

leitura passiva para esses casos 

Com outro tipo de verbo, no entanto, a leitura pass1va pode ter lugar, desde que 

se recorra ao mversor de d1átese. Um enunciado como 

(125) João esperava resolver todos os problemas. 

pode, em Ba~airi, apresentar no lugar da est rutura de controle uma forma apassivada: 

( 125a) )Uàw y- õw3- dtle wàw awàrJ- m 3'11dJ ad- ãt -I;;> 
)'su J•ob-esper:u-:upccto tudo nqutlo-colellvo mvcrsor -resolv~r-~pecto 

·João esperava que tudo se resolvesse · 

O que de mtcressante se observa nesse exemplo é que a presença do mversor de 

d1átese. por SI so, recobre a refcrênc1a ao objeto, não havendo a necessidade de se recorrer à 

marcas-. Mas esta podena também ter ocorrido antecedendo ao mversor, o seu uso nesse caso 

é opc1onal. 

Em ( 12Sa), fica impossibilitada a previsão de PRO: o afixo -ad-, ao invener a 

diátcs~: verbal, promove o ob.teto d1reto u conuiçào de SUJCito e desfaz a estrutura de controle 

l'ornamo~ u afirmar que essa promoção não implica um mov1mcnto na sintaxe, ap<.:nas na I· L. 

As estruturas com movimento em Bak.am decorrem do movimento-qu (cf.: 

seção 4 2 ~ 5 I) e se apresentam na forma de sentenças nominallzadaSt modalizadas, fato não 

e . .;prcsso em\ 125a). t: se consmuem na outra possibilidade de co-referenciar dois argumentos 

extemos. 

( 126) maria tiitzet n -igc -akt farlf\-<1 J -iga -t:>t 
m:mdioc:1 3"ob-r:~l:tr-passado p;lc tente- r azer -linaltdade 

·Maria ralou a mandioca para fazer fannha.' 
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(I 27) ~uàw 1 -;lw~- ne keJ1)ke tYb à- ye-dile 
·OCUp;lT·:I~e-nle passado arco 3"su/3.ob-f:l7er -aspeçlo 

· Joflo s~ ocupa a de fàLcr arco ' 

Esses do1s exemplos apresentam marcas de mov1mento na smtaxe, o mov1men-

to-qu, dando lugar a sentenças clivadas 

Em lI 26 ), o elemento cllvado c fannha, lavor~ccndo a mtcrprctação ·Mana 

ralou a mand1oca c c a farinha que será feita · Neste o nomrnaliador/modalizador - -ti t - é 

antecedtdo somente pela marca de pac1cnte s-. rndrcando a clivagem do objeto. 

Em ( 127), a cl1vagem ocorreu na oração pnncipal A marca de agente -ne 

(modaltzador de presente) aponta que o sujeito 'João' foi o tenno movido, correspondendo o 

enunc1ado a ' É João que se ocupa fazendo arco.' Amda neste ~xemplo, se sublmha a 

concordància dupla no verbo 'fazer·, contrária à prcv1sào de PRO 

A dtscussão de que os exemplos ( 126) e ( 128 ), e outros, ~xpressam sentenças 

chvadas atraH!s do movimento-qu será melhor desenvolvida na seção 4 2 2 5 I Por ora, 

queremos, apenas. ilustrar que no lugar de algumas estruturas-PRO pode ocorrer o movimento-

qu 

../.2.2 ..f. /.2 Controle de argumentos smtáliCOS diferencwdos 

As estruturas de controle para as qua1s é prevista a co-refcrenctalidade emre 

uma categona PRO e um SUJCitO de verbo transitiVO Já foram estudadas antenorrnente quando 

do functonamento do im·ersor de diátese. Recobrem exemplos do llpo 

t128) JLe -wa - t:> t3tzepa t - ad -~td -le awdeta -I à 

g Clsl:u . J• -nom m:ll!z.ador mu 110 - ~nvers01 -u -aspecto alde-•:~ -para 

'Eu gostll multo <.k 1r à aldeia. 

onde a pre\ 1$àn de PRO estaria imputada a forma lóg1ca 
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M~~ 1ntcre~1Hc notar que o Inversor ocorre apenas quando o verbo mtransli i\O 

sucede o verbo transitivo. Quando a ordem é o verbo intransitivo antecedendo o verbo 

transitivO. o tmcr!>or não tem expressão c aí pode ocorrt:r o movimcnto-qu no lugar da!> 

estruturas de controle 

( 129) t~w;)fe -ka mepa keh3't par(!) mã -e tkaw -d3't 
nadar-imperativo ràptdo bem no 2•sut2•ob-atravess:1r-linalidadc 

'Nada bem rápido para atravessar o no.' 

( 1 30) )Uàw ezewà-ne-ptre t;} -idw -I e 

tcntar-agcntc--passade> <1gcnte-ar-aspecto cedo 

·João tentou chegar cedo ' 

Ha, porém. uma outra posstbtlidade como a..dos t!Xemplos 

( 132) j Uàw n -de -tat ;}\;} ye -dile -m3 emaew;xid -ze 

J"su-chegar-pass:~do casa fazer-aspecto-plural aJuda! -aspecto 

' João chegou para aJudar a fazer a casa.· 

(133) maria làLzet n -ige -akt farip . .a J -iga -t3t 

[l.ICICIII!'-f37CI·fmaJuJatJe 

·Maria ralou a rnand1oca para lazer fannha · 

os qua1s s3o f a, oráveis à previsão de PRO: ou o verbo vem sem nenhum marcador de pessoa 

(exemplo ( 131 )). ou se tem apenas a lllarca do objeto (cxe111plo ( 132)) 

Dentre a!> funções do Jll\ ct sot de dtatcscesta a de 1~:1\ orecer a cu-referencmlldade 

em estruturas de controle como a do C:\cmplo ( 128) Junto a verbos monoargurnenla1s, Inverte 

a dtáte!.c 'erbal a nível d<1 FL. favorecendo a co-rderenc•altdad~ entre um SUJeito externo e um 

1nterno (t':\emplo ( 128))~J unto a mi;cs transll1 vas da lugar a formas apass1>v1zadas e dec;laz a 

est rutura de controle Fora dessas estruturas. a sua afi,açào a verbos lranstllvos da lugar a 
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apasslvização (exemplos ( 119) e ( 125)). à renexivização (exemplo (92)) e à ergativlzação 

(exemplos (86) e (88). dentre outros). A sua atuação como inversor de d1átese de verbos 

monoargumenta1s parece, então, restnta à sua ocorrência em estruturas específicas, as de 

controle. 

Rl!stn, amda, falar da estrutura onde PRO tena como controlador um SN-objeto. 

A única fonna de seenunc1arem essescasoséatravés das sentenças nominalizadas/modal izadas, 

que expressam o movimento-qu: 

( 133) maria s -eka -da1 t -US:) - J' à bya y -ega- t'51 
objeto-pedtr·passado reflextvo-marído-paro cesto 3"su/)"ob-fazer-finalldade 

·Mana pediu ao mando para fazer o cesto.' 
., -

A sentença onde sena pre\.-JSta a casa PRO apresenta em seu lugar uma fonna 

clivada -·E o cesto que ele va1 fazer.' A concordância dupla, no caso, aponta tUS:) ·mando· como 

agente de fazer e b~a 'esteira' como objeto 

Embora se tenha ai o movimento-qu, o enunc1ado em foco poderia ter em 

Ba"-airi uma mtcrpretaçào ambígua como tem em outras línguas, caso não houvesse o recurso 

de se juntar il fonna verbal o prefixo t-, conjugado aos marcadores de pessoa. Nesse escopo, 

t- tem uma função discursiva que é a de apontar, sempre, o termo mais alto na sentença com 

papd dl! agcntl!. A sua pri!SI!nça no enunciado acima 

( 133a) mana s -eka -da1 t -US:J -fã bya t- y -ega- t3'\ 

obj(IO·pedir-passado rc:flextvo-marido-p:u-a cesto agente-3"sul3"ob-fazer-flllahdade 

'Mana pediu para o mando para ela fazer o cesto' 

t!mpresta à sentença uma outra interpretação· o tenno mais alto é o sujeito da oração 

dependente. A sua aus~ncia só permite que a le1tura de que o segundo argumento da oração 

princ1pal é o SUJeito dependente. 
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Observe·se, porém, que as duas interpretações ocorrem sem estar em JOgo uma 

estrutura·PRO, a dupla concordância. por SI só. desabonar1a a ocorrência de PRO. A dupla 

concordância, no entanto. não é suficiente para estabelecer todas as relações smtállcas 

possive1s envolv1das entre os argumentos dJs duas orações É preciso que entre em cena um 

formativo com o alcance do prefixo t·, referendando o termo mais alto na cláusula pnncipal. 

Comparando·se, finalmente, a estrutura prev1sta para o exemplo ( 133) com os 

dema1s casos de controle estudados (exemplos (1 15) a ( l 15a) e (123) a (132)). alguns fatos 

podem ser concluídos sobre as estruturas· PRO. Na impossibilidade de se definir o que é uma 

sentença sem tempo em Baka1ri, voltamos a atenção para as marcas de referência pessoal. uma 

vez que um dos traços que caracteriza PRO é a ausência de flexão de pessoa Com isso 

verificamos que:! a universalidade da ocorrência de PRO sofre restrições em Bakani, ficando 

a sua previs~o cond1c1onada a alguns fatores: 

(a) A categoria PRO deverá ser sempre um elemento controlado por um 

antt!cedt:nte. Os casos, para os quais não se conta na com um antecedente controlador, não têm 

expressão na língua. (c f. exemplos ( I 1 5) a (liSa)) 

( b) A categoria PRO nunca ocorrerá numa estrutura onde o. seu antecedente seja 

o argumento interno de um verbo tranSitivo. (c f· exemplo ( 133 )). 

(c) No caso de estruturas envolvendo do1s argumentos externos, a estrutura PRO 

pode ser encontrada (c f: exemplos ( 123) a ( 132)). desde que a oração dependente não seJa 

apaSSI\·ada atraves do mversor de diatese. ou que não se dê a clivagem v1a mov1mento·qu 

(d) No caso de estrutrurns onde estão em JOgo um argumento externo e um 

mtemo, e vice·versa, há dois fatos: no primeiro caso, o inversor de diátese, preso à raiz 

monoargumental. faz do PRO um operador na FL (exemplo ( 128) e outros): na outra situação 

168 



pode-se prever PRO, quando na forma verbal não v1erem marcas do argumento externo ( 130) 

c ( 131 ), ou se operar com o mov1mento-qu (exemplos (I 29) c ( 132) c outros). 

Para se falar da ocorrência de PRO em Bakain é prec1so pensá-lo dentro das 

características da I ingua. Toda essa complc.x1dndc de fatos me rentes à dtscussão dessas 

estruturas de controle parece decorrente da especificidade da estrutura argumentai própna ao 

l3akam, língua de smtaxe ergativa Os latos arrolados na teona não podem ser transferidos 

diretamente para a I íngua a par11 r de uma equivalência de sent1do entre os enunc1ados de I i nguas 

diferentes A previsão de PRO em Bakairi é passível de d1scussào e a postulação de uma 

estrutura-PRO depende de um mtnncado SIStema de referenc1al1dade, ao lado do mversor de 

dtátese, que ate [>(!rmitem pensar a su:.~ existência mas que. conseqoentemcnte, anunciam a 

smta.\e ergattva. 

A descrição do!> dadlls do Baka1r1 abrangendo as estruturas de controle esbarram 

na pre' tsão de Marantz ( 1984 ), quando se ven r1ca que é Impossível l1dar com uma estrutura 

S !PRO SV] na qual o antecedente de PRO seria o argwnento interno de um verbo transitivo 

4.2.2.4.2 Movimeflto-qu ••enus PRO 

Dtsposto a dclintr os p:u:lmctros de urna língua stntattcamcntc crgalt'-a, 

Marantz( 1984 )apresenta· 'dtferenças cruc1a1s· · l..ntre línguas nominattvo-acu~attvas e línguas 

t!rgamas. Dentre \!Ssas dt ICrcnças. assmal:.t que'' desde que a teoria requer que um<J estrutura 

s SUJ seJa o PRO em construções de controle como Elmer pcrsuaded Honense I PRO to bu) 

a porpucmc ). ela pr~\ê que o argumento temUJpacJente de um verbo I +suJ logj , .. trans1 t1 vo I 

associado com um agente e um tema ou pac1ente devena ser o PRO em ta1s construções de 

controle numallngua crgativa "(op Ctl: p.l99) 

Fella essa previsão lamenta um fato ··as boas candtdatas às línguas ergativas 

das qua1s possuo dados não exibem casos claros de construção de controle nas qua1s essa 
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prc\ isào possa ~t:r h.:stada ·' ( tdcrn) 

O exemplo utilizado por Marantz - "Eimer persuadcd Honense to buy a 

porpucu11.:" - co11km o I ator pri nct pai de rcslr tçàu à co- r clerenctal idade em construções de 

controle - o argumento mtemo do verbo transit1vo não pode, ao mesmo tempo, ser s ujeito de 

verbo transttivo. 

Como se viu na seção anterior, o úmco meio de se expressar em Bakain um 

enunciado semelhante ao exemplo de Marantz é através do movimento-qu. Processo merente 

a este movimento, a c livagem caracteriza as orações dependentes que abarcam, dentre outras, 

as estruturas onde se dana a previsão de PRO (cf.. a seção precedente) 

Sendo assim, este mesmo enunctado dito em Bakain não abnga a previsão de 

Marantz. E a estrutura de um enunciado como .... .... -

( 135) 'Daniel mandou Maria I PRO fazer a eslctraj 

envolvendo o movtmento-qu tena em Bakairi uma outra previsão: 

( l35a) danicw anige manayrã sN[apan cpiO, V"[proj lj y-ega- tõt]JJ 

tal ou -para este1ra 3' su!J'oh-làzet ·modalu..ad<>r 

que requer para a oração de(Xndcnte uma leitura com a extra posição do objeto A extraposição, 

instituiê., 0!1a clivagem, desfaz uma possível estrutura de controle com PRO e vem atender 

à restrição bástca ao controle . o sujei to externo não pode ser controlado pelo objeto direto. 

Apenas a co-refrencialidade entre esses dois argumentos está sendo instiuida, segundo as 

razões a\-entadas a seguir 

Estruturas desse upo prevêem, para o Bakatri, uma vanável vinculada por 

movimento para a categona vaz1a que se liga a um operador lógtco IOJ na postção de Espec, 

CP. Podem corresponder, por exemplo, em português, a uma construção como' É SNl a estet ra 

CPI quei V"l ti ela vai fazerjjj , na qual se inslllut uma re lação de restrição entre o sintagma 
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chvado e o tl.!nno em foco no prcdtcndo. 

Quanto à co indexação de pro a Maria esta se sustenta em dois argumentos. No 

marcador y- '3• JXSsoa, verbo transitivo' e na possibilidade de pro vir substrtuído por uma 

forma I ivrc:!: 

( 135) aw- ge ase mana-rã farl f1..é1 m)o'b-lo y- egcna- G t ahlch keba it"3't 
1'-falar eu elo·m.:smo )'~ul) 'ob-tonar-rnodllhzado ocgaçAo fmalldack 

·falei a Mana que ela torrasse a farinha e não a Arlete.' 

A comparação deste exemplo com 

(136)daniEw amge bya ur~-1~ tse aye-ne 

falou eu-mesmo futuro fazer-agente 

'Daniel drsse que era ele que ia fazer a cesta' 

'Daniel disse· eu mesmo vou fazer o cesto ' 

comprova que os casos com modalização de finalidade espelham a chvagem do objeto A 

extraposição do sujeito, que no exemplo acima (136) dá lugar à ordem [O[Su V]], requer a 

forma verbal norninalizada!agentivizada - aye-ne 'fazer-agente'. 

O movimento-qu, responsável pela clrvagem, como recurso à co-referencial idade, 

se constitui num dos principais mecanismos que d:í lugar à organização discursiva da língua. 

Diferente do moYimento de adjunção, recobre o processo de subordinação como um todo, 

apontando a nece~sidade de ser abordado com mars detalhes 

4.2.2.5 Construções com movimento 

Em Bakairi Jrda-se com dois tipos de movimento: o movrmento-qu (foco) e a 

adjunção (topicalização). 
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I . 

O mov1mento-qu pcnnitc a extraposição dos argumentos das suas posições 

bás1cas, mas as fonnas verbais trazem em SI marcas nominalizadoraslmodal izadoras29 - como 

as de agente (-ne) e paciente (-(t)tbe)- as quais pennltem recuperar o papel temát1co do 

argumento movido. Isto é, o argumento movido carrega o~ traços sintático-semânt icos oriundos 

da posição básica. 

A adjunção atua sob detenninadas restnções quando se considera a natureza dos 

argumentos em jogo e quando não acarreta problemas à interpretação da sentença A atribuição 

de caso pela pos1ção estrutural é preservada Com os processos de topical ização atesta-se o uso 

de pronome cópia. com o movimento-qu não. 

Atende aos processos discursivos de top1cal ização e não vem a ser caracteristica 

de nenhuma construçilo smtática espccílica. Seu funcionamento parece ser, exclusivamente, 

de âmb1to discurs1vo. Já o movimento-qu descreve as orações-qu, as orações relatJv~. a 

clivagem e vános prof.essosde subordinação, dentre os quais se incluem algumas das chamadas 

construções de controle. Sua função é abrangente e franque1a a co-referencial idade em sentido 

lato e, portanto, da organ1c1dade à estrutura d1scurs1va em termos de relações sintático­

semânticas. 

Os dois fenômenos se complementam e existem em consonância com a 

erga ti v 1dade: a adjunção só é I icenc ia da na medi da em que os argumentos movidos não venham 

a ser destituídos de sua condição sintática bás1ca; o movimento-qu desestrutura a ordem básica 

mas opera com índices morfo-sintaticos que, implicitamente, anunciam a condição S••iUitico­

semântica pnmeira. 

O movimento-que a adjunção são os únicos movimentos encontrados na língua. 

As chamadas construções de alçamento ( registradas com passivas e com verbos como 

•parecer') não têm expressão na língua. As construções de estruturas apassivadas vão sendo 

enfocadas com o desenrolar da análise. 
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4.2.2.5. I Mol•ilnento-qu 

Sendo a ordem um fator de atribuição de caso na sentença, mecanismo que 

define a atribuição do caso absolutivo aos argumentos internos, o movimento dos constituintes 

na sentença acarreta diferentes interpretações aos enunciados 

Esse dado pode levar de antemão à inferência de que os argumentos não podem 

ser movidos cmBa~airi ü que seria fal so Em oraçõc.:s absolutas, todos os argumentos podem 

sofrer extraposição através do movimento-qu 

A cxtraposição do objeto dm.:to. por exemplo, em oração absoluta resulta em 

construções do tipo 

.( 137) p3rãi l mana ti ãye-ttbe) 
colar fazer-paciente 

' O colar, a Maria fez.· 

( 138) ud:xbi !daniEro ti yettbe 
'A onça, Damcl achou.' 

( 139) danie:wi [mana ti yettbe bpatl~g~] 
'O Damel, a Maria v1u ontem.' 

( 140) ah hri%.wi twakur:> [b:>r:>r:> ti ãyettbe J 
'Que bnnco boni to! Bororo que fez.' 

onde as fonnas verbais ai envolv1das são todas nom inaliz.adas/modali1.adas -übc 'marca de 

paciente no tempo passado' . A forma verbal anuncia através do 11uminallzador -t+be o papel 

temático do tenno movido. favorecendo a desestruturação da ordem canônica da caso- OV. 

A extraposiçào nesses exemplos acarreta a ordem l Ol Su V Js v }. 

Com a extraposu;ào do sujcato transitivo o proccs!.o é idêntaco 

l l41 ) mana i k ~ :l')h;) I ti pJIJt Jukagã-nc J 

passado quebrar-agente 

·A Mana. o pote quebrou -
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rede p:lctcnte-rasg:-u -agcnte 

·A Mana, a redt! rasgou · 

Nas formas verbais ai encontradas aparece a marca -ne ' nominalizador', marca 

t.k agente no tempo presente ' , indtcando o papel do termo movido E a ordem passa a ser [ Su 

[OVJsvJ 

Esse tipo de movtmcntos na língua é amplo e. em frases transitivas, pode-se até 

encontrar a dupla extraposição, do objeto direto e do sujeito: 

( 143) p:ltJt Jukag:H.Iibie yamu0 do Jukng:Hll' 

qucbrar-pactcrlle -agculc 

'Do pote quebrado, o mcmno f01 o qucbrador' 

O mesmo processo de nommahzaçào/modalização é registrado em frases com 

verbos monargumentats. 

(I 44) ~uàwi [ti eyas -tbe] 

'O João, ele saiu' 

( 145) .1uãwi [ti ;,e -nc àwbl;) kahu -Jd<n] 

chegar-agente sempre carro-dentro 

·o João, ele chega semprc de lardc.' 

t 146) perfi l ti àwbl;, J -ittwa -ne (x Jtltc) sagun:> -gcj 

·A canoa. sempre afunda com a arcta ' 
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pa -ikalj 
Jacaré morrer-paciente rio-em 

'O jacaré, estava morto no rio.' 

Esse grupo de exemplos ( 144) a ( 14 7). ao revelar que as construções, que 

estamos considerando como decorrentes do movi mento-qu, abarcam os verbos de um argumento, 

desabona a possibilidade de.! se pensar os dados descritos em (137) a (143) como estruturas 

correspondentes à anti passiva, luto possível de ser aventado, principalmente nos casos ( 137) 

a ( 140), nos quais o objeto direto é removido para uma posição periférica (de chomêur) 

A antipassiva não se resume somente na previsão de movimento do objeto. 

Pressupõe, além disso, a promoção do A do verbo transitivo ao~ da anti passiva. dando-se a 

redistribuição das marcas de caso. ergativo-+ absol utivo. Em Bakairi, ã remoção do objeto para 

a posição não-argumentai não implica na redistribuição dos marcadores de pessoa. nos verbos 

transitivos aparece a concordância dupla (sujeito/objeto). como se verifica em ( 137) a ( 140) 

Por outro lado. a posição periférica também vem a ser ocupada pelo sujeito externo, exemplos 

( 141 H 142), e a marca presente no verbo é a que corresponde ao argumento interno. Ou seJa, 

nos dois casos de extraposição (a do objeto e a do sujeito) a concordância verbal aponta o 

argumento interno sempre marcado. ou pela concordância dupla (ratificando o SUJCIIO externo 

com a marca ergativa), ou pela referência s-. marca de argumento interno. 

Em termos genericos. a ant1passiva só é prevista de ocorrer com verbos de do1s 

argumer.:·J: , estando para o processo de passivização das línguas nominativo-acusativas A 

manifestação da nommalizaçào/modalizaçãoem Bakairi com todoequalquerverbo(confiram-

se os exemplos ( 144) a ( 147)), por si só, é suficiente para descartar a análise dessas construções 

como anti passiva. Entretanto, é mteressante observar que essas construções recobrem muitos 

dos casos (como as orações relativas, por exemplo) de I inguas ergattvas para os quais é esperada 

a antipasstva. 

Com o deslocamento à esquerda, como o exemplificado em ( 137) a ( 14 7), não 

se regtstra pronome copia. Dado pertineme com o tipo de fenômeno aí envolvido: a clivagem 

175 



ou processo de foco. O processo que estamos denominando de foco se refere à extraposição 

de argumentos em orações absolutas, por distinção da topicalização, que atende ao movimento 

em períodos complexos. 

O movimento de extraposição dá lugar a outras estruturas como às fonnas 

relativizadas, a serem retornadas mais adiantes 

Outras construções norninaltzadas/modalizadas ilustram outros casos com a 

extraposição à esquerda 

Se analisarmos exemplos do tipo 

( 148) ~t~ s::>g::>ke -tbe 0-af3i le pek:xb-i'ã 
roupn lr,v:u ·p:X:1C1llc 3"-cont'CI JVO mulher-por 

'A roupa fo1 la\ada pela mulher' 

( 149) p:>tJl Jukug~ -dtbte 0-aPile ynmund:> -ã 
quebra.r-pac1ente memno-por 

'O pote foi quebrado pelo menmo.' 

constatamos também que a extraposição do objeto em SOV acarreta estruturas que pennitem 

uma leitura passiva do enunciado. 

Nesse ponto vale resgatar aqui algumas d1scussões na teoria sobre a equiparação 

das construções ergativas à voz passiva., ambas tomadas como construções com movimento 

de alçamento. Se a extraposição de argumentos só é viável em Bakairi dando lugar à 

extraposiçilo de argumentos, pode-se recusar para as construções ergativas a hipótese de 

movimento semelhante ao da voz passiva (proposta por Burzio, 1986, por exemplo). Como 

aparece nos exemplos acima, as construções passivas com movimento são diferentes das 

construções ergativas, que não admitem movimento. Tanto a ordem como fator de atribuição 

de caso. quanto a definição da estrutura argumentai ergativa (cf.: i v), favorecem a não previsão 

de movimento para as construções ergativas. Não se sustenta, então, o estabelecimento de um 
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Jhlruklo entre construção crguttv;J c <.:OIISII uçõt:~ de <llçarncnto (onde s~.: mel unia a vu;. pa ~~1 va 

em língua nomtnattvo-acusattva). Construção crgat1va e voz pass1va não se recobrem em 

13akam a pnmcna é gerada na base enquanto a outra pode decorrer do movimcnto-qu. 

As passivas com movtmento numa língua ergativa como o Bakairi apresentam, 

assim, uma d1ferença fundamental face ao movimento da pass1va em línguas nominativo-

acusattvas. Nestas, o processo decorre do alçamento do objeto dtreto à posição de suje tto e o 

verbo na voz passiva não atribui caso ao SN. O movimcnto-qu, por sua vez, está longe de poder 

ser associado às chamadas construções anti passivas. 

Um outro grupo de exemplos com construções nominalizadaslrnodaiJzadas do t1po 

(ISO) 31Jge ka ;>e -ne 
algucm mtcrrogação Hr-agcntc 

'Quem vem lá?' 

( 151) 3l}ge ka y -~~~ sab ~ -ne 
1• -vestido costurar-agente 

'Quem costurou o meu vestido?' 

( 1 52) 3 1}ge ka koya Jiga- ne -pire 

cesto fazer-a8ente-passadl> 

'Quem lcz o cesto?' 

( 153) ddt ~a -;uãw y -u -ipe 
que J'suJJ•ob-<::lÇaf-p:lCICIII< 

·o que João caçou? ' 

(I ) 4) ma1 ia 1 -y -utu -diz~ 3 1)ge tse :.dt cne -nc 

' MJria quer saber quem va1 trai-c r o que -
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revela construções tip1cas de frases 1nterrogat1vas para as quais c previsto o movimcnto-qu. 

Em termos morfológicos não há diferença entre os dados que 1lustram, 

respectivamente, a chvagem, as orações relativas, as passivas e as orações interrogativas 

(exemplos ( 127) a ( 154 )). 

O movimcnto-qu é tratado como uma substituição· o smtagma-qu preenche uma 

posição desocupada, igualando-se, no caso, ao movimento-SN, podendo ser diferente o lugar 

de aterrissagem do si ntagma-qu e do SN. Ao quebrar a estrutura básica, o movimento-qu í nstítui 

a extra posição para fora de S. Nesse caso, cria-se uma posição fora de X, a de especificador em 

CP (Spcc, CP), a posição mats alta na sentença. Esta posição estará vmculada a um traço numa 

relação de c-comando e não estará especificada por nenhuma categoria sintagmát1ca em 

part1cular, podendo tal posição receber um SN, SA, Sprcp, etc: 

Fato característico das marcas de nominaltzação/modalização presentes nas 

orações-qu, nas clivadus, na~ relativas c nas passivas, a expressão dos papéis de agente (-nc) 

e de paciente(-(t}tbc)desempcnhados pelo termo movido para a pos1ção mats alta na sentença. 

Ou seja, o papel desempenhado pelo argumento movtdo fica fonologizado no verbo, 

estabelecendo uma cadeia entre a forma verbal e o traço-qu que, por seu turno, estará vinculado 

a seu antecedente. Esta cadeta decorrente do mov1mcnto-qu favorece a quebra da estrutura 

configuracional de caso porque as marcas de agente ou paciente no verbo recuperam o papel 

do constituinte movtdo. 

A distribUição dos papéis nas sentenças nommalizad.aslm .... ·'.l21izadas difere, 

porém, da encontrada nas outras sentenças da I í ngua Enquanto nas sentenças sem movimento­

qu os marcadores de pessoa igualam o objeto direto e o SUJei to de verbo monoargumental, 

distingumdo-os do sujei to transtllvo, nas sentenças nominalizadas/modalizadas o quadro de 

papéis é outro. 

()uando a scnlcn~·u cslú no presente ( ), sujeito interno c ~ujc1 1o externo ficam 

rclactonaJos à mesma marca, o agcntivo -nc· 
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tlS5) maria ~1.1 S<lk~)t-IIC 

1 uupa l'Ostur ;~-;~gente 

'E Maria que costura a roupa ' 

( 156) maria ;x: -nc 

::heg:u -agente 

'É Maria que chega. ' 

Em sentenças nominaltzadas no passado, o sujeitO de verbo transitivo continua 

referendado por -ne, acrescido, porém, do modalizador de passado -pife, caso do exemplo 

( 157). Pode acontecer tambem de não v1r modificado pelo modalizador quando na sentença 

vem uma marca de tempo como ke3~k~ ' passado', caso do exemplo (I 58). 

( 15 7) ~g;xu y - à -ne -pire imased~ 

cobra t•ob-mordet -agente-passado grande 

'A cobra que me mordeu era grande ' 

( 158) maria keWJb ~d::l sawge -ne 
passado rede rasgar-agente 

'Foi Maria que rasgou a rede.' 

Mas o suje1to de verbo monoargumcntal fica eqUiparado ao objeto dHeto no 

tempo passado 

( 159) '>uãw i - f3epi -re Jiti -be 
Y-can->a-rosse afundar-pactente 

·Foi o barco do João que afundou ' 

(lóll) pcpt Jitibc ,uàll) Jur;l 
ddt> 

·o barco que afundou era do João · 
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(I ó I ) po.;pt Jitt- à -ôtbl: 

'FOI a canoa que o menmo afundou.' 

'A canoa foi afundada pelo menino' 

Por esses (.bdos podc-~.c conclui r que as sentenças com verbos rnonoargumcnta1s 

no presente expressariam um caso de crgattvidade cindida Todav1a, há di f crenças no emprego 

dos marcadores presos às duas estruturas. Junto às raízes transitivas e com as raízes 

monoargumentais nenhum marcador de pessoa é utilizado. No tempo passado, não só o sujeito 

de verbo monoargumental é igualado ao objeto direto com a sufixação de -ttbe, quanto pode 

haver a presença do sufixos-, marca de paciente, tgualando os dots argumentos. 

A não-ocorrência de marcadores de pessoa com raízes de verbos 

munoargumentats nominallzadas no presente se JUStifica pelo fato de -ne estar associado aos 

dois SUJeitos, o de verbo transtttvo e o de verbo monoargumcntal Sena inconsistente do ponto 

de vista gramaticaL os marcadores relat1vos ao sujeito de verbo monoargumental vi rem 

afixados a raíL.cs moddicadas por -ne ' agcntivo '. Atnda a observar, os marcadores de pessoa 

de SUJetto transttivo são índices referenctais anafóricos. diferentes dos marcadores de pessoa 

que assinalam o objeto direto e o sujc1to mterno, que são índices referenciais. Com formas 

perfectivas, o sujeito interno e o objeto direto acarretam o mesmo tipo de concordâncta, ao 

contráno das formas não-perfectivas em que o SUJCtto interno pode ou não v1r marcado no 

verbo, ou ser referendiidO pelo prefixo t-. O objeto direto extge sempre concordância· nas 

formas perfect1vas, é assinalado soz.mho, nas formas não perfectivas e nominalizadas entra em 

jogo a dupla concordância com o objeto direto 

Os casos onde as fo rmas nominalizadas/mooallzadas apresentam um sistema 

duplo de marcação como no exemplo 

(I h~) -;Uà(.t> n- c -tat lll ~')ga SCillÍill:> y -à -ttl>e 

'João achou uma manga mordtda de morcego ' 
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dcconcm do fato Je na oração rclallva v1r explicito o agc..:ntc da ação d<.: ' mordc..: r' Compare-

se ( 162) com 

( 163) s-eta1 ;>g;xo s- àtibe 
3" -\ er-passado cobra 3•-

'Eu vi uma cobra toda mordida.' 

em que apenas a marca do paciente está presente no verbo. 

O que esses fatos apontam, de imed1ato, é a confirmação de que as marcas, 

pospostas a ra1z verbal, t~m um status di krcntc das marcas de concordância pessoal. A 

ergat1vidade têm nos prefixos pessoais a sua expressão, tanto ass1 m que mesmo os poucos casos 

que apre~emam uma marcação nominativo-acusativa não favorecem a co-referenc1al idade. 

(Confira-se a d1scussão do exemplo ( 122)). 

Ao se considerar a cspec1ficJdadc dos marcadores de pessoa em Baka1ri, aliada 

ao fato de as sentenças com movimento-qu quebrarem a ordem canômca da língua, 

desestruturando as relações sintáticas básicas de atribuição de caso, pode-se, também, repensar 

as construções nomanalizadaslmodahzadas não como ergat1vidade cmd1da, mas como um 

mecanismo smtaticoaltemat1vodese definirem os papéis temáticos visando á co-referencial1dade 

em largo alcance Mt!nos do que espelhar um padrão nommativo-acusativo, o mov1mento-qu 

pre\~ muito ma1s a manutenção das estruturas rig1darncnte marcadas corno ergat1vas e vem 

anunciar, de fonna 1mplicita., a sintaxe de base ergatlva atravésdoalcanceda co-referencialidade 

'1a mo' Jmemo-qu 

Mu1tos são os casos decorrentes de movi mcnto-qu em que é previsto para as 

línguas naturais um Opt!raJor 1.cro em COMJ>: rclattvas ohjcllvas, relativas suhjcti v as, relativas 

de antiniti\O t.' orações finms com va?io paraslltco de objeto (gap de obJdO) . Todas expressas 

em Bakairi pdo nwvimcnto-tju. Mas, alem dessas, as orações lina1s corn vazio para~ítico de 

SUJeitO (gap de' suJeito)- para as quars é prevista uma estruturaS I PRO SVj- são traduzidas 

tambem pelo mo' irnento-qu 
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A sustentação de que essas construções se realtzam através do chamado 

mov1mento-qu não vem se pautando pelos cnténos comumente arrolados no estudo de outras 

línguas, que é a comprovação do movimento através da checagem do princípio de subjacência 

de onde decorrem os graus de gramatJcalidade das sentenças Por se tratar de uma língua 

mdigcna. parece desn~.:~.:essário falai da dificuldade- e até mesmo da total impossibi lidade - de 

se elaborarem construções com vár1os enca1xcs. pnnciralmentc porque os dados seriam 

lormulados em português 

Assim, todos os nossos argumentos para falarem movimento-qu giram em tomo 

da morfolog1a 

A comparação de orações abolutas d1tas numa ordem d1 reta em português com 

orações que expressam, ainda em português, orações cl ivadas, orações relativas, oraçõcs-qu, 

etc revelam d1ferenças fundamentais no âmbito da morfolog1a. Essas diferenças, cont1das nas 

marcas nornmalizadoras que dizem os papéis temático~. levam à inferência de que o termo 

movido por e..xtrúpustç·àu - e acarretando a destruturaçào da ordem básica da língua - é 

"anunciado'' na formal verbal , que se torna nominahada/modaliz.ada Comrarem-se os 

e>.emplos a seguir 

( t 64) )Uàw s-~-dtk kahu-:>dat 
-chegar -aspecto 

'João chcgalchcgou de carro.' 

( 165 ) ~qge ka s:>e-ttbd x-ne kahu~dat 
quem mlerog.auvo cheg.:u-pactenle/agcnlc 

'Quem chegoU:chega de carro?' 

(I 66) )Uàw sx-ttbe/;)e-ne kahu~dat 

·E o João que chegou/chega de carro ' 

{I 6 7) ug3 11d.) s~c-tibc: de-nc kahu:xku -,uãw 
homem 

·O homt'lll que chcgaJchc:gou de carro é o João·. 
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Uma outra nvi10 - Lamb~m pautada pela morfologia- para se sustentar que nas 

ora~õ...:s a~11na ocorrt! o movimento-qu pode ~c r huscada com a comparação, por cxtmplo. da 

frasl! t:m ( I 66) com 

( 168) )Uâw lsctat ltl s-;)e-dile kahu<>dal l 
-chegar-aspecto 

'O João, eu vi chegar se carro'. 

onde se registra o movimento por adjunção, mas não se tem na forma verbal da cláusula onde 

está a categoria vaz1a a marca correspondente ao termo movtdo. A adjunção é movimento 

pre\ 1st o na base, sem extrapostção, o termo mO\ 1do e a categoria vazta já nascem nas pos1ções 

em que se encontram 

Essa diferença, que em Bakairi parece descrita pela morfolog1a, pode vir ao 

encuntro da diferença entre argumento e adjunto, sustentada na versão minimalista da teoria 

gera ti' a e discutida em Rtzzt ( 1993) em termos do t1po de conexão que se estabelece entre as 

variâveis vinculadas a argumentos e as vmculadas a adjuntos. 

Antes de focalizar a discussão desenvolvida por Rizzi gostana, de antemão. 

antec1par que o autor não trabalha com frases do t1po Ilustrado em ( 168). Ao contrário. opera 

com frases-que, nessas. aponta a diferença a que refenmos acima O fa to de recorrermos ao 

e>..emplo ( 168) surgiu como recurso para 1lustrar que, em termos morfológicos. os dois 

1110\ imcntos tamb~m trUJ.cm em s1 d1fercnçu~ E essa diferença na morlologta pode estar 

significando a vmculaçào de uma categona vazta a um elemento movido de uma po.\lç·ào 

or}!.WIIt.'llltlf por oposição à\ inculação a um elemento gerado numa pmu,:iio niio-urJ!Umt'nluf 

l ~mtermos gaa1s, o que Rta.t (idem) propõe é que a assimetria l:ntrc argumento 

ç ad_1untn rx)J~ sçr revista em função do t1po de conexão envolvrdo entre esses elementos e 

categonas \'a7.1as. quando se tem extração de tlhas-qu Somente elementos aos quars foi 

atrihuiJt) um imlt...:c n.:l~rcnctal co111 papd tcmatico (O-role) podem ser extraídos. qualquer 

outro demcnto não marcado tematicarncntc c elementos que não recebem papel tematico não 

1dáenctal não podem Ob::.ef\ a amda que o " termo " índtce ref'ercnc1al" deve ser considerado 
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literalmente na sua s•gnrficação I ndtces referenciaiS devem ficar restritos a ca:::.os kgll•mados 

pelo seguinte princípio 

(vi) Um índ1ce referenc1al deve estar licenc1ado por um papel temático 

rcfcrcnci:-~1. 

Isto quer d1zcr que um índ1ce relcrencial deve ser legitimado numa representação lingliíst1ea 

dada somente se ele est1ver associado a um papel temático referencial." (op.c1t.; p.86) 

Tal propos1ção tem na sua base o argumento (buscado em Chomsk), 1965) de 

que cada posição recebe um papel temático referencial na estrutura profunda O contéudo dessa 

pos1çào sendo movido carrega consigo o seu ind1cc Com 1sso, os efe1tos de ( v1) rcstnngem as 

relações de regt'im;w - pre\ 1stas pela Teoria de Regência e Controle- aos papé1s temát1cos 

referenciais. enquanto propôc para os elementos não marcados tcmaticamcntc a vinculaç.ào 

atra"és de governo- pre' isto pela Teoria de Caso e pela Teona de Regénc1a 

Assim as seguintes estruturas 

( 169) Quemi voce viu ti7 

( 170) Como você se comportou t? 

ilustram uma c1são no que se refere à vmculação no escopo de A·. Em (I 69 ), o operador está 

conectado à sua -..ariável a traves dart'~t~ncw(btding) O índice é hcenc1ado pelo papel temátiCO 

atribuído pelo verbo ao seu objeto. e legitimamente expressa uma dependência A ' Nenhuma 

indexação é kgll1mada, porem, em ( 170) poi~ nenhum papel temático referencial est.á 

em lllv1Ju Logo. neste. a dcpcndêm:Ja A· não pode ser expressa ror rcgl:nca~. o operador c a 

sua vm i á H; I estai ão, porém. conectados pela relação de }.!o vemo 

Voltando-se aos exemplos ( 16ó) c ( 168), correspondentes aos d01s t1pos de 
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movun~nto do i3ak~uri, leríamos a acrescentar qu~..: enquanto na adJunção, a vmculação se dana 

por relação de governo - considerando-se que o termo movido é gerado em posição não 

argumentai (cf..4.2.2.5.2 ) -,no movimento de extraposição- que move o argumento da sua 

posição ongrnal - estaria envolvida a relação de regência. Ou seja, aos dois modos diferentes 

de conexão, corrcsponderiam as diferenças morfológicas do Baka1ri e, ao mesmo tempo, essas 

d1ferenças comprovariam os dois mov1mentos ai envolvidos. Pelo argumento de Rizzi acima, 

o elemento O-marcado, uma vez movido, carrega consigo o seu ind1cc correspondente ao papel 

temático Em Bakairi , o resultado da extração do elemento da sua posição original resulta na 

afixação de mcm.:a.'i te11uÍf1Cu.\ à raí7. do verbo que, anteriormente, atribuíra o papcltemáuco 

Fato não reg1strado com a adJunção, corno mostra o exemplo ( 168) 

Outros dados- com estrutura semelhante aos exemplos ( 169) c ( I 70)- apontam. 

mais uma vez. que a nommahzação/modaliL.ação corresponde à conexão do operador à sua 

variável atra-vl!s de rcgênc1a ( 171 ), o que não acontece quando se prevê a conexão por governo 

( 172). 

( 171) ~li r lj mãit;)-dtbe] 
que -paciente 

·o que você plantou?· 

(172) :xbra ka tãtzet mã -it~-di le t 
como 1J1terrog.at1vo :?"su-J•ob-pl:mtaJ-aspecto 

·como você plantou a mand10ca? 

1\s colocações de.: R Jl.ZJ !'e estendem, ainda. a uma sénc de outros casos, dentre 

os qua•~ se define. segundo os mesmo enterros de conexão descntos ac1ma. a distmçào entre 

ossintagma~ p11:posictonarse:-.1gtdos pelo vcrho c aqueles que são c ircunstanciais Em Bakam, 

quando se H!rifíca de que fom1a se processa a construção de orações relativac; envolvendo os 

dois tipos de s1ntagmas prcposwmus cm_1ogo. constata-se a possibilidade de se operar com o 

movimento-qu somente com os smtagmas prepos•conats previstos pela grade temátrca dos 

\C:rbos Como os smtagma$ prcposrcionars crrcunstancJas não parecem sujet tos a extração via 
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mo\ 1mcnto-qu. o processo de relativização propnamcnte d1to rcca1 em outro termo A análise 

dos exemplos 

( 171) partJ)i I k3i'a apeze k -it;l -h:> tiJ 1wage 

no ~ixe pescar l"pl·n·mstrumental longe 

' O rio onde vamos pescar é longe.' 

( 172) k.ahu-:xiat l udãt kUtaba-rã] iwakuJ:> 

-dentro ir-agente bonito 

·o carro em que cu vou para Cuiabá é boni to ' 

revela que, em ( 17 I), parw 'rio·, por ser o complemento verbal exig1do pelo verbo · ir' , vem 

marcado pelo mstrumental- h:> (usado sempre que o complemento verbal não for o paciente 

da ação). Nesse caso, a restrição reca1 sobre o complemento exigido pelo verbo ir. Quando não 

se trata de um complemento ex1g1do pelo\ erbo, o escopo da restr1ção vai mcindar sobre outro 

termo que seJa argumento ex1gido pela grade temát1ca do verbo. É o que se tem no exemplo 

( 172) Neste, embora a estrutura sollc1tada aponte que o processo de relativização restringiria 

o smtabtma 'carro ' , as marcas de nominahzaçào presentes no verbo ir ( ud;:,• ne ~udà1 l a-+ ir+ 

agente) ind1carn que O termo determinado fOI O SUJeito e não O sintagma circunstanctaJ. 

A grade tcmatica do vcrho em ( 171 H 172) só prevê um complemento verhal . 

quando, .-''-' ' ~m . para um mesmo verbo são previstos d01s complementos. o processo de 

relativização abrange a qualquer um dos d01s. É o que pode ser atestado em 

( 173) Jt J-dat Jcfq I funa1 preze ttJt ti y - udu -h:> -btre J Y- ewane -hit 

'Encontrei o chcft: para quem a Fl IN AI deu presente para 1mprcsstonar ' 

quando a marca de m~trumental (-h:>) assmala o obJeto indireto (bcncfact1vo) do\ crho udu 

' dar" 
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Em termos gera1s, procuramos mostrar que, se a presença de vanável!> ligadas 

a operadores só se dá pelas cond1ções de regencta caso o argumento mov1do seJa tcmat1camente 

marcado pelo verbo, em Bakairi, essa restrição não só é traduz1da morfologicamente, como 

também ela é descrita pela possibilidade de se prever o movimento-qu. Um argumento 

cons1dcrá>vcl a favor dessa colocação reside nu fato de as catcgor1as vazias previstas com a 

adjunção poderem ser substiutídas por pronomes cópias. fato que não se estende às categorias 

vazias prev1stas com o movimento-qu. Razão para se prever também a existência de um 

operador nulo em COMP. 

As construções com mo' imi!Ílto-qu, ao contrário da adJunção, são também as 

únicas que traduzem a co-referencialidade em largo alcance, dando conta do processo de 

subordinação. quando traduz as orações relativas e as adverbias, a serem abordadas nas 

proxunas se1;õ~s 

4.2.2 5 1.1 Relatn·as objelivas e relatzvas subjelzvas 

Alem de se poder prever para o Bakai ri um operador zero em COM P. as relat1 v as 

também não contêm nenhum item I ex i cal a ser associado com os chamados pronomes relat ivos. 

Os unicos traços morfológicos encontrados nas orações relau v as são as marcas de nominalizaçào/ 

modaliz.açào recorrentes também em outras construções. 

As marcas de nominalização anunciam o papel temático desempenhado pelo 

SN-nucleo modificado, perm1t1ndo recuperar a função sintática do antecedente que governa o 

traço-qu Em Bal..a1n este antecedente é expresso pelo operador zero. movido na ES para 

[Espec. CPl como aconteceria com um elt!mento-qu explícito e, automaticamente, co1 ndexado 

com um traço 

Essn co1ndcxação automática se explica porque " as oraçõe~ relat1vas 

corrcspondem a predicados complexos formados dcnlro de S onde o movtmcnto-qu é 

rcsp~.lllS<hd JXlrcnat a van:.ivd (gap)dc predicado" ( WILLI/\MS,l980) 
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O t1po til! prl!du.:açào é instituído, porém, pela cond1ção s111tática dc~cmpcnhada 

pelo operador zero na oração relativa Em outras palavras, a função que os elemcntos-qu 

dcscmpl!nham em línguas que apresentam esses elementos fonologizatlos é desempenhada 

pelo operador zero c anunc1ada na fc1ção de um format1vo afixado às formas verbais, dando 

lugar à nom1.1alização. 

Observe-se como se dá esse processo nos segumtes exemplos de relat1vas. 

( 174) ud:xb [imtãmbife s -ã- ne -ptre ] n- ige -akt 
fiU•olc px~entc-mordcr-agcnte-p:us.ado 3"ob-morrer-pass.ado 

·A onça que mordt:u o filhote morreu.' 

l ud:>tl:> y -ã · ttbl! j nigeakt ( 175) imiãlllbtre 
filhote 3"sul3"ob-morder-pac•cnte 

·o lilhotc que a onça mordeu morreu '_ 

( 176) ')Uàtl) dld [danit::ro ãye -übe -~atj 
casa fazer-paciente-dentro 

'João está na casa que o Daniel fez.' 

( 177) m"b"b dgdú> n- api:>gu -agt bohduna lpana ~l ãyetibe -gc] 
ele cobra 3"-ob-batcr-p:l.SSado xav:mlc -instntmental 

'Ele bateu na cobra com a borduna que o Xavante fez.· 

( 178) ~tJ ma ria l y -ig:>ke -+be t~tke -ba J 
3"~u ·J"ob-l;l\ar-pxientc sup-nào 

·A roupa qul! a Mana lavou ficou I mapa· 

( 179) ug:-> 11dJ :>g;,(~> n- i -aki lrnaria y -c -tilx: ] 

·o homem matou a cohra que Maria v1u · 
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Considerando-se que as marcas nominal1zadoras também ocorrem na forrnaçào 

de adjetl'vOS e substantivos. pode-se aventar que as orações acima senam frases copulativas, 

func1onando como segmentos apostos aos termos antecedentes com os quais mantêm uma 

relação de determinação Com essa viabilidade- a postulação de frases essivas ou estativas­

o mov1mento-qu estaria descartado para as orações relativas E a~ forma vcrba1s nominal Í7.ada<;/ 

modalízadas, núcleo de um sintagma verbal introduzido por um verbo de ligação (cópula). 

passanam a ser consideradas fom1as adjet1vas e/ou substantivas 

Essa é uma possibilidade de análise recorrente no estudo de nossas I ínguas 

md1gcnas Entretanto. algumas razões- buscadas nos aspectos mt:rentes ao funcionamento do 

Bal-.a1ri -nos levam a rejeitar ess~ d1retn1 

Alt:m dos argumentos arrolados na seção precedente com a finalidade de 

sustentar que as marcas morfológicas encontradas nessas estruturas explic1tanam os traços do 

elemento movido- no c.a.~o,o, um elemento tematicamente exig1do pelo verbo-. o s1stema de 

referência pessoal que aí se verifica não d1fere do encontrado com as outras formas verbats da 

hngua Nenhum substantivo. ou adjetivo, por exemplo, exibiria um SIStema de marcação dupla 

-sujeito/objeto- como se tem acima em ( 175) a ( 179) Por outro lado. embora, os marcadores 

prt!\'ÍStos no Quadro I (verbos mtransitivos) sejam também usados como marca de posse, a 

marcas-, usada para assinalar o pac1ente deJ• pessoa em perídodos complexos(Cf. : 174) e para 

o ohjcto de Y' pessoa. com sujeito de la (Quadro lia) em períodos simples. não ocorre como 

marca de posse. Ou seja, o sistema de referência pessoal parece defimr essas estruturas como 

fonnas verbats nominalizadas(próximas às formas nommaisem português)c não como nomes. 

Um outro dado mteressante que favorece questionar essas formas enf1uanto 

nomes é o fato de uma frase soltc1tada em português com uma estrutura do t1po 

( 180) O cammho para a mmha casa é longe 

necessanamt:ntc. ter qu~ corresponder a uma oração relat1va 
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( I ~O a) ;1\\ a ~ -L't 1-ii I Ílb -la :'I J 1 wagc 
canunho 1'-casa-par<J u-m~lnUllCnlallongr 

'() carlllnho I que vaiJ para minha cas:J é longe' 

Este exemplo não constitui dado isolado São muitos os dados. principalmente 

em textos, que ilustram essa construção. E a questão que se coloca é por que um sint2gma com 

um nome modificado por um sintagma preposicional não possa ser o sujeito numa frase essiva, 

a não ser com a med iação de uma forma verbal (ld;)h:->)cujo complemento venha a ser o próprio 

sintagma preposicionaL 

O status de forma verbal nommalizada, porem, acarreta uma diferença 

fundamental entre todas essas estruturas para as quais pode ser previsto o movimento-quem 

português e a sua realização em Bakairi. Essa diferença parece corresponder ao ti pode estrutura 

decorrente do movimento-quem SI Isto é. a extrapostção de argumento da sua posição básica 

acarn.:ta, em 13ak.ain, sentenças divadas. compatíveis, por smal, com a idéia de frases 

copulativas· asclivadas são introduzidas pelo verbo 'ser' (cópula), em línguas que contam com 

a sua ocorr~ncia fonolog1zada 

Segundo Williams ( 1984), as sentenças cl1vadas não são casos de extrapos1ção 

propriamente ditos. Trata-se, então, de não se falar numa estrutura de extraposição. As 

sentenças cllvadas são o espelho de sentenças extrapostas (Wl.LLIAMS, 1dem). Enquanto para 

a extrapostção, XS) é interpretado como predtcwlv: .\u;etlo, para a clivagcm a estrutura é 

imert1da X ê o su;etlo e S, o prc:Ju.:wlo. Orações relat ivas e orações clivadas são idênticas na 

medida em que formam um predicado complexo cuja vanável é resultado do movtmcnto-qu. 

As cll\ adas se apresentam na forma de orações relatt vas restritivas, mas mesmo ass1 m 

'interpretadas como predicado, cujo const1tumtc cllvado c o sujeito do pn.:dícado. 

( 181) h)J João ..__.._... 
:>Uj(' llO 

que cu v1 .._____,__.__., 
prcd11.:ado 

Uma estrutura clivada corno a exernplilicada em ( 185 ), segundo Willtams 
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(idem), atende à regra 

( 182) X S X SUJ 1 S Pred1 

que. como as demais regras de predicação. se aplica â estrutura supcrfic1al para dcnvar a 

estrutura de predicado. 

Coma oferta daestruturaclivada como decorrente do mov1mento-qu, conjugada 

à interpretação das fonnas verbais aí envolvidas como fonnas nominais. pode-se, prever, por 

~x~mplo. para os dados em ( 176) c ( 177) uma IL:itura proxirna a 

( l76a) 'João esta na casa -[é aquela] feita pelo Daniel ' 

( 177a) ·Ele bateu na cobra com a borduna -le aquelaJ fella pelo Xavante' 

onde o termo entre chaves corresponde ao operador nulo em Bakairi A comparação de um 

enunciado como (176) com ( 183 ). solicitado em português com a segunda opção de tradução 

aba1xo, pode sustentar um pouco mais a mterpretação das orações relat ivas como formas 

cll\ adas 

( 18~) ~~~i danicul ti ãyetihl.' 

· fo1 a reJe o feito do Dar. :::! · (ou) 

' J·ot a rt:d~ lo queJ o Daniel fá ' 

Em resumo. o que procuramos mostrar é que as formas norninalizadas/ 

modaiJzadas- por se conJugarem ao mesmo sistema de referência pessoal encontrado com as 

fonnas verbais verba1s desen"olv1das - são formas verba1s nommalizadas dentro de uma 

estrutura S. não devendo ser mterpretadas como adjetivos ou substantivos. Uma estrutura 

semelhante à de sentençasclivadas. o que nos faz remeter as formas nommallzadaslmodalJzadas 
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au mov11m:nto-qu São essa~ mesmas formas que ocorrem nos casos (previstos por R1zzi ) para 

a vincul:l<;iio por regência, Isto é, para a vmculação a argumentos extgidos pela grade temáttca 

dos verbos Fato que, além de compatível com a cxtraposição de argumentos de uma posição 

hástea. l'aral'tcristica do mov11ncnto-qu, vem repensar a dJSIJnção entre argumento c adjunto 

a partir do tipo de conexão envolvtdo. A extraposição de argumentos pedidos pela grade 

tcmáttca. em Bakairi, se sustenta, então, pela preservação do papel do argumento movido, 

porque o mesmo se anuncia nas marcas de nominalização 

O conjunto de considerações tecidas até aqui se estende às relativas objetJvas 

(exemplos ( 175 )a ( 179)) c subjetivas, focalizadas abaixo. Das relat1vas objetivas, as subjetivas 

só diferem no sistema de marcação de pessoa. 

Nas relativas subjetivas não é acionado o Sistema duplo de marcação. Quando 

os verbos são transitivos. apenas o objeto é marcado: 

t 184) ;>g~ [ y ~ã -nepire l imascd:> 
cobra J•·ob-morder-;~gentc·pass:ldo grande 

·A cobra que me mordeu era grande.' 

( 185) _')UàW tutuze m~Yb ug:>0d~ koya l J-iga -ne] 
conhecer aquele: homem cesto 3•ob- fazer-agenle 

' João conhece aquele homem que faz cesto · 

( 186) t}(l~ t3 tzepa yannmeà ldf:) t}(b egadilc I Jutu -(n)e J 
~xtstennal mutto memno aqui arco fazer ~ber-agente 

'Tem multo menino aqui que sabe fazer arco.· 

No caso dos exemplos com \ crhos monoargumcntais 
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(187) ,,uàw bpat I àt - t:>-btrc umc J nunã -pc 

IIOJIC dnnç.nr-ngcnlc-pnssado-quando luo-c"~lcocwl 

'A noite que João dançou tinha lua.' 

( 188) kura k- uhurw-~g~ ad- abba -ne t~bzeze 

gente 3"-pé-corn inversor-::mdaJ -agente cansado 

' Pessoa que anda a pé fi ca cansada ' 

( 189) pept ! Jttt-bc ) mieraJt kch3 t n -~t~-0 

canoa afundar-pactcntc fundo bem ]•su-tr-passado 

'A canoa que afundou bateu no fundo.' 

( 190) ug:>11d:> Sde-tibe kahu-:>dat ,,uàw 

homem cheg:u-~X~ctenle 

·O hom~:m que chegou de carro é o João. · 

há as seguintes opções de se marcar o SUJeito interno: nenhuma marca (exemplo ( 187)), apenas 

o mversor -ad (exemplo ( 188)) O tema (exemplo ( 189)), à semelhança do sujeito de verbo 

mtransiltvo (ext!mplo 190), vem assinalado por J- (:x:- s- ). Quanto às marcas de nominal1zação/ 

modalização. constata-se nas frases no presente -ne 'agentivo · (exemplo ( 188)) e -t:>-btre 

· agenlt\ o-pass~Jo · e -ttbc · pactente-passado · nas frases no passado (exemplos (I 87). (I 89) e 

( 190)) 

rodo esse jogo de referencial1dadc aponta. na verdade, os marcadores de pessoa 

como índ1ces referenciais das categorias vaZias presentes nessas construções. A marcação de 

rx--ssoa' a na cm função da estrutura determinante da calcgona vazia A vanávcl que correspondc 

ao objeto (gap do objeto) ex1ge um sistema duplo de marcação de pessoa. com a variável 

relacionada ao SUJeito exlemo (gap do sujeito). apenas as marcas do objeto aparecem no verbo 

e quando a "aná.,el se re lac iona ao sujeito mtemo, a marcação é 1dêntica ao do objeto direto 
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-1.2.2.5. /.J Rt!/a{lvas de lnjimtn•o c .\ubordtncula.\ 1-tnwJ 

Em línguas nomllla!rvo-<.~cusutrvas, as relativas de rnfímtrvo são aqucla.s que , 

além de apresentarem um objeto nulo expresso por um operador zero, têm como SUJeito uma 

outra catcgorra vazra, no caso, PRO. 

( 191) ·Paulo, não encontrou uma canoa para I PRO, comprar cv J 

Sobre uma oração final do lrpo 

( 192) 'Eu limpei peixe para assar.' 

Choms~y ( 1980) faz a previsão de que cnunctados como este contém pelo meno~ duas 

categonas vazias - uma go\'emada pelo mov1mento-qu e outra controlada por PRO· 

( 192a) Eu lrmpcr pe•xc lPROtlPRO para assar tiJsls 

A escolha de PRO como o elemento movido para COMPem ( l92a)éjustlficada 

porque, diferente das relativas de infimtivo, as cláusulas fina1s não contam com a possibilidade 

de ter um demento-qu explicito A análise de C homsk) é passível de d1scussào (cf. : 

WILLIAMS, 1980, HAEGEMAN, 1990, dentre outros). E passível de d1scussào sena também 

a sua e:\.tensão ao Bakam 

Em Bakam, as construções que correspondrriam às rebtr,as de infínrtrvo c 

subordinadas linarsaprc.::scnlam também formas \crba•s nominalrzadas:modal•zadas, apontando 

o mO\'tmento-qu. As marcas que caractcnzam essas construções na língua são -tõt C- -d:>J) e 

-h3• (- -ldt ). que são distribuídas rc~pccttvanH.:n tc com os verbos com terna -tat c -ak r 

AdlJUIICill o scnt rdo de linalrdadc uncdiala 

A presçnça de concord:incta, altada às marcas dt.: nomrnalrL.açào/modalt7..ação 
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( l(mn:.ts com h:mpo). não favorece postular para as relativa!> <.k infim t1 vo c orações tina1s em 

Bakain uma estrutura com prcv1sào de PRO A concordância, por sua \.Cl., cspcc1fica a varâvcl 

l1gada ao objeto ou ao suJeito como se rcg1st rou com o enfoque das relativas ac1ma. A 

nommalizaçào/modallz.ação remete ao mov1mcnto-qu Típ1co desse mov1mento é o traço 

de1xado ser marcado com caso (Cf.: RIZZI, 1993), fazendo com que o caso SCJa reall/.ado no 

antecedente Por não ser o antecedente fonologizado em Bakairi, o caso e o papel do item 

mo-., ido vêm expressos na própria forma verbal Ainda a observar, o operador zero recebe, com 

o movunento, um índice referencial onundo do papel temático prev1sto na pos1çào de onde foi 

o argumento mo v tdo 

Assim, em Baka1ri, confinna-se que as orações que correspondem a orações f 

linJ1s dccom:m de movtmcnto-qu. mas nJo apenas a!- finais com vaz1o paras ít1co de objeto 

(gap ), como. por e:-..emplo, acontece no inglcs: as finais com vaz1o parasí tico de sujeito atendem 

ao mesmo pwccsso. 

E:-.emplos de relatÍ\ as de infinitivo revelam, assim. em Ba~a1ri, expressão 

tdênt1ca às orações fína1s 

( 193) kà-dtse sNlt:>ka};! kura c pl0i V"lpro l j ize-wa-t3tj)J 
I "su _l•ot---<lll<"t c:"t um .. "' pc:"ssoo goM:lt · l•-fm;~hdJdc 

·Quero <.~lgul.!m p:.tr:J amar · 

t 194) ·)Uàw 11-io-p~r~ sNIJK'pt çpl ' • v·· lpro 11 tJ - y- anã -l:>t lll 
Y -<lh-:tchar-niio 

· João niio ~onscgu1u achar urna canoa para comprar.' 

3 'su _I 'ob-lunp:u -:t~pl'clo Ysu/J'ob-assar · 

·Maria t!Stá limpando pei~e para assar· 
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( 19o) maria y-ihu~lc sNik:írJ cpl0 i v"l rro t1 IJ- y-à-t:> t]JJ 
3"suf3"ob-ass;u · 3"su/3"ob<.oma · 

' Maria ~stá assando pctx~ para comer · 

A pn:vi~ão dl! pro nesses exemplos pode ser confirmada com a comparação de 

enunc1ados semelhantes, nos qua1s no lugar de pro ocorre um índice lcxJcal pleno: 

( 197) maría n-ig~-akt sNltàtzct cp[0 1 V"l tània ' i y-ihu-f,5tjjj 
J"ob-ralar- mandioca J •suf3"ob-ass:u · 

·Maria ralou a mund1oca para Tania torrar · 

( 198) pcdrw n-i:>-pdf;l sNlpepi cp[0 1 v·{~uãw ti y-anà-13t}JJ 
J•-ob-achar-não 3"su/3"o\H:()mprar-

·Pedro não achou uma canoa para João comprar.· 

A concordância dupla, referendando o SUJeito e o objeto, é atestada nos 

exemplos ( 193) a ( 198), mas há também a poss1b1hdade de se ter apenas a concordância com 

o objeto: 

( 199) maria n-cka-d<ll sNl~tri cp[0i V"lpro ti s-ab~-h3"tJ] I 

.l•-ob-pcdtr· paciente-costurar· 

· Mana pedtu o veslldo para costurar · 

ou em seu lugar ocorrer o inversor -ad-· 

(200) mana y -àtuj!.C'-k sNik;jfri cpl0 1 v " lpro 'i ad )·Íhu-h5tlll 

J •su · 3"ob-hmp:u inversor-assar· 

'Mana limpou ~1xc para assar.· 
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A análise das estruturas com monmcnto-qu em Bal.ain pcrmtte conclu1r, de 

i med1ato , 4U~ o movimcnt0-4li<IO instituir uma oração d tvada dcstttui a" con<.;truçõc~ com PRO 

e, dcs~a forma, preserva o principio que estrutura toda a sintaxe da língua- a ergatividade 

4.1.2.5.2 Adju11çào 

Como se d1scutiu anteriormente, o deslocamento em oração absoluta não é 

isento de restnções, cons1derada a posição na sentença que se constitui num pnncipio de 

atnbuiçào de caso. Somente a dcsestruturaçào através do mov1mcnto para foco permite a 

extrapos1çào de argumentos em oração absoluta. 

O deslocamento em orações absolutas pode ser rcstnto, mas exemplos de 

movimento em orações complexas como 

( 20 I) 1miambtrei Jutuagi ud:>d~ t 1 mmeagl 
tilhot~ sca onça abandonou 

·o filhote, eu se1 que a onça abandonou· 

(202) pia0 tai sctat aw~l;) kul;;J ti ezenaf,ulc 
porta VI fechar 

·A porta, cu v1 lcchar soztnha • 

(203) ud::>d:>i setal 'i ap kdtle 
onça fug1r 

·A onça, eu vi fugmdo. · 

são gramaticais porque a antepos1çào do objeto direto não interfere na mterpretaçào do 

~mmc1ado Nem nH.:smo o c~cmplo (20 I) dá margem á amh1gUJdadc A ordem S( )V prevê a 

adpostçào de dois SNs, e o deslocamento de um desses SNs (como no exemplo ( 20 I ) ) poderia 

le\ ar a mdagaçào sobre a função smlál1ca do argumento movido, já que o verbo e~pelha a 
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l:OJKOI J:illl.' ta com o oh.Jclo J1 n..:to t 'asnno t.:XCillJllo t.:lll I oco. o lt.:r mo umarnhuc · li ltl<JI•· 1 .... o:-. :-.c 

o sujeito da oração depencknte, a lorma verbal seria outra: 

(204) 1mia01birc.~i jutuagi 'i ud~d:-l tjy imeile 

tilholc set onça abandonou 

·o lilhotc, eu sei que abandonou a onça.· 

em qu~. além da concordância dupla suje ito transllivo/objeto direto. o prefixo t- anuncia que 

o tcnno rn:11s alto na sentença é o sujeito da oração dependente. 

Assim, a adjunção em Bakain. não licenciada em oração absoluta, va1 ser 

penmt1da em construções complexas como as dos exemplos acima O li cenciamento, porém, 

está restrito a uma condição: a não-vinculação de SNs a categorias vazias pertencentes a 

orações drstintas 

A impossibíl idade de deslocamentos em orações ab~ol utas parece estar também 

relaciOnada às duas posições do suje1to nas estruturas SOV/OVS e SVNS. 

O que se tem em Bakairi com respeito a essas ordens não é a ofena de duas 

postções para um sujeito do mesmo tipo. Estão em jogo d01s suJeitos com status dtferente: um 

com "alor referencial - os SNs plenos e os pronomes livres de 3" pessoa, e outro sem valor 

referencial - os pronomes de I" c 2" pessoa 

Por serem marcaJos rdcrt.:ncialmt.:ntç no di scurso, os pronomes de 33 pc~~oa c 

os nomes, e sobre eles que vão recatr as declarações e os comentários Trat.a-se de se refletir 

na estrutura sintagmática (J)()siçào mais à esquerda} mstâncias do discurso a 3a pessoa expressa 

por um número vanado de formas (c f cap 5) e pelos nomes se define como a não-pessoa, o 

demt!nto não-marcado na co-relação de pessoa na esfera cnunciativa. Jà os pronomes de I" c 

23
, por não serem referenciais, ao contrário, ocupam as posições enunciativas do discurso (eu 

e tu) e não podem vir à esquerda do SV 

Por isso em Bakairi, dois nomes ou um nome e um pronome de Y pessoa não 

podem di sputar o mesmo espaço temático, daí o movimento só v1r a ser permitido para além 
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d~ dot~ nodulos S. A expressão, por exemplo, de um cnunctado como 

(205) ')Uàw maria myk;} neta1 bpaLIYg;) 

ele- VIII ontem 

· .h.l.io, Maria v tu de ontem." 

qu~. em portugu~s. admllc a ~o-refercncJaii<.Jadc entrc ·,uã(J) c IIIYkJ 'ch.:', crn UaJ..am tem a 

scgutntl' leitura· o tctrno mais <1 esquerda,· João · , t! ltdo corno vocativo c o pronome rnlr'b ' ele ' 

rdcre-se a outra pessoa drferente de ' João·, atestando o seu valor de dêitico, elemento do 

ÔI ~L' UI SO 

Enquanto não se pode recorrer ao pronome cópra de 3a pessoa em casos de 

t0ptcal iz.aç3o como o do exemplo ( 205 ), onde se con fi rrna a rrnpossibi ltdadc de deslocar 

argum~ntos expresso!> por nomes e pronom~s de 3 .. pessoa em oração absoluta, os argumentos 

dttn~ r~los ptOllOillC.S de 1 n c 2:' pessoa não só podcrn ser topicalizados dentro do C!> paço de S, 

n•mo t0m dtrcito il copta-

(:!Ob) ura ;lg~u kà-tta-b::lf;l ura 
cu cobra t•sLL Yob-medo-niio eu 

· Fu n:1t) tenho medo (k cobra." 

(~07) ura apan 1-.ii-q.!a· h,")r.) tst' :m: 

eStl·i• :1 t·'sun•oh-l:t?c:t-nào liuuro c:u 

·F u n3o 'ou f"a?cr c.stcmt · 

( 20~) ~tll;) arnt , "-t·ka · IL' ~111.1 y -ii 

· \'nçl' 'a1 1~J1r arro1 para mun·' · 

- L'SJX:IhaJ:J no~ ~:-...;cmplos (206) c e2mq. ura 'ura . :1111:-l ' :Hn:-l. ou com a opç~o de um outro 

pnHWillt' cop1a. lll:t att' . no ~xcmplo (207) 



A ordem OVS, ak1n de ter a pos1çào do SN-sujcito rcstnta a pronomes de I~ e 

,_:k ~" - J)('c.k s~r confirmada lamhém como ordem hác;1ca a prescnç(j de pronome cop1a no<; 

~xcmplos (206) a (208) respaldar~ a a PIOfX.>Sla de movimento do SUJCitO para a esquerda Por 

tlutro lado, a poss1h1hdadc de se operar com pronome cóp1a para o SUJeito de 18 e 23 pessoa 

pcrn11te diferenciar o processo de topicalmtçiio no Bakam da<; línguas nominatJvo-aeu..ati-vas. 

Em cstrutur::~s SOV absolutas, não é permitido o deslocamento à esquerda por aÓJunçào, fato 

que ~)()J~ !=cr tmputado ao 'valor temático dos nomes c pronomes de 3a pessoa Com as estruturas 

OVS a adJunção decorre sem restnções 

I :s~c dado 11:11 a tona outro lato lll<.: lc.:lltc a calc.:gona dos argumc.:ntos Somente 

os nomes c os pronomes de Y pessoa podem deter o status de objeto direto E totalmente 

( ~(}1)) •mYkJ til a y - ç_-d:l 
ck eu 1"-v~-p~do 

·r::~c me\ iu ' 

( 2. 1 U) *m}tb ;>lll;! ;>- ed:> 

\ 'OCê :!" • 

·Ele viu você.· 

Mas podl!-sc.: di1.cr 

(~ I I ) m:vb a'" >r'l-;) n-cd:) 

· 1 kvtuck' 

Atnd:l a ohscn.ar, a adjunção em Bakam não se.: rcstnngc ao dc::.locamcnto do 

~UJL' Ihl c do ohJclo dtrcto O exemplo 
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(212) 'W'b 
' 

tàpt J-udu-a~t t, t-y-ene-<hse-ha c -al3 ilige 
ek fumo ~·~u-<ia1- p:l.'i&1do 3'su- fumar -quert>I -n:'lO ' ·-conectivo 

t•su Yob 

·Eu dei fumo pra ele, mas ele não quer fumar ' 

e>.tbe a top1calização do obJeto mdireto mas este, em posição de top1co, não pode vn expresso 

na forma pospos1c10nada Daí o uso da forma hvre do pronome de 3• pessoa, m'W'b ' ele'. 

Compare-se o exemplo (206) com 

(213) tãf3l J-udu-akt et -rã ( ... ) 
fumo ek-p:~ra 

·Eu dei fumo para ele .. 

Es~a característica do termo topical1zado não poder v1r marcado com caso, é 

compatível com uma das caracteristtcas da noção de tópico trazida por L1 e Thompson ( 1976) 

A oferta da noção de top1co trollxe a posstb!ltdade de se classificarem as línguas 

naturais não apenas em termos de SUJeito-predicado, mas também em termos de tópico-

comentá no 

MUJtos são os trabalhos que buscam Ilustrar o funcionamento da estrutura das 

lmguas levando-se em conta. ao lado das categonas sintaticas. a categoria tóp1co Dentre esses 

se mel ui o de Huang ( I 984 ), que \'e!O acrescentar à d1scussão uma upolog~a fundamentada na 

natureza da \·inculaçào de categorias vaztas. C na-se, então, a perspectl\'a de se falar em vanâvel 

de d1scurso. não ongrnana de movimento e caractenst1ca de .. lmguas oncntadas para o 

d1scurso .. ou línguas de tópico 

Em Baka1n, a falta da noção de sujeJto demada em FLEX evidencia que, por 

ser a língua ergativa, não se lida com a noção cláss1ca de suJei to gramatical propnamente dlla 

Por 1sso, o sujeito em Baka1ri, quando vem preench1do por d1ferentes pape1s temát1cos (agente. 

part1c1pante ativo, tema), revela a natureza de do1s tipos de SUJei to na língua- externo e interno. 
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Ma~ não se atc ~ta uma co-relação entre as po~1çõe~ dt scurst\a~ c a natureza smtagmát1ca do~ 

argumento~ 

Ass1m, a d1scussão em Balam em termos de t1polog1a não passa pela questão 

da proem1nênc1a do SUJeito ou do tóp1co. A topicallzaçào não subex1stc em função das noções 

sintât1cas Qualquer argumento pode ser top1callzado em Bakairi desde que não se ponha em 

nsco a mtegndade smtática dos argumentos da língua Uma língua sem recursos morfológicos 

de atribuição de caso ao SN-suje1to e ao SN-objeto, e que recorre à configuração estrutural para 

definir a.c; funções sintáticas Tantoass•m que o suJeito interno, caso dos verbos monoargumenta1s, 

tanto esta :l esquerda quanto à direita do verbo, segundo restnções le>..JCaJs, mas em ambas as 

cncunstànc1as a sua pos1ção é mtema ao verbo 

O fato de o SN-sujeJto de 3• pessoa e de nome ocupar a pos1çào ma1s à esquerda 

não requer o seu tratamento como tópico A top1calização se faz por mo\ 1mento de adjunção. 

não se tratando de uma das parametnzações da smta>.e Encerra um recurso discursivo. A 

colocação a es-querda porém, atende às restnções aqu1 d1scuud.as. mas quando o tenno a ser 

top1ca i!Lado não está sujeHo a restnções, são muitas as formas dt' se alcançar o processo na 

língua 

Pode-~e recorr~r a pronomes cóptas de 1• e 2• pessoa. como foi mostrado em 

(206) a ( 208) Ou despn o argumento das posposições atrihUJdoras de caso, como mostra o 

exemplo ( 212) Ou, a1 nda, num processo semelhante a este. colocar em tóp1co o argumento sem 

~spost çã o e, em seguida, repc~ : - :o posposicionado 

(2 }4 ) me f"J A mCf 3-ge- ma Jina peni)e k3e0 da 
JeTltpapo-com-só nossa pmtur2 bom 

·o Jen1 papo So com jenipapo as nossas pinturas ficam mesmo bom tas.' 

Como se pode ver ai, a pos1ção de adjunção, ou de top1cahzaçào, não se 

confunde em Bakain com a pos1ção de sujeito externo A recurstvidade do processo acomoda 
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a natureza externa de qualquer argumento na língua. 

A alternativa de se recorrer, em alguns casos, ao pronome cóp1a, ou de se repetir 

o termo topicahzado (exemplo (214)). define a adjunção como um fenômeno de base. Os 

termos já nascem em adjunção na estrutura profunda vinculados às vanáveis. Variáveis de 

discurso corno classifica Huang ( 1984 ). 

Recurso bastante produt1vo na língua, ·a adjunção em Bakain pode se dar 

também à dueita, espelhando uma possível construção de anti-tópico. 

(215) J-udu-akt pe~i .)Uâw/i'ã ad -ye -dize-ba 0-af3ile A rn)(bJ pe~i 

3"ob-dar-passado lenha mversor-(azer-quen:r-não 3"-<X>OCCt:ivo " ele fogo 

'Eu dei lenha para o João, mas ele não quer fazer fogo. · 

{mas não quer fazer" ele, o fogo } 

Enfim, as posições de SUJe1tod1ferenc1adas em Baka1 n não enunc1am alternativas 

em função do recorte tóp1co/foco. Nem correspondern às noções de sujeito interno e suJeito 

externo, dado as alternâncias SOV/OVS e SVNS expressarem uma categonzação no léx.ico: 

sujetto referenc1al (nomes e pronomes de 33 pessoa) à esquerda e sujeito não-referencial 

(pronomes de la e 23 pessoas) à direita, indtferentes à cond1ção de argumentos externos ou 

internos. 

A descrição de como se dá a toptcahzação em Bakatri se desvmcula, de fato, da 

smtax.e, em especial da noção de proemrnêncta ou não de sujeito. Mas as duas posições de 

SUJeitO do Bakairi também não se definem pelo que propõe Kato (1989: 129) a respeito da 

natureza das línguas: '·que essa diferença se faça não em termos das categorias tópico e sujeito, 

mas sim, em relação ao tipo de sujeito que as línguas naturaiS podem seleciOnar" · , no caso, 

SUJeito externo e sujeito interno 

A d1ferença também pode se instituir em função do tratamento dado às 

instânc1as da enunciação. as pessoas do discurso (o eu e o tu) e a não-pessoa (o outro) 
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4.2 2.6 Ergatividade e Parâmetros 

A abordagem das chamadas estrutw-as de controle revelou no Bakairi essas 

construções como estruturas clivadas decorrentes do movimento-qu. Por outro lado, o sistema 

de marcação de pessoa, mais do que contribuir para a inexistência de PRO, favorece a 

postuJação de uma outra categoria, no caso, pro. 

As cond1ções que sustentam pro são, segundo Rizzi ( 1986 ), duas 

(a) pro é licenciado sob governo de núcleo, no governo de FLEX, um 

núcleo 

(b) o conteúdo de pro é recoberto através da especificação de concordância 
nca. 

dando lugar ao 

(v1i) Parâmetro pro-drop 

(viia) pro é governado por xo y 

(viib) sendo X a cabeça que hcencia a ocorrência de pro; então pro tem a 
especificação gramatical dos traços de C comdexados a e le . 

Considerada a espec1ficidade dos marcadores de pessoa, desvmculados da 

categoria de flexão em sentido estrito, a previsão de pro em BQ!~airi estaria sustentada por (via), 

que, ao não restringir pro à FLEX, abre em pnncípio outros tipos de núcleo que licenciariam 

Em Bakairi, calçaào pelo típo de concordância, qualquer sujeito pronommaJ 

pode deixar de ser expresso, exceção feita às formas com t-.. -ze e com -ad-. O sistema de 

concordância não é nco o bastante a ponto de permitir a omissão do sujeito pronominal em 

todos os casos. O que parece fortalecer a hipótese de que o parâmetro pro-drop é alimentado 

pela concordância. 
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A concordância, porém, segundo Huang ( 1984) não é condição sme qua non 

para manutenção de pro: o chinês permite SUJeito nulo a despeito do fato de a língua não oferecer 

marcas de concordância. Japonês e coreano, por exemplo, seriam também línguas idênticas ao 

c h mês. 

Na discussão sobre línguas pro-drop (sujeito nulo), o 1taliano tem sido apontado 

como uma língua tip1camente pro-drop. Entreochinêseo italianohâd1ferenças no que se refere 

em especial ao tipo de vmculação que se estabelece entre categona vazia suJeito e seu 

antecedente. Parao italiano, a propostaédequea categoria vazia suje1toé vinculada ao SN mais 

próx1mo, que no caso é a Concordância. Enquanto o chinês, sem concordância, apresenta uma 

vanável vinculada por tópico 

O trabalho de Huang ( 1984) torna-se particularmente interessante quando este 

aponta a poss1bll1dade de se falar em línguas orientadas para a sentença e línguas orientadas 

para o tóp1ce. 

As línguas de tópico e as pro-drop, além da categoria vazia SUJeito, também 

apresentam objeto nulo, especificado ou como variável vinculada por tópico (chinês) ou como 

pro (português) Com isso fica d1ssoc1ada a ongem da vanável vmculada exclusivamente ao 

moVJmento-qu A vinculação, necessariamente, não precisa se dar com um elemento presente 

no contexto lingüístico. Trata-se de considerar a existência de um operador zero na posição de 

tóp1co, antecedente de um objeto nulo O português de Portugal, por exemplo, segundo Huang 

(idem) contaria com essa possibilidade, enquanto o português do Brasil, ::><;;gtmdo Galves 

( 1984 ), parece caracterizar o objeto nuJo como pro, dado as estruturas relativas apresentarem 

o pronome cóp1a no lugar do objeto nulo 

Haegeman ( 1990) retoma os dados de português de Portugal analisados por 

Huang ( 1984) e por Raposo ( 1986, m Haegeman, 1dem) e busca ev1dências para especificar os 

traços da categoria vazia objeto enquanto uma variável-qu. O tópico zero encerra uma variação 

paramétrica, atestada em outras línguas d1ferentes do português, mas não atestada numa I ingua 

como o inglês, por exemplo. 
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Em resumo, pode-se verificar que, pela especificidade da vinculação de 

categorias vazias, as línguas se orientam pela sintaxe (línguas de sujeito-predicado e pro-drop) 

ou pelo discurso (línguas de tópico-comentário), ou ainda exibem uma orientação mista. 

A análise de frases do Bakairi, semelhantes às que vêm sendo sublinhadas nas 

discussões mais recorrentes, além de acrescentar fatos interessantes apontam a ergatividade 

como orientação básica às questões sobre vinculação. Retomaremos, assim, alguns dos 

exemplos já focalizados mas que por conveniência serão renumerados. 

4.2.2.6.1 Concordância e cat.egorias vazias 

O sistema de marcação de pessoa em Bakairi permite, a princípio, falar de 

omissão de constituintes em orações absolutas onde contam as formas verbais empregadas 

Com as formas indeterminadas com relação à pessoa, porém, não se registram 

categorias vazias. É o caso da afixação do prefixo t- à raiz verbal: 

(216) rnYk~ ud::xb ritaze 
udodo ter-modo 

'Ele tem medo de onça.' 

(217) ud~:> tttaze Ufa 

'Tenho medo de onça.' 

Quando junto à raiz verbal vem marcação dupla, apenas o sujeito pode ser vazio: 

(2 18) yamu"d:> mUlfe-ãwã kã-eka-na -~r~ 

menino banco -em J•suf3•ob-sentar-transltivi.z.ador-não 

' Não sentei a criança no banco.' 
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Entretanto, dado o contexto, a categona vaz1a objeto também pode ocorrer, fato 

retomado com a anáhse do exemplo (226) ad1ante. 

Restam ainda dois outros casos: um onde sujeito e objeto podem corresponder 

a categorias vazias e outro onde o preenchimento do SUJeito se toma obrigatório e o obJeto direto 

é sempre vazio. 

O primeiro caso atende à subcategorização do objeto direto como 3• pessoa, 

porque os marcadores têm dupla leitura e permitem recuperar o sujeito. 

(2 I 9) s- aptJguagt 

3'ob 
l'su 

'Bati nele' 

(220) n- aptJguag\ 
3'ob 
3'su 

'Bateu nele.' 

( 221) m-apiJguagt 
2'su 

'Bateste nele.' 

O outro caso também atende à subcategonzaçào do objeto direto, no que se 

refere à 1 • e 2a pessoa. Trata-se da relação pessoa/pessoa segundo a qual o Bakain, por não 

apresentar hierarquia referenc1al, marca somente o paciente, sem instituir a dupla leitura toma­

se obrigatório o uso especifico do SN sujeito e vazia a casa do obJeto direto: 

(222) m'lr'b u- g::>nJta\ 
ele 1•-ob-

' Ele me empurrou ' 
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(223) u- g~n~tat ;}ffi;} 

J•-ob-

'Você me empurrou.' 

(224) ã-g:m~tat ura 

2"ob-

' Empurrei você.· 

(225) m'IJ'b ã-g:m~ta1 

'Ele empurrou você ' 

Nesses casos, orações absolutas. a existência de categorias vaz.1as (sujeito e 

objeto) se encontra calçada pelos marcadores de pessoa. E esse dado faz pensar o Bakairi como 

uma língua pro-drop. Mas, antes de se fazer desse fato uma afirrnat1va, outras construções, além 

dessas, precisam ser analisadas. É preciso se avaliar a extensão das categorias vazias nas 

construções de controle e mov1mento. 

4.2.2.6.2 Variáveis de discurso e variáveis vinculadas 

A proposta de línguas orientadas para o d1scurso prevê determmados tipos de 

categoria vazia, dentre os quais se mclui uma categoria vazia objeto que se vmculma a um 

tópico no discurso. E m Bakain, pode-se contar com essa categoria, mas a mesma estará também 

sustentada pelo sistema de marcadores de pessoa, ou seja, a concordância. 

(226) s-eka-dat Juã(l)-rã pept, 1-y~ke-f13"t 

3"ob-pcdir· 3"su/3"ob-achar-fmalidalk 

attu~ agele ti kã-e-dile r~watat ti J-y::Jke-ze ura 

aí disse I "su/3•-ver- se J"ob-achat -passado 

' Ped1 ao João para encontrar a canoa Ele d1sse que se a VISSe a encontrana.' 

f' ... Ele d1sse: se eu a vir eu encontro '] 
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Uma língua que, no Sistema de concordância conta com marcas para o objeto 

direto, perm1te esse tipo de categona Esse dado, porém, foge em certo alcance às colocações 

de Huang ( 1984 ), que fala da existência dessa categona sem ser preciso recorrer à concordância, 

OU a cJítiCOS 

O status dos marcadores de pessoa não é o de clíticos De 1rnediato, diria apenas 

que são índices referenciais (prefixos) que apontam as relações de caso na língua, e tanto 

ocorrem relacionados a categorias vazias quanto relacionados a SNs plenos na sentença. Isso 

os desvmcula da noção de clíticos que ocorreriam corno elementos referenciais do nome. 

Descartada a presença de clítlco no exemplo (226 ), e desconsiderada a 

concordância com o objeto, pode-se pensar, por esse exemplo, em aproximar o Bak.airi das 

línguas orientadas para o d1scurso. Outras construções, porém, que se aliariam a esta para 

caractenzar urna língua onentada pelo d1scurso também não encontram eco em Bak.airi 

Como acontece com urna das estruturas típicas de tóp1co/comentáno -

(227) João, vi ele ontem 

(227a) João. Vl-O ontem. 

-que não é expressa em Bakairi com o simples deslocamento do obJeto direto para tópico. 

O enunciado 

(228) 5uãu> s-eda bpa1l~g~ 

3•ob-ver ontem 

'Vi João onkm.' 

espelha a ordem bás1ca da língua- OV(S)- e não uma ordem deslocada. E mesmo a inserção 

de um pronome no lugar onde seria prevista a categoria vazia-

209 



(229) JUàc.oi mYk~j seda kopatl~g~ 

' João, vi ele ontem.' 

não recupera João como tópico. A natureza de mYk~ (e dos demais pronomes de 3• pessoa) 

aponta uma referência no discurso e seu status é idêntico ao do nome e disputa o mesmo espaço 

temático. Sua função é ou a de um detenninante ou a de um termo de referência. Por isso no 

exemplo acima não pode estar coindexado a 'João' . E a sua ocorrência aí passa ter a função 

de objeto direto, delegando, porém, a 'João' a função de vocativo. 

Uma estrutura topicalizada como a do exemplo (227) para ser traduzida em 

Bakairi, necessariamente, terá que ser derivada do movimento-qu, dando lugar a uma estrutura 

complexa: 

(230) ( 0i ( SN João f ti kã-e-tibc bpatbg~]]J 
CP V" l'sul3'ob-\·er -paciente ontem 

'FOI o João que eu vi ontem. ' 

Em seção anterior, mostramos que a extração de termos em orações absolutas 

só é possível em Bakairi pelo movimento-qu porque a ordem dos constituintes na sentença 

atribui caso. A observar, as estruturas em (230) são analisadas por Chomsk.-y ( 1977) como 

decorrente do movimento-qu estando aí envolvida uma regra de discurso. O deslocamento à 

esquerda, de fato, institui uma estrutura de foco e, no caso particular do Bakairi, constitui a 

única possibil idade de se imprimir um recorte discursivo a uma oração absoluta. 

Mas a estrutura de foco em Bakairi não tem como único fim o recorte discursivo. 

Não decorre de uma regra de d1scurso e sim de um princípio da smt.axe que não permite a 

violação da ordem básica da língua sem prejuízo à interpretação dos enunciados. Além do mais, 

o mesmo fenômeno- movímento-qu- caracteriza outros processos de subordinação gramatical, 

tendo ai um fim especifico: a co-referencial idade. 
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Enquanto não se pode contar em Bakam para uma oração absoluta, com uma 

estrutura de tópico/comentário- conta-se em seu lugar com uma estrutura clivada -,o interior 

de uma frase complexa acomoda uma construção típica de tópico/comentáno-

(231) pept- agele - 'i J-y~ke-ze ura 

'A canoa- disse ele- Vou procurar.' 

'A canoa- ele d1sse que ia procurar.' 

expressa com categona vazia objeto, ou com pronome cópia· 

(232) pept- agele - awdfd J-y~ke-ze ura 

' A canoa - d1sse ele - Vou procurar ela.' 

Nesse dado, observa-se que no lugar da concordànc1a dupla tem-se preso à raiz 

verbal o prefixos-, o qual recupera que o elemento top1cahzado é o paciente do verbo da oração 

dependente. (A mesma observação se estende ao exemplo (226)) O alcance d1scursivo do 

prefixos- é idêntico ao do prefixo t-: diferente dos demais marcadores, não expressam marcas 

de caso, e sim apontam, respectivamente, relações temáticas como as de paciente e agente. Em 

largo alcance, acabam por ser também marcas que remetem ao elemento topicalizado. Enfim, 

d1zem a estrutura tóptco/comentário e, portanto, du.em a possibilidade de uma variável de 

diSC urSO 

Amda, sobre o exemplo (231) é preciso ressaltar que, apesar de se estar lidando 

com uma estrutura complexa, o SN envolvido na vinculação já nasce na postçào de adjunção, 

não sendo resuJtante de movimento na superfic1e. O operador vazio pode, então, ser subst1 utído 

por um pronome cópia. 

Fato que não ocorre, como já dissemos anteriormente, em frases embebidas ou 

completivas. Numa estrutura de encaixe como 
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(233) [ 0i sN[aw~b t~l~ k;)zenãwa) ti kà-e-ttbc bpatldg;) d..Per1] 
esse ai moço I"suJ)•ob-ver-pacu::ntc ontem 2"-irmilo 

·Esse moço ai que vi ek ontem é teu innão.' 

nunca poderá ocorrer um pronome cópia A substituição da categoria vazia por um pronome 

cópia toma a sentença totalmente agramatical. Os pronomes de 3• pessoa disputam com o nome 

o mesmo escopo referencial , tomando totalmente impossível, no exemplo em foco, qualquer 

interpretação com a inserção de um pronome de 3• pessoa. 

Ratifica-se, então, a diferença entre o movimento-que a adJunção na base e não 

se atestam variáveis de discurso em estruturas-qu do Bakairi. O~ seja, o movimento-qu, além 

de recobnr a topicalização de elementos em orações absolutas, recobre também os casos de 

vinculação onde estarão envolv1dos processos complexos de subordinação, onde contam 

construções de controle. Nessa perspectiva, podemos dizer que as chamadas variáveis de 

dtscurso só serão previstas em Bakairi em estruturas onde a conexão não se dá pelo moVImento-

qu. 

Isso é relevante em quase todos oscasos paraos quais foi prevista a possibilidade 

de categoria vazia, como numa estrutura do tipo (232), ou numa outra semelhante-

(234) [ parolro, l )llãú:l anige [pedfw t 1 n-y:>-dat bpatl~gd ]]J 
J •ob-achar-passado 

' Paulo- João disse- Pedro encontrou ontem.' 

['Paulo, João disse que Pedro encontrou ontem.'] 

- na qual se pode falar de uma variável, cuja '' referência está fixada no discurso ' ' . 

Mas, não se tem categoria vazia em construções do tipo 

(235) kà- ekudile 1se Jir~ dld kà-nã-p;,>f;,) 

I "suf3•ob-expennientar futuro este vesudo I "suf3•oh-comprar-oà<' ele 

• Vou experimentar esse vestido antes de comprar. ' 
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(236) :xi~l;l ~t~ mà-naktle mã-eku-b.)fd 

que roupa :?"su'2•ob-compr:II 2•suJ3•ob<ompr:II-nào ele 

'Que roupa você comprou sem expenmentar? ' 

que, obngatonamente, exibem wn pronome cópia no lugar da categona vazia. 

A anál1se da distribuição entre o uso de pronomes lex1cais e categorias vazias 

leva à afirmativa de que a categoria vazia em posição objeto interfere na mterpretação da 

sentença, como não acontece com a categoria vaz1a em posição sujeito. (cf.: HUANG, idem). 

Os dados trabalhados por Huang para chegar a essa conclusão encerram 

exemplos de orações com discurso indireto. O djscurso md1reto não é uma construção 

encontrada com freqüência no Bakain, nem fac i I mente caractenzada em termos morfológicos. 

Por Isso, nwn pnmeíro momento, os enunciados com d1curso indireto, semelhantes aos 

trabalhados por Huang, foram traduzidos em Ba~aín por estruturas de discurso d1reto. 

Embora o discurso direto seJa uma forma recorrente na língua, esta estrutura não 

envolve nem vmculaçào nem co-referencialidade Uma tradução de enunciados com discurso 

mdireto em português pode corresponder, em Baka1ri, a orações nominahzadas/modalizadas, 

mas que, d1 ferente das orações nominalizadas já estudadas - estruturas relativizadas e 

subordinadas adverb1ais com categorias vazias - podem apresentar termos anafóricos, como 

' mesmo', ' própno ', exemplos (237) e (238), no lugar das categonas vazias. 

(237) danicw amge k:rya Uf;J-/;J ise aye-ne 

cesto eu-mesmo futuro fazer-agente 

' Daniel falou Sou eu mesmo que vou fazer a cesta ' 

(238) danicw amge bya m)J-'k;J-/;J 1se aye-ne 

ele-mesmo 

' Damel falou que ele mesmo ia fazer a cesta· 

Ou, ainda, no lugar do termo anafórico ocorrer a categoria vazia 
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(239) daniE(J) age-ar! !t] ayene-piríê w-a(3ile t;)-ise bya 
falar-foco -passado l"-conec1ivo agente-futuro 

'Foi Daniel que disse: Era eu que ia fazer a cesta.· 

Neste último exemplo há duas construções com foco: o elemento focal -ã n que 

pode marcar o verbo e a forma aye-ne 'fazer-agente'; Há também um tipo de conectivo que 

expressa marca de pessoa e funciona como cópula- waf3ile; este conectivo tem a função de 

interligar duas ou mais orações, a sua presença significa wna fronteira S. No caso de exemplo 

acima, urna fronteira entre ayenepifie e td-ise k'ya, contribuindo para a leitura clivada para 

a oração complemento do verbo 'dizer'. 

Até aqui a distinção que separava o rnovimento-qu da adjunção era a restrição 

à ocorrência de um item lex1cal pleno no lugar do traço-qu. Aparentemente, esta distinção 

toma-se fraca quando da análise dos exemplos (237) e (238). Entretanto, entre esses dois 

exemplos e os outros que também apresentavam estruturas norninalizadas/modalizadas existe 

uma dJferença no processo da estruturação sintática em si. 

As orações nominalizada.•;/modalizadas descritas anteriormente abarcavam a 

extraposição do argumento em oração abosluta- não envolvendo relação de controle- e a 

expressão de oração-qu, orações relativas e orações subordinadas adverbiais- para as quais é 

prevista a co-referenc1alização ou o controle de SNs e categorias vazias. Nos dados (237) e 

(238), o que se t~m é a expressão de orações completivas (substantivas), nas quais não há 

cruzamento de papéis sintáticos d1ferenc1ados, e o uso de termos anafóricos como ·eu mesmo·,, 

·ele próprio' cumprem a função de recuperar o papel do SN na posição de tópico com o qual 

estão relacionados. 

A co-indexação a elementos anfóricos nesses casos atende, porém, à condição 

de sujeito especificado, só podendo existir a vinculação com Sn sujeitos Assim, é possível, de 

antemão, antever a inexistência de categoria vazia objeto em frases completivas, vinculadas 

a um SN na oração principal, como Ilustra o exemplo (240) abaixo. E imposs1vel a realização 
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desses dados em Bakain mesmo de forma agramattcal. 

• (238) Joãoi disse que Pedro viu~ 

E ai os fatos do Bakairi dtferem, por exemplo, dos fatos em português. Galves 

( 1984), a respeito do português do Brasil, confirma que uma categoria vazia objeto não pode 

ser co-referente com o tópico na sentença; a vinculação pode se efetuar, porém, recorrendo­

se ao uso do pronome no lugar da categoria vazia 

Em Bakairi a situação é diferente Não só o recurso a um elemento anafórico não 

vincularia o tóptco, como também o movimento-qu não ocorrena. As regras de condição de 

sujeito especificado não permitem que um sintagrna em COMP se vincule a uma posição no 

SV (Cf. Wll.LIAMS, 1980), sempre que o mov1mento-qu operar sobre um sintagma diferente 

do sujeito. 

Logo, o jogo de vinculação em Bakam não resulta da interpretação de quem 

ouve, nem encerra uma questão de registro. É um jogo regido pelas regras de predicação, como 

o movtmento-qu e a vmculação de anáfora SUJeito. 

Interessante toma-se, então, o quadro do Bakatri. Os exemplos de vinculação 

apresentados aqui costumam ser explicados na literatura à luz de um mesmo fenômeno- a 

categoria tópico As línguas de tópico podem vincular dtretamente urna categoria vazta 

aparecendo numa sentença em posição de objeto. Nas línguas em que isso não acontece, ocorre 

no lugar da categoria vaz1aou um pronome tônico ou um clíttco. ''Oresultadodessavtnculação 

é uma hgação direta mats íntima da frase com seu contexto, lingüístiCO ou não, vtsível na sua 

própna realização sintática. Nesse sentido é que se pode falarem língua de tópico ou" orientada 

para o discurso. É o dtscurso interferindo dtretamente na sintaxe." (GAL VES, 1984:1 13) 

Pelos dados que mostramos até aqui , a categoria vazia em Baka1ri é de duas 

naturezas: vanável vmcuJada e variável gerada na base Do movimento-qu decorre a vanável 

vinculada, da adjunção na base decorre a outra vanável O movimento-qu faz nominahzar as 
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formas verbais, diferença fundamental para especificar as duas categorias aí envolvidas. A 

adjunção na base só recobre a ço-referenciahdade entre o SN-tópico e a categoria vazia 

pertencentes à mesma oração Já o movimento-qu atende à vinculação de SNs e categorias 

vazias de orações dtstmtas e aos casos de controle. O que entra em causa em Bakatri, então, 

não é a natureza da categona vazia- sujeito ou objeto- nem as alternativas pronome X clítico. 

A dtstmção entre o tipo de conexão - que também descreve a diferença entre adjunto e 

argumento fonnulada em Rizzi ( 1993)- pode, talvez, contribuir para a descn ção desses fatos 

de forma mais satisfatóna. 

4.2.2.6.3 Formas de conexão de variáveis 

Em Bakain, não há uma implicação uni forme entre os tipos de variáveis que ora 

atenderiam às regras da SI ntaxe ora, às regras do discurso. Os fatos cnvol vi dos com a vincuJação 

flâo se agrupam da mesma forma que as chamadas línguas de tópico ou as lín&ruas orientadas 

pela smtaxe, e não favorecem que se chegue a uma conclusão sobre a parame.trização do 

Balo..am O que nos le"a \ oltar a atenção para trabalhos mais recentes como os de Rizzi ( 1993 ), 

o qual direciona toda a discussãosobrecontrolee vinculação para além da questão das simetrias 

do tipo sujeito/objeto, argumento/adjunto, trazidas por Huang. 

R1zzi oferece urna reVJsão, à luz da teoria da mmtmalid.adc, da formulação 

teónca do pnnc1pio de categorias vazias (ECP), a part1r da descnção das condições de 

localidade do escopo da VJnculação. A c1sãoque daí seestabeleceé a de quê existem dois modos 

de conexão. a vinculação à longa distância e o governo local. 

O modo como va1 se instituir a ligação das categorias vazias aos constitutntes 

decorre de uma defimçào estrita de índice referencial, o qual só pode ser assim Jegittmado 

quando associado a um papel temático referencial (C f.: vi), restringindo as relações de regência 

a elementos assoctados a papéts temáticos refcrenctais. 

Apenas~ posições temáticas (-marcadas) podem carregar um indtce referencial , 
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e em função desta noção se define a relação de regência 

(viii) X rege Y se e somente se 
(i) X c-comanda Y 

(ii) X e Y têm o mesmo índice referenc1al 

A restrição trazida pela defimção estrita de índice referencial resume o efeito 

essencial de identificação do princípio de categoria vaz1a e descreve com propriedade as 

ass1metrias fundamentais de argumento/adJunto. Pode-se então Simplificar o pnncíp•o de 

categoria vaz1a para· 

(Ix) ECP: Uma categoria vazia não pronommal deve ser propriamente regida 
por núcleo. 

Dois modos de conexão passam a ser formulados. A regência somente com 

índices referenciais associados a argumentos marcados tematicamente, dando lugar à conexão 

da vanável através de um operador cujo índice é licenciado pela atribuição de papel temático. 

Trata-se de se lidar com movimento à longa distância (A ' b1ding), recobrindo as relações de 

ligação e controle. Quando, porém, a ligação se dá num escopo de dependência-A, isto é, 

quando variáveiS não-referenciais (adjuntos) não podem estar conectadas via "biding", o 

recurso de que se dispõe é a noção de cadeta, uma seqüêncta estreitamente relacionada à noção 

de governo de antecedente. 

Essa noção de governo de antecedente não pode, porém, ter como ponto nodal 

a co-indexação, de forma a ser aplicada a material indexável e não-mdexável e vai atender à 

seguinte formulação: 

(x) X governa o antecedente Y se e somente se 

( t) X e Y são idênticos 
(ii) X c-comanda Y 
(iti) nenhuma barretra mtervém 
(iv) Minimalidade Relativizada é respe1tada 
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De onde resultam as duas formas não excludentes de conexão: hgação por 

'' b1dmg'' e uma cade1a de relações de governo Esse sistema dá conta de quase todos os casos 

de variáveis relaciOnadas a assimetrias, exceto da dependência entre SNs e clíttcos, em casos 

de construções de alçamento, e outros. (Cf.- RIZZI, op.cit:92-93) 

Pelos dados Bakairi que analisamos acima, a conexão de categorias vazias, ou 

até mesmo a própria existência dessas categonas, além de atenderem às mesmas restrições de 

co-referencial idade presentes em relações de controle, parecem estar sustentadas pelo SIStema 

referenc1al de pessoa acionado em tais estruturas A co-referenc1alidade aponta, de imedtato, 

as 1mp1Jcações decorrentes da natureza da estrutura argumentai, que d1ferencta suJeito externo 

do sujeito mterno igualado ao objeto dtreto. 

A vmculaçào alcançada através de índ1ces referenciais, segundo a proposta de 

Rtzzt (tdem), vat, então, se explicitar em Bakam naqueles casos em que as marcas 

nommahzadoras rat1fical1J os papéis temáticos associados aos índ1ces que foram licenciados 

pela estrutura argumentai. 

O mesmo processo é venficado com construções onde se teriam os chamados 

mov1mentos longos do tipo· 

(240) 31)gei [ ti mà- utu- dã- ne [ ti ud~d~ f- iã- rn -pife ]] 
quem 2'su· 3 •00-sa ber -dubuauvo-agen\e onça pacJente-mat.ar -agente-passado 

'Quem você não sabe que matou a onça ' 

(241) 31)gid:>1 l ti mãutudãne [ m~b t· 1 y- u -tpe ]] 
ele )•su-3•ob-caçar-paciente 

'Que bicho você não sabe que ele caçou?' 

O que vem confirmar a vinculação à d1stànc1a 

Em busca de uma sistematização e de uma descrição satisfatória dos exemplos 

analtsados na seção precedente sobre variáveis, podemos parttr de uma d1stnbUJçào desses 
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exemplos em quatro casos 

(a) Casos de adjunção na base. Descrevem algumas das chamadas variáveis de 

discurso, as quais só são possíveis em Bakairi porque atendem ás condições de governo 

descntas em (x). Trata-se de construções, formadas por períodos complexos, onde pode se 

contar ou com categoria vazia objeto (exemplos (226), (231) e (232)) ou com um pronome 

cóp1a, ambos vmculados ao tóp1co. Os marcadores de pessoa acusam o elemento extraposto 

e atendem à seleção prevista pelas formas aspectuais aí envolvidas. Conta-se, então, com a 

concordância dupla (formas -üle ), concordância somente com o objeto (formas perfectJvas) ou 

apenas com a marca de tóprco- s-- relativa ao paciente (formas -ze). Essas marcas também 

ocorrem quando da presença do pronome cópia. 

(b) Movimento-qu Recobre a vinculação de categoria vazia sujeito e objeto 

a traves do mov1mento para foco, mstituindo estruturas clivadas a partu de orações stmples. Por 

ser a ordem um fator de atnbuição de caso em Ba.kairi , as orações absolutas (altamente 

ergat1vas) só perm1tem o deslocamento dos argumentos através do movimento-qu, dando lugar 

a uma construção complexa. As marcas nominaJizadoras que anunciam o papel temático do 

termo movtdo selecionam ou a dupla concordância, ou a marca s- de paciente e de qualquer 

argumento interno Nesses casos, nos quais o movimento-qu parece se mstituir apenas como 

recurso d.iscurstvo, a presença de pronvmes cóptas torna as sentenças totalmente agramaticats. 

(c) Movimento-que controle Atende aos casos onde ocorre a vinculação e o 

controle envolvendo o mesmo argumento, corno em orações encajxadas e em enunciados para 

os quais seria previsto, no processo da vmculação de uma categoria vwa SUJeito, o discurso 

indireto Como o discurso inrureto não é previsível na língua, esses enunciados são traduzidos 

ou pelo discurso direto ou pelo movimento-qu Com o movimento-qu, a vinculação se dá ou 

com uma categoria vazia SUJeito, ou com um elemento anafórico (exemplos (23 7) a (239) ). Os 
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casos com mov1mento-qu, inclumdo-se os referidos na letra (b) acima, expressam a vinculação 

à longa dtstâncJa (" A' -b1dmg" ): a extra posição se leciona os argumentos requeridos pelo 

pnncíp10 de atribuição de papéis temáticos (8-role), operando com índices referenciais 

legitimados 

(d) Vazios parasíticos. Há dois tipos de construção nos quais são previstos 

vazios parasít1cos (paras i ti c gap ). Um envolve períodos coordenados e a categoria vazia objeto 

(gap do objeto) ai encontrada não atende às relações de c-comando. São casos de categorias 

vazias em contexto anti-c-comando e, por isso mesmo, tratadas como variáveis de discurso. Em 

Bakam não se registra esse tipo de categoria vazia e, em seu I ugar, é obrigatório o uso do 

pronome cópia (exemplos (235) e (236 )). De onde se conclut que as categorias vazias não 

originadas de moVImento (variáveis de discurso) só ocorrem sustentadas por índices referenciais 

e atendendo às relações de c-comando. Ainda se observa que nesses casos o contexto gramatical 

- a coordenação - não prevê o movimento-qu. 

Enfim, o que esse conjunto de fatos sublinha é que em Bakairi ocorrem 

variáveis de discurso e variáveis vinculadas, sem, necessariamente, estarem jogo a proeminência 

do discurso ou da sintaxe. Arn bas as variáveis se definem na e pela sintaxe: a adjunção, processo 

que descreve as chamadas variáveis de discurso, só é expressa quando não fere princípios da 

sintaxe- como a ordem dos constituintes na sentença e as relações de c-comando; o moVImento-

~..:- recobnndo as relações de vinculação (e/ou controle), encerra regras de predicação. 

Por outro lado, falar na interferência do discurso na sintaxe prevê na grande 

maioria das línguas estudadas urna c1são entre oralidade e escrita, a qual acaba por institu1r os 

parâmetros gramatiCais Impossível, porém, é pensar essa cisão numa língua sem escrita, como 

o Bakairi e, ao mesmo tempo, venficar que numa língua de oralidade têm o predomínio as 

regras de sentença. 
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4 2 2 7 Morfologia e sintaxe 

A discussão da ergatividade, sob o ângulo que buscamos trabalhar -a sintaxe 

-,em momento algum deve excluir considerações sobre a natureza da estrutura argumentai de 

língua ergativa. A definição do objeto direto e do sujeito de verbos monoargumentais como 

argumentos internos não é isenta de implicações na estruturação da sintaxe como um todo. 

Uma língua ergativa como o Bakairi , sem marcas nominais de caso, expressa 

a ergatividade no bojo da sintaxe, em que a co-referencíalização, o controle e a vinculação 

atendem às especificações ditadas pela estrutura argumentai. 

Nessa perspectrva, pode-se recuperar aqui fatos apontados por Drxon e Marantz, 

por exemplo, na definição do que é ergatividade sintática e repensar esses fatos à luz da 

morfologia e da smtaxe Bakairi. 

Em tennos amplos, ambos os autores não exploram em profundidade nem a 

estrutura argumentai, nem a co-referencialidade, nem o controle. Suas anáhses concentram­

se na distribuição das marcas de caso no nome e na dicotomia passiva 1ant1passrva. E esses são 

os principais (e únicos) argumentos para definirem ergatividade sintática. 

Dixon ( 1979) discute e descreve a anti-passiva a partir das marcas de caso e a 

partir da função de um afixo inrtransitivizador. Com a anti-passiva, deriva-se uma construção 

intransitiva onde o sujeito externo (A subjacente - caso ergativo) é desergativizado passando 

a ser o sujPi!o da anti-passiva (S- caso absolutivo) e o objeto (O subjacente- caso absolutlvo) 

passa a ocupar uma posição periférica, marcado com o caso dativo, podendo ou não vir 

assinalado por um clítico no verbo e podendo ainda ser om1tido. 

O mteressante a observar nesse processo de intransiüvização é a mobi I idade dos 

argumentos na sentença, associada a uma marca morfológica de intransitivização e a conseqüente 

reanálise dos argumentos, espelhada na redistribuição das marcas de caso. Conta-se até com 

um tenno margmal - o objeto - sem função sintática - o chômeur. 

A ano-passiva é recorrente apenas, segundo Dixon, em línguas smtatica e 
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morfologicamente ergativas. Dá conta de construções complexas - a coordenação e as 

estruturas relat1vas (as únicas analisadas)- num movimento de co-referencialização de tennos 

sintaticamente dJstmtos. Nesse movimento, porém, os argumentos parecem ficar dest1tuidos 

da sua expressão prime1ra, considerados a redístribwção de caso (ergat1vo~ absolutJvo, 

absolut1vo ~ dat1vo) e o deslocamento na sentença. Ou seJa, num língua sintat1ca e 

morfologicamente erga ti va, como as examinadas por Dtxon., a co-referenci ai ização só se efetua 

se os argumentos forem igualados com as marcas de caso absolutivo. Poss1bilidade advmda da 

intrarisltJvizaçào do verbo transitivo. A anál1sede D1xon não aborda a estrutura argumentai, não 

fica claro, portanto, se a mudança de caso altera ou não a mudança na estrutura, onde o 

argumento externo passaria argumento interno. Também a co-referencializaçào do SUJeito 

transitivo, e vJce-versa, e outras construções complexas não são abordadas. 

Uma retomada breve do que se viu sobre a co-referenc1a!Jdade em Baka1ri 

resgata que não há a intransitivizaçào do verbo transitivo. Há um morfema ( -ad-), que se agrega 

a raízes rntransfl ,rvas para co-referenciaiJza.r sujeito externo com sujeito interno em detenmnadas 

estruturas. Esse inversor se junta, porém, a raízes transitivas (e até intransitivas) para denvar 

construções reflexivas e recíprocas ou, apenas junto a raízes trariSJtJvas, para denvar verbos 

ergativos. 

O inversor de diátese, segundo nossa análise, licencia co-referencial idade num 

processo de derivação na forma lógica, não destituindo, po1s, os argumentos de suas identidades 

bás1cas definidas na estrutu;"" ~1rofunda e sintática. Quando co-relaciona d01s sujeitos distintos 

1mphca a destituição das formas verbais - trarisJtívas e intransitivas - dos respectivos 

marcadores de pessoa, passando os do1s suje1tos a serem referenciados pelo prefixo t-, marcado 

pela ausência de flexão Isso porque as restnções à co-referencialida.de se estende a todas as 

pessoas, abarcando, inclus1ve os casos de ergat1vidade cindida Em outras palavras, não são as 

marcas morfológicas em s1 que dizem, em um única instância, a ergatividde. É na estrutura 

sintática que a ergativtdade se consohda Por outro lado, considerando-se que a ergatividade 

em Baka1ri se expressa num ststema demarcação de pessoaergativo/absoluti ivo,a equivalência 
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dos sujeitos pelo prefixo t-, em substitUição aos marcadores de pessoa, não sigmfica nem um 

processo de desergativização (caso da antipassiva) nem um processo recorrente em línguas 

nominativo-acusativas O prefixo t-, como também o mversor de diátese, operam na forma 

lógica, após a aplicação das regras de predicação. 

Quanto às • • dJ ferenças crucia1s" levantadas por Marantz ( 1986) na distinção 

entre línguas ergauvas e nommauvo-acusativas, estas se resumem na análise da distnbuição 

de caso nos dois tipos de língua, na análtseda anti passiva e na previsàodos traçosde PRO numa 

estrutura de controle, onde a categoria PRO, suje1to de verbo transitivo numa sentença sem 

tempo, tena como antecedente um SN-objeto d1reto. 

Os exemplos abordados por Marantz na atnbUJçào de caso e na antt-passJva são 

clàsstcos na literatura sobreergat1v1dade, e suas colocações nada trazem de novidade A análise 

da antt-passtvafpassiva recobre Dixon, Mel' cuk, e outros autores Nova, porém, é a sua previsão 

sobre a construção de controle acima c1tada. Uma previsão, no caso, que não deixa c laro se se 

trata da mesma configuração das línguas nommattvo-acusativas, mas que de alguma forma 

1dent1ficará PRO como sendo" o argumento tema/pactente de um verbo [+suj log] I+ transitivo] 

associado com um agente e um tema ou paciente'' . Marantz não repensa a configuração da 

estrutura de controle em SI, logo não leva em conta a estrutura argwnental. A forma como essa 

identificação se dará também não é explicitada por falta de dados de línguas ergativas. 

Sem dados para comprovação, a prev1são de Marantz se sustenta em termos 

umversais. Com isso, o autor desconsidera que uma categona PRO pode estar numa estrutura 

de pred1cado em altemâncta com uma categoria-qu, mas que, nesse caso, não atendena às suas 

previsões. Como se vtu no Bakam, a sua estrutura argumentaJ não comporta este e outros casos 

de controle, e casos de vmculação, que envolvam a co-relação de objeto direto com sujeito 

transitivo. 

Sendo ass1m, o Bakairi difere totalmente de uma língua nominativo-acusativa, 

onde são comuns os caso de SUJeito de i nfimttvo (suJeitO acusativo, como era defirudo no lattm ). 

Dtferetambém, em outra perspectiva, das línguas ergativascomumente estudadas O movimento-
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qu está para os processos de estrutura complexa, descrito nessas línguas por um recurso 

morfológico- o alcance do intransitivizador. Em Bakairi, em vez de os argumentos trocarem 

de caso e de posição na sentença, dada a presença de um intransítivizador, ocorre um processo 

de transformação de estruturas através do movimento-qu. O movimento-qu, nos processos de 

subordinação com previsão de controle, constitui a oração dependente com urna outra estrutura 

-a clivagem- que não reanalisa a condição dos argumentos em termos sintáticos, porém institui 

a vinculação por movimento e desfaz as configurações de controle As quais são típicas de 

línguas nominativo-acusativas mas, nem sempre, podem ser expressas em línguas ergat1vas. 

A morfologia Bakairi atende, por sua vez, à complexidade da sintaxe, no 

entanto, a ergatividade da língua não se encerra na função dos morfemas. Não se tem uma 

ergatividade morfológica propriamente düa. O intrincado sistema de marcadores de pessoa e 

os recursos à co-referencialidade se conjugam na explicitação e na manutenção da estrutura 

argumentai ergativa. A cisão que, em largo alcance, então se estabelece não é entre padrões 

ergativos e nominativo-acusativos. E s1m entre uma morfologia nominal não-ergativa e uma 

morfologia verbal ergativa. A expressão da ergatividade na língua se concentra nas formas 

verbais, as quais, para cada movimento na sintaxe, contam com urna diversidade de marcas que 

re-afirmam o princípio básico da ergatividade: a equiparação do objeto direto ao sujeito de 

verbo monoargumentaJ em oposição ao sujeito de verbo transitivo. Traços favoráveis a se 

postular uma ergatJvida.de sintática, em tomo da qual trabalha a morfologia verbal 

De fato, a descrição da morfologia acab:1 pnr descrever a sintaxe da I íngua, e as 

diferenças paramétricas entre as línguas acabam sendo reduzidas a um conjunto de propriedades 

morfológicas, como é proposto no Programa Minimalista. Mas essa linha descntiva não 

responde por que urna língua ergativa como o Bakairi não acomoda a estrutura de controle 

referendada acima. A mesma não é distinta apenas em termos dos traços morfológicos que 

caracterizariam a categoria PRO nas duas línguas, como proposta de Marantz. Tal estrutura é 

impossível de realização na língua, e este parece ser um fato de sintaxe, recoberto pelo 

movimento-qu. Não se tem aí uma simples distinção morfológica. 
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Da mesma forma, o Programa M1mmalista não responderia JXlr que no Rakam 

não há construções de alçamcnto do objeto à pos1ção de SUJeitO Uma frase como 

(242) ' Parece que Pedro caiu ' 

tem uma outra expressão. para a qual não se prevê alçamento. 

(24:!a) pedrw nihugeat,'l \\ ::il~r~ 
catu t•-achar 

·Pedro ca1 u - eu acho · 

Reduzn as diferenças parametncas a propnedades morfolog1cas faz prever para 

as línguas uma mesma estrutura, segundo a qual as d1ferenças entre línguas ergativas e 

nommati\O-acusatl\aS e.\.IStlriam apenas na morfologJa. Assrm as diferenças paramétncas 

entre língua~ de SUJeito. pred1cado e línguas pro-drop são relegadas à morfologia Em termos 

estruturaiS parece não haver diferenças A omrssào do suje1to ocorre em certas línguas, porém 

a casa de suJeitO. embora vaz1a. é prevista estruturalmente. No caso das construções com 

alçamento e no das construções sem sujeito (expressão de fenômenos da natureza, por 

exemplo) a estrutura sena uma só: sujeito explet1vo fonologizado (overt) x sujeito expletivo 

não-fonolog1zado (covert), recobnndo os dors trpos de língua 

Em Bakam não existe essa poss1bihdade de prevtsão O sujetto explet1vo não 

ocorre estruturalmente, o que permrte descartá-lo e atestar em enunciados do ttpo 

{143) Choveu 

a existênc1a de um sujeito rntemo 
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(243a) bpa ihugetle 
chuva cair 

·A chuva caiu.' 

Todos os processos de estruturação em Bakai ri gravitam em tomo do argumento 

interno- e principalmente em tomo do objeto-, fato fa\orável a sustentar que uma língua 

smtattcamente ergattva não tem SUJeito especificador da flexão. Esse dado. é c laro, se traduz 

na morfologia mas, ao mesmo tempo, responde à<; questões colocadas até aqui E a questão da 

t1pologia paramétrica em Bakatri se esvazia 

Diferente do que tem s1do apresentado em favor da descnção de ergat1v1dade 

e Sintaxe, o exame do Bakam vem revelar que a configuração de uma língua sintaticamente 

ergattva pode estar defimda fora do âmbito das marcas nominais de caso e alheta a um 

movimento de intransitivização A sintaxe ergativa se diz na sintaxe, esta. no caso, constituída 

num princíp1o canômco e preservado todo o tempo· a estrutura argumentai. 

Quanto à postulação do movimento-qu como um fator de estruturação dos 

pnncipais processos de subordmação, esta pode ser uma solução passível de discussão, mas a 

possJbtlidadedese lerasoraçõesnominalizadas/modalizadascomoumrecursodeextraposição 

de argumentos- espectficarnente, o movimento de c h vagem- tomou-se um dado fundamental 

para se entender muito da organtzação discursiva em Baka1ri. 
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5 SINTAXE. DISCURSO E ÜRALIDADE 

O enfoque do binômio sintaxe-discurso vem falar, algumas vezes, de uma nítida 

relação de interferência do discurso na sintaxe Fatos que não se explicitam satisfatoriamente 

a nível da sintaxe, muitas vezes. são relegados à esfera do discurso Nessa perspectiva, ambos 

- sintaxe e discurso- se definem não só como níveis autônomos, mas também como duas 

realidades distintas que, numa direção determinista de causa e efe1to, descrevem a pos­

sibi lidade de mterrelação do nível Sintático com o discursivo ma!> que, ao mesmo tempo, 

alocam o d1scurso fora da língua. 

O contraponto sintaxe/discurso recobre, na verdade, o contraponto escntaJ 

oralidade que, em termos amplos, pode ser estendido às dJcotom1as lmgualfala, competência! 

desempenho, forma/conteúdo, forma/função, etc. 

Pe-la ótica da Teona Gerat1va, por exemplo o número de fatos presentes na 

estruturação da língua (na Sintaxe) aponta as possib1hdades da classificação tipológica -

orientação pela sentença ou orientação pelo discurso. Recorte que ma1s uma vez vem sublinhar 

a distância entre a sintaxe e o discurso e que, ao mesmo tempo, di ssocia ''fatos mentalistas'' 

de " fatos de uso" (do discurso). A sintaxe fica, assim, para a noção de língua enquanto sistema 

abstrato de regras inatas que sustentam a estrutura lingüística, Já o discurso- extra-lingüísTico 

- está para o uso da língua na comunicação Redefine-se, então. a dicotomia competência/ 

desempenho em língua mtemallíngua externa (NASCIMENTO, 1984 ). admitindo-se a existência 

de duas noções diferenciadas de língua- uma de natureza biológica e outra de natureza social. 

Ass1m, fala-se de línguas que trazem no âmbito do SIStema marcas de oralidade 

notadamente assinaladas· é o discurso interferindo na sintaxe. Fala-se também de outros níveis 

de formulação - o das regras de frase, regras do discurso, regras no dtscurso. etc 

Contrária à orientação do gerativismo, que parte da smtaxe para chegar ao 

discurso, está a proposta da escola func1onahsta advinda de GIVON ( 1979), que apresenta um 

" fluxo diacrônico de mecantsmos metahngüíst•cos: -- discurso -- smtaxe -- morfologia --

227 



morfofonêmica- zero-- '·Tal proposta se sustenta no estudo de p•dgins e crioulos eevidênc1as 

d1acrônicase ontogenét1cas da aqursição da linguagem pela criança e em registros sincrônicos 

A tomada da língua em sua configuração discursiva pode caminhar em duas 

direções, segundo o que prega a corrente funcionahsta. Ora se tem o discurso por base, e se 

procede a análise da forma na cláusula, ou na combinação de cláusulas, no discurso; ora se tem 

o discurso como objeto, quando se descrevem os recursos utilizados pelos falantes na 

construção do discurso. Del ineiam-se, então, dois campos· o da análi se NO discurso e o da 

análise DO discurso. 

No primeiro desses campos, o discurso é utilizado como espaço de localrzação 

dos pnncípios e das entidades da análise. A forma da língua decorre do uso, quando a língua 

é entendida orno variável dependente, resultante de regulandades da situação em que se fala. 

A estrutura só pode ser explicada quando levada em conta a comunicação. (GIVON, J 979; 

1984). 

Diferente da abordagem geratJvJsta, o funcionalismo nega as general izações da 

gramática formal porque estas não encerram explicações do uso, apenas descrevem fenômenos 

lingüísticos (dados irreais) num nível de formalização complexo. 

As estruturas abstratas são vazias de propriedades na explicação do porquê do 

uso de uma determinada forma lmgüística. Funcionam como gabarito categórico aplicado a 

dados variáveis Descartada, então, a possibilidade de se hdar com generaliz.açôes abstratas, 

o funcionalismo apresenta um quadro de ''parâmetros funcionais ' ·, onde os mais relevantes 

são a oposição figura/fundo. a noção de cadew tóprca e o fluxo da informação. 

Ao outro campo mencionado- o da análise DO discurso-, delega-se o estudo 

dos recursos utilizados na construção do discurso, objetivando revelar porque alguns discursos 

têm maior efeito de compreensão, de persuasão, do que outros Nesse caso, leva-se em conta 

também a eficácia do falante com relação ao uso da língua, do seu domíruo dos recursos 

discursivos depende o grau de efetividade do d1scurso. 

Como se pode ver, a direção das atuais vertentes da lingüística continua a se 
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defimr no bojo das d1cotomias De um lado tem-se uma linguíst1ca de frase- onde a estrutura 

lingüística é um objeto abstrato - e de outro, uma lingüística no e do discurso, pela qual a 

estrutura da língua é tida como variável dependente, resultado de regularidades das situações 

em que se fala. 

Duas posições divergentes que acarretam duas posturas contrárias no enfoque 

do objeto (a língua) e do falante : estrutura abstrata/sujeito ideal X estrutura material/sujeito 

real. Mas que não favorecem uma descrição plenamente satisfatória. A relação dicotômica faz 

privilegiar, de forma excludente, o enfoque de uma das margens das dicotomias, e a língua, 

numa dessas perspectivas, não é desvelada na sua ' 'tercei ra margem''- a da constituição da sua 

matenalidade cujo corpo é o discurso, entremeio entre língua e fala 

Definir o discurso como entremeio s1gn1fica deslocar urna relação determinista 

de causa e efeito, e h dar com um processo de constituição. Processo que, ao tomar a I íngua em 

toda a sua matenahdade, não fala de um único sistema de regras, nem de um conjunto fechado 

de parâmetros que se prestam a gabaritar as formas da lingua no seu funcionamento discursivo. 

Enquanto a formalização abstrata rei fica a língua, a oferta de parâmetros vem domesticar as 

variáveis lingüísticas quando as enquadra numa deterrnmada fôrma que se presta a organizar 

o d1scurso. Mas trabalhar o entremeio significa não atrelar o discurso ao âmbito da oralidade. 

E a anáhse da língua, ao encerrar um levantamento de razões historica e socialmente 

determinadas, busca as razões da ordem do e no dtscurso que vão permitir entender melhor a 

I íngua na sua dimensão de uso, no mundo. 

Pertmente se torna a observação de que a análise DO discurso de que estamos 

tratando neste trabalho não se resume em avaliar as estratégias de que se vale o falante de modo 

a tornar o seu discurso mais ou menos eficaz diante dos ouvintes. Não nos interessa falar, 

tampouco, da função que tem o uso de uma determinada estrutura totalmente dissociada do 

estudo da natureza e da estrutura da língua como um todo, recorrendo-se, apenas, a wna série 

de parâmetros funciOnais que descrevem a organização gabaritada e mecanicista do discurso. 

Recurso mágico, tudo passa a ser explicado à luz desses parâmetros, sem levar em conta nem 
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o ponto de vista o locutor, nem as regras de prOJeção que determmam o porquê do uso desta 

ou daquela forma em função das posições sociais que os interlocutores ocupam A motivação 

do uso das formas não é dJscursJva, no sentido de refletu apenas a ênfase que o falante dá a esse 

ou àquele uso A motivação é sóc1o-ideológica, mas a constituição das formas é que é de 

natureza discursiva. 

Assim, embora o funciOnalismo descarte um sujeno epistemológico, negando 

a objetividade abstrata da língua, acaba por reca1r num subjetivismo ind1v1dua1Jsta. Nesse caso, 

a enunciação ou é um ato tndtvidual (domesticada pelos usuários)- já que os falantes são a fonte 

DO discurso- ou é um dado vanável (domesticado pelo analista), cuja função discurs1va na 

situação de comunicação decorre da intenção do falante que, ao pnVIIegiar certas estruturas 

hngü.ísticas, detennina a organização dJscursiva e orienta o ouvinte num processo bàs1co de 

topical1zação dos elementos que aquele juJga relevante Tanto o dJscurso quanto a função da 

forma no dJscurso são dommados por um falante real. Os modos de produçào.e de recepção são 

determinados por um suJeito orupotente, dono do discurso e dos efeitos desse discurso. 

Esta não é a análtse do discurso que objetivamos desenvolver Considerada a 

llusãodo suje1to que, levado peloesquecimento(cf.. PÊCHEUX), faz com que o falante se veJa 

fonte do discurso, a descrição dos mecarlismos discursivos tem por base a enunciação, 1sto é, 

tem por base a historicização do sentido, sedimentado no histórico e social . A enunciação se 

define não como ato mdJv1dual e pensado por um só sujeito: ''a consciência indJ viduaJ é um 

fato sócio-ideológico.'' (BA.KHTTN, 1977). Por isso, a corrente do subjetivismo individualista, 

ao levar em consideração a fala, o uso, o faz também de um ponto de vista reduc10msta porque 

recorre para explicá-la às " cond1ções de vida psíquica do sujeito falante." (idem). Perde-se, 

assim, a natureza social e coletiva da enunciação e o próprio processo de interação verbal. 

Para falar do discurso, é preciso falar da natureza sócio-Ideológica da língua, da 

sua substância d1alóg:tca e dos lugares socJaJs que ocupam os sujeitos, agentes da hi stória e do 

uso da língua. Para falar da estrutura da língua, pelo ângulo do discurso (e não apenas no 

discurso), o fio condutor só pode ser a enunc1ação. Impossível falar da função da forma 
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lingüística e não falar do sentido desde que, reafínnando BAKHTTN ( 1977), "a verdadeira 

substância da língua não é constituída por um sistema abstrato de formas ltngüísttcas nem pela 

enunciação monológica isolada, nem pelo ato psicofisiológico da sua produção, mas pelo 

fenômeno social da interação verbal, realizada através da enunciação ou das enunciações." 

(idem: 123). 

Descrever a função discursiva do uso real da língua no processo de com uni cação 

implica falar do papel das instânctas da enunciação no discurso- o eu, o tu e o outro - ao lado 

das condições de produção do discurso - o hi stórico e o social da língua e dos agentes do 

discurso. 

Sendo assim, a dimensão histórica da língua não se restnnge aos usos deter­

minados pelos diferentes segmentos sociais. A dimensão diacrônica não pode ficar restrita ao 

espelho da variação, da mudança. Deve levar em conta a história da língua em sua relação com 

o povo que a fala. Abrange também a natureza, a especificidade da língua falada por um povo 

que não desenvolveu, por exemplo, o tipo de escrita recorrente em outras sociedades. As marcas 

da oralidade constituem, sem urna direção detenninada, a estrutura própna da língua em toda 

a sua extensão: na morfologia, no léxico, na sintaxe, nos suprassegmentos. Não por uma 

interferência do uso, do discurso (o oral ), do pragmático. Não por uma oposição com a escrita. 

Mas por urna razão histórica - o predomínio da oralidade. 

Predomínio porque é através da oralidade- cadeia continua de interação verbal 

-que povo, raça, cultura, hü.baos e costumes, vêm sendo preservados seculannente. A oralidade 

tem, portanto, um papel preponderante na formação desse tipo de sociedade E, nesse contexto, 

o estudo da oralidade, livre de operações mecanicistas, não se esgota em inU.meras descrições 

da etnografia da fala Como também não pode ser interpretada tornando-se como parâmetro as 

marcas da oraltdade em sociedades não-ágrafas, e buscar defini r -lhes a função no discurso As 

marcas da oralidade instituem a própria natureza lingilistica. Não são agemes externos que 

interferem numa predisposição lingüística rnentalista e inata e/ou individuahsta 

A q uestào não se encerra em descrever os ri tos I in gü í st1cos, descon textual izados 
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da sua maténa de base- a língua. É na dimensão da língua que fatos de qualquer nível gramatical 

podem ser lidos sob o prisma do discurso, na sua matenalidade lingüística. Nessa perspectiva, 

fatos da sintaxe Bakairi merecem ser revisitados. 

5.1 Tessitura e língua indígena 

Sobre línguas indígenas, em geral , costuma-se dJzer que a sua estrutura se 

apresenta numa forma linear dado a sua sintaxe não se definir pelo enca1xe, pela subordinação. 

A superfície lingúística teria, então, um plano de mosaico onde os enunciados estariam 

pospostos uns aos outros. A associação lógica entre os enunciados não se reflitiria na sintaxe 

- através de operadores lógicos- e sim no âmb1to das idéias. 

Sobre o Bakairi, nem Yon den Steinen (1892) nem Wheatley ( 1 964) tecem 

considerações sobre a sintaxe, mas em Capistrano de Abreu ( 1895: 217 -218), colocações do 

tipo 

"Um fato golpeia-nos desde logo: asoraçõessucedem-se,geralmente 
com um verbo apenas, sem interdependência ou subordinação. Em outro 
termos o kx.ura-itano, como syntaxe usa exclusivamente de parataxe. A 
maior complicação a que a frase attinge é a da apposição, da enumeração 
ou paralelismo, que não ultrapassa a alçada paratactica." [p.217] 

"Na forma deexprimiro pensamento é palpavel que a subordinação 
logica não galga os rudimentos. Deixa-se o índio levar por uma série de idéas 
e as impele até certo ponto: volta depois e o mesmo faz às outras; frases muito 
distanciadas representam o mesmo momento cbrooologico; o que nos 
parece mais natural collocarmos no fim, desde o começo vão elles frisando; 
em summa á parataxe formal, corresponde o condomínio das impressões e 
a ondulação das idéas. 

Do que fica dito pode-se logo concluir que nem ba conjuocções nem 
conjunctivos no kxura-itano." [p.218] 

estendem para o Bakairi considerações recorrentes no estudo das línguas indígenas. 

Essas colocações decorrem do não reconhecimento de determinadas constru-

ções e da pouca familiaridade com certos processos gramaticais como a incorporação, a 
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nominalização das orações subordmadas e do desconhectmento do funcionamento desses 

processos na língua como um todo, daí a proposta da adposição pura e simples dos enunciados 

Por outro lado, é prectso se falar da ausência da compl icação sintática para se poder alimentar 

uma outra propostção A falta da hipotaxe revela um raciocínio pnmáno, que não é dado a 

abstrações. Recoloca-se aqw a questão do pnmitlvtsmo lingüístico associado a um tipo de 

organtzação social , também chamada de pnmitiva, cuja pnncipal caracteristtca é uma relação 

imediatista, e ponanto Slmpltsta, com o mundo. 

Com isso, cria-se uma expectativa em torno da organização da língua, e quando 

esta frustraaorgamzação, oanalista não sabe como lidarcomodado. E aí formulam-se algumas 

sa1das. a para taxe por oposição à hipotaxe e a busca de um modelo específico para descrever 

as línguas indígenas 

A questão que estamos tentando colocar não diz respeito ao fato de negar a 

parataxe para as línguas mdigenas e propor a hipotaxe. Essa seria uma postura que reforçaria 

o preconceito lingúísttco de tratar aquele processo corno menor, em termos da orgamzação do 

rac10círuo. E sim de chamara atenção para o fato de- á semelhança da relaçãoescntaf oralidade 

- a hipotaxe é tomada como parâmetro na caractenzação da estrutura da língua O Importante 

seria que em vez de se centrar a discussão na classificação dos mecamsmos lingüísticos, se 

voltasse a atenção para o efetto de sentido que este ou aquele mecanismo produz. Nesse caso, 

poderia se entender melhor a relação entre a língua e o mundo, entre a língua e a organização 

soctal do povo que a fala,etc. E, certamente, não se produziriram tantos apagamentos: o da 

língua por se propor um modelo e o do discurso por não se trabalhar o sentido, apenas a 

taxonomta e o funcionamento 

A oferta de um modelo específico para o estudo das línguas indígenas não parece 

satisfatóna No enfoque tagmêmico, bastante descntivista e pouco analítico, as formas 

ltngúísticas são estudadas tsoladas do seu funciOnamento, apenas recebem rótulos classifica­

tónos (slots) que, por si só, lhes atribuem urna função lingüística de acordo com o nível- raiz, 

palavra, predicado, frase, texto 
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O problema maior das análi ses lingiusticas, porém, parece ongmado na 

segmentação da língua em dtferentes níveis Certo é que os níveis mantêm a sua 1demidade 

numa co-relação com as umdades constttutJvas da língua- os sons e as formas-. mas da sua 

mterrelação mútua é que resulta o sentido da língt..ta, a sua stgmficação. A tessttura da língua 

é formada por essa mescla de fatores que a desvela não como conjunto de dados, ou fenômenos, 

e sim como um fato, como real idade. 

Os fatos da realidade da língua se apreendem com a análise da tessitu.ra, da 

organização discursiva, onde cada forma lingilist1ca representa um ponto, um nó, numa 

mtnncada relação Uma relação não de adposíção, de composição de pedras num mosaico, mas 

numa relação de entrelaçamento como no risco de um bordado 

Assim, os sons, os morfes, as palavras. os sintagmas, não podem ser hdos apenas 

como umdades lingüísticas; é preciso pmçar o seu sentido no mtenor da própna língua, 

enquanto mecarusmos dtscurstvos. Por esse ânguJo, pode-se entender, por exemplo, por que as 

marcas de nominahzação das orações subordmadas em Bakatri estão condJc1onad.as a uma 

regra de movimento na estrutura da frase - o movimento-qu. 

Esse movimento traz várias conseqüências á organização sintagmánca. Ele se 

constitui num movimento de foco e as estruturas dai derivadas têm a forma de sentenças 

chvadas. A chvagem - além de representar uma forma de hierarquização na sintaxe - é 

recorrente nas línguas naturais corno recurso d.iscurs1vo - o foco, por isso mesmo, é tratado 

como regra do discurso. 

Em Bakain, o movimento-qu abrange vánas expressões - as orações-qu, as 

orações relativas, as subo ri nadas completivas e adverbtals, e outras-, enfim, no processo amplo 

d~ subordmação. O que evidencia, desde já, que a sintaxe Baka1ri não espelha a parata.xe ou 

a adpostção de enunctados. A análise, nesse caso calçada pelo modelo gerattvista, admite o 

movimento e a hierarqwa smtánca, mas poderia também não adimJti-los Enfim, não há um 

modelo adequado ou não à descrição às línguas mdigenas; o modelo não é relevante se ele 

continua a encerrar a língua num quadro de formalização sem apreender a matenalidade 
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s1gmficativa que este ou aquele fenômeno hngü1St1co instaura. 

Na anál1se que procurei fazer para o Baka1ri, foi pertmente apreender que as 

marcas de nominahzaçào das orações subordinadas resultavam do movimento-qu. O movi­

mento-qu se mostrou como um dos recursos estruturantes da dimensão di scurs1va, sendo, 

inclusive a úmca forma de topicalizar elementos em orações absolutas. Um outro dado- a 

ausência do discurso mdireto - pode ser supnda pelo movimento-qu. E, nesse caso, surge a 

possibilidade, como faremos mats ad1ante, de falar do processo de clivagem decorrente do 

movimento-qu como sendo uma das formas do discurso relatado. Essa possibilidade abre a 

perspectiva de não se pensar língua e d1scurso em momentos dissoc1ados. Impossível se toma, 

então, falar da sintaxe sem falar do discurso, falar do discurso sem falar da sintaxe. a 

materialidade do discurso é constituída na língua 

O mov1mento-qu estar para o discurso indireto representa uma série de 

Implicações com outros fatos. Num primeiro momento, permite que a ergatividade smtática 

não seja violada: a chvagem previne que argumentos sintaticamente diferenciados (como 

SUJe ito de verbo transitivo e objeto direto) mantenham entre si urna relação de controle. Um 

sistema de índices referenciais recobre, então, a co-referencialização, que não pode ser 

mstituída pelas relações sintát1cas. Por outro lado, a etimologia dos verbos que admitem 

complementos orac10na1s, aqueles que acarretam estruturas de co-referencialidade entre 

termos de orações distintas, vem acomodar a clivagem. 

A análise de vários verbos CUJO complemento pode ser a oração revela que 

todos ocupam a esfera dos verbos d1scendi são expressões morfofonemizadas da raiz de dizer 

-ke, combinada com alguns outros formativos que acrescentam nuances de sentido É o que 

mostram os dados abaixo. 

( I ) ke -le 
dner-aspeclo 

· Falou, disse' [não atestado) 
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(2) pedru a-ge akt 
3'su-falar-passado 

'Pedro falou' 

(3) IW~td a-ke-a-ke-le 
3"su-dlzer-3"su-dizer-aspccto ela 

'O amigo convenceu ela' 

(4) iwdt~ an-1ge mariã-rã arodeta -da 1-Gt 
3•su-diz.er -para -em 3"-finalldade 

'O amigo mandou Maria ficar na aldeia' 

(5) iw~t~ n -1g~-se-dtle m"IJ'b 
3'ob-dizer-?-aspecto ela 

·o amigo chamou/convidou ela' 

(6) iw~td n-igJ-n::Hat r ] 
J•ob-dizer-?-passado 

'O am1go mandou Maria[ . ]' 

(7) pedru ihet-ke-k>-ara awgustu fYb ã-ye-61 
sun-du.er -IIl.Strumnc:tai<Omo augusto arco 3 •su.. 3 "ob-(azrr-fmaltdade 

'Pedro obngou Augusto a fazer arco. ' 

(8) pedru ihêt-u -ge-ã-se [ .. ] 
sim-3•su-dtz.er-transiviz.ador-aspecto 

·Pedro ordenou [ ... ] · 

(9) ke-wa-dtle kuld 
du.cr -<:Omplcmeou.zador ·aspecto algo 

'Ele mente· [não atestado] ou 'Que mentira dele• · 

A constatação de que os verbos mandativos são denvados do vebo dizer (-ke) 

Implica na oração completiva um enunciado mtermediáno entre o discurso direto e o discurso 

mdueto, no caso, o discurso chvado. O que merece ser observado, de tmediato, porém, é que 

a eumolog1a verbal contém a matenalidade necessána à expressão da clivagcm Note-se que 
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uma tradução aproximada das frases acima com uma estrutura clivada em português resultana 

num enunciado agrarnatical, como 

(7a) *Pedro obrigou augusto é o arco que ele vai fazer. 

Dependendo do verbo usado, exemplos do tipo ilustrado em ( I }-{9) podem ter 

na expressão da oração dependente uma forma imperativa: 

(lO) maria tus:->-lã amge bya eg~-ka 

mando-para falou cesta fazer-~mperativo 

' Man a falou para o marido· Faz a cesta.!' 

onde se expressa na um outro processo de subordinação Não se contaria na oração dependente 

com o movimento-qu, haveria apenas a justaposição do enunciado com valor de aposto. O que, 

certamente, desvmcula a forma nominalizada da oração subordinada da característica que 

geralmente lhe tem sido imputada em línguas mdígenas- a de segmento aposto a uma cláusula 

principal, sem um nível maior de h1erarquia sintática. 

O levantamento desse dado - um nível de encaixe sintático - não descarta para 

o Bakairi a existência da justaposição. O que está em discussão, porém, é o fato de a priori não 

se pensar em movimento para a sintaxe de 1 ínguas ir:Jdígenas, porque a subordinação traz marcas 

nominahzadoras, o que, automaticamente, faz prever justaposição. O velho mito sobre a 

linearidade smtática das línguas ditas "primitivas" pode (e deve) ser repensado, não porque 

a linearização possa ser vista corno um fato menor e sim porque o apriorismo analítico apaga 

a textualidade hngüística, uma vez que a língua é sempre pensada ora fora do discurso ora no 

discurso, e nunca na sua materialidade discursiva. No caso do Bakairí, alcançar o papel do 

movtmento-qu significa alcançar uma das formas da tessítura do discurso como um todo. o 

movimento-qu é um dos dados que funcionam na coesão textual. Significa também um viés 

fundamental para se descrever a estrutura discursiva e entender que sentidos são produz1dos 
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quando o discurso se orgamza pelo mov1mento-qu ou quando se orgamza por outros recursos, 

como o Sistema de refercncialidade ao lado do d1scurso d1reto e indireto livre De antemão 

pode-se dizer que a estrutura dJscurs1va organ1zada pelo mov1mento-qu é recorrente em relatos, 

próximos a textos dJssertauvos, sem inc1dência do discurso dJreto;já as narrativas apresentam 

o predomímo dessa forma de discurso relatado em detrimento do movimento-qu (cf. : 4.2.2.5.1) 

O processo de exclusão da lineanade sintát1ca pode ser visto, am~ corno uma 

contradição dentro da própria teoria I i ngüística. Pêcheux ( 1979) observa que o · ·problema da 

coordenação de enunciados se apresenta corno um problema-limite para as teorias grarnatica1s 

e, em particular, para a gramática gerativo transformacwnal [ .. ] Para a lém desse hm1te, parece 

que o que · · regula · · a possibilidade de colocarem seqüência não seja rna1s do que asanalog1as, 

compatibilidades e implicações vagas derna1s para autorizar uma mterpretação smtátlca é 

neste ponto que as condições de colineandade dos enunciados parece escapar à gramática.·· 

( Idem_ 145 ) E e também nes~ perspectiva que acrescentaríamos que anunciar a dimensão 

paratat1ca nas lmguas indJgenaséuma sai da cômoda para não setrabalharasua · ·contrariedade'·, 

no caso, o movimento na sintaxe. 

A consciência da contradição falada por PêchelL'< e, ao mesmo tempo o 

apagamento dessa consc1ênc1a, faz recusar, por exemplo, no mtenor de um gerativismo 

ortodoxo, o parâmetro da não-configuracionalidade, e vem a propor o parâmetro da adjunção 

para línguas sem encaixe, sem movimento na sintaxe Cresce o grau de abstração, formula-se 

um outro nível subjacente à orgaruzação smtát1ca- o da Forma Lógica (FL)- e se oferece a 

possibilidade de moVlrnento nesse último nível 

Com ISSO, as línguas perdem a sua Identidade, nega-se no mtenor da própria 

descnção Jinguistica o que elas têm de heterogêneo, de própno O modelo padroniza a diferença 

e diSCiplinarJza as divergências lingüisticas, nomeando com rótulos apropnados as diferenças 

entre as línguas -línguas configuraciona1s, línguas de adJunção, etc, todas pressupondo como 

parâmetro a configurac10nahdade. Ou num outro movimento de apagamento, funda-se, sob 

esta mesma ordem, a língüíst1ca mdígena. 
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O modelo gramatical - resultante de um efeito tdeológ~co que. menos do que 

mascarar as contradtções, reafirma-as- marca '·a necessidade de um empreendimento numa 

outra ordem, mais precisamente ''a ordem do dtscurso '' no sentido de Foucault '' (PÊCHEUX, 

idem). Os elementos que contradizem a forma lingüisttca instaurada- corno a justaposição, a 

para taxe, os fatos de oralidade- ''designam sem dúvtda o ponto por onde a históna trabalha 

essa ordem do discurso. ' ' (idem) 

No mtenor desta discussão é que queremos falar do discurso Bakam tendo por 

base um fato de sintaxe e poder fa lar da smtaxedo lugar da sua historicidade Esse lugar é aquele 

herdado da oralidade. Numa língua sem escnta, o recurso à orahdade para explicitar a 

gramática, além de ser tautológtco, não descreve as construções dttas merentes à escrita , 

também atestadas na língua mdígena. Também por se tomar a oralidade como marca- e não 

como identidade- da língua indígena, é que a para taxe assoma como a forma que melhor cond1z 

com a~ralidade. 

Para sustentar em termos teóncos a oralidade corno fator de constituição da 

lmgua mdígena, volta-se a reflexão para o princ1pto da dialogia de Bakhtin e para a(s) 

heterogeneidade(s) enunc1at1va(s) de Authier 

Descartado o estudo da língua pela sua fragmentação por níveis, assoma a 

enunciação como produto de interação soc1al. A palavra, na concepção de Bakhtm (I 977), tem 

na sua base a dialogia: a enunctaçào, réphca de um diálogo social, é a unidade fundamental da 

língua tanto na forma de discurso intenor quanto na de discurso extenor. Há sempre um 

mterlocutor, ao menos potencial, Já que a natureza da enunciação é soe tal. 

Nas reflexões sobre a dialog~zação interna do d1scurso. Bakathin ( idem) d tz das 

palavras que estas são sempre "as palavras dos outros". Dessa característica dialógica da 

I inguagem, resulta o que A uthter ( 1982) chama de heterogeidade( s) enunciativa( s ). O texto em 

toda a sua complexidade enunciativa sublinha, exatamente, na fala do eu as marcas do tu, do 

outro. O discurso relatado, as aspas, os ttàlicos, a tronia, etc são formas unívocas de se marcar 

a heterogeneidade. A heterogeneidade const1tut1va do SUJeito e do discurso (este defímdo como 
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produto de mterd1scursos) pode se instm1r também sem formas umvocas É quando são 

diferentes as condicões de produção de cada d1scurso. de cada SUJeito~ quando é diferente a 

h1stória de cada id1oma, de cada JX>VO 

A históna de uma língua que não conta a passagem da orahdade para a escnta 

traz em SI a mscnção dessa oralidade na morfolog~a, no status dos enunciados, nas marcas de 

atestação do ato llocucionáno, na dramaticidade das narrat1vas, na estrutura d1scursiva, nos 

índices que orientam o desfecho das narrauvas, etc 

As marcas de oralidade, representam, ass1m, a histonc1dade do idioma e, nelas. 

se mscreve toda a d1mensão da heterogeneidade enunc1atrva. São marcas, portanto, do povo e 

da língua, numa 1mbricada relação de constitUição. 

Ass1m é que o discurso clivado (movimento-qu), garant1do pela etimologia 

verbal , pode ser entendido como um traço enunc1at1vo constitutivo da língua segundo a sua 

propria materialidade e segundo a sua natureza rntnns1camente d1alóg~ca No estudo da sintaxe 

Bakain, notamos a quase mex.istência de formas com discurso mdireto- estrutura rara, obt1da 

por indução-, ao lado da abrangência do discurso dueto e do discurso chvado Formas que 

podem a um só tempo ser lidas como uma exigênc1a da sintaxe ou como traços de uma 

ident1dade oral 

Embora o discurso indireto também possa ser entendido como uma fom1a 

cllvada de recortar a fala do outro, a estrutura que estamos denominando de dlsurso clivado não 

tem prox.im1dade com o discurso indireto propriamente dito, na medida em que neste se 

estabelece um processo de vmculação entre a oração pnnc1pal e a completiva. No Bakrun, a 

vmculação a nível da smtaxe não ocorre e o que estamos denommando d1scurso clivado é, em 

termos smtát1cos, a chvagem de fato. Considerando-se, porém, que muito desse processo na 

hngua é recoberto por verbos discendi, ou pelos de natureza elocutiva, ele nos reporta, sempre, 

ao discurso relatado, de forma explícita ou de forma inerente O termo discurso cl ivado, a nosso 

ver. recobre essas caracteristicas. 

O movimento-qu passa a ser, ass1m, o d1scurso clivado Movimento nosso em 
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não ver a estrutura cunhada de movimento-qu apenas em suas redes umversats A função do 

moVlmento-qu é própria do Bakairi, é própria da sua materialidade hnguístico-discursiva, não 

por uma motivação prevista, a priori, no dtscurso mdiVJdual de cada falante, a ser moldada por 

parâmetros funciOnais. Mas por sua forma material que permite falar do modo de funci­

onamento específico do Bakairi, não lhe atribuindo um elo de pertenctmento a um determinado 

conJunto. 

Nessa perspecttva, falamos do discurso clivado nem com relação à língua, nem 

com relação ao uso Ambos se remetem ''a língua por abstração confere as suas propnedades 

a um ser autônomo- o falante- que faz nascer a lmguagem. " (MTLNER, 1978) 

A conseqüência imediata dessa relação é que " a língua não é conceb1da 

claramente a não ser dentro de uma tsotopia absoluta de qualquer ponto de onde é considerada, 

deverá oferecer uma mesma fisiOnomia Mas o que não o confinnarn os dados mats stmples· 

sempre dentro da séne dos lugares homogêneos, qualquer singularidade se destaca." ( tdem) 

Ass1m, quando a meta vem a ser a sistematização do caos (do heterogêneo), a 

busca, na verdade, é pelo homogêneo. DizMilner(idem) que ao se analisar a linguagem -lugar 

onde as línguas se assemelham numa combmação de propriedades enunciávets- " não se faz 

mais do que sistematizar uma operação anterior, tsto é, as línguas Já são concebidas como tendo 

de próprio a semelhança~ dentro da deriva que relaciona as línguas à linguagem uma proposição 

deve, desde Jogo, ser restituída: " "as línguas formam uma classe consistente"- urna classe 

taJ onde os elementos podem ser pensado5 wdos ;untos sem contradição.'' (idem) 

Colocações dessa ordem é que nos levam a poder falar no Bakatri de uma 

tercetra marca do dtscurso do outro Uma marca mtrínseca, no caso. à clivagern smtática, ao 

lado da natureza etimológica dos verbos que se adaptam à c li vagem. Marcas que agregam traços 

da matenalidade da língua 

Matenalidade que traz na sua conststência a oralidade histórica. Com isso, a 

adoção do conceito "discurso clivado ' · se ancora em dots fatores: a dialogJa, em primeira 

mstâncta, que pressupõe o discurso clivado como uma marca do discurso do outro (próximo 
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a do d1scuso relatado), 1mplícno ao ato de enunciação subJacentt; às ações de -keake­

' convencer' , -1gase 'chamar/conv1dar', -1g:m::>- ' mandar', lhetkeh::>ara ·obngar', etc,etimologi­

camente formas amplladas de -ke 'dtzer'~ em segunda mstânc1a, à s1ntaxe que não pressupõe 

a Identificação entre sujeito transttivo e objeto direto, argumentos pedidos pela diátese dos 

verbos de elocução. 

A d1mensão dialógica se mostra na etimologia e, o mesmo tempo, institui a 

matenahdade da língua htstorica e mutuamente (re)constttuída nas relações gramat1ca1s 

tomadas como atos de enwKiação em face do predomíniO da oraltdade, e não como fragmentos 

isolados numa estrutura. 

Essa materialidade instaura a organização d1scursJva, cuja estruturação espel ha 

o alcance do encadeamento gerado pela recursivtdade do mov1mento-qu, ao lado do discurso 

d1reto e do Sistema de referenciahdade. 

5.2 Em busca do risco do bordado: sintaxe, tempo, referencialidade e discurso relatado 

Há do1s processos básicos em Bakam -o discurso chvado e a referenctalidade 

- que garantem a coesão textual e sustentam a estrutura dtscursiva Esses dois processos, 

conjugados ao uso frequente de uma das formas do di scurso relatado - DD -, encerram a 

organização ma1s atestada no material analisado. Há amda duas narrativas em especial que se 

destacam São a narrativa de um mito e o relato da ret1rada do Xingu produzidos pela pessoa 

Baxairi mais idosa- Waluga- que espelham o predomímo do d1scurso direto e da referencia­

lidade, ficando ao dtscurso cllvado reservada uma menor ocorrência 

A part1r daí se conclw, de imed1ato, que. embora o d1scurso clivado aliado ao 

SIStema de referenc1ahdade seJa a organização ma1s produttva da língua, a estrutura discurs1va 

pode, também, ser descrita num outro plano onde prevalecem as formas do discurso direto, 

entremeadas de mu1tos comentános do locutor, e costuradas por um SIStema de elementos 

referencirus Amda se observa que na escassez do di scurso chvado, o SIStema de referenc1alidade 

apresenta um nível de complicação muito maior 
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Logo para se entender a organização discurs1va do Bakairi, é prectso se 

pensarem essas duas possibilidades do funcionamento discursivo e verificar, ao mesmo tempo, 

o modo como a complementanedade da referencialidade (onde incluímos a dêi.xis) com o 

d1scurso relatado imprime à textura urna superficie pontuada por diferentes fonnas de 

organizar o dtzer Essas formas diversas de recortar o discurso não refletem, porém, recortes 

expressivos elaborados segundo a vontade do locutor. Trata-se de diferentes estruturas 

lmg"UístJ cas que não só produzem diferentes sentidos, mas que também 1lustram como, por 

exemplo, a ordenação dos elementos de referência no mterior do sintagma pode se constituir 

num recurso ao processo de s1gmficação da língua. 

O tempo const1tui , ainda, um dos princ1pais elementos de coesão textual em 

Baka1ri . Os acontecimentos descntos numa perspectiva temporal de interdependência, no 

âmbito dos aspectos recente/imediato, acrescentam à tess1tura do texto, contribuindo, princi­

palmente, com o efeito de circularidade produzido na superfíc1e textual. 

Um pouco do bordado do tex1o Bakain se revela, então, em três momentos· o 

di scurso clivado, o tempo e a referenciahdade 

5.2. 1 Sintaxe e estrutura discursiva· o discurso clivado 

O discurso chvado, ao ter um papel expressivo, acaba por se tomar um dos 

pnnci paisele1~er.tosnaestruturaçàodot.exto, na med1da em que é através dele que se retomam 

os fatos contidos em segmentos precedentes, mstituindo, assim, o encadeamento discursivo. 

O dJscursoclivadoestabelecepontos-chavenasuperficJelmgüísticaahmentandoomovtmento 

da coesão textual 

Por ser muito recorrente, pontua a grande mruoria dos textos coletados, 

entretanto, não esgotaremos o estudo do nosso matenal , com a descnçào do discurso chvado. 

Focalizaremos, apenas, alguns fragmentos desses textos, objetivando ilustrar o escopo do 

d1 scurso clJvado. 
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VeJamos, então, a que serve o processo de chvagem no âmbito do d1scurso 

( 11) teyatuze 
'Vou contar' 

(12) ura una kã-eyatud;) ise 1djempa t.anià-fã 
mmha h1stóna l'su 3'ob- contar futuro pouco -para 

'Vou contar um pouquinho da minha hJstóna para a Tania.' 

( 13) ura k-;)epile ke31)b J~r~ Jir~ ;)t~-na.}l ~t~nare 
I' -v1r passado aqw esta casa -em c1dadc 

·Vim aqui para esta casa para ver se a c1dade é ' 

( 14) e-se 
'c r· aspecto como du.er 

·como d1zem' 

( 15) t~f;) k 5e0 da k3'e~a-pa u-ge-dU:) 
la boruto bormo- não 1'-dner-quando 

'Lá é bomto ou fe10?- falei , então 

( 16) t;yyalet m;)w;)f;) inaret ;)t~nare parut;)-be 
falar-agente ISSO por asso c1dade mar- tem 

[fonna-quJ 

'Eu digo 1sso porque a cidade tem mar· 

( 17) 3r3' Jiga-ribe kura emif3'-pe 
terra faJ..er-paciente gente parecado-tem 

'e tem uma estátua parec1da com gente· 

( 18) t;) -ke -Ftnêt m;)W;)f;) inaret w-af3ilige 
agc:nl~...!vzr-tru.trumental-ap.cnle 1SSO porque I' -oJOC:ClJ\·o 

(fonna-quJ 

'Pelo menos é isso que dtzem e foi por isso' 

(19) ::>);) ke3l}kâ k-xwile-tZe 
mesmo passado 1' -vu querer 

·mesmo que eu qUis vir. 
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O trecho em foco encerra a delimitação, ou a exploração, de um momento 

determinado na abordagem como um todo. Em outros termos, a extensão discursiva expressa 

uma montagem de vários eventos, fatos, relatados numa organjzação que se repete. São 

estruturas que se fecham, podendo. inclusive, vir assinalados pelo operador wgf;}, sem 

correspondente em português. E que se repetem sempre que um outro ponto passa a ser 

enfocado. 

A extensão discursiva vista do seu exterior é composta da adposição dessas 

estruturas autônomas e não da adposição dos enunciados um a um. O discurso não é 

combinação de cláusulas, é entrelace de fragmentos discursivos. Tomam parte nesses fragmentos 

todas as informações e ações respectivas ao fato em pauta, porém, em seu bojo é que se detecta 

a teia do discurso. Assim, propor para as línguas indígenas uma dimensão para tática djscursiva, 

esbarra numa visão simplista demais que, menos do que descrever a complicação enunciativa, 

revela um desconhecimento da estrutura e funcionamento da língua a serem buscados no 

interior da própria língua. 

A princípio, poder-se-ia pensar em aproximar a organização discursiva do 

Baka1ri de uma composição por parágrafos. Mas a realidade desses segmentos não é essa. O 

parágrafo-padrão traz em si uma idéia-núcleo desenvolvida por idéias subsidiárias numa 

perspectiva de início, meio e fim. No interior desses segmentos podem caber, porém, várias 

idéias-núcleo girando em tomo de um único momento, ou fato, além da descrição de ações 

atribuídas a diferentes personagens, bem como o relato das fa1as desses personagens. A 

perspectiva é circular: o fecho desses segmentos retoma e justifica o fato anunciado primeiro. 

Comparem-se o inicio e o fim do trecho acima: 

ura bef3ile ke3ryk;) J;}f;} Jif;} gt;}naj gt;}nare 

'Vim aqui para essa casa para ver se essa cidade é[ .. . ]' 

[ . . ] mgwgfg inaret w-af3ihge olg ke311kâ kgewileize. 

[ .. . ] 'e foi por ISSO que eu quís vir.' 
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Quando o operador WZ)fZ) é utilizado, representa a marca explícita dessa 

circulandade ele tanto pode encerrar o segmento quanto, ao ser repet1do, anunciar o início do 

outro segmento, ficando toda a estrutura discursiva assinalada por W'df'd/w-:Jf'd. 

O fecho do d1scurso como um todo é feito por um enunciado típtco que, 

geralmente, é introduzido por W'dfd (anunciando o fim do relato) e terminado por uma expressão 

de fechamento 'dl'd ise 'é só isso' Entre esses dois operadores retoma-se o tema do relato, 

produzmdo-se o efeito de fechamento do texto na sua totalidade. Após uma narrativa de 

duração de cinco minutos, durante os quais foram descntos vários momentos da viagem ao R to 

de Jane1ro, Shagope encerra a sua " história" : 

(20) WZ)fZ) ke3ryb tdkedU::l 'dt'dnaie t-:Jkeh::~Zel JJd 1nal e L 

passado dizer-porque c1dade falada mesmo por 1sso 

0 -awihge ::~IJ ke3l}b Jma t::>ewize 0-av..~ le kur::J ::Jld kur::J 1se unare tania 
J•-conectJvo mesmo passado a gente vir-querer mesmo essa futuro h1stóna 

' [ wârâ) Bem, ,como se dizia, a cidade é muito falada , por ISSO mesmo a gente queria vir 
aqui E só essa a minha história, Tania ' 

Na estrutura desses segmentos discursivos, as formas nominal izadas, marcas do 

movimento-qu, instituem por todo o texto o discurso sintaticamente clivado, dando-lhe 

encadeamento. 

Assim, o trecho anteriormente destacado é composto de uma abertura 

ura una kãeyatud'd ise id.)iempa taniãêã 
' Vou contar uma pouco da minha história para Tania' 

CUJO conteúdo, necessanamente, não precisa estar relacionado aos fatos narrados Mas que, 

quase sempre, apontam as Circunstâncias em que o texto foi produzido. 

Em seguida, o tema- a vinda ao Rio de Janetro- é abordado, acompanhado de 

uma JUStificativa- saber se a c1dade é como dizem. Desse momento em d1ante, transcorre a 
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complicação discursiva, tecida pelo movimento da clivagem· 

t~fd k3'e0 da k'3'e0 dapa ugedu.) } elemento clivado: o enuoc.iador !!!· correspondendo 
· será que lá é bonito ou feio?- falei, então' ao marcador u- •1 • pessoa' 

t~afel } fonna-qu: t:> 'agente'; -ya- 'contar'; -leL 'nominaliz.açio agentivaiaspttto recente' 
' Sou eu que digo isso.' 

m~w~r~ inare t 
'porque' 

dtdnare parut~be 313' Jigatibe kura emir3pe } elemento clivado 
·A cidade tem mar e uma estátua parecida com gente ' 

t~keh.)Zel } fonna nominalizada: t~ 'agente indeterminado'; -kt>- 'dizer'; -b:>- 'instrumental'; -zet 
'aspecto recente'. 

' Pelo menos é o que dizem.' 

Um movimento contínuo de encadeamento. O primeiro e lemento clivado é dito 

na forma de DD, correspondendo ao enunciador ur~ ' eu' inferido do marcador de ]3 pessoa-

u-- preso à raiz de dizer- -ke. Essa chvagem se confirma com a forma nominalizada agentiva 

- td)'alet -que se aproxima à expressão 'aquele que diz'. 

A outra forma nommalizada- t;;)keh:)Zet 'aquilo que é dito'- traz a marca- h:) 

- ' instrumental', anunciando que o elemento clivado é objeto de -ke- ' dizer', atribuído a um 

enunciador indeterminado. Embora as duas formas nominalizadas em jogo até então apontem 

a presença do prefixo t- ( oo td-), a inferência de que o enunciador do segundo segmento é 

indeterminado, por oposição ao segmento anterior que se refere a Uf;;) ·eu', se apóia em dois 

fatos: a marca de instrumental indicando a clivagem do objeto, e não do enunciador, aliaáa à 

ausência de uma outra estrutura qualquer que permitisse recuperar um outro elemento clivado. 

Como aconteceu com a forma verbal ugeduo 'digo [1sso] porque' na passagem anterior. 

Esse tipo de encadeamento discursivo, que se apresenta na forma de discurso 

clivado, faz do movimento-qu um operador discursivo em potencial quando conjugado a 

outros elementos imprime uma orientação lógico-argurnentat1va aos enunciados. No trecho em 

análise, a forma-qu se apresenta como o ponto de retomada do relato a partir da justificativa 

da viagem, quando estabelece uma relação de causa/conseqüência entre o fato- indagar se 'a 
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c1dade é bomta ou fc1a'- e a razão dessa indagação, contida em outro segmento chvado- ' a 

cidade tem mar e estátua parecida com gente· 

Todo esse processo é alimentado também por outras marcas gramaticais. O 

formativo -tu::>- (oc. -du..,.) 'quando; porque .. é- marca de causahdade. Seu a-lcance é nrodahzar 

(com a circunstância de causa) a sentença na qual se insere; ao mesmo tempo, funciona como 

um índ1ce que anuncia o motivo, a razão do fato emitido na raiz verbal que ele modaliza, no 

caso, a razão da pergunta 'será que lá é bonito ou fe1o?· 

Função semelhante à do formativo -tu::>, exercem os elos coes1vos como 

inare t ' assim, aí ; por 1sso' e waf31hge 'porque '. O pnmeiro desses elos é de âmbito anafórico, 

sua referencial idade recobre a cláusula inte1ra que o antecede. no exemplo ac1ma se refere a 

' lá é bomto ou feio? ' (15) e 'a cidade tem mar e estátua parecida com gente' (16-17) Já w­

af3ilige ' la pessoa - conectivo' é usado como forma autônoma, com flexão de pessoa, e 

estabe lece wn vínculo entre duas ou mais orações O seu sent1do lógico se constrói pelo 

contexto lingüístico No trecho anahsado, 1mprime uma relação de causalidade. 

AJém desses elementos, há aqueles que estabelecem a passagem, a costura, de 

uma estrutura a outra Trata-se de wn complexo sistema de dêiticos e elementos referenciais 

que apontam, dentre outras, a relação espaço-temporal Serão estudados nwn outro momento. 

Ilustrado o modo como o movimento de foco (movimento-qu) funciona na 

cadeia discursiva, conclui-se que, no caso do Bakain, ele não é mst1tuído, exclusivamente, 

segundo o ponto de VISta do locutor que dlreciona a organização do discurso. AJém de atender 

ao processo de topicalização em orações absolutas, atende também, e obrigatoriamente, a todo 

o processo de subordinação onde esteja envolvido o cruzamento smtático-referencial de 

argumentos distintos (sujeito de verbo transitivo com objeto direto) como foi, amplamente, 

demonstrado no estudo da sintaxe Por essas mesmas razões- de ordem smtático-discursiva -

,está para o discurso mdireto, forma sem expressão na língua. Ass1m, a clivagem- decorrente 

do movimento-qu - toma-se um dos elementos catahzadores do discurso, fazendo com que o 

segmento extraposto seJa o elo do encadeamento discursivo e o ponto nodal da co-referen-
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ciahdade. 

O funcionamento do movimento-qu faz dele um operador do discurso não 

porque, a priori, seja um movimento para foco e, s1m, porque permite operar com as restrições 

da sintaxe, projetando a dJmensãodiscursiva. Nessa perspectiva, a possibilidade de se restringjr 

o movimento para foco à instância exclusiva do discurso- à instância da oralidade- pode ser, 

no caso do Bakairi , descartada. O movimento-qu, enquanto operador discurs1vo, pode deixar 

de ser visto como um traço da comunicação oral e passar a ser entendido como um fato da 

historicidade da língua- a oralidade e a ergati vidade. 

Com isso, desloca-se no Bakairi a proposta de Ma i nguenea u ( 198 J ) de se pautar 

a reflexão sobre os operadores discursivos pela tipologia de discursos que, de antemão, 

''permite a partir da simples distinção oral/escrito articular diferentes tipos de d1scurso por um 

uso específico desses operadores" . 

A oralidade não deve ser ente11dida como recorte discursivo, mas sim ser 

descri ta, como quahdade discursiva, corno o '' ponto por onde trabalha a h1stóna' ' . 

5 2.2 Tempo e circularidade discursiva 

Além de a clivagem, enquanto recurso sintático, ser o fator básico da estrutu­

ração discursiva, as marcas morfológicas aí empregadas trazem em si uma perspectiva de 

tempo-aspecto, dentro das relações recente/imediato, que se p.rojetam no presente, passado e 

futuro. Essa perspectiva abrange não o tempo do relato como um todo, o tempo da enunciação, 

e sim, a temporal idade que se estabelece dentro da realidade e da interdependência dos fatos. 

Ou seja, a cadeia factual se dimensiona na relação recente/imediato, e isso não só produz um 

efeito de circularidade, como também é o dado que justifica as repetições " sem lógica" ou 

redundantes, como diz Capistrano de Abreu. 

A repetição, no caso lida alheia à interpretação da sistematiza.ção do tempo, 

também subsidia a idéia de parataxe, atribuída aos textos indígenas A repetição não assinala 
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também o mesmo momento cronológico, como possa parecer. Ela ocorre devido à especifi­

cidade da smtaxe da língua, que não trabalha a referencialidade no âmbito de estruturas 

sintáticas idênticas às de línguas como o português. A referencialidade (e, portanto, a 

subordmação) só se institui em estruturas clivadas, e a clivagem pressupõe a retomada de um 

elemento referido em passagem anterior, por isso, a repetição. 

A sintaxe da língua, na verdade, não prevê que as frases se coordenem 

automaticamente. Pnmeiro, há a declaração de um fato - cujo verbo se apresenta na forma 

perfectiva, que não admite nem coordenação, nem subordinação: em seguida, esse fato é 

repetido - geralmente com uma forma verbal nominalizada que remete a um dos argumentos 

(SuJeito ou complemento) contidos na primeira frase - e, a partir daí, é possível se dar a 

interligação com uma outra frase. O processo paratático não pressupõe esse encadeamento 

smtáttco: as frases são dispostas de forma autônoma e sem nenhuma interdependência 

gramatical. Não é o caso do Bakairi em cuja estrutura são apontados elementos gramaticais 

van ados que organizam a smtaxe e apontam as implicações lógicas. 

Por outro lado, em termos de cronologia, a repetição estabelece em que medida 

um fato decorre de outro, e não em que medida um fato resulta num outro. Com isso, a 

organização cronológica, em vez de se projetar numa perspectiva de futuro, de conseqüen­

cialidade, se proJeta em retrospectiva. Uma retrospectiva não linear, que, no vaivém das 

repetições, interrelaciona os fatos em si em termos das relações recente/imediato. Ainda a 

observar, as repetições são em si aparentes: a idéia descrita pelos verbos se repetem, mas a 

forma verbal é out:ra, no caso, são as formas nominalizadas/modahzadas que, por trazerem 

papéis temáticos, anunciam o elemento clivado. Devido ao traço de modalização, a estas 

formas acaba imputado o tempo real da seqüencialidade dos fatos, ao passo que as formas 

verbais desenvolvidas terão outra função. 

A anáhse de um pequeno texto (c f. . anexo 1 ), produzido por Shagope, em tomo 

do tema pme 'comida' serve como ilustração a essas considerações. 
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bakatf\ yedãwf.le awad<u 

ilaptrle awad<u yedãwile tabrJ Jurd dpa ayettbe 

imaptle ikele Jigele igãrokwle yettbie 

ptld awadutyedãwi·le awadut Judwle i lema yedãwile 

ar~ wdrd ug~fld~ addkdbdze iddle taglre p~xb inej3ile n3lc~ ilema ihutle 

awadw agd yãdile p:>g:> ãyedile pebd:> Junutpe ar:>watat mã:ll tãzet à j t 

W;)fd p:>g~ bakatf\ y~ko 

'Bakatri come beiju. Come o beiju só depots de feita a massa dele com 

mandioca Ele faz massa de mandtoca depots de descascar, ralar e espremer la 

mandioca]. Assim que isso é feito faz o beiju Para comer o beiJU, assa e depois 

com~ 

Se os homens vão à caça e trazem carne e matnnchã, depois de assados comem 

com beiju. As mulheres também fazem mingau com lpolvilho] socado, ou até 

de qualquer outra coisa como fannha de mandioca, milho, tudo [serve] para o 

mingau de Bakairi, até arroz.' 

O desenvolvimento do tema aí solicitado, " as com1das de Baka1ri", girou em 

tomo de um elemento bàsico à alimentação- awad<u 'o beJJu' Com relação ao fatc --aakairi 

come beiju" houve necessidade de uma explicttação das etapas que antecedem o ato de comer 

beij u. Em retrospectiva não-I inear foram apontados: fazer a massa do beij u; enumerar as etapas 

precedentes a ISSO descascar, ralar e espremer a mandioca, comer o beiju, que antes fo1 assado 

para ser comido. O encadeamento entre as frases se dá através da repetição das ações (fazer e 

comer, pnnc1palmente), mas as formas verbais quando se repetem sào diferentes entre SI Ora 

são formas desenvolvidas, ora são formas nominal izadas/modal izadas, indicando os elementos 

cltvados e articulando os enunctados entre SI 
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Os Bakain comem outras iguarias, como a carne de caça, o peixe e o mingau 

Quanto ao fato de comerem o caçado e o pescado, primeiro são assados e, em seguida, podem 

ser comidos com beiju. A referência ao preparo do mmgau é sustentada pela mesma 

perspectiva, antes de ser preparado, é preciso socar o grão. 

Essa forma de estruturação organiza o texto em dois planos interligados. Num 

primeiro plano, os fatos se desencadeiam em retrospectiva a partir da frase abertura: bakal.fl 

yedãwile awadro 'Bakairi come beiju. ' Um outro plano estabelece o desencadeamento numa 

perspectiva temporal, interligando os fatos pela relação recente/imediato, quebrando a 

linearidade do fio retrospectivo. 

A temporalidade, estabelecida entre os fatos em si e não entre o locutor e os 

fatos, define a ordem do encadeamento discursivo: 

- fazer a massa ( ayettbe- 'feita', forma que aponta a c li vagem de takor.> JUf;;) 

'massa dele' ) é recente com relação a comer o beíju; 

- fazer o beiju (awadro yettbie) é imediato com relação a descascar, ralar e 

espremer a mandioca; 

-comer o beiju é imediato com relação a fazer o beiju (awad'ih); 

- socar o grão é recente (Jun1hpe) com relação a fazer o beiju. O grão, 

geralmente, é armazenado socado e não requer o seu uso imediato. 

Uma ordem que, dadas as repetições- expressas nas formas verbais de clivagem 

- e o jogo recente/imediato, produz o efeito de circularidade. Uma ordem que também atende 

à estruturação sintática, interrelacionando os enunciados. 

O texto examinado ilustra bem a questão da retrospectiva temporal e do porque 

das aparentes repetições. Mas ele não é em si uma narrativa factual, como são o relato de 

acontecimentos vtvidos ou não pelo Jocutor e as narrativas míticas. Corno já observamos, 

anteriormente (5 .2.1 ), esses outros tipos de texto, geralmente, trazem marcas de fechamento, 

marcas que definem a circulandade do texto como um todo. 
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Const1tuem expressões do tipo- ;)J;) 'é só'; ~l;l 1se ·é só ISso·, maw3T)b 

àyedtlem3' ayani~m3'Dd::> ' e é assim que os antigos faz1am' - que remetem, numa prime1ra 

instância, ao início do texto e, numa outra, à ongem, ao momento ontológico, quando tudo 

começou. A circularidade discursiva expressa, na verdade, a circularidade do tempo que 

institui na materialidade da língua o mito do absolutismo, do eterno retomo. 

Contam os Bakairi que o mundo é uma grande esfera dJ\~dida por uma linha que 

separa 3'r3' 'a terra ' do ka.w 'céu' No céu só há sombra e água; na terra, há sombra e água, luz 

e fogo. À esquerda dessa linha divisória, há uma escada tecida de algodão que desce à terra. 

Por essa escada, a alma de quem morre sobe até esta linha diVlsória, que tem a forma de uma 

pinguela, ponte estreita e pengosa. Embaixo da ponte, nas águas escuras, hab1tam os kurama 

'gente excluída ', que balançam a ponte, que procuram agarrar as almas que estão passando. 

Quando a alma consegue atravessar toda a ponte, alcança uma outra escada de algodão, que 

desce à terra, permitindo que a alma entre em outro corpo(' 'vista outra camisa''). Quando não 

se consegue atravessar a ponte, a pessoa morta toma-se uma alma penada, que volta para 

preJudicar os que estão na terra. O pajé vê quando uma alma não consegue atravessar a pmguela 

e comunica a todos que a alma daquela pessoa pode aparecer aqui na terra. 

O carnmho da reincorporação é um caminho circular. E o mito Bakairi, como 

tantos outros m1tos desse gênero (pode-se recuperar aqui, por exemplo, o mito de Penélope e 

Ulisses), ilustra o oposto de ' · um imaginário prospectivo, onde o reingresso no estado trinitáno 

fosse pensado como dependente de uma trajetóna L.:;tórico-linear" (LEVY, 1990: 12) O 

retomo '' é pensado no interior de um constante movimento rotativo, que se completaria através 

de urna sucessão de ciclos repetitivos e renovatórios. Ciclos pelos qua1s uma hipotética 

circularidade da vida deslizaria permanentemente em tomo de si mesma, renovando sempre 

o mesmo início" (idem, ibidem) 

Uma " era mítica" é representada nas formas ético-cultura.Js do desejo do 

Absoluto, as qua1s são " dadas para sempre e encerradas no próprio ato cosmogônico Não há 

h1stóna nem transcedência possíve1s, mas apenas repetição do tempo mít1co (tempo do 
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Absoluto)[ .. . ], do reencontro com ele, no ténnmo de um movtmento cósm tco-circular " (idem, 

tbidem). 

Essa ctrcularidade cósmico-ctrcular pode estar mstituida na língua através das 

d.Jversas marcas lingüísticas que modificam os verbos em Bakam. De onde se permite entender 

por que as chamadas formas perfectivas- as que de fato marcariam e delimitariam o curso do 

tempo em termos de presente, passado e futuro - não compõem a estrutura dtscursiva A 

circularidade aponta, na verdade, o não-tempo, ou o retorno a um temJX> on gmal, míttco, 

negando uma possível prospectiva e aJX>ntando uma retrospectJva ctrcular, JX>r isso, não linear. 

A circulandade, por sua vez, pressupõe uma disposição dos enunctados em forma de elos 

encadeados, formando círculos concêntricos, e não uma posposição paratáttca. 

Além das formas verbais, há as palavras de tempo, que também indicam a 

cucularidade. A palavra kopatl~g~ tanto pode significar 'ontem', ' hoje' e 'amanhã' Quando 

sig-nifica 'ontem', geralmente, a forma verbal é marcada por -akl ou - tat ' passado perfectivo 

recente' . Se corresponde a ' amanhã', a forma autônoma ise ' futuro ' aparece no enunciado 

Com o sentido de ' hoje', aparece em frases isoladas, descontextua I izadas, mas, geralmente, ou 

' hoje' vem traduzido por iper~ ' agora', significando uma realidade tmediata, ou, raramente, 

vem tradUZJdo por k~patl~g~ba (-ba 'negação') ' não-ontem '. Quando se indaga aos Bakain a 

tradução isolada de ' hoje', ' ontem' e 'amanhã', a resposta é uma só: k~patl~g~. "É tudo a 

mesma palavra", costumam d.Jzer 

A explicação para a etimologia desses termos parece também ter uma relação 

com a concepção mítlca de um temJX> absoluto. No começo, não havia pe~ ' a luz' , só k~pat. 

' a sombra', o escuro cobria o mundo, onde todos os seres tmham a forma que têm os btchos, 

inclusive os Bakairi. A palavra associada a ' ontem' - bpad~g~- pode ser lida como o ' tempo 

da sombra', o tempo mítico, que, na passagem do mito resumido actma, é referido como um 

lugar onde só há água e sombra Dessa forma, não há porque djferenc1ar ' ontem' de ' amanhã ', 

ambos- bpatl~g~- apontam o tempo das sombras, aquele de onde tudo se ongina e para onde 

tudo retoma para dar lugar a um recomeço, a uma re-ongem. Quanto ao hoje, este é o momento 
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em que se conv1ve com a dualidade- a luz e a sombra- e representa também o instante em que 

a luz passou a existir na terra Há um mito que conta a origem da luz. a qual nasceu no tempo 

das sombras. Nessa mesma linha etimológica, estão as palavras bpat ' noite', 'sombra', 

'escuro' e k~pa 'nuvem', 'chuva' (mesmo radical de k~patl;}gg), que se opõem a pet~at ( pet~ 

' fogo ', ' luz', ~a1 'dentro'- 'dentro da luz') 'dia' . 

Ao traçarmos uma relação entre o efeito de circularidade instituído nos textos 

pelas repetições e pelas marcas verbais não-perfect1vas e a concepção mít1ca do tempo- a época 

da sombra- traduzida na cosmologia Bakairi , não é nossa intenção apontar aí uma relação de 

determinação do modo como os Bakairi concebem o tempo na organjzação textual. 

Pela anáhse da estrutura da língua e pela análise do funcionamento das marcas 

de tempo conjugadas a outros fatores- como a forma como se dá o processo de referencial ização 

(confira-se, principalmente, a seção 5.2.3.1 ), por exemplo - apreende-se esse efeito de 

Circularidade. Em particular, gostaria de antecipar que o emprego dos elementos referenciais 

passa por uma gradação instituida por uma relação com ruferentes momentos no tempo, 

podendo-se perceber, mclus1ve, que a remisào a um " tempo mítico '· ou " histórico" não co­

existe com o processo de denotação da realidade. Seria o momento da atemporalídade. 

O fato de abordarmos a definição mítica do tempo dos Bakairi permite verificar 

que essa definção está constiuida, também, na organização textual e na etimologia das palavras 

de tempo. Podendo, é claro, estar constiuída também em outros lugares. Falar dessa relação 

deixa entender um pouco mais o porquê da repetição aparente de um mesmo enunciado, 

produz1da por uma ordem lógica que diz de um outro universo, o dos Bakari . A nossa 

interpretação de como se organiza a noção de tempo na língua não se ateve, porém, 

exclusivamente. à questão do mito do absolutismo. Portanto, a remissão à cosmologia Bakairi 

não se define como a busca de possíveis razões externas à língua que detennmariam a estrutura 

lingüística. Ao contrário, procurou, apenas, ilustrar como que o lingüístico discursivo se 

articula o discursivo social. 

Todo o processo que conduz à circulandade d1scurs1va é traduZJdo através das 
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formas nominallzadas/modalizadas. Com isso. a dimensão temporal fica mstituida por essas 

marcas, que não assmalam o tempo, mas acrescentam nuances aspectuaJs à sequencialidade 

dos acontecimentos. Quanto às formas verbais desenvolvidas, estas podem vir modificadas 

pelas marcas perfectivas de presente e passado, ou pelas marcas i.mperfectivas, -ze e -dfle, com 

funções duetamente relacionadas às construções sintáticas. As marcas perfecti v as, em hipótese 

algwna, favorecem a coordenação ou a subordinação; representam propos1ções absolutas, 

logo, não são registradas no desenvolvimento dos textos Quando muito introduzem o tema 

pnncipal que será abordado, localizando-o no tempo, ficando, assim, a estruturação discursiva 

elaborada pelas outras fonnas verba1s, as imperfectivas e as nominalizadas/modahzadas. As 

marcas 1mperfect1vas se coordenam com os marcadores de pessoa e, nesse caso, dão margem 

a períodos complexos, mas com relação à noção de tempo, elas não trazem em si nenhwna 

perspect1va temporal, apontam, apenas, a contigüidade dos fatos Outras formas, então, dizem 

o tempo do relato, da enunciação, localizando o locutor na relação do tempo. É o caso de 

advérbios, dos elementos de referência e dos dêJticos espaço-tempora1s, focalizados na 

próxima seção 

5.2 3 A Referenciahdade 

O sistema de referencial idade em Bakairi, ao lado do discurso direto, institui 

a outra forma de orgaruzação discurs1va na língua. 

A ausência do discurso indireto, já mencionada em momentos anteriores, a 

pnncíp10, pode ser imputada a restriç.ões da ordem da smta.xe, no que se refere à co­

referencialidade. É o caso em que o discurso clivado (derivado do movimento-qu) ocorre nos 

enunctados onde se esperaria o discurso mdireto. Uma outra linha de explicação, buscada fora 

da esfera da sintaxe, também permite descrever a ausência do discurso md.Jreto na língua 

É no âmb1to da enunciação, mats precisamente no intenor da tese sobre a 

256 



categoria "pessoa·' de Benveniste ( 1966 ), onde podem ser levantadas outras razões para 

sustentar a inexistência do discurso indireto em Bakairi Após a formulação de sua tese, o 

próprio Benveniste aponta como vános fenômenos lingüísticos podem ser estudados e 

explicados a partir da defimção da estrutura das relações pessoais. A não recorrência do 

discurso indireto em Bakairi tem uma relação estreita com a categorização da não-pessoa na 

língua Categorização que vem, a um só tempo, confirmar a natureza da não-pessoa segundo 

a formulação de Benvemste e explicitar a falta do discurso indireto 

Oestudodas " partesdodiscurso' ' ,dentre as quais se inclu1 a classe denornmada 

pela Gramát1ca de pronomes, não tem como marco o trabalho de Benvemste. Desde Amaud 

e Lancelot ( 1660) desfila uma série de teorias gramat1ca1s que se atêm a estudar essa parte do 

d1scurso sob diferentes pontos de v1sta- o da sintaxe, onde o pronome desempenha a mesma 

função do nome. e o da semântica, que procura separar, quanto à sigrüficaçào, nome e pronome, 

mas que, ao mesmo tempo, apresenta enfoques divergentes. Ou os pronomes nada ' ' descrevem-' ·, 

apenas ''designam· ' , estando segundo o modo se signi ficação para o nome, ou os pronomes 

não são nem verdadeiros nomes, nem estão para os nomes: "o modo de s1gn{rcaçào 

(fundamental) dos pronomes é 1dêntico àquele dos nomes - ambas as classes remetem 

diretamente a algo que lhes é própno -; neste caso, a diferença entre essas duas classes reside 

em suas stgmficações respectivas· os nomes representam as co1sas e as pessoas' 'pela idéia de 

sua natureza' ', enquanto que os pronomes são o signo de uma '' relação pessoal com o ato da 

fala" " (in LAUD, 1979 63) 

A destacar em Benveniste (idem), ele oferece todos os elementos necessários 

para o estabelecimento da estrutura das relações pessoais na língua. Descreve uma correlação 

de oposição entre eu/tu - marcados peJo traço l+pessoa]- e ele- marcado pelo traço [-pessoa] 

-. a qual denomina de correlação de pessoa/idade. Totalmente novo no estudo da pessoa, é o 

fato de o tu ser efetivamente cons1derado como elemento da relação de pessoahdade, mas, no 

caso, instaurado por eu num espaço de extenondade que só pode ser concebrdo a part1r do 

próprio eu. O tu é o outro que, na reahdade do diálogo, é concebido (pelo eu ) como a única 
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pessoa Imaginável além do eu. Com isso, Benveniste vai além da mera constatação de que a 

segunda pessoa é aquela a qual a primeira se dirige. O tu se define como a pessoa nã<r-eu, ou 

a pessoa não-subjetiva, por oposição a eu, pessoa marcada pela subjetividade. Instaura-se, 

então, no interior da correlação anterior uma correlação de subjetividade, a qual leva à 

oposição os dois elementos marcados positivamente. 

Com esse enfoque que despreza a homogeneização, as pessoas são distribui das 

por diferentes planos instituídos, na verdade, por suas funções distintas na linguagem. Os 

locutores têm, através das pessoas, assegurada a possibilidade de, no instante da enunciação, 

ocupara posição de sujeitos do próprio discurso. Com função totalmente diversa, o ele significa 

"um invariante não pessoal e nada mais" (idem). 

Assim, se a terceira pessoa é, de fato, a não-pessoa é porque ela pode remeter 

a qualquer coisa, salvo à própria instância do discurso que a contém. Sua objetividade advém 

da realidade_que a remete a qualquer coisa sem depender de uma enunciação contendo ele. 

Diferentemente, eu e tu só se constituem como pessoas na realidade do discurso: a pessoa só 

é pessoa enquanto e durante o instante em que o eu fala. Logo, a distinção primordial entre a 

pessoa e a não-pessoa reflete a relação do sentido dos signos com a enunciação; a falta dessa 

relação faz do ele um signo adequado para designar coisas da ''realidade objetiva' ', enquanto 

a impossibilidade de conceber a natureza de eu/tu fora da enunciação os toma "nã<r 

referenciais em relação à realidade" . (idem) 

Sobre a defini"ção da não-pessoa em Benveniste, surgem algu..~~ objeções no 

que se refere, em particular, ao fato de ela não ter realidde como instância do discurso, ficando 

a sua existência relegada ao plano da referencialidade. 

Tendo como pano de fundo essas colocações, tomamos as formas do discurso 

relatado em Bakairi ao lado do sistema de referencialidade, colocando em discussão a 

caracterização da nã<rpessoa trazida por Benveniste. 
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5 2.3.1 A não-pessoa 

A d1stinção entre pessoa e não-pessoa nos leva a uma oposição CUJO fato 

essencial é a relação de sentido dos s1gnos com a enunciação. A ausência dessa relação faz do 

ele o signo específico para des1gnar as coisas da realidade obJetiva Enquanto o par eu/ tu, ao 

serem defintdos somente na remissão à enunciação, tomam-se " não-referenc1a1s em relação 

à realidade" .Com isso, o essenc1al no par eu/tu é a sua referência restrita à instância do 

discurso, fato que, no entanto, faz desprender eu/tu da categoria tradicional de pessoa 

enviando-os a uma classe muito mais ampla de Signos, a dos dêiticos. 

Dêix1s e referencia l idade estão mseridas no mesmo âmbito. Embora os dêiticos 

se definam em função de eu/tu, eles designam a não-pessoa Na visão de Frege ( 1952). a 

referencialidade se distingue da Significação, ao mesmo tempo, o autor observa que ambas 

mantêm estreitas relações O ato de referência depende da s1gntficação, mas esta é definida a 

partir do referente porque detenni na o modo de apresentação do objeto referido e fornece uma 

descnção desse objeto 

A definição dos dê1t1cos depende, segundo Frege, de dois fatores - do pen­

samento e das circunstâncias dtscursivas. O pensamento é o que está sujeito ao Julgamento de 

verdadeiro ou falso, sendo mais apreensível nas proposições que, geralmente, exprimem um 

sentido completo Muitas vezes, o enunc1ado simples não é suficiente para exprimir o 

pensamento, é o que ocorre quando o enunc1ado contém um dêit1co. Situações em que as 

Circunstâncias discursivas tornam-se urna parte da expressão de um pensamento completo 

Conhecer as c!fcunstâncJas em que se inserem as palavras é condição necessána para uma 

compreensão segura do enunc1ado contendo dê1t1cos. 

Assim, segundo o autor, se o pensamento é "um sentido completo" e se a 

existência de dê1t1cos num deterrnmado enunciado requer o conhecimento das circunstâncias 

para se chegar a esse sentido. então é o próprio çenlldo dos dêiticos que se reveste de um caráter 

espec1al. A sigmficacão de um dêitico deve conter uma indicação que permita a tdenttfícação, 
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o isolamento do objeto denotado, mas de tal modo que o conhecimento das circunstâncias 

discursivas seja necessário para se chegar a essa identificação. 

Dessa forma, quando se muda a situação de elocução, muda-se a denotação do 

objeto. Uma vez que a elocução é sempre produzida pelo eu, pela pessoa que fala, o seu 

referente varia de acordo com as circunstâncias discurs1vas. 

Em Bak:airi, conta-se com um sistema de elementos referenciais cujo funcio­

namento e sistematização não são fáceis de acessar exatamente porque a sua significação 

depende das condições da produção discursiva. E, corno nesse processo de produção, o locutor 

se remete a momentos distintos- ora próximos do momento da elocução, ora distanciados- o 

uso dos elementos de referência remete à situação como um todo, podendo, inclusive, dois 

elementos co-ocorrerem na denotação de um objeto. É o que ilustra um dos segmentos do 

trecho referendado em 5.2.1 desta seção: 

(21) kur~ a-~ihge t wak:ur::> maro9ka mef::> pebd~ tania keho ageagt fina 

mesmo 1'-poflsso boa aquela esta mulher chamada falamos oós 

'Por isso falamos- Como é boa aquela (esta) mulher chamada Tania!' 

em que os dois elementos dêiticos - maroryka 'aquela' e me!~ ' esta'-, apesar de estarem se 

refenndo a um mesmo elemento - pek::><b 'mulher'-, apontam, na verdade, duas dimensões 

temporais. 

A referência me!~' esta ' corresponde ao momento do relato - o aqui-agora-, bem 

como à proximidade do locutor com o objeto refendo- pek:xb ·mulher'. Enquanto maroi]ka 

·aquela' indica o distanciamento do locutor não só no tempo como no es;:>aço: lá em Cuiabá 

antes da chegada ao Rio de Janeiro. 

O distanciamento no tempo e no espaço se confirma com o uso da marca verbal 

perfectiva de passado recente- -agt -,presa ao verbo discendi- ageagt ' falamos ' . Essa forma 

verbal dificilmente ocorre no fl uxo discursivo. Aponta. a ergatividade fortemente marcada e, 
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por 1sso mesmo, não penmte a concatenação dos enunciados. Os enunciados que trazem a 

fonna verbal em -agt (ou -tat) são sempre absolutos e adpostos (cf · smtaxe) e assmalam uma 

ação num tempo acabado (perfectum). Fato condizente com o distanciamento atestado no 

enunciado actma. 

Os tempos verbais se defi nem em relação às instâncias da enunctaçào e, por 

isso, são incluídos no espaço da dêixts. Beneveniste (idem) articula os tempos verbais em d01s 

sistemas que mamfestam dois planos temporais particulares de enunciação: a "'enunciação 

histórica'' que se caractenza pela '' apresentação dos fatos ocorridos num certo momento, sem 

nenhuma mtervenção do locutor na narração" e a ·'enunciação dtscurs1va", que remete ao 

momento discursivo. 

Em Bakairi, esses d01s momentos não se d1ssociarn. trazendo o enunciado 

marcas que remetem sempre aos d01s instantes. Todo esse processo têm ainda uma função na 

organização discursiva, além de contribuir para a significação. 

A marca verbal perfect1va no caso ac1ma, por exemplo ao impor um distanci­

amento no tempo e no espaço pcmite expandJr a pessoa- ura 'eu ' X Jína ' nós' -do enunc1ado 

'Como é boa aquela mulher chamada Tania 1 '. O uso dos dênicos no enunciado em questão, 

mais do que remeter a dois momentos distintos, permite inferir urna sén e de fatos Implícitos 

ao enunciado. Em primeiro lugar que, lá em Cmabá, já fora d1to que maoo~ka pek:xb ' aquela 

mulher' era boa, o locutor Jina ' nós' abrange e referenc1a um outro enunciador Apesar de o 

locutor se projetar numa pos1ção de que atesta o que diz (fato contido no verbo discend1 

flexJOnado- ageagt 'falamos'), a pessoa referida (aquela mulher) lhe era, então, desconhecida. 

Esta última inferência decorre do Significado que o dêit1co mawryka pode expressar O seu uso 

modaliza o enunciado com um sentido de indefinição, podendo corresponder a expressões 

como '' tal'', ··certo'', que, ao mesmo tempo queanunc1am o desconhecimento real do objeto, 

apontam o conhec1mento do objeto através da referência feita por outra pessoa. A ocorrência 

de mawryka conJugada com merd pek:xb ('aquela esta mulher') oferece a confirmação aqut­

agora daquilo que sab1a por ouv1r falar. Mas sua função não se esgota ai 
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maooryka!maw:)f:) O elemento mawryka (:c mawãl}ka) 'aquele' pode ter dois 

significados. Determina o nome com o valor de indefinsdo (caso de exemplo ac1ma), ou 

permite, ameia, a mferência de veracidade ou falsidade das propos1ções aventadas. 

A noção de indefinido, no sentido de não conhecido, se institui segundo a 

situação em si e segundo o papel desempenhado pelo referente, no caso, este papel não pode 

ser o de enuncíador. Essas noções, como a indefinição ou a falta de conhecimento, só podem 

ser apreend.Jdas quando se analisa a situação instituída no interior do fato relatado, uma situação 

que se constrói a part1r de um ponto de vista particular. Observem os os dois exemplos que se 

seguem. 

Durante o relato da Festa do Milho, Apal.ano conta que 

(22) yamimeã n- utu -ba maoY}ka kacb erem3" 

cnançada 3ob-saber-conhecer Kado música 

·A criançada não sabe a m úscia do Bacwuru (Kado)' 

ariptd::> ayattb-m3'TI<l::> w;>f;> kad::> erem3" J-ut'U-re 

velhas velhos-coletivo também oh-conhecer-agente 

'Só as velhas, e também os velhos, são os que conhecem a música do Bacuru.' 

A música do Bacururu- maroryka kad::> erem 3"- foi marcada como não-definida, 

não por ser desconheci& p-..!las crianças, mas porque estas não sabem cantá-la A mdefinição 

se mstJtw, assim, de um ponto de vista particular, o das cnanças. 

Numa passagem do mito ud~b pajka 'A onça e o tamanduá', em que são 

descobertos os olhos da onça, arrancados pelo tamanduá e escondidos na boca do pocurau, a 

onça é referendada de forma indefinida- maooryka ud:xb- a partir da ótica do pocurau, que não 

sabta que a sua dor de dente eram os olhos da onça lhe mcomodando: 
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(23) pJkuraro i-tae maúYJ ka ud:xb enJ azetile 

3•-boca onça olho tirar 

' Os olhos da onça foram ret1rados da boca do pocurau ' 

Quando maroryka é usado por um determinado locutor referindo-se a um outro 

enunciador, todo o conteúdo enunciatiVO da fala desse enunciador toma-se modalizado com 

o sentido de dúvida, ou até de falsidade 

No mesmo mito, há exemplos claros desse tipo de referência A trama do mito 

güa em tomo de uma série de Situações enganosas forjadas pelo tamanduá. Predomina na 

orgaruzação discursiva o disurso dtreto que, ao anunciar a fala mentirosa do tamanduá, 

caractenza o locutor com maroryka, no caso, entendido como ' aquele que mente'. 

A trama tem início quando o tamanduá conv1da a onça para defecarem juntos 

e de olhos fechados Enquanto a onça se mantém de olhos fechados, o tamanduá troca os 

excrementos e diz à onça para abnr os olhos Surpresa: as fezes da onça é só form1ga e as do 

tamanduá é só carne (pJdJ ' carne de caça'). Perplexa, a onça não entende o que se passa, 

pergunta se o tamanduá teria pego as suas fezes. 

(24) maúY}ka ke-du:) 
ele disst"-então 

dWd ye-dild kaJifar:) yedild 
e meu faur..aspeclo la debaiXO 

'E ele então responde: 
-É meu cocô mesmo' eu fiz debaixo de mim! eu fiz! 

A falta de verdade da declaração do tamand~ anunciada por maroqka 'aquele 

que mente', vem confirmada em forma de mc1sa quando o locutor-narrador intervém na 

narrativa 

(25) ke-wa-d+le kul~ [ ... ] 

'Era mentira dele!' 
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Esse tipo de orgamzação estrutura toda a narrativa. Vale ainda destacar um certo 

trecho em que se venfica que as ações atribuídas ao personagem referendado por ma.roqka 

'aquele que mente' faz com que os objetos venham determinados pelo escopo de falsidade. 

Após caçarem uma anta, o tamanduá dec1de afastar a onça para comer a caça 

sozinho. Enquanto a onça moqueia a anta, o tamanduá se afasta, retomando, em seguida, 

dizendo que fora beber água A prova de que não mentia era um lamban que dizia ter trazido 

lá de onde havia água. A onça também quis beber água, então, o tamanduá av1sou: 

(26) ke-du~ mao.Y}ka 
diZer -enU!\1 

'Disse ele então ' 

~w~ iw~t;;l paru-1~-pe-ba ~w;;lt~ra 
ah soc•o agua·rnesl'llÓ"negaçio red<>nde:z.as 

'Só que não tem água por aqui, sóc1o.' 

t;;l);;l t~h;;lf;:) mawdfdparw 
tem la d•stanle aquela agua 

'Lá, bem d1stante, é que tem água.' 

A referência à água por maw;;lfd ( contraparte de maroryka para 

seres inanimados) funciona como um índice De antemão, o ouvmte já infere que mente o 

tamanduá ao afirmar que há água, pois mawdf;) parw pode ser interpretado como uma 'falsa 

água'. São falsas as palavras e as ações do tamanduá. São falsc~ cs objetos denotados nessa 

situação. Os elementos de referência predtzem a urdidura da trama- o engodo-, e o locutor, 

todo o tempo, confirma a inferência do ouvmte: 

(27) kewadtle kuld 'Era mentira dele! ' 

Uma inferência advinda do ISolamento dos objetos pelo uso dos dêiticos em 

determinadas situações. A esse respe1to, Maingueneau ( 1981 :22) observa que o emprego do 
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detenninante demonstrativo não se limita " a suas funções estntas anafóncas e dê1t1cas, nem 

esta opostção se reveste de um caráter absoluto A noção de Situação de comunicação, se 

tomada em senttdo amplo, faz intervir mats do que as pessoas e as suas coordenadas espaçcr 

temporats, ela mel ui Igualmente todo um universo sócio-cultural, o conjunto das circunstâncias 

detenninando um ato de enunciação''. 

Acrescentana, no entanto, que a mtrom1ssão do locutor na narrativa- em forma 

de inctsas -, por estar concatenada à denotação dos objetos em si, vem revelar a constitmção 

desse umvcrsosócio-cultural na matenaltdade da língua A expressão kewadile kuld 'É mentira 

dele1' confinna as referêncras do tipo mawryka 'aquele que mente' e maw;;~r::> parw 'a {falsa) 

água·, presentes portoda a narrativa Referências mstJtuídas, é claro, no âmbito sóciO-cultural, 

mas de responsabilidade do locutor. 

Uma responsabilidade que ele própno sustenta ao não reduzir a sua fala à 

expressão kewadtle kul;l Sempre que o locutor mterfere no relato, retoma fatos já narrados em 

momento antenor, quando da descrição das cenas e dos diálogos entre os personagens Essa 

retomada tem por função explicitar a imphcação lóg1ca entre os fatos (já apresentados durante 

a narrattva) de modo a conduz1r a inferência de falstdade (ou veractdade) por parte do 

destmatário. Confira o trecho que sucede ao segmento transcrito em (25). 

(28) kewadile kuld 
'Era ment1 ra dele~ 

iddle payka- tddà t:xià t:xiã-
.JD -lf tamandllll onortllllopc UI 

O tamanduá tinha satdo - tadã, tadà tadã -

mawt}ka aJ3ile tdra dtsele JiJi JiJí JíJi 
e la unnar onomalope~a 

E )á ele unnou- XIXI , XIXI , XIXI -

t-izib y-ene-le 
refi -un.1111 ~~ul~a,-.t>-h..-tx,..a,pect<• 

e bebeu a própria unna. 
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tuk p:>(5e tuphald p:>r'5e tuk 
on<wnatopéaa JCJum lamben 

Caiu o jeJum. Caiu o jejum que era um lamban 

ega af3ilege ega iwdtard 
\le)8 por wo Yl:}l SÓCIO 

VeJa ! É por isso! Veja, sócio! 

af3tlege paru-pe u-gele 
por ISSO ágWI~ISierlCI&J la -<l.izcr 

É por 1sso que eu digo que tem água. 

ega ika-no-bire por'5e 
licar-nomc~x 

Veja o que estava no jejum! 

m~kd maw31jka udo<b as-enodu-dd 
aqutlo onç.a m'-'-enganar-psssado 

Ele enganava a onça com aquilo (o falso lamban ). ' 

A interferência do locutor se constitui num tipo de comentário que tem por fim 

a explicação dos fatos narrados no segmento anterior, comprometendo o destinatário com a sua 

lógica dada aos fatos e conduzindo, ou confirmando, o juízo de valor. O comentário é sustentado 

pelos dê1t1cos e elementos de referência que, por serem de responsabilidade do locutor, 

denotam os objetos referidos pela perspectiva deste. No trecho acima, de novo, a referência a 

tupllald ' lambari ' (forma do jejum do tamanduá) é feita recorrendo-se a maw31}ka que, no 

caso, , u;responde não à caracterização do objeto como falso em SI, no sentido de ineXJstente, 

mas a fa lso devido à atitude enganosa do tamanduá 

Com isso, confirma-se, por um lado, a colocação de Frege (idem) de que as 

circunstâncias discursivas são, de fato, necessárias para se compreender o enunciado que 

contém dêit1cos Mas, por outro lado, observa-se também que o uso do dêitico determinado 

em função da situação se estabelece em duas perspectivas: a do locutor, narrador onisciente 

que a prion conhece a trama e, portanto, responsável pela sintorua entre a denotação do objeto 

e a s1tuação, a do enunciador-personagem, cujo papel , no caso do tamanduá o de trapaceiro, 
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faz com que a realidade objetiva se confibrure em função da trama. As circunstâncias 

discursivas, embora estejam explicitadas no desenrolar da trama, são reava liadas pelo locutor, 

ao dar a dimensão lógica do "pensamento". Nesse caso, a " lógica dos fatos" não é uma 

cond1ção merenteaoenunciado -o pensamento completo-, como se diz numa linha explicativa 

cartesiana Ela se constitui a part1r de diferentes pontos de vistas determinados de diferentes 

pos1ções enunc1ativas. É um efeito de sentido, considerados os enunciadores, e mais as 

cond1çôes de produção de quem relata do que o contexto narrativo em si. 

Tanto assim que o mesmo mito narrado por diferentes pessoas ganha outras 

características e outras implicações lógicas Num matenal organizado pelo SIL ( 1975 ), por 

exemplo, o informante, além de não narrar o m1toem toda a sua extensão(hádiversas narrativas 

do m1to com d1versas ex.1ensões), quase não se vale do jOgo da referencialidade, da denotação 

dos personagens e dos objetos envolv1dos na trama Conseqüentemente, não interfere na 

narrativa para dar uma explicitação lógica ao seu ponto de vista mstituído na forrna de 

denotação que poderia ter sido trabalhada. Em toda a sua narrativa, somente em dois momentos 

apresenta o tamanduá e a onça acompanhados por um índ1ce de referenctalidade. 

Depois que o tamanduá, mostrando as fezes da onça, dtz que ela comeu forrniga, 

o mforrnante prossegue· 

(29) Udodo mara tientuo iuipadele tõenzepa tauari nudupa ola sapimidoen Tuduno tacudize 

mauanca aqueale curu podo sánien auele (grifo nosso) 

' A onça vendo aquilo sentiu-se envergonhada, mas não deu o braço a torcer. 

Quena que o tamanduá provasse que, de fato comia mesmo carne. '(SIC) [Queria que ele 

(maw3I)ka) provasse que com1a mesmo carne] 

Depois que a onça conseguiu matar a anta, ela ordena ao tamanduá que acenda 

o fogo e coloca a anta na grelha 
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(30) Maca udodo ceca anhedele, mãe nhuru mhuJe (gnfo nosso) 

·A onça fez a grelha e assou a carne da anta ' 

Somente nesses enunciados, os dois personagens vêm citados com marcas de 

denotação: no momento em que a onça se viu trapaceada com a troca das fezes, o tamanduá 

é referido por " mauanca" [maw3l)ka] e quando fica provado, implicitamente, que a onça 

(''maca udodo' ' [ m)lk~ ud:xb] ) come carne, po1s depois de consegu1r matá-la, começa a assar 

para comer. Os dema1s dêiticos que ocorrem durante a narrativa são aqueles que estabelecem 

uma prmumidade entre os enunciadores (no caso, a onça e o tamanduá) e os objetos referidos 

nas suas falas. Nesses dois enunciados, porém, é o único momento em que se caracterizam os 

dois personagens através da denotação: o que trapaceia e o que é trapaceado. 

Essa caracterização, porém, não vem confirmada pelos comentários do locutor 

que, a exemplo da narrativa de Waluga, a qual estamos analisando, re-explica os fatos, 

repetindo as passagens anteriormente narradas com a trama. Neste caso, o que se tem é um tipo 

de narrador que co-participa da trama, na qual desempenha o papel de dizer a lógica dos fatos 

inst:Ituida por ele e pelas condições discursivas. 

Por outro lado, notamos que nos parece bastante dificil chegar ao sentido dos 

elementos de referência da forma como estamos demonstrando, caso estivéssemos trabalhando 

com o tipo de narrat:Iva (escassa em processos de denotação e sem as interferências do narrador) 

ilustrado nos dois segmentos acima (5.2.1 ). O trabalho com os textos construídos por Waluga 

-a pessoa Bakairi mais idosa e monolíngüe- contou com a ajuda de uma outra informante­

Apakano- que, todo o tempo, tecia observações do tlpo " ah, mrus a Balbina (nome cristão de 

Wal uga) fala antigo demais''. Esse falar antigo trouxe dificuldades à intérprete30 na tradução 

dos relatos de Waluga e, embora eu msistisse em indagar, por exemplo, a diferença entre 

maw3l)ka paj ka, m)lk:;) pajka, aW)Ika payka, ela sempre respondia que era tudo igual, era 

sempre ·o tamanduá' ou ·aquele tamanduá' . Somente a demorada análise da estrutilla narrativa 

como um todo- para a qual contam, pnncipalmente, o processo de chvagem, a referenc1al1dade 
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e as mc1sas do narrador - permit1u que eu chegasse à h1stonc1zação dos sentidos e. 

consequentemente, à sistematização dos elementos de referência em Baka1ri. 

A referencial idade nesse tipo de narrativa parece instituída, então, em função 

de dois locutores- narrador e personagem-, ambos correspondendo aos do1s tempos d1stintos 

da enunc1ação. D01s tempos concatenados a partir das vozes presentes na narrat iva, fato que 

vem consti tUir a dimensão pohfõnica da estrutura d1scursiva da língua E que permite atestar 

que referenciahdade e pohfoma se recobrem mutuamente em Bakain. 

Para se entender o funcionamento e a Sistematização dos dêiticos e elementos 

referenc1ais em Bakairi, é preciso se depreender não só a Situação em si, mas de que ponto de 

v1sta se define a denotação locutor/fato ou enunciador(personagem)!fato. 

Essas duas perspectivas, porem. não são alternativas, cons1derando-se que o ato 

de narrar constitUI a própna narrativa. E é nesse escopo que se inst1tu1 a referenc1alidade Os 

exemplos até então trabalhados focalizaram em especial o par mawr)ka!maWdfd 'aquele', 

empregados tanto como dêntcos quanto como elementos determinantes, e permitiram con­

firmar pontos de d1 scussões orientadas por Mamgueneau ( 1981 ) e Frege ( 1952) de que a 

stgnificação de um dêittco deve favorecer a Jdenttficação do objeto denotado, mas de tal modo 

que o conhecimento das ci rcunstâncias discursivas tome-se condição básica para a determi­

nação exata da singularidade desse objeto Sob esse aspecto, diferentemente da Lingüística, 

sigm fi cação e referenc1al idade se distinguem. Conseqüentemente, para entender o alcance dos 

elementos referenciais, bem como o seu senttdo, não basta hstá-los segundo uma categorização 

determinada a partir do seu significado. A referenctahdade se define nas cond1ções de 

elocução, e é sob essas cond1çõcs que o quadro dos demats elementos referenc1ais pode ser 

expliCitado. 

M~ka!M~rd. Combinados aos nomes comuns, respectivamente an imados e 

não-animados, essas duas marcas restringem, ind1v1dualizam o referente. 

Sendo ass1m, podem ter o sent1do de 'cada ' , 'este', como no exemplo abaixo. 
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(31) àj Jma et 0 tabtlema ãm àú)b]df::l ID;:)f.? anu Jeld·ba 

anugamcnte semp<e este ano só-não 

'Nossa festa do milho sempre existiu desde antigamente, não foi só neste ano não. ' 

No caso de narrativas, só podem ser usadas junto a nomes de personagens, ou 

de elementos que venham a ter uma função na trama. Seu funciOnamento parece ser o de tomar 

não-comum, ou talvez particular, aquilo que, numa dada enunciação, seria comum, genérico. 

No mito já mencionado anteriormente, por exemplo, os dois personagens-chave 

-a onça e o tamanduá- são referendados por mdb ud:>d::> ' a onça ' e m;)b pajka 'o tamanduá ', 

enquanto que a anta, por não ser um elemento-chave e não ter qualquer participação na trama, 

vem desprovida de qualquer denotação e de qualquer referência anafórica explícita_ Após a 

tentativa frustrada do tamanduá de matar a anta, a onça resolve decidir a caçada: 

(32) yã-ke-ra iwdtd 
tocatar-unperati'VO· enfa;,e SOCIO 

'Vai tocaiar, sócio1 

ela 

- dizia ela, então -

mã-ya-wa-pdfd kur::> 
2a.sul2a 00-matar-cornpl não mesmo 

Você não a matou mesmo! 

pa jka idd-le-r::> m;;k;;) mãe yakeler:1 
tr·pts~:.:~do-énfase aqu anlll 3a.suf3a ob-toca1ar-

E lá se foi o tamanduá tocaiar a anta.' 

Observam-se nesses exemplos dois fatos. A referência anafónca vazia, quando 

a onça diz 'você não a matou mesmo'- mã-ya-wa-pdfd ku.r:> -, referência, no caso, recuperada 

pela concordância verbal dupla (SUJeito/objeto). E a ausência de elemento denotativo no outro 

segmento. Neste, embora o dêitico mdkd esteJa antecedendo a mãe ·anta' , o objeto que ele 

aponta é pa _~ika ' o tamanduá ' _ A di sposição invertida- pa )ika idd- le-f:l mdb- contrariando 
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a ordem esperada- Determinante Nome- dá lugar à expressão ·E la se fm . ' 

Como nos casos antenores, a re ferencial Idade só constitui um sentido segundo 

determinadas condições. As condições, por sua vez, estão diretamente relacionadas a 

diferentes mstantes· à dimensão histórica e à dimensão enunciatJva Ass1m, a determinação de 

um objeto por m;)b (ou rndfd) não é definida de imediato. Há um momento pnmeiro de 

referenc1ação sem nenhuma denotação para, em seguida, numa escala gradativa de referencial I-

dade, a não-pessoa se tornar, então, definida segundo o contexto narrativo. Os exemplos que 

se seguem ilustram esse funcJOnanmento 

Na abenura do m1to ud:xb pajka. os do1s personagens principaiS só serão 

referendados por mgb, depois de ter sido apresentada toda a trama da narrativa· 

(33) pay ka-ma paj ka-agd mà:i'l ;)J-u:J-dtle-m3 
-foco -«>m tndJce mven.or-enoontrar-aspecto-pl 

'Um dia, (certo) tamanduá encontrou com (certa) onça.' 

attu::>r::> paj ka mâfl-l3 tgfd-ld in:Jf::> k-:xbkenta mãe ya-ze idd-le-m3 
a1 mdJce-énfa!>c la- ênfal>C vamos J•mcl -açar·tmperauvo an1a mata1-aspecto tr aspecto-plural 

·Aí o tamanduá falou. Vamos lá caçar~ Vamos matar anta 
Aí eles se foram.· 

Antes de prosseguir com a narrativa, o locutor interfere-

(34) mer.?pajka P:Jd::> n-ã-pgf;;) tu3-r::> kuld ::><b 
este<t tamanduás caça >a -com<."'·n<:'@JIÇÕO cupun-só OOJSI> COI1lJda de ca.mc 

mer.? ud:xb-ma p:Jd::> t-ã-ser::> 
e->ta on.,:a ~' caça aso:nte-<Xln:ICr·aspecto-<nfa:;e 

' Os tamanduás não comem caça~ a sua comida de carne é só cupim 
Só onça come caça ' 

-trazendo fatos merentes à trama A função dessa primeira mtervençào do locutor é de antemão 

alertar o ouvinte para a incoerência do conVlte do tamanduá. 

A leitura desses dois segmentos (33)-(34) revela que no pnmeiro, abertura da 
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narrativa, tanto pa jka 'tamanduá' quanto ud:>d:> 'onça' não vêm apontados por nenhum 

dêitico. O momento ái é um tempo mít1co, o do "Era uma vez ., um passado remoto sem 

atestação. O segundo segmento contém o dêJtico mer:>, geralmente com uma tradução próx1ma 

a ' este' . Seu escopo de referenciaiJdade aponta o agora do ato ilocucionário, bem como a 

proximidade com o locutor E por se tratar este segmento de uma inc1sa que apresenta um fato 

generalizado, a mterferência do locutor não abrange o comentário sobre os dois personagens 

míticos em foco, e sim sobre tamanduás e onças em geral. Nesse caso, a melhor tradução para 

o enunciado em ( 33 )-(34) é aquela que contém a generalização. Mas observe-se que este sentido 

de generalização não é inerente ao dê1t1co mef:J. A generalização se mstitui a partir de vários 

fatos: o recorte na narrativa que apresenta a fala do locutor em forma de comentário- o que faz 

com que este se desligue, temporanamente, do ato de narrar e se dirija a um destinatário 

Imaginário- e a própna função do dêit1co empregado que, embora forme um sintagma com um 

substantivo, o seu alcance não é a caracterização do substantivo em si,. este dêitico indica o 

agora do ato ilocuc10náno, situando o locutor nesse momento. 

Feito o recorte, a narrativa prossegue com outro convite do tamanduá para a 

onça, o de defecarem juntos e de olhos fechados. No momento em que a onça abre os olhos e 

desconfia de que as fezes foram trocadas (confere o trecho (24) acima), o tamanduá vem 

definido como maw3l)ka pajka 'o tamanduá', sempre que a sua fala é mentirosa~ ou como 

m~k~ paj ka 'o tamanduá', aí indJvidualizado como personagem pnncipal. Paralelamente, a 

onça vem sempre apontada como m~k~ ud:>d:>. 

O importante a observar nesse processo de referenc1ação é que a caracterização 

da não-pessoa explic1ta os diferentes recortes enunciativos promovidos pela instância do eu­

a pessoa que fala a outro. Não é, portanto, um processo de denotação decorrente da significação 

dos elementos de referência e dos dêiticos O significado do referente varia sistematicamente 

com as variações das condições de elocução E esse aspecto parece distanc1ado das colocações 

defrege (idem)· não sãoapenasascondJçõesdJscursivasem SI que sustentam a referenc1ahdade, 

bem como a significação em si; o eu não define o objeto a part1r das diferentes situações em 
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que este se encontra A denotação se dá em função de diferentes recortes enunciativos 

instaurados a partir dos pontos de vistas dos diferentes enunc1adores o eu-locutor, instanciado 

em di ferentesenunciadores e o eu-personagem, também instanc1ado em diferentes enunciadores 

segundo diferentes lugares sociais e segundo as situações da narrattva. 

O ato de relatar em Bakairi implica, então, ma1s o conhecimento das condições 

enunc1ativas e menos a Sistematização e a classificação funcional dos elementos referenciais. 

A sistematização não é bastante para saber empregá-los Vai além também da descrição das 

condições discurstvas Observa-se que o ato de relatar é sempre situado em todos os momentos 

da história da sua enunctaçào. Nos exemplos do mito acima, se destacam três momentos- um 

a-histónco (o tempo mítico), um presente pontual (o agora enunciativo) e o tempo da narrativa. 

Num outro relato- a retirada do Xingu- percebe-se, de novo pelo emprego dos 

dêit1cos, como o locutor ~e remete a essas diferentes instâncias tempora1s O deslocamento dos 

Bak.a1ri brabos do Xmgu para o aldeamento promo\'ido pelo governo brasileiro em Cuiabá 

contou com a ajuda de Von den Steinen e do índio Antômo, seu mforrnante no estu45do da 

língua Bakain Kuikare é como os Bakain se referem a Antôruo e quando Waluga narra como 

se deu o contato com os Bakairi xinguanos, Kuikare é descrito como o personagem central desse 

acontecimento 

A narrativa começa com uma declaração onde se introduz o fato, mas ainda não 

se determina a pessoa responsável sobre os acontecimentos que serão relatados: 

( 35) kmkace ene-ne idu-:xiã-n::>-pire-m Yld:> 
tr.11..ct -ll@.cnle mato-dcntr~nommallz.adof -ex -coletJ\'0 

· Fot KUJkare que trouxe aqueles que mora,am no mato ' 

No trecho a seguir, Kuikare é referido de forma mdefmtda e Von den Steinen 

é apresentado como l...aratwa, denommaçào do nào-indto pelos Bakairi 
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(36) kmkare maW}ka enene idu:xiãn:>pifem31ld:> 

ega karatwa-~ga id~le-f:> kmkare-r:> miãr::>-f:> idu-:xiaJi-f:> 
olba ~ fo1 -ênfas 

'Foi um tal de Kuikare que trouxe aqueles que moravam no mato. 
Olha! Foi com um karaiwa que Kuikare foi lá no mato!' 

Neste segmento pode-se veri ficar o uso de maroryka 'aquele' não para detimr 

Kuikare como aquele que mente, mas para expressar o desconhecimento dos Bakairi do Xingu 

da pessoa de Kuikare, Bakairi de outra reg1ão. Naquele momento, Kuikare era uma pessoa não 

definida, não conhecida dos Bakairi, por Isso o uso de maunka. que expressa a não-certeza (ou 

a dúvida) diante do desconhecido. A inversão dos termos no sintagma- Nome Determinante 

-reforça a dúvida, pois traz o aspecto de indefínição contribuindo para a Jeitura31 'um tal de' . 

O sentido de mawryka desvinculado aqui de 'aquele que mente ' também decorre do fato de 

maroryka estar se referindo a Kuikare, não como agente de um ato enunciativo, e sim como 

agente de uma ação propnamente d1ta- id~Je 'ele fo1' . Caso rnac.uryka fosse usado para relatar 

a fala de Kuikare- e não as suas ações- o seu referente seria o de mentiroso, como acontece 

com o mito focalizado anteriormente. 

É interessante notar como que a denotação da não-pessoa -l--u1kare maD)ryka-

permite ao locutor se colocar hoje no ponto de vista " daqueles que moravam no mato". A 

estranheza dos Bakairi que viviam no Xingu não parecia se limitar apenas ao fato de estarem 

diante de duas pessoas desconhecidas. Tanto assim que o locutor, que sempre interfere para dar 

uma mtrincação lógtca entre os fatos narrados, recorta a sua fala para definir Kuikare como 

elemento princi pai ( m~k~ kmkare ), mas, ao mesmo tempo, para declarar que desconhece como 

Kuikare chegou lá Dado desconhecido naquela época. O locutor fica, assim, sem elementos 

para explicar o aparecimento de dois estranhos que sabiam que havia aquelas pessoas lá. 
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(37) :>dd k<úi-~e-(p)~rd ml akãwa m~kd kutkare tdfd t-adawile ) -utu-lc 

como la -<iv.cr-negaçao la pes<;na~ aquele 

i-ddle s-de-dtle miàr;> 
3'-ir )•-chegar-aspecto lá 

' Como, eu não posso dizer que Kuikare sabta que aquelas pessoas estavam Já. 
Bem, ele fo1 e chegou Já.' 

A notar neste trecho, Kuikare é destituído da referência indefinida ('tal') 

passando a ser referendado daí em diante por m){b kmkare (Von den Stemen também passa 

a ser m){kd karatwa), enquanto que as pessoas (akãwa) vêm sem nenhuma denotação durante 

todo o relato 

O que mais urna vez esse processo aponta são três dimensões temporais: o 

momento de mtrodução do fato, momento a-temporal não podendo ser defimdo como um 

tempo mítico. pois os fatos são reais; o então do acontectmento- a estranheza com a chegada 

do desconhecido- e a época atual, quando todos conhecem Kuikare e sabem o porquê da sua 

tela ao Xingu, daí a referência mâkâ kuikare. 

Quanto à contra parte de rnYb, o dêtttco para inanimados mdf'J tem a função de 

particulanzar um determinado objeto, ou melhor, de apontar a sua pamcularidade intrinseca. 

Após Kuikare ordenar que lhe preparessem o que comer, as co1sas assim procedem: 

(38) m:lf~';)P'J eset-dtle-m3' af3ilem3' awadu> y-ut-dilem3' u~ ti~ tip~ ti~ 
aquela mandJoca MTil1lCIIJ-ru;pect<>-pluml conecttvo 3a sul3a ot>-la.ur-aspec1C1-plural onomatopéut 

' Arracanram a mandtoca para fazer beiju e espalharam pelo fomo · 

A mandtoca que se presta ao preparo do beiju é de urna determinada qualidade, 

por 1sso a sua denotação por rn;:)fd 

Após se dec1d1rem pela retirada, os Baka1ri xmguanos no trajeto até aldeia de 

Kuikare (próx1ma a Cuiabá), passaram fome. Tudo que armazenaram para comer na vtagem 

era doado a Ku1kare e ao Karaiwa. Apenas uma rapadura fora recusada 
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(39) hapadura ne\ lpa. 

nem negação 

'A rapadura, não quiseram. 

pape odat itubt-wa-dtle-m3' mawdrd m:>f:> hapadura af3ilige itãryg:> 
papel dentro casca-complemenll.Udor-aspecto-plur.l tal aquela rapadunl por tsso fedor 

'Embrulharam com papel , por isso aquela rapadura fedia.' 

af3llige enanaj kapa itãryg:> net 1pa 
por isso achar muito fedor negação 

'Achavam que fedia muito, por ISSO não quiseram ' 

O que se pode constatar mais uma vez nesse exemplo é, além da panrcularizaçào 

da rapadura através de mdfd, é a gradação no emprego dos elementos denotativos. O pnmerro 

enunciado contém o objeto não acompanhado de determinante. Após a explicação para a 

recusa, configura-se a situação na qual a rapadura passa a ser referenciada- m dfd hapadura-

segundo a particularidade cnada com esta Situação- ità~g::> 'fedor' . 

Os dois elementos- m}r'kd e mdfd- também funcionam como anáforas No caso 

de mdfd, o seu funcionamento como anáfora é um pouco dJferente do seu funcionamento como 

dêJtJCO Recobre uma série de enunciados, num processo de substituição em que se dá uma 

redefinição dos itens referendados: 

(40) te te te te sãm:> y-ega-dtlem3' tabf:> lwãyare yegadtlem3' karatwa-e m:>f:> 

m}r'b kutkare 

' Vánas pessoas torraram o polvilho, prepararam a massa e fizeram a farinha para o 
Karaiwa e também para o Kuikare.' 

No caso do enunciado acima, a melhor tradução para mdfd foi a expressão 

' também ', mas, na realidade, o que se tem é a retomada de tudo que for dito antes- 'Vánas 

pessoas prepararam a massa e fizeram a fannha'. Como elemento de redefinição, somente o 

contexto revelará a forma mais satisfatória de se traduzir mdfd. 
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awdk;Waw;)fd. Uma das caracterist1cas desses dois tennos é a de individualizar 

aqu1 lo que Já é restn to, ou próprio. Enquanto o par acima particulariza o nome denotado, este 

par reforça a particularidade em si . A noção de individualização é construída tanto do ponto 

de v1sta sócio-cultural , quanto do ponto de v1sta das condições discursivas 

No primeiro caso, difine-se a noção de própflo. O nome é próprio quando ele 

nomeia as pessoas ou objetos mdividualizados do ponto de v1sta dos valores sócio-culturais do 

grupo. Nesse caso, a denotação traz1da por esses elementos recobre na materialtdadeda língua 

a instituição daquilo que é instituído na sociedade. Em tennos teóricos esse fato nos remete ao 

conce1to de prática discursiva (MAJNGUENEAU, 1987), formulado como um processo de 

organização que estrutura a um só tempo as duas vertentes do discurso o textual e o social. Em 

tennos d1cursivos esse fato pode ter várias expressões. 

(41) Jina i-{3ea51-fe ani aw.? .. baturuã 
nosso I a -paJe-possc anllgo aquele 

'Nosso pajé antigo é (aquele) Aturuã 

5me yetttle 3ryge Jina ega-ne-pi.re af3 tle 
fetliÇO 3su!300-ttr.u alguém DÓ$ liu.cr-agente-p!Ssado ~a.mhcm 

Ele tira o feitiço da gente e também sabe 

yutule 
'l qul)ob-s:~ ber ·aspccll) 

quem fez o fe1t1ço 

wãú)J~ maú)ryka awdb aturilã Jtna ke-h~ 
em l!erBI 1al aquele nosso diur-u>Slrumental 

Bem, de modo geral é assim que é aquele a que chamamos de Aturuà.' 

O segmento em ( 41) faz pane de um trecho ma1or cujo tema é Aturuã Essa é 

a denommação do pnmeiro (antigo) pajé Bakairi, entidade --espiritual" que reúne todas as 

propnedades do curandeiro Outros espíritos (yamf.ra) fazem parte do universo Bakairi, mas, 

no caso. a sua referência não se dá atraves de aw:::>k;). Num outro texto, onde se fala sobre 
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doenças, a referência é sobre os espíntos do mal O espínto do mal, embora possa ser 

denominado por kacb, não é denotado por aw~b Sua referência será fe1ta através de m')J'b· 

( 42) Jina ef3ema-tu:> ãw0 t> y-emile 1wage-le mK'k:J yarnira Jt3'l 

nós edocc:c:r -quando urucum 3sul300-passar long~-&SpCCIO csptntos fll\ahdadc 

'Quando adoecemos, passamos urucwn para afastar os maus espíritos.' 

Um caminho possível para se entender essa dt ferença pode ser buscado na 

orgamzaçào social dos Bakain Aruruã não só stmboliza a figura orig1nána do pajé, como 

também a sua identidade constt tui um dos papéts sociais do grupo - o curandetro. O que 

pressupõe que um dia Aturuã mtegrou a soc1edade Bakain. Kado, o espírito do mal , é dtferente. 

A sua ident1dade não está assoctada a nenhum dos papéts socia1s Além disso. Kado não tem 

uma tdentidade única. A sua expressão é multiforme: o mal, a doença , o castigo, as catástrofes 

É ele que atrapalha o plantio, a caça, a pesca. Quando toma urna forma terrena, vem 

metamorfoseado em sapo (ocorrência mais geral), em borboleta, em algum ser das aguas, etc 

Somente o pajé sabe distingulT um sapo verdadetro de um kad:>, além de saber conversar com 

ele numa língua dtferente do kur~ itãr~ (língua de gente poropos1ção à língua de bicho). Nesse 

contex-to, é que }..acb, ou yamira- os espíritos a ele relacionados-, não são re ferendados por 

aw~k;,, referência dos objetos que têm uma identHiade definida, própna. 

Por outro lado, a tdentidade do que é próprio pressupõe uma apropriação do 

objeto assim defimdo por aquele que enWlCia. Com referência a kad:>, essa apropriação é 

tmpossível considerando-se toda a relação de tabu que aí se mstitui Covém, urna vez mais, 

detxar claro que descrever como são identificadas as entidades espintuais entre os Bakatri não 

deve ser confundida com uma saída mecan1ctsta para explicar o emprego dos elementos 

referenciais na língua. 

Quando recorremos a fatos dessa ordem estamos, justamente, procurando não 

trabalhar com uma hipótese aleatória, desprovida de significação, que acabe por permitir 

" mventar" um sentido para esse ou aquele determinado uso Buscamos explicttar, todo o 

tempo, o ponto de vista do enunciador Bakain pois, para nós, é essa a diretri z que nos leva a 
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entender, por exemplo, por que duas entidades espirituais são denotadas de fonna diferenciada 

E esse ponto de vista é construído- me parece ev1dente- na organização soc1al dos Bakairi. Não 

há como não falar da instituição do social no discursivo. 

A referência a dados dessa ordem - do social - faz destes dados fatos de 

interpretação, no meu processo interpretativo enquanto anahsta. " Interpretar, para o analista 

de discurso, não é atribui r sentidos, I . J é antes compreender, ou seja, explicitar como um objeto 

Simbólico produz sentidos." (ORLANDI, I 994a). 

Com argumentos como esse- o social instituído no discursivo- reafirma-se que, 

para se alcançar o sentido da referenciahdade em Bal..airi , é preciso 1r além das condições 

dJscurs1vas e enunc1ativas. As condJções discursivas e enunciativas abrangem a denotação do 

objeto a partir das pessoas do discurso e da situação em SI, ou seja, do contexto pragmát1co. Mas 

não abrangem o social como elemento constitutivo da matenalidade da língua O social, na 

perspecttva da Análise do Discurso, não é tido como determinante da Significação numa 

relação de causalidade. A relação de causahdade - atribuída Isoladamente pela situação 

dJscurs1va - deixa escapar como o modo de existência da organização social se instaura na 

materialidade da língua Isto é, deixa escapar que a denotação da realidade objetiva não existe 

em função da Identidade Isolada das pessoas do discurso, e sim a partu da identidade do eu­

Bakain e da sua forma de dizer o mundo. 

Os objetos inanimados também podem ter uma identidade própria Durante o 

com.atu com os Bakairi do Xingu, Kuikare pede milho para comer 

(43) t~r~ t~r~-m~ aw;)fd ãj ize-a-m3' Jina kele m~b karawa 
la lá -plura l aquele m1lho querer- la -plura l nós 

' Todos que estavam lá disseram: queremos desse milho- dJsse o Karaiwa ' 

O milho a que Von den Steienen se referia era um mtlho própno dos Bakairi , 

CUJO cultivo hoje em dja já se perdeu Trata-se de um milho branco e maciO que era comido cru 

O milho também representa a origem da civilização Bakam atual Depois da ctVllização 
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anterior ter sido casttgada, todos morreram queimados, com exceção de um casaJ de crianças. 

Em sonho, seus avós contam do locaJ e da existência daquela planta. Após segutrem as 

recomendações vindas em forma de sonho, as crianças conseguem fazer renascer wna nova 

civ1 ltzação Bakai n vinda do mi lho· o sabugo são os ossos, a palha é a pele, os grãos são os dentes, 

etc. 

No segmento que imedlatamente sucede o trecho em ( 43) ocorre, porém, a 

referência a mtlho através do dêttico m;:~f;) : 

(44) attu::> m;;r;; ãj y-en::>ta-ge- lem3" 

'Aí desceram o milho do Jirau ' 

Referência que vai se manter daí em diante por todo o texto O que parece estar 

em Jogo ai é, em pnmeiro lugar,~ referênc1a que ratifica a propnedade do milho (aw;)f;) ãj) 

e, em segwda, a referência que particulartza o milho (m;;>f;;> à j) dentro do relato Essa 

particularidade abrange o fato de K uikare e o Kara1 wa comerem o m tlho todo (e cru) até acabar. 

Essa passagem do relato vem justificada em fonna de mcisa quando o locutor diz: 

(45) m;;r;; ãj kur;;~ ;;>(;>f;;> fina y-adre-le ;>l;;>f;;, 
nos~ própno nos 3sul3o0-plantar-aspecto mesmos 

m;;r;; ãjr::> tuare keba-r::> af3ilige 
rrulhcKnfase duro ~ação-ênfase por isso 

·Aquele milho era Bakairi. Éramos nós mesmos que plantávamos 
Aquele mtlho não era nem um pouquinho duro. Por isso eles comeram, comeram, 
comeram, comeram até acabar ' 

A identificação do milho como Bakairi, no caso do exemplo (45), vem do 

emprego do pronome kura 'nosso', de 1 a. pessoa plural inclusiva, cuja referênci.a abrange o 

eu e o tu mas exclui o outro, no caso, o diferente, a não-pessoa Bakairi. Quando, porém, o 
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assunto é a Festa do M1lho, festa em que os Bak.a1ri de hoje rev1vem a sua origem, a referência 

(46) [ .. ] aw~r~à~ ettabil e w~b 
l~ta em gensl 

'É ass1m que é a Festa do Milho.' 

Todo esse processo envolvendo a denotação de ã1i ·milho ' ora com aw:;)f;) 

' própno', ora com m~r~ ' não-própio ' vem revelar, na verdade, duas posições enunciativas 

ocupadas pelo locutor O uso de aw;)f~ aponta o ponto de vtsta do enunciador-bakairi , numa 

relação de identidade com o milho; o uso de m~f:;) aponta o mesmo locutor mstalado na pos1ção 

de um enunctador-outro, a quem é vetada a identidade com o milho Como observação, fica 

o fato de. embora, Kuikare também ser Bakam, ele era alguém que vmha de fora, até então 

desconhec1do e traz1a com ele um karaiwa ·não-índiO'. 

Do pomo de vista das condições d1 scurs1vas, um objeto (ou ser) pode adquirir 

alguma tdentificação numa relação anafónca Ou seJa, trata-se de se instituu a Identificação 

não a partir da determinação do nome e stm a parttr da refe rência anafórica. 

No relato da Festa do Milho, Apakano enumera o que os homens trazem quando 

retornam da caça e da pesca. A anáfora se apresenta, então, mod• ftcada pelo morfema de 

coletivo e como um aposto resumitivo: 

(47) ug31ld:>m311d:> id~n;)f~ keft3 ug3Tld::>m31ldo kãrã bzeka meg(J) jCW aw~k~mYld:J 

lx"nem lodo:, mutl~ 

y-egaseãdtlem3 tase-ra y-:>keft:.>-bire ep1wad'31 

' Os homens todos, todos e les, trazem os peixes, os veados, os macacos, os quatts, tudo 

para o terreno para serem, depois de limpos, trocados.' 

Na narrati va do mito da onça e do tamanduá, a referência aw~bapareceem duas 

passagens próx1mas, ora como anáfora de anta (mãe) ora como anáfora de ossos (ibtce) 
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Enquanto a onça se afasta para beber água, o tamanduá sobe numa árvore e come a carne da 

anta sozinho. A onça descobre o tamanduá em cima da árvore e pede para ele descer com a 

carne. 

(48) ene-ka aw:Jk:J s~r~ inatage-ga kl-à-61 
aqui descer -llllpera u vo I a .comer -r ma hda<k 

'Traz a carne (ela) aqui! Desce pra gente comer!' 

O tamanduá não obedece. Olhan.do pra c1ma, a onça vê o tamanduá comendo 

a carne e deixando só os ossos, diante da insistência dela, o tamanduá atira-lhe os ossos 

Decepcionada, ela insiste. 

(49) inatage-ga ãtke-ba aw:Jk:J kid-ã-ne 
descer-unperauvo poda -negação ISSO la p lJ)C <Omer-egente 

' Desce' Não podemos comer 1sso (os osses)'. 

Quando, numa relação anafórica, aw~k~ ocorre num enunctado em que 

também ocorre m)J'b, a distmção aponta 'aquele' (aw~k~) e ' este' (m~kd), mas a leitura que 

ma1s se aproxima dessa distinção é a expressão 'cada um' ou ' tanto um quanto outro' . Uma 

passagem do mito ac1ma referido ilustra essa colocação· 

(50) attu~r:> tekd Jdf~ m.Yk:Jtek~ Jdrd aw:Jk:JW';Jf'J ãyekelem3' 
ar cocõ aqur este côco aqw aquele assun faza-a~pccto-plur:tl 

' Aí, cada um assim fez o seu cocô ' 

mer~/fud. Com o sentido geral de 'este', esses dois termos32 são usados para 

apontar a proximtdade do locutor no tempo e no espaço. Nessa perspectiva não denotam o 

objeto em si, apenas ' ' acompanham o gesto do enunciador indjcando ao alocutário um objeto 

perceptível " (MAINGUENEAU, 1981), assinalando também o agora da enunciação Tanto 

ass1m que podem co-ocorrer com outros 1tens referencia is, como é o caso do exemplo (2 I) -

282 



rnac.oryka me r~ pek:'Xb 'aquela esta mulher '-, onde se discutiu o uso dos elementos de referência 

associados a momentos di stintos 

Quanto à Significação que podem instaurar, mostramos no exemplo (32) que 

eles servem para determinar o nome de forma genérica. Mas, apontamos, também, que a 

generalização- rner~ paj ka 'os tamanduás' e rner~ u~xb 'as onças ' -, ao mesmo tempo que 

não denotava os personagens do mito (pa ~ka eu~~~). penmt1a ao locutor se d1stanc1ar do 

tempo da narrativa e se aproximar do agora do relato e do seu alocutário. 

Corno dêiticos espaciais co-ocorrem com advérb1os de lugar. é o caso do 

exemplo ( JJ)- J~r~ Jifd dtdna51 ·aqUJ para esta casa' -, ou do exemplo a segUir: 

(51) J;:)f~ leldld mef:J i-tae Jur~ 
aqus mesmo esta 3•-boca dele 

'Estão aqUJ mesmo na [nesta] boca dele' 

A classe dos dê1 ticos pode ser subd1v1didacomo a dos' 'dêttJcos puros'' e como 

a ·'daqueles que se combinam ao nome, quando o seu Significado restringe os nomes 

referenciados .. (MAINGUENEAU, 1dem). Os exemplos que menciOnamos nesta seção 

ilustram a segunda classificação No que se refere aos dê1ticos puros, tem-se uma ocorrência 

mUJta ampla de Jird (contrapar1e marumada) nessa situação e uma total ausênc1a (em nossos 

dados) da ocorrência de mer~. 

A explicação para esse fato particulanza, a um só tempo, cada um dos e lementos 

desse par enquanto dê•t•cos e revela duas formas diferentes de se denotar a não-pessoa a parttr 

do recorte ammado/inamrnado. 

O termo Jird, ao contrário de mef:), se apresenta com o valor de um termo 

genérico, podendo ser traduzido corno a palavra ·coisa' em português. A função desse tipo de 

palavra em português, ao mesmo tempo que recobre a referencial idade, indefine o referente 

No caso do Bakam, a mdefimção do referente pode ser alcançada recorrendo-se á mversão dos 
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constitumtes no sintagma, ou ao uso do par mawrykalmaw;)f;). Entretanto, o uso de f1I;) como 

dê1t1co puro aparece em Baka1ri para nomear co1sas desconhecidas, ou para substituir palavras 

que não existem na língua - palavras ainda não definidas -, as quais somente o contexto 

enunciatiVO imediato perm1te recuperar. A referencialidade 1mediata recobre a falta da palavra. 

Num pequeno texto autobiográfico, analisado em trabalho anterior (SOUZA, 

1991 a), pode-se venficar esse processo de subst1twção/referencialidade Após relatar alguns 

fatos sobre a sua vida, Sakwnairo anuncia o fim do relato 

(52) t;)f;) fi;; :xiat ac.o-gele 001 kã-utule 

aqUJ ISSO dentro J•-falar que 1•13•-saber 

' Falei dentro d1sso [gravador] o que eu sabia ' 

No começo da sua fala, a informante também se refere ao gravador por Jird 

' tsso ' A função desses elementos, enquanto dêiticos puros, parece envolver apenas o ato de 

apontar, sem estar em jogo o ato de denotar propriamente dito. Nesse aspecto, dada a não 

ocorrência do outro termo do par comodêitico puro, percebe-se que, ao contrário da não-pessoa 

manimada, a não-pessoa ammada é sempre determmada, sempre restnngJda por um dos outros 

elementos referenctats Já focalizados anteriormente. Fica, também, nít1da a distinção entre o 

dêitico puro e a anáfora O processo anafórico envolve a manutenção da caracterização do 

referente, enquanto o uso do dê1tico puro não enolve a denotação 

in;)J;}/i}d. Esses d01s termos não funcionam como elementos determinantes, 

nem como dêiticos puros Com valor anafórico, podem referenciar um ou mais enunctados de 

uma só vez. Equivalem a itens de substituição, podendo ser traduzidos por ' tudo, assim, mesmo, 

ponsso' Sustentam o fluxo discursivo retomando, em geral, enunciados que foram topicalizados 

em passagens anteriores Quando esses enunciados encerram ações, a referência é fe1ta por 

indrd; no caso de seres man1mados, ild cumpre a mesma função. 

Na análise dos exemplos( 16),( 18)e(20), pode ser verificado como indrd retoma 
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os enunciados cl1vados, dando seqüência ao discurso. No caso desses exemplos, em particular, 

in;)f;) vem mod1ficado pela marca de aspecto (a nasahdade) tomando a forma de indret 

Quanto ao emprego de ild, este poder verificado no exemplo a segwr. 

(53) iJpetu tezora kanivEtJt mã:r 7 pet:>s:>bre t 

'Espelho, tesoura, camvete, fósforo 

Jina ke-h~ i/;; eka ') I 

dizer-Instrumental 

tudo que nós chamamos de presente.' 

mãryge/mà:rl D1ferente dos demais elementos ate então estudados, o escopo 

referenc1al desses d01s termos e catafórico Func10nam, algumas vezes, como mdices, CUJO 

sent1do, quase sempre, é a mdefinição, o estranhamento, a tnceneza d•ante de algo que será 

anunc1ado a segui r. MUltas vezes, pode ter o sentido aprox1mado de um modahzador como 

·parece ' 

O segundo elemento do par, ao contrário do pnmei ro, é multo usado. Prestando 

atenção a conversas entre os Bakairi, é Impossível não se perceber a sua ocorrência, dada a sua 

entoação pantcular. A pronúncia de mã:(i apresenta, aJém do alongamento, uma leve 

laringalização da vogal [a) , o que faz com que a pessoa se demore um pouco mais na sua 

articulação do que na articulação dos demats enunctados: o alongamento e a laringalização são 

traços esporadicos no padrão da língua Isso quebra o ritmo e o fl u.xo da fala , fazendo com que 

mã:rl se destaque no contmuo sonoro. 

Indagando aos Bakam sobre o sent1do oe mã:rl, as explicações nos levam a 

conclUir que ele indica um breve lapso, um esquecimento passageiro do que, ad1ante, será 

relatado Nas palavras de Sakumairo, por exemplo, mã:ri ··é tgual ao português, quando a gente 

esquece alguma coisa e fica à vida toda mas como é mesmo aquilo? como é mesmo o nome 

dele? até se lembrar o que a gente quer dizer '' A expltcação de Sakumairo, certamente, condiz 
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com a particulandade da pronúncta: a expressJvidade sonora contribUI com esse sent1do de 

esquecimento momentâneo. 

Dentro das funções da linguagem, mã:fT parece representar um elemento fático, 

porque não só prende a atenção do mterlocutor, mas também porque cna um certo suspense 

em tomo do que vaJ ser dito. No âmbito da enunc1ação, representa um ponto do vista de locutor 

que, de antemão, anuncta uma certa inferência a partir dos fatos que está relatando e, dessa 

forma, engaJa o interlocutor no fio do relato. Porque remete a algo mfendo a part1r da lógica 

dos fatos, também pode-se pensar esses dois elementos como um mecamsmo de não-atestação 

do d1zer: o locutor, por não ter v1venc1ado o que conta, tnfere mas não atesta, tomando, assim, 

um certo distanciamento com relação às cond.Jções de verdade da<; proposições aventadas 

Nessa perspectiva, é que se trata de um ponto de VJSta do locutor É mats uma marca de 

heterogeneidade constitutiva do discurso e dos sujettos da enunciação. 

Essas considerações podem ser melhor explicitadas com a análise de alguns 

exemplos 

São apenas dois os dados com mãryge. 

(54) y-ãrodilem 3' mâkâ mã'j ge mãe yJ-tpe 
J •su/00-moquear- anta morrer -paciente 

'Ela moqueou a anta morta. ' 

(55) tuyureld mdrd yãgule karatwa mã'jgedp~lagadd kek> 
cru aquele J•suJob<aroer- chamado 

' Ele comeu [o milho] cru mesmo, o karaiwa que a gente chamava de Apalagad.a ' 

O uso do elemento catafórico nesses dois exemplos parece institUir sentidos 

diferentes. O pnmeiro caso se encaixa na explicação do esquecimento momentâneo, a 

informante pode ter se esquec1do de que era uma anta que o tamanduá e a onça tmham caçado 

De qualquer forma, pode co-existir o sentido de não-definição - a anta, depo1s de morta e 

moqueada, perde as características que a definem como animal - com a sua função fática de 
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cnar suspense, ou a própria ênfase decorrente da dramallcidade da narrat1va 

Já no exemplo (55), o sentido de mãryge é muito próximo ao de 'parece', à não­

atestação do dizer Dizem que Von den Steinen recebeu dos Bakairi o nome de 'Apalagada', 

cuja Significação se perdeu Os Bakairi de hoje não sabem o que sigmficava essa expressão 

Waluga, CUJa origem é o Xmgu e cuja data de nascimento é estimada pelo ano de 1900, relata 

o contato de Kuikare e Von den Stemen com os Baka1ri do Xingu, a pann do depoimento 

daqueles que lá permaneceram, daqueles que v1venciaram o encontro, entretanto, ela também 

não sabe o significado do apelido de Von den Stemen Daí , quando se refere ao viajante pelo 

nome Bakatri, o faz através do emprego de mãryge, como os Bakairi de hoJe em dta Ou seJa, 

o faz de um lugar de um enunc1ador determinado- o dos Bakairi "mtegrados", ou em outra 

mstânc1a, o dos Bakam mansos. 

O esquecimento de Waluga pode ser sustentado teoricamente pela Análise de 

Dtscurso, quando se volta a reflexão para o processo de produção de sentidos. Pêcheux ( 1975 ), 

ao falar do sujeito idealista da lmguagem, prec1sa o funcionamento da ilusão do sujeito no 

espaço de reformulação-parafrase que caractenza urna formação discurs1va Apo1ado na 

formulação de dois t1pos de esquecimento- o que dá conta do fato de que o "sujeito-falante 

não pode, por definição, se encontrarnoextenor da formaçãodisursivaqueodomma ··e aquele 

que ''cobre exatamente ofuncwnamenlo do su;eilo do d1scurso na formação que o domma. e 

que é aí, precisamente. que se apów sua ·'liberdade·· de sujeito-falanle. · ·• conclui que na 

produção do discurso. o efeito da forma-suje1to ~ sobretudo, o de mascarar o pnmeiro dos 

esquecimentos pelo v1es do funciOnamento do outro esquecimento. O espaço de reformulação­

paráfrase que caractenza urna formação discursiva dada será, assim, o lugar da constitUição do 

imaginário lingüístico 

Diz Pêcheux que a esse imaginário " devenam, sem dúvida, ser relacionadas 

também as "evidências" lexica1s mscntas na estrutura da língua", levando-se em conta que 

as equ1valências lextca1s (que substituem urnas às outras) resultam, de fato, do t1po de 

esquecimento (no caso. o primeiro) do dtscurso que as une. Essas equivalências aparecem no 
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tmagináno lmgiúsuco, "como o simples efetto das propriedades lextcaJs, evidentes em sua 

etemtdade. ''Assim, no espaço onde se constitw o senttdo- o da reformulação-paráfrase de uma 

formação discursiva- se efetua o acobertamento do impensado (extenor) que o determina. 

Por um processo de identificação com os Bakam que não viviam no mato, 

Waluga, que também não vive mais no mato, traz na sua fala as marcas do recalque de ter sido 

Bakain braba A análtse do relato da retirada do Xingu como um todo revela um texto pontuado 

de expressões que falam da carência material (não tinham roupa, tesoura, só machado de pedra) 

daquelas pessoas que, na sua vtsão, eram coitados. É interessante como Waluga se coloca, ao 

falar daqueles Bakatri, na postção dos que hoJe vivem nos postos mdtgenas, e não como uma 

daquelas pessoas que viviam no mato. Essas colocações serão melhor sustentadas com a anáJ i se 

integral desse relato (c f · seção 5.4. I ), por ora queremos aventar que o uso do elemento de 

referência em foco - com o sentido de 'parece; talvez' - ocorre por um processo de 

esquecimento, o qual dá conta do imaginário lingüístico (ideológico) operado, no caso, por 

Waluga. A formação discurstva em jogo parece ser aquela que reproduz no íntenor do seu 

discurso uma relação parafrásticasegundo a qual ela deixa de dizer aquilo que, provavelmente, 

sabe para poder ocupar no enunciado a mesma posição dos que não se reconhecem na expressão 

"~p~lagad~" . Todo esse movimento vem amda calçado pela opção pelo discurso cltvado A 

forma ke-b (falar-instrumental) ' chamado' aponta o foco no objeto de chamar - aquele 

kara.iwa- e, ao mesmo tempo, não traz marcas de concordância pessoal, o que favorece o 

distanciamento, ou a incicté:.rminação dos agentes do ato de chamar. 

Quanto a mã:ri, são muitos os dados com sua ocorrência. 

Com o sentido de não-atestado, o uso desses elementos (mãryge/mã:rl) acarreta 

o distanciamento e isenção de responsabilidade por parte do locutor sobre aqujJo que diz. 

Von den Stemen, ao viajar, não andava apenas em companhia de Kwkare. 

Carregava sempre consigo um cão grande e avermelhado, que os Bakairi daque la época o 

confundiram com algum tipo de onça desconhecido O medo daquele animal desconhectdo fez 

com que todos fugtssem, subindo em galhos de árvores ou no jirau Kuikare pedtu para não 
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terem medo, av1sando que o ammal não mord1a a toa F acrescentou: 

(56) mà:ri t-igapidãwr:> aye-ne mà:ri t-eJ-tu:> ayene mer:> ;))a kul;) 

reflcxtvo-<actquc féV.cr-agcntc agente-mandar -quando ele SÓ ISSO 

·Ele só obedece ao dono dele Só faz o que ele manda.' 

Neste exemplo, pode-se claramente observar como o uso de mã:r! antectpando 

a fala de Kuikare faz com que o locutor, ao mesmo tempo que re lata a fala de um outro 

enunc1ador, se distancia, atnbuindo a responsabilidade do que está sendo relatado ao enunci-

ador Kuil..are Fato que se confirma na forma do d1scurso direto, que apresenta o verbo discendi 

sem marcas de atestação 

O distanciamento no plano da enunctação também deve ser VISto na perspectiva 

do tempo. O uso de mà:rl no exemplo actma não se exclui dessa observação: a não-atestação 

pode tmphcar o relato de um fato não vivenctado. O mesmo se estende à ocorrêncta de mã:rT 

na abertura do mito ud:>d:> pa_')lka ·a onça e o tamanduá ': 

(57) pa jika-ma ud::xb-ag() mà.J"l~J-u~xhlem3" 

-foco mversor -encootrar-

' Certa vez, um tamanduá se encontrou com uma onça. ' 

No entanto, o sentido de indefinido. também contido em mà:fl, func1ona como 

um indtce no caso de narrat1vas como o mito Já observamos que, como elemento fático, o uso 

de mã:rl cna uma expectativa, instaurando um certo suspense em tomo do que vai ocorrer Esse 

suspense advém desse plano de não-definição, de estranheza diante do que está sendo narrado. 

É estranho um tamanduá se encontrar com uma onça como se fossem amigos Tanto ass1m que 

o primeiro trecho (em contmuação ao de acima) que apresenta a primeira fala do tamanduá vem 
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na forma do discurso direto (sem verbo discendi), tendo mã:fl como introdutor dessa fala· 

(58) altiD-f:-> payka mà:/1-f:J 

aí-ênfase -ênfase 

'Aí o tamanduá [falou]: 

mãe yaze id~lem3' 

vamos J'lncl ~ças-un~t1vo anta matar vamos 

'Vamos lá caçar~ vamos matar anta' ' 

A função de mã:rT enquanto elemento fático prende a atenção do ouvinte e 

antecipa toda a trama do mito, assmalando a estranheza com relação ao convite do tamanduá 

A confirmação de mã:rT como índice da narrativa vem a seguir com o comentário do locutor 

que observa que 'Os tamanduás não comem caça, a sua comida de carne é só cupim. Só as onças 

comem carne.' , trecho analisado anteriormente (exemplo (34 )). 

O sentido de mdefinido também se constitui como o não-conhecido, como 

aquilo que até um determmado momento era desconhecido aos Bakain De novo pode-se fazer 

aqui uma relação com o tempo e, mais uma vez., se observar que o locutor quando narra se coloca 

em diferentes posições enunciativas através de urna perspect1va temporal. Uma passagem 

muito interessante da vis1tade Kwkaree Von den SteinenaoXingu revela como mã:ri foi usado 

para descrever ·'os efeitos (até então desconhecidos) do machado de lâmina" . 

(59) karikàt lel~l~ t-amari -ge kuld se y-ukawadtlem3' ma ... ma .. . ma . . 
COitados deles proprio-mão-com só mato 3-sufJ•OO-roçar-

'Coitados deles! Só com as mãos roçavam o mato- ma ma ... ma ... •· 

arir~-g~ tdkeh:->zet 
pedra-com dtzem 

' Ou com machado de pedra!- dizem. 

ild-ge kuld pt mà.ÍI se yagele - t3' .. 6 .. . t3'. t3' ... 
isso-com só machado árvore 34/ob-derrubar 

' Mas se a gente derruba as árvores com 1sso, o machado- tõ . tõ ... tõ .. . tõ1' 
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A revelação do não-conhecido- no caso, derrubar árvores com machado de 

làmma- vem anunciada por mà:rl, ao lado do jogo de onomatopéias que se contrapõem pelos 

segmentos escolhidos - ma X tõ. Por sua vez, a dramaticidade da nurrativa faz acentuar a 

pronúncia de mã:rl e das onomatopéias. 

A força dos objetos de um mundo desconhecido parece ter atraído c convencido 

a maioria dos Bakturi a se retirarem. Os que ficaram, diz Waluga, certamente, "não acharam 

bom" porque 

(60) t~f.} núi:ri-J..."t.:hn t~rd udida-nncã lapc-ba t;;>f;) kclemõ 
la -negação la coisa-pequena haver-não lá dizer-plural 

'Lá não havia nada [mã:r1keba]. Lá não havia aquelas miudezas!- dizem' 
: . -

Interessante neste exemplo é o uso de mã:rT quase numa extensão anafórica, 

referindo-se aos objetos levados para atrair os Bakairi e já enumerados por Wal uga. Entretanto, 

a relação anafórica que aí parece existir não recobre os objetos enumerados anteriormente em 

si; recobre o sentido do não-conhec1do tnstaurado por mã:rT. Seu alcance denotativo é, de fato, 

a projeção catafórica que referencia 'aquelas miudezas' como desconhecidas até então. 

Por último, tem-se mã:rl usado para indicar o esquecimento do que ia ser dito: 

(61) iJpetu tezora kanivt:tJt mã:r/pet:>s:>bret 

'Espelho, tesoura, canivete, fósforo 

Jina ke-ho il~ eka j l pente karite adida imeã 
dizer-instrumental carretel miudc1.as 

tudo que nós chamamos de presente, linha, miudezas.' 

As miudezas trazidas por Kuikare são todas enumeradas com palavras empres­

tadas dos Karaíwa. com exceção de fósforo. que por ter sido esquecido vem ~tecedido por 

mà:cl e traduzido para Bakairi como 'aquilo que faz fogo' (pet:> 'fogo'; s:>b ' fazer'; rct 
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•agente'). 

A forma como em Bakairi se dJz a não-pessoa. menos do que espelhar a 

denotação da realidade objetiva ou o sentido que se instaura com as condições discursivas, 

revela mais as várias posições enunc1allvas pelas quais o sujeito se dispersa ao produzir o 

discurso. Não é wn mero s1stema de dê1xis. Nem um conJunto de termos cujo sentido se prvduz, 

apenas, segundo a mudança das pessoas do discurso. São posições que dizem dJferentes 

perspecttvas ideológicas instituídas histoncamente, daí serem posições que tanto apontam 

diferentes momentos na linha do tempo (na história) e dJferentes recortes determinados tanto 

socialmente quanto pela tensão constituída no confronto do eu-Bakairi com o eu-Karaiwa. 

J~r~. t~ra, mi3r~. Esses três elementos são dêiticos espaço-temporais e reco­

brem, respectivamente, as três dimensões de passado existentes em Baka1ri ·imediato, recente, 

remoto. 

5.2.4 As formas do d1scurso relatado 

No estudo da sintaxe, chamamos a atenção para a inexistência do discurso 

indireto No lugar deste, ou ocorre um processo de clivagem em que se desfaz a estrutura do 

discurso indireto, ou se recorre a uma das formas do discurso relar~do - o discurso direto. A 

afirmativa, então, sustentada na Ltnguística de que ambos - DD e DI - são duas variantes 

morfossintát1cas relacionadas por regras de transformação, não se sustenta em Bakairi . 

Entretanto, como a sintaxe ergativa lida com restrições à co-referencialldade (razão que pode 

estar condicionando o fenõmeno ), pode-se pensar em aventar, para o Bakairi, que a não 

existência do discurso indireto se mantém restrita ao âmbito da sintaxe, e sustentar a idéia de 

vanantes rnorfossrntátlcas para outras línguas 

Em estudo minuctoso sobre o tratamento dado a essas duas formas de d1scurso. 
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Authicr ( 1978) refuta totalmente a 1dé1a de vanantcs morfossmtáttcas. apresentando ar­

gumentos contra uma relação transfonnac10nal entre o d1scurso d1reto e o disurso mdireto. 

Voltada para a Teoria da Enunciação, define o DD e o Dl como "formas dtferentes de relatar 

o discurso do outro''. O discurso indireto se apresenta como'' um ato de fala de 1-r relatado por 

L uttllzando as palavras de 1'' . O discurso d1rcto. como "um ato de fala de 1-r relatado por L 

repetindo as palavras de 1" . Os dados do Bakairi, por um lado. alimentam e JUStificam a 

dtscuss.ão de Authier, mas. por outro lado, a falta de uma das formas do discurso relatado (o 

discurso mdireto) também não se sustenta por essas definições. 

O ponto principal de discussão de Authier é a relação de sentido que se instaura 

na língua, quando se lida com uma ou outra dessas formas de relatar o dtzer Aponta a anáfora 

c a rdi.:rencwltdadc como cçntrats no quadro do di scurso relatado, ao lado das operações de 

citação e paráfrase. Todo o trabalho de Authier expõe as dificuldades existentes no tratamento 

do discurso md1rcto como um discurso d1 rcto "subordmado" em várias instânc1as, como. por 

exemplo, na teoria pollfõmca da enunciação, sob a qual se reconhece no discurso indireto a 

existência de mais de wn locutor e de mats de um enunciador O discurso indireto não denva 

do discurso direto: " o dtscurso direto é plenamente discurso de L (a R) sobre a fala de I (a r)" 

(p.3 1 ). 

O nosso problema, porém, não é dissociar do di scurso direto o discurso indireto, 

ponto extensivamente trabalhado por Auth1er O que está em discussão em Bakairi é a ausência 

do discurso mdireto. Esse fato, por si só,já contnLu; para a rejeição por regras transfonnacionais 

que interrelacionam os dois tipos de di scurso relatado. O que pretendemos, no entanto, é 

sustentar a ausência do di scurso indireto em Uakai ri. recorrendo-se à descrição da espcci fidade 

da não-pessoa na construção do discurso relatado Fato pertmente para se entender por que uma 

língua não opera com o dtscurso indireto. 

Voltando à definição de di scurso indireto focalizada acima, a de que trata-se do 

discurso de L-R sobre a fala de 1-r. essa é uma relação impossível de se realizar em Bakairi , na 

forma de dtscurso md1reto. Em Bakairi. a pessoa que fala- o "eu" do discurso- faz sempre 
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uma declaração sobre algo ou alguém, sobre uma não-pessoa e não sobre um locutor e seu 

discurso. Por isso não há a identificação de L-R com 1-r. Mesmo quando o locutor fa la sobre 

si mesmo, a declaração vem na forma do discurso direto. Com 1sso, não se nega aí a existência 

de mais de um locutor, ou enuncia dor (c f : seção I .4 }, atesta-se, porém, que em Bakairi não pode 

haver sobreposição de locutores, ou seja L não fala sobre a fala de I, e sim sobre uma não-pessoa: 

L delega, sempre, a I o seu status de locutor através da citação d•reta 

Isso s1gmfica que, quando eu tenho um enunc1ador defin1do pela 3' pessoa, L 

não pode ut1 I tzar, assumir a posição enunciativa de I. Quando atribuo a uma 3' pessoa o estatuto 

de enw1ciador, implicitamente ele é "eu" e prec1sa falar do lugar de uma pessoa. Por 1sso, o 

discurso direto. Observe o processo. 

Em enunciados como os que se seguem o esperado é o d1scurso direto 

(62) ' João falou para Maria que ia fazer a cesta' 
j Uâw an-ige maria-rã· bya ãyedile l;)tse ura [kelej 

~·.falar -JW1I fiiZCT futuro eu (disse, ni<Hit.estado) 

' João falou para Maria· eu vou fazer a cesta' 

(63) 'João disse que ele viu Pedro' 
j Uà(J) anige: pcdrro s-e-d~: l kelc J 

l'· "l:T·pessad<t 

' João disse: vi Pedro ' 

(64) 'João1 di.·=-~ que elej v1u Pedro' 
j Uàw anige m~b ped.Iw n-e-dd [kele] 

ele 3'·\'Cl ·J"tl ~"'!do 

· João1 d1sse. elej v1 u Pedro· 

O que se tem nesses exemplos em termos de d1scurso relatado é a repet1ção, de 

fato, da fala de l, mas a extensão da fala de L é bem ma1or. L reproduz, cita as palavras de I, 

e anuncia essa reprodução através de outra fala (de l' )· kelc · dtsse' . A ausência do marcador 

de J• pessoa no verbo discendi é a marca da não-atestação. L não é responsável pelo conteúdo 
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do enunc1ado relatado, 1sto é. pela fala de I Por 1sso não fala sobre o discurso de L 

Em Bakairi. não se pode, então. atnbuir a uma não-pessoa o lugar do eu, a não 

ser por um processo de transposição da 3• para a la pessoa, através do discurso direto. 

Com a 1• pessoa, dá-se o inverso A fala de I( = la pessoa)enccrra uma declaração 

sobre S I mesmo. Nesse caso, o estatuto do cu-pessoa é também o' ' daquele sobre o qual alguém 

(=eu) fala", ou seJa. idêntico ao de uma não-pessoa E o que se tem é o mesmo processo 

mostrado acima- o discurso d1reto 

( 65) 'Faki para João que eu 1a fazer a cesta ' 
·awge aze .)Uàw-rã. bya ãyedile t;:nse ura lawgele] 
I' -fala• cu 

'Falei para João. vou fazer a cesta.' 

A evidência de que o "cu" sobre o qual a I)CSSOa fala, impliéltamcnte, 

corresponde a uma não-pessoa se sustenta melhor no fato de o discurso d1reto, mesmo em 

pnnu!lru pessvu, apresentar as marcas de atestação· awgele 'd1go e atesto' . Mesma estrutwa 

do cliscwso direto em 3a pessoa (exemplo 63), que também apresenta duas vezes o verbo dtzer 

mas com duas formas diferentes: anige e kele. A primeira por vu flexionada- a-' marcador de 

3• pessoa - sustenta o status de citação do discurso direto e é a garantia de que se trata das 

própnas palavras utilizadas por 1-r A outra, sem marcadores de pessoa, revela que L não atesta 

a veracidade do contúedo citado 

Com isso, pode-se discutir no âmbito da gramát1ca filosófica, por exemplo, o 

fato de que a representação do d1scurso d1reto sena a da exatidão. da fidelidade, sustentadas 

pda reprodução textual das palavras A reprodução textual . caso, em realidade, ela ocorra não 

abarca a tidehdade. A necessidade de se atestar o d1zer, re latado tanto em t• quanto em 3' 

pessoa. desabonao pressuposto da fidelidade. 

A atestação do d1zer é recorrente em munas línguas indígenas (cf SOUZA, 

1986. 1991 a). Os relatos, as narrativas, as declarações, vêm sempre acompanhados das marcas 
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de atestação que. ao engaJar o alocutáno na asseveração do d1zer relatado, mstaurarn o espaço 

do "tu" no interior do enunciado, garantindo, dessa forma, a troca lingüística que se efetua no 

processo da comunicação. Fato compatível, é c laro, com a estrutura do discurso direto (e do 

discurso clivado33 ), e não com a do d1scurso indireto. Razões da ordem do pragmático 

explicitam fatú5 da ordem da língua e podem pôr sob questionamento a concepção da teona 

enunciativa de Benveniste. 

Como, em Bakairi, não se prevê a co-relação de um locutor (1), representado 

por um nome, com um pronome de terceira pessoa, caso do exemplo ( 64 ), pode-se concluir que 

os chamados pronomes de J• pessoa sào de duas naturezas. A não-pessoa corrcspondc aos 

elementos referenciais que apontam sempre uma realidade objetiva Isto é, uma real idade fora 

da mstãncia enunciativa. Os referenciais falam de seres do mundo, no universo do discurso, 

remetem sempre a qualquer coisa, mesmo que a enunc1ação contenha um outro "ele" (caso 

do exemplo ( 64) ). Entretanto, quando se atribui a um pronome de terce1ra pessoa, através do 

discurso direto, o lugar do enunciador, esse lugar não se confunde com o da não-pessoa , 

atestando, não só as duas naturezas do pronome de 3• pessoa, como também a possibilidade 

de a não-pessoa vir a ser uma das instâncias da enunciação. 

Nesse fato, deve residir a explicação por que, no exemplo (64), 'João ' , como 

pessoa que enuncia, não poder estar associado a uma não-pessoa. A mesma observação recobre 

o exemplo (65), caso em que a 18 pessoa não pode ser confundida com uma não-pessoa. Esse 

dado traz conseqüências para a estrutura da língua no que se refere à vinculação de categonas 

vaz.Jas e à coindexação de elementos nomma1s e, ao mesmo tempo, e até por isso mesmo, veta 

o discurso indireto. 

A falta do dsscurso mdircto em Baka1ri é, portanto, um elemento não de vaz.~ o, 

mas de consti tuição da materialidade da língua 

Discurso direto. São vànas as possilidades de configuração do di scurso d1 reto 

Quando o enunc1ador vem referido por um elemento anafónco, este será sempre 
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marcado ou por awdkd, ou por maw31)ka O elemento anafórico, além de caracterizar o 

enunciador como aquele que diz a verdade (expresso por aw;>b) ou como aquele q ue mente 

(expresso por maw3')ka). ex1ge a presença do verbo dJscendi, no caso, kc 'falar ' 

( 66) awdb kcr~ ud:> eüà mcr~ k-ak:>ba-dtk t-as-eanc-d;l itàwa 

·Ai se v1rou para eles e disse: Gente, estou viajando com ele. Não tenham medo, gente! · 

( 6 7) k~-du:l mawã1ll.u dW;l IW;:l(;l 

drz.er-então ele ah sócio 
paru lapc-ba aw;)t;-~ra 

água haver-negação por aqui 

aw~r::> 

1'-•m cnor-andar-pass11do isso 

paru lapcha :mr aw;)l;-lfa 

aqui 1 cdondez.as 

'D1sse então. Ah~. sócio, só que não tem água por aqUI. Andei isso tudo e não tem 
água aqui pelas rcdonde1.as.' 

O elemento aw;-lb, quando recobre anfoncamente mais de um enunciador, 

eqUivalendo a 'eles', necessariamente, não garante que o conteúdo do enunciado seja 

verdadeiro no seu todo. É o caso, por exemplo, da passagem do mito na qual a onça, ao 

desconlíar que suas fezes foram trocadas pelo tamanduá, ao mesmo tempo deste, diz: 

(68) awdb ke-lc-m3 waw- d-ede Jira 1w~td 
eles d.ir.a-aspcclo-phual juntos 2•-cocô este socio 

'Diziam os dois ao mesmo tempo. o teu cocô é este, sóciol' 

Neste exemplo, ao contráno úa onça, o tamanduá mente ao afirmar q ue as fez.~-. 

embaixo da onça eram dela, mas na continuação da narrativa, após a onça mdagar como o 

tamanduá tcna pego as fezes debaixo dela, o tamanduá insiste: 

dwa y-ed1-l;) kwa-Jira-r:> yedild 
ele dizer-então 1•-cocô-ênfase 1•-cste-ênfase 

·Então. ele disse: é meu cocô mesmo' é este mesmo o meu cocô1' 

A laia do tamanduá vem, assim, anunciada por maw3qka ·aquele que mente ' , 
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o que pem11te a mfcrênc1a de que a alirmat1va precedente (exemplo (67)) também era 

mentirosa. Tudo seconfirma,logo a seguir, com a entrada do locutor- kewadile kuld 'Ê mentira 

dele!'. 

Há, porém, uma outra possibilidade de expressão do discurso direto na qual o 

verbo d1scendi vem omit1do, e no lugar do elemento anafórico ocorre um sintagma preench1do 

por um nome ou por um nome acompanhado de determinantes 

(70) pa jka- iwdt:) benda benda leldld- iw~t~ kid-aene waw 
tamanduá sócio bem sócio I &jncl -dançar juntos 

'Disse o tamanduá: Oi, amigo tudo bem? Amigo, vamos dançar?' 

(71) ud:xb m'lr'b t~r~- kãery kãery kãery 
onça aquela lã onomatopc1a 

'Lá se foi a onça gritando- kà1! kãi ! kãi! ' 

(72) pa jka aw;}k~- id~' le-1;} idale'la 
tamanduá aquele vru-ênfase 

'Falava o tamanduá- Vai indo! Vai mdo!' 

Há ainda uma forma reg1strada com o discurso direto, que é menos frequente 

que as demais Trata-se de um tipo de discurso direto que vem sem verbo discendi e sem 

nenhuma referência ao enunciador. Este. anunciado com o desenrolar dos fatos, é recuperado 

pelo contexto da narrativa: a sua presença, por estar ir.·!"'::cJta, depende da inferência do 

alocutário. 

( 73) aPtle m-1-akt JW;) t~ lfala da onça] 
então 2"-matar-passado 

'Então, você a matou, sócio?' 
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(74) 1pa iw;'ll~ n-as-emagc-agt i-d;>ka-rc wànc n-a j·lhukameafet [fala do tamanduá] 
não 3"-tmcrsor-cscapar-pDSsado 1"-arco-possc porque 3"-invcrsor-estragar 

·Não, sócio. Ela escapou É porque o meu arco deu defe1to' 

(75) Ufa ura-ma al;}pid;}wàn;>-1;) ura al;>ptd;)wàna ura [fala do Bakain do XmguJ 
eu eu-foco -ênfase 

' Eu sou um Alapidawana de fato! Eu sou Alapidawana~ ' 

( 76) id;)-w;>-làw-ga kãtkãt kul~ 

amaun:> t -~1~-net-ba-m:> t-idah:>-gu-ne-ba-rn::> 
'' -.cês rcnc" '''"rouro -ap.cnlc· rx.11JIÇlh >-plurn l rc llcxr ' o ·loCII · \ crlltl lii.1u.lor ·ogcnte ·ncp.açi <>-plural 

amatm::> 1~\\Í-gu-ne-ba-m::> t-1 Jada-gu-ne-ba-m::> lfala de Kutl-.arej 
n:lk' ''''-ll~lkrvcrballl..IIÔol ·lll~,.::io·plural 

· Vocês prcc1sam tr embora I Corno vocês são co1tados: sem roupas .. sem facas. Vocês não 
têm machado, nem enxada I' 

As duas lonnas do dtscurso direto -aquela onde não se tem o verbo disccnd1 c 

a outra sem o verbo e sem o enunciador- lembram o modo de se estruturar o roteiro de uma 

peça de teatro, ou um filme, em que as falas dos personagens são mtroduzidas apenas pelo nome 

de cada um e pela própria sequência narrativa. Mais do que assinalar a entrada dos personagens, 

esst!s recursos apontam o momento de descncadeamento da trama através da oralidade, 

constituída, aí, pelos diálogos entre os personagens. 

Na análise das narrativas míttcas em seu todo. percebe-se exatamente como a 

dimensão do diálogo é bem ma10r do 4ué a dtmensào narrativa, mas, paradoxalmente, percebe-

se também que o espaço ocupado pelas falas dos personagens não apaga o espaço da fala do 

narrador, não delimitando a frequência da sua ocorrência Não porque este enquanto narra 

desempenhe automaticamente o seu papel de narrador, e sim porque este, imbuído do seu papel 

de enunciador, se dispersa pelas várias posições enunciativas, que lhe permitem (não) atestar 

o que relata, fazer comentános sobre o que narra, tecer a lógica dos fatos, dmgir-se ao 

destinatário, além de ser o responsável pela dramaticidade da narrativa, quando recorre a 

entoações expressivas. ou se vale de um uso constante de onomatopéias. 
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Udtscurso direto também pode vtrcom o verbo posposto à fala dos locutor . Mas 

este pode ser omttido, aliás, esta é a forma mais encontrada. Poucos são os casos em que, com 

o verbo posposto, o locutor é referido. 

(77) 3')ge ka- kele m~b kUlkare 
quem interrogação 

'Quem é você?- disse Kuikare.' 

( 78) falira ãgatãw-ga - kele m~b kUlkaJe-f~ 
torrar -imperativo -ênfase 

'Torrem fannha! -disse o próprio Kuikare.' 

(79) ~><bpadile n-itãt-b;)f;) ag~lel;) ~eweler~ t~-ke-ze maw_31}ka 
volt.ar·aspcclo 3"-qucn:r-negaç.ilo para sempre v~r-Cnfnsc agcntc-dit.cr-aspcct.o aqueles 

'Não querem mais voltar. Vieram para sempre. -diziam' 

(80) maze-r~ y-ãke-lã ke-du~ rmrb 
você-ênfase 3"su/3"ob-tOCaJar -Cnf nsc 

'É você que vai tocaiar! - disse ela la onça], então' 

( 81) ~ntageg;) àlk~ba aw~b k.id-ã-ne k~e0da aw~k~ - kele kele mw-b udJ<b 

descer- poda-não isso 1"-comer-aspecto bom ISSO 

'Desça, não podemos comer isso! Jsso não é bom para comer!- drzia, dizia a onça.· 

( 8.! J y-iif~ ~a - kele mw-kd pa jka 

3'su /3'ob-soprar ooomalopéla 

'Ufà' soprava- soprava o tamanduá' 

Quando não se referencia a pessoa que fala, o contexto narrativo se apresenta, 

assim, ma1s uma vez como recurso à identificação do locutor. Amda se observa que no relato, 

a ocorrência do discurso dtrelo é menor do que na narrativa. Dai as poucas falas reproduzidas 

no relato vnem com o locutor identificado (caso dos exemplos (73) a (76)), enquanto na 

narrativa as falas se sucedem com o desenrolar da trama e a atuação de cada personagem, 
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ficando no plano do lmplicJto a identificação dos locutores 

(83) iw~t~ J-i3'1)kea-ga - kele [fala do tamanduáJ 
3'ob-campear-lmperativo 

'Sócio. espanta ela'- falou' 

(84) ihct [fala da onça] 

'Sim 1' 

(85) J...;} kal~ iddle iw~t~ b kal~ id~le iwdtd - kele !fala do tamanduá] 
lã 3'-ir sócio 

· Lá va1 ela. sócio' Lá va1 ela. sócio'' 

(86) y-un:> em-gc kde [fala da onçaj 
:1 ' -sangue chupar-nnpc1 ativo 

'Chupa o sangue dela'- falou' 

Da li sta de e>.emplos ac1ma (77) a (82), dois deles apresentam duas formas 

d1ferenciadas para o verbo ke 'd1zer'. Enquanto na maiona dos exemplos, a forma kele ' disse' 

é a ma1s encontrada, os exemplos (79) e (80) fogem a essa mc1dência. 

O dado em (80) traz a forma kedu:> 'd1sse então' porque está insendo em um 

segmento maior no qual, a onça indignada com o fato de o tamanduá detxar escapar a anta, 

argumenta que já que ele não a matou mesmo, é ele, então, que deve tocaiar dessa vez. A ordem 

da onça expressa no referido exemplo (80) representa uma consequênc1a do desenrolar dos 

fatos, por isso vem refenda pela forma kedu:> rai.t de kc 'dizer' mod1ficada pelo formativo-

du:>, que Slf.'Tlltica causa, conseqüência. Trata-se, portanto, de uma das formas do discurso 

direto Ela é menos frequente do que a forma kele, porém é também recorrente, sempre que 

a ação do personagem- encerrada por um ato de fala- está subordinada lógica e gramaticalmente 

a outros fatos. 

D1ferente ~. porém, o uso da forma td!...eze (79) como expressão do d1scurso 

relatado No estudo da sintaxe, mostramos que a subordmação de frases que prevejam a co-
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referencialtdade entre dois tipos de SUJeito - sujeito de verbo transitivo e sujeito de verbo 

intransttivo - só é de certa forma alcançada, caso a forma verbal daoraçãodependentenãovenha 

modtlicada por uma marca de tempo pcrlcctiva É preciso que entre em Jogo uma das marcas 

de aspecto, como o formativo -ze, para que a subordinação se efetue. Essa marca franqueia a 

co-rdc.t:nCialldadc porque ela não sclcc10na os marcadores de pessoa, fato fundamental para 

a subordinação dado que numa língua com o sistema de marcação ergativo-absolutivo como 

o Bakairi, os dois sujeitos gramaticais serem assinalados com formas diferentes. A ausência do 

marcador de pessoa pode ser preenchida pelo prefixo t-, que conta com algunsalomorfesdentre 

os qua~s se inclui t;>-, usado na forma ac ima. O prefixo aponta um agente que pode estar ou não 

explicito no enunctado. 

Esse conjunto de considerações serve para, em resumo, se inferir que a forma 

t~keze prevê um ttpo de subordinação gramatical ContráriO ao caso anterior, o conteúdo desse 

enunciado não signtfíca uma decorrênc@ lóg1ca dos acontec•mcntos No texto do qual faz parte 

-a retirada do Xingu -,as pessoas que vieram embora não são identificadas a partir da sua 

atuação. A grande figura do relato é Kuikare que distribuiu presentes, que se identificou como 

AJap1dawana, que pediu comida, que revelou as maravtlhas do machado de lâmina e persuadiu 

os Bakairi a se retirarem e que, em seguida, deu ordens no preparo e no armazenamento de 

comidas para a grande retirada. Passagens com diálogos entre Kuikare e os Bakairi do Xingu 

só são duas o momento da identificação de Kuikare com o chefe da aldeia e o momento em 

que, aparentemente, alguém reclama da "falta de educação" de Kuikare e do karaiwa, que 

recusaram a rapadura porque cheirava mal Entretanto, a forma gramatical empregada- ~keze 

- faz perstsitir a Idéia de subordinação gramatical. 

A subordinação, no caso, que estamos querendo prever é aquela que seria possível 

de ocorrêncta na construção do discurso índtreto. Pelo que já descrevemos e analisamos na 

seção precedente e na atual, falamos da quase inextstêncta do dtscurso indtreto Tal afirmativa 

se sustentou em razões buscadas na sintaxe e no plano da enunciação A construção do exemplo 

em foco{ 79) foge aos padrõesdodiscursodireto, e também não se encaixa nodtscursoclivado 
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E mesmo assun const1tui uma forma de d1scurso relatado. Concluímos, então, que, por algumas 

razões, deve se tratar da expressão do discurso mdireto propriamente dito. 

O fato de o verbo dtscendi vir no final do enunciado e antecedendo o enunciador 

é explicável recorrendo-se à ordem dos const1uintes prev1sta para a língua- a ordem OY. E o 

fato de. exatamente por não se constituir num acontecimento previsto com o desenrolar do 

relato, poder se lidar com um tipo de construção gramat1cal rara- o discurso 1ndireto- num 

segmento destacado. autônomo em relação ao todo da narrativa Essa autonomia previne tanto 

a interrelaçào a nível do tema, como, consequentcmente, a nível da sintaxe: não fica em causa 

a co-rdcrcncialidadc gramatical em si na estrutura textual como um todo 

O d1scurso md1reto parece prevtsivel, então, nesses casos onde se contaria com 

um tipo de segmento autônomo dentro de uma estrutura d1scursiva maior. hso pode explicar 

a sua pouca ocorrência em textos, além de sublinhar esse segmento como sendo um tipo de 

recorte d1~curs1vo..instaurado pelo locutor que interfere na narrativa valendo-se do comentário 

Explica também por que não é registrado em frases isoladas. falta o todo discursivo para que 

possa ser um segmento autônomo. 

Discurso clivado. O discurso cltvado co-ocorre com as outras formas do 

discurso relatado. Na descrição que vimos fazendo até aqui ternos sustentado que esta forma, 

dcmada da clivagcm sintática propriamente d1ta, dá conta de todo o processo de subordinação 

da hngua, inclusive o previsto para a formação das estruturas dttas em português co111o discurso 

indireto. Dissemos também que, dependendo do tipo de texto, o discurso chvado ocorre com 

mais frequência do que os demais. Em hnhas gera1s, pode-se relacionar o djscurso direto ao 

texto narra ti' o - aquele em que os acontecimentos são narrados através dos diálogos dos 

personagens - e o d1scurso chvado ao relato - aquele em que a fala do locutor tem uma 

participação maior do que os dtálogos. 

Por exemplo, no mito ud:xb pa'}ika, narrativa de dezesse1s minutos de duração, 

só registramos um discurso clivado, o que demonstra que toda a narrativa se constitui de falas 
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ditas na fom1a do discurso direto Até os momentos narrados pela fala do locutor são fettos na 

fom1a do dtscurso direto- kew;:)dtle 'dizem, contam'-, com um enuncíador indetermmado. 

Tendo conseguido matar a anta, a onça pula em cima do animal para beber-lhe 

o sangue Com a aproximação do tamanduá. a onça ordena que ele também chupe o sangue dela. 

O iocutor. então. observa 

(87) ah nCl n-enew;l-b~f;) lll}fkJ pc yun::> n-CpJgcw;>-b:>fJ pc pc afJiJe kuJJ} elemento clivado 
nem ''-chupon-ncp.açl" ~aup.uc 3' ·SUJBI·IIcgoçAo onomatnl'ê .. euocctovu mculll& 

t;:)-ke-ft:>-ze-ma 
agmtc-dllet·instrumcntal-3Spcclo-foco 

·Mas ele nem chupa nada. Só encosta a língua no sangue. Nem sujou. Encostava só a 
língua, para enganar. 
Isso é o que contam.' 

O que se observa nessa passagem do mito é que, ao contrário das demais, um 

fato é introduzido na narrattva sem ser através das falas dos personagens, sempre anunciadas 

através do verbo ke 'dizer' e, mUltas vezes, também comentadas pelo locutor que desempenha, 

além do seu papel de narrador, o papel daquele que engaJao destinatário no narrativa trazendo 

índices que revelam a complicação da trama. A entrada do locutor aqut é dtferente das outras 

entradas, serve para mtroduzir um novo acontectmento- o tamanduá finge que chupa o sangue 

da anta morta. Sena urna passagem para a qual poderia ser previsto, numa língua como o 

português, a forma do dtscurso indtreto. Mas este aqui não ocorre: o trecho em si é uma peça 

na trama, não constitui um segmento autônomo. Nesse caso, o dtscurso clivado é o recurso tdeal 

pois este permite através da forma verbal que anuncta a c h vagem- o verbo ke modificado pela 

marca de instrumental -f::>- que a teta discu;s. va seJa garantida, enlaçando o segmento cltvado 

e a trama na mesma estrutura díscurstva 

Atnda sobre a expressão t;:)kehncma 'contam', pode-se falar da presença de 

duas marcas de foco. A marca de instrurncnlal- -h:>- que revela que o conteúdo cl ivado através 

do movtmento-qu (conhecido como movimento para foco) é o objeto de dtzer- e o formativo 
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-ma '4uc IIH.lica exclusão'. por 1sso, foco. IJois processos de foco c!>lão, ass1m, em jogo. um 

a traves da smtaxe e outro através do léx1co. O foco do formativo -ma me ide sobre o agente, no 

caso anunciado pdo prefixo t;)-. O que de mteressante desse processo resulta é, não só a 

indetermmação do enunciador dessa fala, como também a exclusão daquele (o locutor L ) que 

hoJe narra o mito O cnunciador. histoncamcnte indeterminado. é exc lu ído da narrat1va hoje 

e é remetido a um outro tempo da enunciação - um passado remoto, o tempo mítico O mesmo 

formatiVO, quando usado em formas verba1s não envolvidas na clivagcm, é marca de tempo, 

no caso, o passado remoto. Junto a nomes e nominalizações significa exclusão. 

No reluto da rdirada do Xingu, de dez mmutos de duração, o d1scurso clivado 

é ma1s freque nte. No relato não há enredo, nem trama, apenas a enumeração de uma série de 

acontecimentos 4uc envolveram a 1da de Von dcn Slc.:lllen ao Xingu, acompanhado de um 

Bak.am, cuja miss5o era sahar os Bakam arred1os ou '·brabos" da extmçào Embora esses 

fatos remontem u um passado bem d1s1ante, eles não se deram num tempo mítico. Um d1a eles 

foram atestados e vêm sendo contados e recontados pelos Bakairi. Os Bakairi - tanto os do 

Xmgu quanto os de out ras áreas- não v1eram de uma só vez; v1erarn em vánas levas que tiveram 

à frente diferentes '· embaixadores''. Provavelmente, Wal uga, nossa informante, deve ter vmdo 

na rett rada de 191 5 (?), quando tinha em torno de 15 anos. O contato de KUJkarc com seu povo 

deve ter sido contado por pessoas que o testemunharam e, nesse caso, apesar de os enunctadores 

não serem também identificados. os mesmos não são rcmet1dos a um passado mítico. 

Os segmentos com discurso cl1vado assmalam quatro passagens do relato 

A cl11.:gada de Kuikare. acompanhado de Von den Steincn e seu cachorro, que 

parecaa com um tapo dl.!sconhccido de onça, assustou aquelas pessoas. 
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(l\R) ~s-cam:-dik- 111":> ~aJotw cg;~ y-ilu-diklll;) u<.bd:> kc-wa-dilcm:> 
'"'crsor -medo-aspecto-plural olha 3' sul3'ob-mcdo onça dizer -complementtz.ador 

'Senttram medo do cachorro. Olha! ficaram com medo. Pensaram que era uma onça. 

;)kulem3' ãwt::>rã mã:n bd;"lker:"l-wdgd ãwl::> se af3ele 
subir urucum-em algodão-em urucum galho descer 

Por tsso subiram no pé de urucum, no algodão. O galho do urucum desceu. 

ah satm :>n um::> kH>at::>-rà ~kulcm :> 
gritar jtrau-em subir 

Ai ! gritaram E at sub1ram no Jlrau 

ãyedilem 3" t;)keh;)Ze\ 
fazer dtzer 

Dizem que foi assun que eles fizeram.' 

O susto passou depots de Kuikare d1zer que se tratava apenas de um cachorro 

que não fazia nada sem que o dono mandasse. Foi hora, então, da distribwçào dos presentes e 

da fàla de reconhecimento de Kuikare como Alap1dawana. 

( 89) 3l]ge ka ;)ma - kele m~b kmkare 
alguêm mtcrrgogacão você 

i 
'Quem é você?- disse Kuikare' 

(90) ura ura-ma aldpid;)wãna-1;) 
eu eu-foco -ênfase 
'Eu sou um dos al;)piddwãna! 

ura abptddwãna ura katawga ura 
Eu sou alapidawàna! Eu sou Katauga1' 

(91) ke-du:> eh ... atãma miàrã kurd ;)jpemugWet-ler::>- kele mtãld akãwa kU\kare-r::> 
dtzer-quando então la nós parente -enfase disse la antigamente -infase 

'Quando disse isso, Kwkare exclamou É, então, nós somos de fato parentes~ - d1sse 
o próprio Kuikare lá naquele tempo. 

(92), t~kd,::>ZCl maw3ryka 
E isso que se conta.' 

Os viaJantes estavam com fome e. depois do reconhecimento de Kuikare como 

306 



parent~. o 1\.ara~wa pede milho: 

(93) t;>f;> t;>ra-m::> nw~r;-~ :.:Í) l izca-n\3' Jllla - kclc llllr'b kannwa 
lá lá-plural esse milho querer-plural nós 

'Todos que lá estavam [falaram]: queremos desse mJiho! -disse o karaiwa.' 

( 94) att u::> m;>f::> :i~~ y-cn::>ta-gc-lc-m 3 
ai nulho 3'suf3•ob-Jll11U·verbehz.ador· 

yekigclcm3' 
-debulhar-

tck :>muga ~dat 
panela dentro 

'Aí, desceram o milho do jirau. Debulharam e jogaram na panela' 

tuyuce-ld mdfd y-ãgule karatwa mã~ge dpdlagad;} keft::> 
cru-ênfase -<:omer chamado 

'Ele comeu o milho cru mesmo, aquele karaiwa chamado de Apalagada' 

Asstm d1zem ' 

Depois que o milho acabou, KU1karc ordenou que preparassem fannha. polvi-

lho, beiju, para eles comerem. Em seguida falou da necessidade de Irem embora dalt porque 

eram co1tados e não tmham nada A passagem transcnta a seguir se repete com pequenas 

modificações, sendo fechada também pela expressão takefiozel. Omitiremos a dupla transcnção 

no momento porque não traz nenhum dado novo 

(9S)id;>-wa itawg;me td-ipa 
ir-amperata\ o gente lá-negação 

'Gt:!nte. \Oc~s têm que ir embora daqui! 

Jtawga kàt~ãt kul~ amatm::> 
coitados como vocês 

Gente, como vocês são coitados' 

ega se y-q~lcm 3' se yipilcm3' ma . ma . ma .. ma. t-ukaw;l-ze 
olha galho J"su/3" -roçar onornatopcaa agente-quebrar-aspecto 

Olha~ Vocês só roçam o mato com a mão, só quebram os galhos com a mão. 

kul;> ariraya-g;;> 
so machado-com 

Y-ãgelem 3 w;>f;) 
3"sul3"ob-derrubar 

E têm só o machado de pedra para derrubar 
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l...ub t~kck>z<.' 
Isso é o que dtzem. · 

(96) kãli-,àl kul;~ Jtna 

nós 

'Como nós éramos co1tados! 

t~kch:nê L 

Dizem' 

As formas do discurso relatado, ao lado do jogo de referencialidade, vêm 

mostrar por onde passam os pontos do bordadodtscurstvo em Bakairi. O que, de tmedtato, salta 

aos olhos é que o pnnctpal fio do dtscurso é instaurado através das d1ferentes posições 

enunciativas constituídas no e pelo d1scurso Tudo que se dtz na língua, e o modo como se diz, 

é produz1do de algum lugar htstoricamente determinado. Lugares ocupados pelos suJeitos da 

enunciação, o l3a.kain- e o i~dio em última instància -. sujeitos que se defrontam com outros 

sujeitos - o não-índio -, que também se inscrevem no discurso mdígena como posições 

enunciativas. São I ugares de onde se fala e para onde se fala, construídos pelo imaginário soc1al 

e constituídos pelos meneios da língua, na sua materialidade. São lugares sempre anunciados 

pelas muitas e variadas formas que toma o verbo d1zer- ke, kele, kelemo, kewadile, tdkeh:>ze 

( tdkeft::>zel), t;)keze, ugele, ac.ogele ... -,formas que não são simplesmente alternativas, mas que 

mstituem diferentes sent1dos e que apontam diferentes lugares enunciativos 

A estrutura discursiva da língua ou é tecida pelo discurso d1reto - quando 2. 

subordinação se institui a nível das idéias - ou é tecida pelo discurso clivado - quando a 

subordinação se revela como processo gramat1cal propriamente dito. Nessa perspectiva, a 

sintaxe também é dita através do verbo discendt: a subordtnaçào só se faz possível porque o 

processo stntático de chvagem que a constitui é sustentado por formas verbais et1mologJcarn-

ente derivadas do verbo dizer. Além de desenhar a estrutura d1 scurs•va do Bakairi , as formas 

discendi dizem a dimensão polifônica da língua no movimento de atestação do dizer. 
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5.3 Polifonia e formas do discurso atestado 

fW1damental na descrição da estrutura djsurstva e desvelar a sua dimensão 

polifõmca. A pluralidade de vozes que se institui com a enunciação reafirma o caráter dtalóg1co 

da hnguagem, subltnhando as heterogencidades enunciat1vas. Nessa heterogeneidade estão 

inscritas as diferentes formas de se dizer o mundo a parttr de diferentes lugares, seJam eles 

geográficos, sociais, tdcológ1cos, htstóricos A heterogeneidade aponta a consti tuição dos 

lugares ocupados pelo tu , que ao se ver inscrito nesses lugares se engaJa no discurso num 

movtmento de tdentificaçào. 

O concetto de polifoma, já pensado por Bakhtine, e elaborado por outros 

teóricos, vem se opor a uma concepção umcitária de sujeito. Se diferentes vozes apontam os 

vános lugares de onde se fala, é mefutável a dispersão do sujeito Uma das formas dessa 

dispersão é a instanciação do sujetto em locutores e enunciadores, dando lugar à polifonia 

A definição de locutor e enW1ctador pode ser buscada em Ducrot ( 1984 ). 

O locutor é descnto como o ser ao qual dever ser imputada a responsabilidade 

do enunciado É a ele que se refere o pronome eu e as outras marcas de pnmeira pessoa O 

locutor, porém, poJc ser entendido no plural, não por recobrir uma voz coletiva, mas pela 

possibilidade deexistêncianoenunciadode uma pluralidade de responsáveiS. Como é possível 

no discurso relatado. O locutor não se confuude com o SUJetto falante, embora do ponto de vista 

empírico, aenunctaçâoseJaaação de um úmco sujeito falante, "mas a lti>ãgem que o enunciado 

dá dela é a de uma troca, de um diálogo, ou ainda de uma hierarquia de falas '' (DUCROT, 

idem). O ser para quem se dtrigem as palavras do locutor é o alocutário. 

Uma outra d1stinção a ser fe ita , dessa vez dentro da própria noção de locutor, 

é a do "locutor enquanto tal " (L ) e o locutor enquanto ser do mundo(). O primeiro tem a 

propnedade de ser apenas o responsável pela enunciação, enquanto é uma pessoa completa, 

'·que possw, entre outras propriedades, a de ser a ongem do enunc1ado". 

Além da poltfoma mstaurada com as vozes do locutor, decorre uma outra forma 
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de polifoma a parttr da noção de enunciador. É possível se encontrar num dtscurso a voz de 

alguém sem as propriedades do locutor. O sent1do do enunciado. na representação que ele dá 

da enW1ciaçào, faz surgtr as vozes dos enw1ctadorcs. Os cnunciadores são aqueles que 

expressam seu ponto de vista através da enW1c1açào. Correlatos a eles estão os destmatários. 

Uma interpretação poltfõmca da enunciação prevê ainda, segundo Ducrot 

( 1980), que os enW1ciadores possam se distanciar, conferindo um caráter mdeterminado ao 

autor das enunciações. O que dá lugar a um tipo de ocultamcnto, sendo a pohfonia v1sta como 

máscara. É constante poder-se, durante um discurso, tirar conclusões a respeito de uma 

enunc1açào que não é própria, tomando-se um certo distanciamento ao se atnbUir a respon­

sabilidade a wn enW1c1ador estranho. 

Sob urna perspectiva diferente - "a da teoria de seu objeto própno, o 

inconsc1ente", no caso, a psicanálise- Auth1er( 1990:28)assmala "que sempre sob as palavras, 

"outras palavras" são dttas: é a estrutura material da língua que permite que, na lmeandade 

de uma cade1a, se faça escutar a polifonia não intencional de todo discurso, através da qual a 

análise pode tentar recuperar os indícios da "pontuação do inconsciente". Aqui, a polifonia 

também pode ser tomada como ocultamento, mas sem estar em jogo a mtencionalidade do 

locutor. 

No estudo que venho fazendo em línguas indígenas, a polifonia inerente à 

matenalidade da língua, também fW1ciona como máscara, entretanto, sem o sentido estrito de 

ocuJtamento, isenção de responsab.! ~±ide. A polifonia faz da estrutura discursiva urna estrutura 

bastante complexa, cuja elaboração é dificil de ser dommada por um faJante não nat1vo. A 

polifoma, nesse caso, está para todo um movtmento de identificação que, longe de significar 

omissão, recupera todo o processo de constituição da identidade etna-social e indígena (cf.: 

SOUZA, 1986~ 1991a, 1993). A máscara seria, então, a "pcrsona", o lugar " no teatro da 

consciência·' onde é dtto: '·sou índio'· . No nível do inconsciente, está o confltlo entre o índio 

de fato e o indto imaginário (c f.: SOUZA, 1991 a). conduzido por processos de apagamento, de 

denegação, instaurados pela polifonia. É sob essas duas formas de interpretar o conceito de 
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pohfonta- a que dtz a identidade, na nossa interpretação e a mconsciente, na de Aulhter. ambas 

constituídas mutuamente- que se pautará a análise das formas de atestação em Bakairi 

A partir da especificidade das formas de atestação, relacionadas às formas do 

díscurso relatado, é possível constatar em Bakairi a existência, não só de dois (como prevê 

Ducrot), mas de três a quatro locutores em potencial. 

Sobre a definição de discurso direto, Authier ( I 978) contrapõe dois fatos. essa 

forma de dJscurso relatado ser tratada "como um objeto" e o de ser um modo "objetivo" de 

relatar o dJscurso. "O apagamento ostensivo de L [quando aparentemente apenas cita as 

paJavras do outroJ no limiar do enunctado que ele relata é um simulacro da não intervenção 

absoluta de L dentro de seu ato de relatar a integridade do significante do enunciado relatado 

não garante a ''transparência" do DD" (idem: 51). 

Esse apagamento, "dJstanctamento do corpo estranho que constitui a sua 

própria mensagem" (tdem), pode ter efe1tos diversos: não alterar as palavras do outro, por 

respeito e até sacralização; não se envolver com as palavras, por desprezo, incompreensão, por 

falta de assentimento, etc. Em qualquer caso, o vaJor fundamental parece ser o da não 

intervenção 

Tanto assim que é comum a diversas línguas indígenas o processo explicitado 

de atestação. No caso do Bakairi, dada a ausênc1a do discurso indireto, o discurso direto, 

aparentemente, tem primazia dentre as formas de dtscurso relatado. Entretanto, scgumdo, 

imedialt.!TI~nte, o conteúdo relatado, obrigatoriamente, ocorre mais uma vez o verbo dizer, que 

encerra o escopo da atestação tcf.: exemplos (63) e (65) acima) A função do ato de atestar não 

é colocarem xeque a integridade do conteúdo relatado, e sim exim1ro locutor da responsabilidade 

sobre o fato relatado. As marcas de não-atestação em línguas de oralidade fazem as vezes das 

aspas em línguas de escrita: são marcas mostradas da heterogeneidade do discurso. ao mesmo 

tempo que promovem a isenção do locutor- kele 'ele disse'-, desmascaram a sua mtervenção 

- ' não atesto', expressa pela ausência de marcadores de pessoa junto à raiz verbal Ou pela 

presença de marcadores quando o dtscurso é atestado- arogele 'atesto' (exemplo (65)) 
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O distanciamento, o apagamento, em Bakam é, ass1m, fisicamente marcado 

pela ausênc1a dos marcadores de pessoa, quando wna fonna do verbo di scendi, correspondendo 

a L, é acrescida ao conteúdo relatado. O interessante desse di stanciamento é que, pa­

rodoxalmente, ao não pronunciar o marcador de pessoa, o locutor L apaga morfologjcamente 

a marca correspondente a I, autor do enunciado relatado e , anteriormente, anunc1ado na 

introdução do discurso direto. Com esse processo, o locutor mst1tui ao mesmo tempo o seu 

distanciamento c a sua intervenção, porque não se responsabiliza pelo estatuto do enunciador 

apontado com o discurso direto. A ausênc1a do marcador de pessoa não impl ica a indetermi­

nação do cnunciador, é apenas a fronte1ra en tre L c o cnunc1ado relatado. 

Todos esses fatos vêm ao encontro das colocações de Authier (1dem) quando 

argumenta que o d1scurso direto não pode se r v1sto como simples JUStaposição de dois atos de 

enunc1açào com o mesmo status, o de L - R e o de I - r A ex1stência da cadeta entre aspas não 

tem a sua C:\IStência a não ser através da mensagem de L Sua dcltmnação.dcntro da mensagem 

de L, a integndade do significante são reais, mas sua autonomia é fictícia L reconstitui pelo 

que ele Cita uma Situação de enunciação. E esta deve ser a razão para que todo discurso direto 

em Bakairi venha acompanhado de uma forma de atestação. 

As marcas de atestação apontam o nível de intervenção quando fica c laro que 

L reconst1tui, de fato, uma situação de enunciação, tanto ass1m, que é a um outro locutor, um 

locutor-pessoa (d1ferentc de L e de À), a quem se deve atribuir a responsabilidade da atestação, 

mtaurando-se, então, um outro plano de mterlocução, além dos do1s Já mstaurados éom o 

discurso direto São falas dentro de falas e também são discursos relatados dentro de discursos 

rdatados, estabelecidos numa cade1a que toma possível recuperar a existência de três, ou ma1s, 

locutores 

Num primeiro momento, pode-se falar em três locutores. L, o eu do d1scurso 

como um todo~ I, o autor do conteúdo relatado e I', a quem são tmputadas as formas de atestação. 

As marcas de atestação acabam por estabelecer um jogo de três níve1s de mterlocução, o que 

faz motivar, para o Bakam, um esquema ma1s complexo para o discurso d1reto: 
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L- I{ I I - r I 1'- r' 

Podemos até pensar, para outras línguas, esse terceiro nível de mterlocução num 

plano 1mphcito, aquele onde se acusa "o simulacro da não-intervenção". Ou como fazem 

Orlandi e Guimarães (1988) que, ao discutirem a existência de três locu~ores, atribuem ao 

locutor-enquanto-pessoa ( I' ) a característica de se apresentar no d1scurso como sendo sua 

origem, como autor. Pensar a unidade do texto que se faz a partir da heterogeneidade favorece 

reconhecer que dai dcnva o principio da autoria como função enunciativa. De ntre as funções 

enunciativas - locutor, enunciador e autor- o "autor é a função social que o "eu" assume 

enquanto produtor da lmguagem." (op.c it. ;6 1) 

Em Bakairi, o locutor-pessoa (I' ) não se responsabiliza pelo estatuto de um outro .. -
enunciador, exatamente porque ele não se reconhece, na instância da fala relatada, como autor. 

Entretanto, ao se venficar que, após a não-atestação, o locutor recorta o texto na forma de 

comentário, de incisas, diríamos que o espaço da atestação funciona como uma introdução ao 

espaço enunciativo que dai se institui- o da autoria. Mais adiante, discutiremos um pouco mais 

a funcão do comentário. 

Além de se contar com uma pluralidade de locutores a partir da análise do 

discurso relatado, é possível, também, atestar que as vozes dos locutores podem ecoar de 

momentos cronológicos diversos, evidenciando que o tempo revela diferentes pontos de vista, 

segundo os quais se desenha a história. 

E justamente, a perspectiva do tempo permite ampliar o número de locutores 

para mais de três. Há momentos em que o locutor-pessoa (I') não assume no enunciado o espaço 

da atestação, fazendo com que esse espaço seja preenchido por um outro locutor (1"), no caso, 

mdetermmado em diferentes épocas e situações O locutor indeterminado se apresenta com 

duas faces a do locutor mítico, virtual, e a do locutor histónco, real, respectivamente, presentes 

na narrativa mítica e no relato. 

Em todo texto Bakain se reg1stram as voz.es desses quatro locutores. A voz. de 
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L se faz ouvir com a totalidade do discurso,já que ele é o autor das palavras. O enunc1ado que 

abrange o conteúdo relatado é de responsabilidade de I. E as marcas de atestação, d1tas nas 

formas do verbo discend1, correspondem a I', quando deixam de referendar wn locutor 

determinado na enunciação- kele 'disse'~ kelemõ 'disseram' - e a I' ' ,quando apontam o locutor 

mítico ou o locutor histónco, caso das formas do discurso clivado e das formas escassas do 

d1scurso ind1reto - tdkefsne 'é o que dizem'; tdkeze ' disseram que' . O que de mteressante se 

observa nessas formas verbaiS é que em nenhuma se registram os marcadores de pessoa, mas 

nas duas últ1mas, as quais não se referem a um enunciador determinado, ocorre urna marca de 

agente ( t;)-) referendando, no caso, o agente de uma enunc1ação historicamente indeterminada. 

Essa marca de um agente CUJa 1dent1dade não se recupera, além de ter uma 

relação com um tempo mítico ou histónc.o, tem a função de garanll r a vcrac1ilisde dos 

acontecimentos relatados, produzindo um ektto htstórico de atestação. A falta dos marcadores 

de pessoa stgnifica a não-atestação por I' , que só se responsabiliza pelo estatuto de um 

enunciado r recuperável no discurso. No caso de textos relatados de autoria indeterminada, cabe 

a I"- locutor mítico ou histórico- a não-atestação, marcada pela ausência de marcadores de 

pessoa mas, ao mesmo tempo, atribuída a um agente indeterrnmado E aqui se difere o escopo 

da atestação atnbuída a I' e a 1": a pnmeira se restringe ao enunciado relatado com o discurso 

direto, a outra, ao relato histórico de autoria indetenninada, dito através de fa las e atitudes de 

personagens fictícios ou reais. Vale repetir aqui que a esses dois locutores correpondem marcas 

gramaticais dtstintas · ao locutor-pessoa corresponde a ausência de marcadores dt: p.;ssoa no 

verbo dizer, e ao outro, além da ausência dos marcadores, há marcas de agente . À d1ferença 

gramatical corresponde uma diferença de funcionamento dessas duas formas na estrutura 

d1s.ursiva. A fala de I' recorta a fala contida dentro do discurso citado (dentro de 1-r); a fala de 

I" mstaura recortesdentrodo texto como um todo, dtvidindo-oa part1rdas passagens relatadas. 

Dentro dessas passagens estão os três níveis de mterlocução: 

IL-R/ 1- r/1' -r'( ... )JI"- r " 
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Todo esse processo tem uma função: garantir a vcractdade dos fatos relatados 

e, dessa fonna. perpetuá-los dentro da históna do grupo. Asstm se perpetuam os mitos, as 

crenças, os dogmas, o tabu, a mús1ca, a história, as mst1tuições. ·1 odo esse processo é produzido 

pela não-atestação em si mesma: dado as estruturas negativas serem polifôn1cas porque 

permitem que a sua cnuncmção apareça como· ' o choque de duas atlludcs antagônicas'', uma 

positiva e outra como recusa da pnmeira (Ducrot, 1984 ), a não-atestação acaba sendo a marca 

segura da própria atestação. HoJe, não há um locutor que possa ser nomeado como o autor 

desses discursos que são relatados com a hitória do povo, mas num determinado momento -

VIrtual ou real -,certamente, cxrstiram os agentes desses discursos. 

Nesse sentido, é possível falar desse funcionamento discursivo- a não-atestação 

atribuída a um agente da enuncração historicamente (in)deterrninado - como sendo um 

mecanismo fundador do discurso indígena e do seu sujeito, constituídos pela matenalidade da 

oralidade. São discursos relatados dentro de d.Jscursos relatados, cuja historictdade - isto é, a 

do próprio mecanismo discursivo- constitw esses discursos como fllildadores. Dizer o discurso 

inctigena é saber ocupar a posição de sujeito indio nas formas de relatar o discurso. O relato do 

discurso do outro é um fato universal (lugar da homogenetdade), mas as formas de atestação 

vemaserodado part1cular, uma das características fundadoras do discurso indígena. Do idioma 

inctigena face a outros idiomas. 

No entremeio dessas fonnas do drscurso relatado, ocorrem, porém, os comen­

tários do locutor, os quais já fizemos referência em diferer!'P:' momentos Foucault ( 1970), ao 

falar dos procedimentos internos de controle e delimitação do d1scurso, define o comentário 

articulado a um tipo de desmvelamento que existe entre os discursos: ''os discursos que' 'se 

dizem'' e que passam com o ato mesmo que os pronunc1ou'' e'· os di cursos que estão na origem 

de certonúmerodeatos novos de palavra que os temem, os transformam ou falam deles''. (op. 

cit.: p.24) Nesses ult1mos, encontram-se'· os textos rei igiosos, ou jurídicos,'' e'· também textos 

curiosos''. " literános" e "crcntíficos"". 

Os m1tos e as narrativas, já tomadas lendárias, ontológicas, como o relato da 
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vmda do Xmgu, por exemplo, scnam tipos desses ''d1scurws que estão na or1gem" E é 

exatamente nesse t1po de textos- d1scursos fundadores, diria, da memóna Baka1ri- que se abre 

espaço aos comentários, espaço à autoria. Os comentários, ao contrário de se supor que 

estabeleceriam urna cisão entre "os discursos fundamentaiS e criadores'' e' 'a massa dos que 

repetem, glosam e comentam" , têm um papel fundamentalmente constitutivo. 

No âmbito do comentáno, "o desacordo entre texto primeiro e texto segundo 

desempenha dots papé1s que são solidários. De um lado, permiteconstrUJr (e indefinidamente) 

discursos novos: a aprurnagem do texto primeiro, sua permanência, seu estatuto de discurso 

sempre ntualiz.ável, o sentido múltiplo ou oculto de que parece ser detentor, a reticência e a 

nqueza essenciais que se atribuem, tudo isto funda uma poss1bihdade aberta de se falar.'' ( op. 

c1t.: p.26) Por outro lado, a sua função não é outra senão a de "dizer, enfim, aquilo que estava 

art1cuJado silenciOsamente lá emba1xo." (idem) 

É porestecaminhoquc podemos pensaras mumerasrepct1çõcs (aparentemente 

desnecessárias) presentes no mito e nos relatos ritualizados. Essas repetições ocupam, 

exatamente, o espaço dos comentários, quando o locutor interfere para repetir- agora de seu 

lugar de enunciador e não mais através das falas relatadas- passagens narradas antenonnente, 

porém acrescidas de elementos que procuram JUStificar ou atribuir urna logica a tudo que fora 

até então narrado 

O comentário tem ainda urna função na cncularidade d1scurs1va na lmha do 

tempo· ele retoma sernpr\! 0 ponto de part1da para, em seguida, introduzi r o novo aconteci­

mento, rcOetmdo o tempo que se define em movimentos Circulares- o tempo do eterno retomo. 

Todo esse processo parece arllculado com as formas de atestação do dizer. Uma 

dessas fom1as, a que corresponderia à atestação do que foi relatado pelo locutor mit1co ou 

lustórico, garante, d1ssernos anterionnenle, a veracidade do que foi relatado e a perpetuação 

do texto em SI mesmo. Acrescentamos. agora, que são essas formas que mst1tuem esses 

dtscursos na origem tomando-os, míticos, fa las ntualizadas, e que os comentários instauram 

o novo com a repetição do que antes já fora dito e do que não fora dito, masque estava implícito, 
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.. ou ar11culadu ~JicnciOsarncntc lá embaixo .. 

Ass1m, a pnncípio, parece desnecessário o locutor mterferir para, por exemplo, 

d.Jzcr que o tamanduá mente quando come carne. antes ele já hav1a contado que o tamanduá 

trocara as suas fezes com as da onça. Mas este é exatamente o lado paradoxal do cornentáno: 

"dJ7Cf pcl~ pt tmc tra vc7. o que j:í havia sido dtto c repelir mcansavcl rncntc o que, contudo, 

Jamais foi dito." (op cit; p.27) E este parace ser também o jogo paradoxal e, aparentemente, 

contraditório do pnpcl das formas de atcstaç5o: ao mesmo tempo que as formas de atestação 

instituem esses discursos corno fundadores, porque na sua origem foram atestados por um 

cnuncwdor lustoncamcntc mdctcnninado, o locutor, hoje, uponta o que há de mentiroso nos 

fatos, aqwlo que, pela sua perspectiva diz que tem (ou não) lógica, etc. 

E são também esses "mecamsmos de controle do dJscl.lJSo"- os comentários 

-que permitem instaurar diferentes posições enunc1ativas, nas qua1s o autor do discurso pode 

denuncsar, contrad.Jzcr, resistir a muitas dessas formas de discursos ritualizados, instituindo, _ 

ou fundando, uma outra "memória", urna forma outra de dizer aquilo que já foi dito, mas 

dizendo o novo. Confira, por exemplo, a seguir (5.4. 1 ), o modo como é retratada a memóna 

do contato (tantas vezes relatadas) pela voz de Waluga 

A respeito da noção de discurso fundador, gostaríamos de observar ainda que, 

em Orlandi t 1 993a)esta noção é trabalhada na relação com a produção dos sentidos e este passa 

a ser caracterizado como fundador porque ele "cria uma nova tradição, ele re-significa o que 

ve1c· ai1tes e institui aí urna memória outra. É um momento de significação importante, 

diferenciado. •' (p. 13) A forma como estamos lendo a noção de discurso fundador nos textos 

Bakairi, se d.Jstancia um pouco da de Orlandi porque não estamos pensando o que há de 

fundador dentro dos muitos d1scursos produzidos em língua indjgena, no caso, o Bakain. E sim, 

o que vem fundar o discurso mdígena. Nesse aspecto, destacamos as formas do discurso 

atestado, inerentes a discursos ditos em línguas de oralidade e, como contraponto a esses 

espaços de atestação, sublinhamos os comentários que, pela defin1ção de Foucault (idem), 

instauram o novo. O novo, segundo, o autor "não está no que é dito, mas no acontecimento do 
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seu retomo·· 

O acontecimento ora faz retomar de forma diferenciada as narrativas mít1cas . 
ora faz retomar as falas karaiwas- agora mterpretadas pelo índ1o- sobre o próprio índJo, e, com 

esse repetido movimento, funda o discurso mdígena na tess1tura, na materialidade lingüística 

e d1scursiva. 

Resta ilustrar o discurso indígena 

5.4 Dois exemplares de discurso indígena: Jdu:xialpa txi:Jet:Jbife" Vinda do mato" 

e ud:xb pa_yK.a "A onça e o Tamanduá" 

A análise dos d01s textos a seguir têm por objetivo ilustrar, no pnmeiro deles, 

como se orgamza a estrutura d1scurs1va na sua d1mensão polifómca textual, tomando-se por 

base toda a d1scussão desenvolvida em 5 3, além de buscar definir o sujeito do discurso 

mdigena. No outro texto, retoma-se a questão da polifoma inserida num outro plano, o do 

suprassegmcnto, procurando mostrar como a matena!Jdade significante do som produz outros 

sentidos, paralelos aos sentidos produzidos pelas palavras. Com isso esbarra-se na discussão 

do que é palavra, enunciado, e do estatuto e função das onomatopéias Quest1ona-se, air1da, até 

que ponto o jogo com a sonondade é de responabilidade do locutor L. 

5.4.1 Polifonia e textualtdade 

O texto aqui analisado encerra a pnmcira parte do relato da ret1rada do Xingu, 

gravado em 1985, tendo como mlormantc Balbma Waluga, mulher monolíngue de idade 

estimada nessa época em 85 anos. É a pessoa l3akaJri mais idosa, cuja ongcm é a reg1ão do 

Xingu onde viv1arn os Baka1ri arredios, brabos. As levas migratórias do Xingu foram várias, 

e vânos foram os motivos que causaram as migrações, dentre os qua1s incluem-se as duas 

excursões de Yon den Stemen quase no final do século XIX. Os últimos Baka1ri xinguanos 
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de1xaram as margens do KuJJ~ehu em I 922. Waluga ve1o numa dessas levas, mas não sabemos 

precisar qual, talvez. por volta de 1915. O seu relato pode ser !Ido com d01s recortes. O pnmeiro 

abrange uma narrativa impessoal, onde prcdommam os verbos sem marcas de atestação. O 

segundo consta de um relato na primeira pessoa do singular, no qual Waluga diz que quando 

era cirança conheceu aqueles que moravam no Xingu. Nesse segundo momento ela retoma 

algumas coisas narradas anteriormente acresc1das àe poucos dados novos. Deste segundo texto, 

anlisaremos apenas dois segmentos em complementação à análise do primeiro 

Para Waluga, e também para os Bakairi ma1s novos, a figura central no contato 

daqueles Uaka1ri com "os civ11Jz.ados" (catcgona onde mclui índ10s e karaiwas) é KU!karc, 

nome Baka1ri do índ1o Antoninho, mformante e guia de Von den Stemen em suas expedições. 

Waluga, obvian1ente, não presenciou a chegada de KUikare ao Xingu, mas a nós não interessa 

confrontar o seu dcpo1mento com o de outros Bakam no intuito de saber até que ponto 

procedem ou não as suas informações . .Dentro de nossos objetivos, sejam os acontecimentos 

reais ou fictíc10s, o que importa é o fato lingüístico, o acontecimento d.Jscursivo, mas muitas 

das passagens descritas por Waluga estão atestadas por vános documentos, inclus1ve em Von 

den Steienen. 

"Balbina fala antigo demais"- comenta Apakano, informante que trabalhou 

como mtérprete, ajudando na tradução e na análise dos textos produzidos em "Bakairi 

clássico .. , como costun1o chan1ar o modo de dizer de Waluga. Sem ajuda de Apakano seria 

impossível aJcançar o sentido desses textos e descobnr muito mais sobre o sistema e a 

materialidade da língua. A sensibilidade de Apakano em procurar descrever, de forma 

esclarecedora, os enunciados empregados pela informante, é d1gna de nota34. Foram muitas 

as analogias que ela procurou fazer com o português e com outras expressões em Bakairi. A 

analogia com o Bakain, em princípiO, part1a de mim~ com o desenrolar do trabalho, porém, a 

inciativa passou a ser de Apakano. O que isso de imediato revela é a capacidade de falantes, 

que não desenvolveram a língua escrita, de darem conta, além dos processos epihngüísticos, 

dos metalinguísucos 
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Passemos ao relato35 

idu~unpa bdxt~bi.re 

kmkare enene idu:)dàn:)pifemo0 d:). 

kutkare mawa1)ka enene idu:)dàn::>pirem::>0 d::>. 

ega karatwa ag:;) id:;)Jer::> kutkaref:) miàfer::> idu::>daJif::> karatwa agd iddle miãra 

idu~afir::> 

::><};} kmkeãra miãkãwa m~k:;) kutkare t:;)f;) t~ile yutwle id;)le ~dile miãra 

iJpetu tezora kanivctJi mã:rT pet~s::>bret Jina kek> i la eka .~ pe0 tJi ekaj karite 

adida ime3 W:;)f;) yàktle m~k;} karatwa JiJ;) p3'la W;}f;} yãkile 

kãtkàt t;)t;}nebàma S::> uJUfl keh::> net ipa tãwaJere pe pe pe W;}f;} eJew::>y3 kuJe);} 

;}seanedilem3 kaJ::>rw egd yitadilem3 ud::>d::> kewadilem3 ;}kulem3 ãwt3lã 

mà:li bd;>kerãwa ãwt::> se aj)ele 

yitagelem3 

a satm::>nlim3 kú>at::>lã ;}kulem3 

ãyedilelem3 t:;)kebze 

egd m'IJ'kd karatwa titaze ud::>d::> kewadilem3 ud::>d::> keba m~k;} kaJ:>rw kul;} 

kmkare :>la 

;:)diseba íÍ3wa 31)ge nàtatba i se aw;:)b- ketl:> ud::>- mer::> ::abbadile taseanedd 

itãwaal:;) kul;}kiãfe keba::>la merar::>w;}f;>mã:fl tigapidàwr:>atnemã:n te::>tu::>atne mer::> -kele 

m~kd kmkare 

attu:>f~ 

akea- kelem3 

adapaed:xiilem3 pebd::)ln::>11d::> a.dapaed:xiilem3 ug~d:>m::>0d~ ailida imeã Y,uile 

etàm3 tu tu 

wame akãwa ãyedile 
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kUlkarc ag;) iddipie 

e tab tab al~pid~wàna eyabire 

3')ge ka ;)ffiJ - kele m~b kutkare 

ura urama al~pidJwãnaiJ ura al~pldJwãna ura katawga ura - kedu::> miãra 

kur;> J)ipcm:">gwe ler:> - kc lc ml akãwa kUtka iCfJ - atama mT akãwa 

kurd djpem:>gWe ler:>- kele 

t~kck)ZC maw')ka 

t ;lf~ t=> r~m:> aw~r~ ã ~t 1zcamj Jina - kl!lc Jll)(b karatwa 

a ttu:> m=>fJ ã .~t ycn:>tagclemõ yekigclcmõtck Jmuga Jdat tuyurcl~ mJfJ yãgwle 

karatwa mãryge dpJlagddd keh:> 

in;)fa tJ keh:>zet 

àjt yàgwle mJfJ tilanõ'zebalJm~kJ yãgwle m~kJ yãgwlem~b yãgwle m~kJ 

yàgwle ma? 

mJfJ à)t kuro ;)lJfJ Jina yadtrele J bro mJfJ à j lf:> tuale kebar::> af3ilige tn)r'kJ 

yãgwle m~kJ yãgwle m~kJ yãgwle m~b y~g•t~l e ma? WJfJ yãgwle 

te ilapirlc m1 akàwa xse kclenó r:> 

farl ra 3~gatàwga - kele m~b kutkarer:> 

fari r.a ~gatãwga ulã-e ise sam:> mã~gadtlemõ Jsatmõ' tabr:> m3'}gadtlem3 

WJfJ- ke le 

ihe t 

Jpa àyedilemõ mà:fi 3f3' Jigatibe ~gJ kuiJ farira ãyedilemõ 
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kãtkàt te te te tt: ~m:> yegadtlcm3 tabr:> lwayare yegadilem3 karatwae m;)f~ 

m'lr'kd ku1kare 

m~rd dpa esetd;)Jem"5 c$ilem3 awadw yudilelem3 tip:> tip:> tip:> tip:> kutkare 

karatwae W;)fd 

xPilem3 

id~wa itãwgãne t~ipa itãcuga kãtkãt kul;) amatm:> 

eg;} se yipilcm:> se y•pilem:> ma ma ma ma tukawne kul:> arirayag~ yagclcm·:> 

kãtkàt kuJd Jina 

t;:)keh:>ze 

Jina idamulld:>me akãwa net tah:>peba net pt net 1Jada lapeba k.âtkãt leldld 

tamarige kula se yukawadile ma ma ma ariraga 

t;:)keF,ne 

il;:)gekuld pi ma:ll se yagele 13' t3 t3 t3 al;)kuld 

kãtkãt lel;)l;) Jiname a~àwa Jina idamu0 d:> kutkare :>I;) enerir:> 

id;>wa itàwga 

kàt"k ~! kul;:) amaun:> tdt;}nebam:> t~ah:>gunebam:::> amatm:> t;}wtgunepa 

t 1 JadaguncbàmJ wdfd 

id;)wa itãwgane 

ih e 

iddwa itàooga lel;}ne md<iah:::>mÕt Jira awgele- kele akãwa 

bet:>birene lei;} i se mddalcm "5 - kele 

ih e 
wdfJ maw')ka xpanegelem3 Jina tdamu0d:::> ~ile Jdra peyena ~ •duodat m'l!'k;) 
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t~r~ d(.i3ile pt!pi yi tugelcm3 ;)t.i}ilem3r3 saguh:5L id;)nJrJ l ei;~ oc:Ptle wàLkcba ;~enel;~ aiJ kuiJ 

tJid t;)fJ mi akãwa ;)L'f3ilc te tak :> al;:,pid;)wãna 

chubcma ml akãwa ;)qJilc ~.bpadilc nttàib;)f;) aplel;J ;x;J3iler::> 

t~kczc mawa')ka 

kãin:mc pabm aplcl:) m)r'k:l :)cf\ilc 

kãtkàt def3i lem3' t;:)ti cmba ne Jira pcbag;)lJ p:> Jira peba addewatun3megelem3 

t<: tJl;) t~fZ~ ctà r i t~ctscb:lf ;) t~l~ l ~fd idu:xiat nc Jira ~c izcpa a iuakãe kuld t::lfO mã:(ikcba t;>f;) 

adidaimeã lapeba t;lf;) 

kdcm :> 

\'inda do Mato 

roi ~uikare que trouxe os que moravam no mato 

Foi um tal de K lll~arc que trouxe aqueles que mora vam no mato 

Olha' F01 com um karaiwa que Kuikare fot pra lá pro mato. Com esse karatwa 

ele chegou la no mato 

Corno, eu não sei que Kuikare sabia que aquelas pessoas vivam lá no mato Bem 

ele foi e chegou lá. 

Espelho. tesoura, cam vete, fósforo- tudo que a gente chama de presente- pente, 

linha. miudezas- ele levou. O karaiwa levou até o colar dele. 

Coitados! Nem tinham roupa. Só ulun. Uluri e como nós chamamos um cinto 

que nem tampa nada É aqutlo que as mulheres usavam. 

Senttram medo de um cachorro. Olha! Ficaram com medo porque pensaram que 

era uma onça Então, subtram no pé do urucum e também no pé do algodão Aí o galho do 

urucum d<.!sceu. 

- Ah' - gritaram E ai subiram no JÍrau 
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D1zem que foi assim que fizeram. 

Olha! Estavam com medo da onça daquele kara1wa Não era uma onça; era 

apenas wn cachorro a coisa que estavam com medo. 

Ai Kuikare se virou pra eles: 

-Não faz isso, gente! Eu venho viajando com ele. Não tenham medo, gente, só 

por isso! Ele não morde à toa. Ele só obedece ao dono dele e só faz o que ele manda. Não façam 

isso! -disse Kwkare. 

Então obedeceram 

S1m! -disseram 

tlzcram lila. As mulheres fi zeram fila, os homens fi zeram fila E aí ele 1a dando 

as co1sas pra eles- tu . . tu .. 

Bem, foi assnn que antigamente fizcraru. 

E com Kwkare aqueles se foram. 

E1! avós, bisavós, velhos Alapidawana. 

- Quem é você? - perguntou Kuikare. 

- Eu? Eu sou um dos Alpidawana. Eu sou Alapidawana Eu sou Katawga. 

Quando d1sse isso, KUJkare exclamou· 

-Então eu e você somos parentes' -disse o próprio KUJkare naquele tempo. 

Então eu e você somos parentes! 

É assim que eles contam 

Todos que lá estavam quiseram milho. 

-Nós queremos desse milho' -disse o karaiwa. 
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Ai desceram o mtlho do jirau, debulharam e jogaram na panela Ele comeu o 

milho cru mesmo, o karaiwa que a gente chamava de Apalagada. 

É assim que contam. 

Eles comeram daquele milho sem torrar. Comeram, comeram, comeram, 

comeram até acabar. 

Aquele m1lho era Bakam. Éramos nós que plantávamos Aquele milho não era 

nem um pouquinho duro por isso eles comeram, comeram, comeram, comeram até que acabou. 

Acabou tudo. 

Depois de mutto demorarem ali eles mesmos disseram que vinham embora. 

-Torrem farinha! -ordenou o próprio Kuikare 

-Torrem fannha ! O polvilho va1 ser pra mtm. Todos vocés. torrem a massa para 

o Karaiwa.Torrern'- fàlou. 

E assim foi. Pn:pararam a massa. fizeram o fomo só de barro Ftzcram farinha 

-Coitados! Vár1as pessoas ficaram ocupadas preparando a massa, a fannha para 

o KUJk.an.: e também para o karaiwa. Arrancaram a mandtoca pra fazer be1ju e espalharam pelo 

fomo. Tudo para o Kuikare e para o o kara1wa. 

E ai vieram embora. 

-Vocês têm que ir embora daqui gente! Como todos vocês são coitados! 

Olha! Vocês só roçam o mato com a mão e têm só o machado de pedra pra 

quebrar e derrubar a mata. 

lsso é o que contam. 

Coitados! Como nós éramos coitados' 

Dizem 

Nossos bisavós, antigamente, nem tinham faca, machado, enxada, nada. Coitados 

deles! Roçavam o mato só com a mão- ma .. . ma. ma ... ma ... - ou com machado de pedra 

Dizem 
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Soque quanJo se derruba com o machado de lámma - tõ .. tõ . tô . 

Como os nossos eram coitados1 

Os nossos antepassados Já de antigamente, fo1 Kuikare mesmo que trouxe. 

-Vocês precisam ir embora! Como vocês são COitados: sem roupas, sem facas. 

Vocês não tem machado de lâmina, nem enxa_da. Vocês precisam 1r embora sim! Tratem de ir 

embora! Eu falo ass1m é pra vocês irem embora. - disse lá naquele tempo. 

- Vão na mesma direção por onde nós viemos! - disse 

E assim fizeram . 

Foi ass1m que eles, os nossos bisavós, apareceram aqui . Eles vieram aqui pro 

campo lá de dentro do mato. Foi assim que vieram de lá fizeram canoa de jatobá e vieram, 

tambem vieram a pé De iníc1o não vieram todos; vieram apenas os que quiseram. Mas ainda 

ficou gente. De lá daquele tempo vieram até os avós Alapidawana. 

Há mu1to tempo atrás v1eram para sempre 01sseram que não queriam ma1s 

voltar, que tinham vindo para sempre. Lá nessa época vivia o meu pa1. Ele também veio para 

sempre 

Coitados! Vieram. Não tinham roupa, nem isso l vestido J. Quando chegaram não 

tinham coisa nenhuma. Algumas pessoas não quiseram v1r lá do mato; não quiseram vir pra cá. 

Ah! mas eles não achavam que lá era bom Lá não tinha nada, não tinha todas aquelas coisas. 

Ass1m dizem. 

Todo texto se marca com formas d1stmtas de polifonia. Aquela que se instaura 

com a di ferenciaçào de locutores, e a outra, resultante do sent1do produz1do com a enunciação. 

Nessa segunda fonna de polifonia ouvem-se as vozes dos enunciadores cujos pontos de vista 

são expressos através da cnunc1ação. 

Os pontos de vtsta ind1carn lugares enunciativos que se contrapõe e, ao mesmo 

tempo, se complementam. Expressam. na sua materialidade lmgüistica, as condições tdeológicas 

sob as qua1s se produzem os sentidos na forma de formações Ideológicas. E expressam também 
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ojogode identidade do sujeito que se const1tu1 num ' 'proccs.wdosJgntjic.:unte, na mterpelaçàu­

Jdent!ficaç·ào'' (Pêchcux, 1975). Constitui-se em sujeito. quando na cond1çào de indivíduo, é 

interpelado pela Ideologia e se vê sob a ilusão de que é a fonte do sent1do. Assim, as duas 

evidências- a do suje1to e a do sentido - se recobrem na interpelação pela ideologia. 

l .ogo, a anúlis~; da thmcnsão polifúnica da língua permite recuperar o processo 

do Significante e chegar à definição da forma-sujeito, revelando ainda todo o jogo de 

identificação LJUI.: s~o: institui a partir das várias rx>siçõ~,;s cnunciativas E o que vamos mostrar 

com a 'Vinda do Mato'. 

Uma primeira leitura do texto pode deixar a 1m pressão de um sentimento de não 

identificação da autora com os Baka1ri que v1viam no mato, o Xmgu, apesar de esta ser a sua 

origem. Parece clara uma forma de d~.:m:gal(àO instituída pelas muitas intcrferi:nc1as de Waluga 

para se referir àqueles BakaiTI como kãtkàl ' Co1tados!' O estigma traz1do pelo confronto 

Baka1ri brabo X Bakam manso se faz sentir até hoje dentre os Bakaíri. Percebe-se, dentre eles, 

em certas situações. posturas diferentes com os que viviam no Xingu Tudo gira em tomo da 

questão traz.ida com o contato c a constatação de que eram pobres de bens materiais, o que 

apontava o grau de pouca proximidade com os ·'civilizados". 

Os brabos viviam no mato, não tinham nada, enquanto os mansos viviam no 

campo, cercados dos mesmos objetos ut1lizados pelo kara1wa. Os brabos se submeteram ao 

domínio dos mansos Deixaram suas terras. suas aldeias, os caciques abriram mão de seus 

espaços de liderança, e todos vieram' , ·,:~r sob as ordens de um novo capitão. Aliás pelo relato 

de Waluga, Kuikare - o capitão Antoninho - já é descrito como sendo o chefe mesmo Já no 

Xingu. As ordens partiam sempre dele. A retirada foi dolorosa. Muitos, talvez a maior parte, 

morreu pelo caminho, de fome. de sede, picados de cobra, de cansaço, doentes Tudo para salvar 

o grupo da extmção. Tudo por melhores condições de vida- pt 'o machado de lâmina·. 

I~ soh essas condtcõcs que os Bakairi relatam a vinda do Xingu E nesses relatos 

não há como não deixar escapar a dor do estigma "ser brabo" Waluga não foge à regra, o 

recalque fica revelado em sua fala, mas nem sempre o uso da expressão kàlkàl 'coitados~' 
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cxprl'ssa a dencgaçüo, o apagamento Na maioria das ve7cs ele dcnunc1a o confl1to. 

O confl1to brabo X manso fo1 mstaurado pelo kara1wa, pelo colonizador. 

Wal Ltg.a.. .nn ccn t rn <in Cf\11 fl i l(\ .nra .'iC..cnJnc.a.dn. f!MlCl de. vi sJ a.rln.'\..hn\hn .. (\, Nítii.n !1M tnrle.. VJ sta.. 

dos mansos c, muitas vezes, ouve-se a voz de wn cnunciador crít1co, a voz da resisténcia. E são 

esses os três enunc1adores que podem ser ouvidos com o relato de Waluga. E. como se verá 

adiante, a palavra kãtkãt 'cOitados~· instaura sentidos diferentes quando se verifica de que 

postçào no enunciado ela está ecoando 

Com fins à sistematização da análise, recortamos o texto a partir dos fatos que 

ai se inscrevem e, nesses recortes, destacamos a voz de cada enunc1ador 

O desconhecido. kutkarc mawa1}ka cncnc idu:>diin:>pircrn:>0 d::>. 'Fot um tal de 

Ku1l-.are que trolLxe a4ueles que moravam no mato.' Esse segmento nos remete á voz do 

primeiro enunctador (E-I), representando o ponto de vtsta daqucle~ que moravam no mato. 

Toda a estranheza acarretada com a chegada de Kwkare, acompanhado de um kara1wa, se 

enuncia a partir do ponto de v1sta daqueles que lá estavam. 

Sobre o segmento destacado, já obervamos em um outo momento o uso do 

elemento de referência mawai)ka denotando Kuikare como alguém indefimdo, não conhec1do 

naquela época. Uma época distante marcada pelo dêitico espaço-temporal miãfa (a:> mT) 'lá 

remoto ' e pela expressão idu:>daJt (Jdu-:xlaJt mato-em) 'dentro do mato' . Os Bakairi hoje não 

vivem mais no mato e todos conhecem Kuikare. 

A referência a Yon den Steinen, nesse trecho, não é feita recorrendo aos termos 

referenciais. É através de um processo de foco que coloca em cena o outro desconhecido. Usa 

como elemento de foco a fonna imperativa do verbo ver- egd 'Olha''- e assinala com uma 

marca de ênfase- -f:>- todo o enunc1ado, com exceção da palavra karatwa· ega karat wa ag;) 

id~kr:> kutkarer:> miàrcr:> iduJdaJir:> k:unrwu ag:> id:>lc miãra idu:>daJir:> 'Oiha1 Foi com um 

karanva que o Kuikare foi lá pro mato ~oi com esse karaiwa que ele chegou lá.' 

De mteressante se pode dtscutir aqui que sentido esse processo de foco e ênfase 
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instaura. A marca enfática. expressa por vános a lomorfcs- -f;;>, -ro. -1;:>, -b -, equivale a uma 

marca de anáfora que, presa a substantivos e pronomes, sigmfica · próprio',' mesmo'. O uso da 

ênfase é de muita freqüência na língua. Raro é o enunciado que não vem assinalado 

"enfaticamente". Diante disso, a questão que se coloca é que sentido a ênfase vem produzir, 

o que, ao mesmo tempo permite deslocar o processo enfático corno um mero recurso 

expressivo, de responsabilidade do locutor. 

Do ponto de v1sta expressivo, o que se tem no enunc 1ado acima é a direção do 

foco no e lemento karatwa pelo uso de eg~ 'Olha! '- que anuncia o objeto a entrarem destaque, 

a ser focalizado- c pela exclusão do mesmo elemento da cadcm enfatisada. Se toda urna sén e 

de e lementos é cnfatisada, a ênfase acaba ncutralisada, c o que entra em destaque é o elemento 

não marcado /\ss1m, o que se torna expressivo é a ausência da {narca, c não o seu uso. 

Do ponto de vista do sentido, esse processo revela que a exclusão da palavra 

1-armwa da cadc1a cnt:iti ca não inclui esse d cmcnto no âmbito da s•gnilicação do termo que 

denota êniase- ' próprio ' , ·m~srno' . Kuikare era desconhecido, mas tinha um laço com os 

Bal-airi - ser índio e falar o kur~ itãb ' a língua própria dos Bakairi' Kuikare tinha algo de 

''mesmo.,, de ··proprio '' , mesmo antes de ter sido reconhecido como Alap1dawana. Von den 

Stcinen não, pertenc ia ao mundo do outro, do d1ferente- o mundo karaiwa. Nesse caso, toma­

se possível falar aqui de uma anáfora discursiva, que mstitui com os elementos anaforicamente 

marcados um !!lo entre o d1scurs1vo e o umverso ctno-social Bakairi 

E bom d~1xar c laro que não são sempre t;Stes o sentido e a função dessa marca 

anaiOrica, essas são relações a serem buscadas na enunciação segundo as condições de 

produção do dlscurso36. 

Os vresentes. iJpelU tezora kanivctJi mã:n petosobre t Ji na keho ila eka j 

pe" tJi eka)i 1-arite adidaime'J w~r~ yàkilc m~b karatwa Jif;> p3i'a w~Hg yãkile. ·Espelho, 

tesoura, canivete, fósforo - tudo que a gente chama de presente - pente, linha, miudezas- e le 

I e\ OU O kara1wa levou até o colar dele.' A nov1dade dos presentes também é definida pela ót1ca 
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dos Bakairi do mato (c- I), que nada possuíam. Também fazem parte do desconhecido não só 

os objetos, como as palavras em si, todas emprestadas dos karaiwas. 

Significativa é aqui a forma como a voz desse enunciador (E- I) se faz ouvir 

através de palavras karaiwas, com exceção de pet~s~bre (pet~-s~k~:re •fogo-fazer-agente') 

' fósforo', usada no lugardoempréstimo porter sidoesquecidaa palavra em português. Waluga 

é monolíngue, o empréstimo não faz parte de seu vocabuJário, a não ser alguns monossílabos 

como •té laté)', •só' c ' nem'. Mas quando enumera as miudezas, os presentes levados por 

Kuikare e o karaiwa, as enuncia com palavras karaiwas, revelando o estranhamento pelo outro 

e pelo novo, trazido pela mvasão desse outro. Ela poderia ter optado por lançar mão das palavras 

em português incorporadas num processo gramatical característico da língua (como faz em 

outro segmento), ou criar expressões através de recursos mctaforscos, também previsíveis na 

língua, caso de pet~s:>brc 'aquilo que faz fogo' Mas, certamente, com esses outros resursos 

não se instituíra a voz de quem estava no mato. Estranhos são os objetos, estranhas são as 

palavras. 

Os Bakairi brabos. kãtkãt tdt<mebãma 'Coitados! Aqueles lá nem tinham 

roupa.' É sob o ângulo de outro enunciador (E-2) -daqueles que não viviam no mato, dos 

" civilizados"- que Waluga se di stancia e fàla dos 13akairi brabos como coitados. Neste trecho 

específico, não há uma identificação com os "coitados" ; ao contrário, Waluga reproduz o 

conceito de coitado, cnado pelo colonizador Até a chegada do outro - Kuikare e o karaiwa­

, os Bakairi do Xingu não sabiam que eram coitados Assim lhes dtsseram e assim foram 

nomeados. t com ISSO Waluga parece concordar. Observe que, sob essa perspectiva, a autora 

não recorre a palavras do português Usa a palavra ~t::> 'casa' estendida ao significado de roupa, 

al~m de modificar o enunciado 'nem tinham roupa ' com o formativo-ma ' palavra de exclusão', 

o que penmte traduzi-la por uma expressão de foco- •aqueles lá' 

Todo esse processo espelha o apagamento, o assuJe•tamcnto a classi ficação 

dada pelo outro, quando assume o ponto de vista dos que não eram do mato. Todo esse processo 
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faz parte dos mov1n11.:ntos de constituição de uma idcnlldadc-indiO, os quais decorrem do 

conl11to mslaurado pela presença do outro. 

s~ ulurt ker,~ net ipa t3waJcrc pe pc pe W;}f~ elew::>y3' kule ld ' Só uluri. Uluri é 

como nÚ!' cham:Hnos um cinto que nem tampa nada Fn1 aquilo que as mulheres usavam · O 

outro trouxe a roupa e, com a roupa, trouxe a vergonha. O tabu do corpo se define agora não 

pelas pinturas corporais, pelo ulun, c s tm pelas roupas. 

Lembro aqui que, por ocasião da Festa do Milho, as mulheres se despiam para 

que as mais vdhas executassem as pinturas corpora1s. Mas todas cobriam a parte da frente do 

corpo com o vestido que usavam. Terminada a ptntura, tomam a vesti-lo, encobrindo toda a 

pmtwa 

O medo. ~seanedj.lem3 kaJ~Ho ego yi tad.lem:> ud::>d::> kewadilclem3' ;)kulem?> 

àc.otõ rã mà:fl bd;}kerãwaãc.oto se apele. 'Sentiram medo de um cachorro. Olha! Ficaram com 

medo porque pensaram que era uma onça.' O desconhec1do também traz o medo, assusta. E 

é do ponto de vtsta do enunciador-1 -os Bakairi do mato- que Waluga relata como os Bakam 

reagiram ao ver um cachorro. 

A explicação para o medo se encontra na própria descrição de Von den Stemen 

( 1942): " Os Bakatri dos allucntes do Xingu ainda não cultivavam plantas nem possuíam 

animais domésticos." Essas características- a mexistência do cultivo de plantas e da cnação 

de animais domésticos, ambas mtroduzidas pelo colonizador- se estendem nos relatos de Von 

d~n Steinen a todos os grupos que amda não unham atingindo a c tviltzaçào. E recobrem o 

confronto brabo X manso. São parâmetros para saber lidar com o índio· 

· · rratavam o gaJo c a lavoura. plantavam mamlwca, feijão, milho, arroz, algum 

fumo e açucar. Eram c1v1hzados. apesar das ordhas c do septo nasal perfurados." ( VON OEN 

STEINEN, 19-C sobre os Bakain da cahcccua do 1\rinos, que desenvolviam at1v1dades 
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seringueiras). 

"Os Nahuquá [amigos dos Bakairi] eram vigorosos, mas desajeitados, não 

receberam bem os novos visitantes, estavam bastante desconfiados." (VON DEN STEJNEN, 

1942) 

As referências à existência dos Bakairi do Xingu e do seu "estág1o de 

desenvolvimento'' datam do século XVlll e muitos dos Bakairi do Sul sabiam de índios falando 

a mesma língua, índios parentes, habitando os afluentes do Xingu. Com essas informações Von 

den Steinen e Antoninho saem ao encontro dos Bakairi ''espalhados'', com fins à integração 

do grupo. Sabiam de antemão que os do mato não possuíam animais domésticos porque nem 

sequer os tinham v1sto, mas, mesmo assim, assustam, se impõem. Não preocupa a forma como 

reagiriam. Confiavam na presença de um parente- aldpid;}wànal;} ( -1;} ' marca de ênfase' ) ' um 

Alapidawanâ de tato' -, o que certamente impediria que se tomassem "desajeitados e 

desconfiados", garantindo a boa recepção. São mUltas as faces da imposição: o novo que 

assusta e o próprio lndto usado como mediador do " novo". 

A reação dos Bakam assim que viram o cachorro foi subirem no pé de urucum. 

Todos resolvem subir no mesmo galho, o galho se parte e todos vêm ao chão. Correm e sobem 

no jirau. Os Bakairi acham muita graça, inclusive Waluga, quando relembram essa passagem. 

Por sinal, ilustrativa de um tipo de vida tribal: as ações são ritualizadas a cada momento da sua 

execução; quando se repetem em épocas marcadas e simbolizam alguma expressão do grupo 

tomam-se instituições, elementos de identificação do povo. 

Diante dessa reação,KU1kare intervém, não para tranqüiltzá-losanunctandoque 

o animal não oferecia perigo. E si m para avisá-los de que o animal obedecia só ao dono, e só 

fazta o que o dono mandava: 

ai;> kul;> kiãre keba :>la merar:> W;}f;} mã:ll ti gapidã.c.ur:> atne mã:n te:>tu:> atne 

mcf:> - kele m"lr'b kutkarc 
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' l~lc ni:io morde il to~t . Ele sú obcuccc ao dono c só l ~tz o que ele manda. Não 
tàçam isso! - d1sse Kuikare. 

mtu~r~ 

akea - kelem3' 

' Então obedeceram. Sim! - disseram.' 

Foi o primeiro sim que disseram a Kuikare. O primeiro numa série de maitos. 

Kuikarc se saía bem no seu papel de mediador. Da submissão veio a conquista. E é do lugar 

de um terceiro enunciador (E-3) que se apreende o sentido desse trecho onde é descri to como 

KuiJ...are resolve o 1mpassc criado com a presença Jo outro- o cachorro e o karaiwa. 

A pos1ção desse enunciador é a de um enunciador crítico à distância. Não fal a 

nem do ponto de vista dos que moravam no mato, nem do ponto de "Vista dos que viviam no 

campo. Representa a voz da resistência, muitas vezes si lente, mas que pode ser ouvida no 

entremeio das outras falas. 

A obediência. adapaed~dtlem 3' pekod~m~nd~ adapaed~dilem3' ug~0d~m~nd~ 

adi<iaimeà "Ynuile etãm3 tu tu wame akãwa ãyedile kmkare agd iddipie. 'Fizeram fila. As 

mulheres fizeram fila, os homens fizeram fila. E aí ele ia dando as coisas pra eles- tu .. . tu ... Foi 

assim que antigamente fizeram. E com Kuikare aqueles se foram.' Esta fala é continuação da 

anterior, abarca ainda a voz de um enunciador crítico ( E-3 ). Nda são oferecidos elementos para 

que o destinatário construa seu próprio ponto de vista e tire suas cone i usões. Depois do primeiro 

''sim' · a Kuikare, tizeram til a. Era preciso ordem para receberem os presentes, oferecidos por 

Kuikare. 

A persuasão de Kuikare vem na forma de presente- adida imeã ' miudezas' -que 

os Baka1ri do mato não possuíam. Recebiam com ordem e obediência e' com Kuikare se foram' 

- kmkare agd iddipie (Kuikare-com ir-agente (forma clivada) ). 

Waluga denuncia que aqueles que obedeciam se foram. A ligação entre a 

distribuição dos presentes e a partida, ao mesmo tempo que dá I ugar a esse efeito de denunc1a, 
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aponta a voz desse enunciador crítico (E-3 ). A forma gramat1cal utilizada- i<bipie- expressa 

a clivagem do sujeito de ir, clivado no segmento anterior- os que fizeram fi la e receberam 

presentes. Todo esse processo atribui ao enunciado a seguinte leitura: Foram aqueles [que 

fizeram fila e receberam presentes] que se foram com Kuikare '. 

Essa voz é a voz da rcsistêncJa, do eu-Bakarri que denuncra os mecanismos de 

dominação. Que denuncia a partic1pação e o papel de wn outro Bakairi no confronto brabo X 

manso. É urna voz que se distancia, mas dessa vez o distanciamento não remete ao assujei-

tamento; ao contrário, a formação discursiva em jogo é a da denúnica, lugar onde se institui a 

resistêncta. 

O Alapidawana. e tab tako algpidgwãna eyabife. 'Et, avós, bisavós, velhos 

Alapidawana!' É do campo que ecoa a voz (E-2) dessa Alapidawana vmda lá do mato. Parece 

um aviso. É aos Alapidawana a quem ela se dinge, mas ela nada lhes fala diretamente. Depois 

desse chamado, ela entra direto com o relato da fala de Kuikare, que se dirige aos Bakatri 

procurando o reconhecimento. 

ã~ge ka gmg- kele m}Yk;) kuLkare 

'Quem é você?' -disse Kuikare. 

ura urama al~pid~wãnal~ ura al~pid~wãna ura katacoga ura 

'Eu? Eu sou um dos Alaptdawana Eu sou Alapidawana. Eu sou Katawga. 

Ao responder a pergwlta de Kutkare, Katawga ainda não reconhecera Kuikare 

como sendo gente da sua gente. Já analisamos anteriormente como, pelo jogo de exclusão do 

'eu' - urama 'eu excluído'-, a princípio, não se deu a identificação de Ku tkarecomo pertencente 

àquele grupo. O làlo de se expressar em kur:;~ itãi'o, não garantia, naque le momento do eu­

Aiapitlawana. o seu reconhecimento COillO Bakatri . Tanto ass•m que, após o Bakairi do Xingu 

se •denulicar como al~pid;}wãnal;} ' um /\lapidawana verdadetro', é KUJkare que afirma· 

334 



l .. j kw::> ::>jpem::>gwe ler::> 

·Eu c você somos de làto parcn tes! ' 

Kuikare se apresenta, então, tanto como Bakairi quanto como Alapidawana: o 

uso da expressão kUf;) ' nós inclusivo' só pode ser usado entre dois membros pertencentes ao 

mesmo grupo, no caso, os Bakain. Dessa forma, e le declara a sua identidade com aquelas 

pessoas, ocupando 110 enunciado a pos1ção de quem pouc d1 zcr kura ' nós' por opos1ção àqueles 

que só dt riam ura dilld 'eu e você' (ou Jina ' nós exclus1vo'). 

O karaiwa. ldfd t;)f;)m::> aw;)f :) à '11 iLeam3" Jma - kele m~k;) kara twa. ' Nós 

4Uc1emos desse nu lho'- dtsse o karai wa' . Enquanto na fala uc Kuikarcná um espaço ocupado 

por kUf;) (nós inclusivO), na fala do karaiwa só podena haver lugar para Jina (nós exclusivo). 

Nessa perspectiva, Waluga recupera c delineia nu seu relato o confronto kura Bakairi X kura 

kara1wa. Ouve-se de novo a voz do enunciador (E-3 ), que se afasta, e faz desse ângulo critico 

o foco da resistêncta. Ao karaiwa é relegada quase nenhuma part1c1pação. Foi referido 

antenorrnente como aquele que doou o seu colar e aqu1 , apelidado de Apalagada, como aquele 

que, não só tem tome, mas que sabe da existência de um milho - aw;)fd à ) l - próprio dos 

Baka1ri37_ Era milho nativo, era diferente daquele cultivado pelo colonizador. Podia ser 

comido cru, tanto assim que 

lll")(b yãgtule m"lw'b yãgwle nwb yãgw h.: lll")(kZ> yãgwlc ma? 

'Comeram, comeram, comeram, comeram .. 

w~r~ yãgwle 

a té acabar' . 

Em troca do colar, os Baka1ri entregaram todo o seu m1lho. Um milho que não 

era qualquer um: mZ>f;) à ) l kur;) ' aquele milho era Baka1ra '. De novo aqui . a palavra kur;), que 

alem de · nós inclusivo 'também Significa ' nosso ', aparece como marca de Identidade. De novo, 
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o confronto: o karaiwa que classificava os grupos contatados pelo "cultivo de plantas" 

apreciava o milho (brabo) Bakairi- kur~ ãj l. 

O milho acabou, não só aquele que os Bakairijogaram na panela. O cultivo do 

kur~ ã3t deu lugar ao cultivo do milho karaiwa com a retirada para o campo. E, nesse contexto, 

a narrativa enfática das pessoas comendo o milho- contada com a mesma ênfase duas vezes, 

já que eles repetiram do milho até não sobrar nada - pode, nwn processo de e laboração do 

inconsciente, estar dizendo o ato da perda, de tudo que acabou com o desterro. As migrações 

não trouxeram só o desaparecimento daquele milho. Outros valores se perderam. Mas o pior 

foi a perda de muitos parentes, de muitos Alapidawana. 

Ordens para a retirada. farlp.a :irygatãcuga· ., kelc m}(k;> kutkarer::> farlp.a 

3rygatãwga ulãe ise sam::> m3rygadilem3' ~satm3' tabro m3rygadilem3' w~r~- kele [ ... ] samo 

yegadilem3' tabro lwayare yegadilem3' karatwae m~f~ m}(b kutkarc. 'Torrem farinha! -

ordenou o próprio Kuikare. Torrem farinha! [ ... ]O polvilho vai ser pra mim. Todos vocês, 

torrem a massa para o karaiwa! Torrem!- falou.' Havia um cacique na alde1a, mas parece que 

com a chegada de Kuikare é este quem passa a dar as ordens. Waluga não poupa as formas 

verbais imperntivas quando reproduz a fala de Kuikare, nem dispensa o tom imperativo no seu 

relato. Aliado a esses fatores, há ainda o uso da partícula enfática presa apenas ao nome de 

Kuikarc, sublinhando que era kutkal cr::> ' Kuikare mesmo' quem dava as ordens. Não se 

··ouve" a voz de ninguém que lá estava, todos obedeciam: 

ihet 
'Sim ' 

~pa ãycdi lenú rnã:n 3r3' igatibc W>r'g;, kul;, farlp.a ãycdilcm3. 'E ass•m fo1. 
Prepararam a massa, fi zeram o lorno só de barro. Prepararam a farinha. 

Toda vez que Waluga relata trechos nos quais se constata esse tipo de prát1ca, 

onde predominam a imposição e a ordem, lança mão de algum elemento expressivo realçando 

o fato. Pois a voz que enuncia é aquela qued1za resistência (E-3) e faz alarde de como os Baka1ri 
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eram usados. 

A serventia . kãtkiit. 'Coitados!' É a segunda vez que Waluga .se refere aos 

Baka1ri cvmo coitados. Além de não terem nada, nem roupas, nem ''miudezas'', trabalhavam 

e serviam ao KUikare e ao karaiwa. Dessa vez, a v1são dos Bakain como coitados parece que 

não está sendo reafirmada. É de uma outra posiçãoenunciati va (diferente da anterior, a da visão 

dos que vtvem no campo) que se deve entender a expressão coitados. As roupas, os objetos do 

colonizador são val011zados pelos Bakairi . E é desse ângulo- a valori zação de coisas materiais 

- que os Baka1ri do campo consideram os seus parentes do Xingu como coitados. Mas a 

serventia, o trabalho escravo, a exploração não servem de parâmetros para, de fato, acharem 

que aquelas pessoas, porque nada tinham, eram obngadas a servir ao outro. Além da denúncia, . . . 

se ouve a revolta, a md1gnaçào, anunciados de forma e loqüente e dramática: 

kãtkãt 

te te te te sam:-> ycgadtlem :-> tabr:-> lwayaJe yegadtlcm·:> karatwac m;)f;) m~b 

kutkare mJfJ~pa esetd:>lem3 aj3ilem3 awadro yudilelem3 tip:-> tip:> tip:> tip:> kutkarê karatwae 

'COitados! 
Vúnas pessoas ficaram ocupadas preparando a massa, a farinha para o Kuikare 

e também para o karaiwa. Arrancaram a mandioca pra fazer beiju e espalharam pe lo fomo. 
Tudo para o Kuikare e para o karaiwa. ' 

A dramaticidade desse trecho é constituída de vános fatores. O ritmo da voz é 

acelerado e ofegante, lembra o cansaço de pessoas muito atarefadas. O uso de onomatopéias 

-te ... te .. . te .. . te ... 'várias pessoas' e tip:> ... tip:> .. . tip:> .. . tip:-> ... 'espalharam pelo forno'- deixa 

transparecer todo o movimento do vaivém das pessoas. Recupera-se aí a sensação de cansaço, 

a pressa, o que torna possível visuali zar toda a cena. 

Numa dimensão cmestésica, traduz1da pela matenalidadc sonora. o cnunciador 

( E-3) faz da indignação o seu ponto de vis ta. Ol!pois de tudo prc::para<.lo: 

;)eJ3ilem:> 
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'Aí vteram embora.' 

O machado de lâmina. id:Jwa itãú>gãne tdipa itãwga kãtkãt kuld amatm::>. 

'Vocês têm que ir embora daqui! Como todos vocês são coitados!' Eram coitados porque 

roçavam o mato com a mão e derrubavam só com machado de pedra. Essa é a visão dos que 

moram no campo (E-2). Os objetos dos karaiwas- como o machado de lâmina, a enxada, e 

outros- não só facilitam a vida do índio trazendo uma melhor condição de vida, mas também 

indicam uma semelhança, uma identidade com os karaiwas. 

Lembro de duas passagens que servem para sustentar essas duas afirmativas. 

Numa assembléia aberta na Aldeia, Poiun reclamava da falta de condições 

materiais c do t1po de v1da que levavam os 13akain na ocasiã_o: 

.. Bakairi não ))Ode pensar em viver mais só de mandiocomõnd o. É pr~ciso 
se traballutr com lavoura mecanizada, com trat·or. Nas nossas terras tem até 
diamante, é só procurar. E a gent~ fica aqui comendo mandioC3." (julho. 1985) 

O conflito que aí se institui tem muitas marcas. 

O emprego do formati vo -mõDd:>, que em Bakatri forma palavra coletiva, é 

usado jw1to à " mandioca", palavra de origem Tupi, e traz um sentido de generalização, de 

apagamento - instaurado pelo karaiwa - de como vive o índto- de mandioca. 

A maravtlha do século XX não é mais o machado de lâmina, como era há cem 

anos passados. Outra generalização e o rnesmo tipo de apagamento- para as roças do índio 

bastam a enxada e o machado. Os índios são buscados pelas autoridades governamentaiS 

visando à " integração com a sociedade nacional " . Por si nal, os l3akairi "estão integrados 

"sociedade nacional" (RlBElRO. 1957). A integração, no sentido oficial, é viverem todos 

Juntos em "aldeias arruadas", cercadas de terras de fazendeiros por todos os lados, e saber 

sobrevtvercm da mesma forma que sabiam quando viviam no mato, de onde tiravam os meios 

de sustento. A mtcgraçâo, porém, pela ó t1ca do ím.lio, é poder acompanhar um padrão de vtda 

relativo ao da sociedade que, longe de mtegrá- los, os marginaliza. 
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Numa outra ocasião, Apakano comentava com1go que não entend1a por que os 

karaiwas sentiam repulsa pela comida dos 13akain. Sua fa la ilustra bem a marginalização: 

''As nossas coisa é tudo lim pinho. A gente já não cozinha mais com panela 
de barro, li gen te nem sabe mais fazer esse tipo de panela. A gente tem até panela 
de pressão, prato de louça, come mucarrão, massa de tomate. Tudo igual ao 
knntiwn. Nilo S<'i por <J UC algumas (ICSsoa sente nojo." (julho, I 1J85) 

Ao apontar essas duas passagens, gostana de de ixar c laro que, embora o que está 

St!ndo ressa ltado é a va lorização de artefatos materia is do povo dominante, não queremos recair 

em I ugar comum ao acusar os chamados processos de aculturação. Por outro lado, não estamos 

Interpretando 1deolog1a e valores culturais numa mesma extensão. O que acontece nas 

sociedades ind1gcnas (e out ras) é um processo de ass1mllação de .u'?la cultura hcgemônica 

oriunda de outras sociedade (a dos c ivilizados), causando -talvez dt: mane1ra não desejável 

-a rcdcfí ni~~ão em termos de valores de exprcssücs culturais. 

Essa rcddirução ocorre, porém, por uma questão de contingência social: são 

dois mundos - BaJ...ai ri e Karaiwa - que se defrontam Pensar a rdeologia em socredadcs 

indígenas, necessariamente, não nos remete a uma luta de classes, no sentido marxista, mas, 

ao mesmo tempo, não pcm1ite substituir " a luta de classes" por traços da cultura, como os 

artefàtos, a visão de mundo, o mito, etc. 

A questão político-ideológica que, então, se delineia é mais ampla: é uma 

qut!stão de conjuntura de uma sociedade nac1onal , que abriga di ferentes etnias e povos 

dtferentes. Com isso, o machado, o trator, a lavoura mecanizada, as roupas, as pane las, o 

macarrão não são nem traços culturais historicamente desenvolvidos, nem traços de aculturação. 

São tàtos pol íttco-idcológicos interpretados como valores simbólicos na tustórra do confronto 

Não hácomocscaparaoconfronto. E não há como não ler o confronto como uma 

marca do recalqut!, do assujci tamcnto. É como Bakar rr que hoJe vive no campo (E-2) que 

Waluga tala dos parentes antigos. O dtstanciamcnto é VISível, é como se ela não fora também 

um daqueles · ' coitados·· 
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kàtkãt kuld Jina 
t~keftne 
Jina idamu11d~me akãwa ne t tabpeba net pi ne t TJada lapeba kãlkãt le i~!~ 

tamarige kula se y ukawadi-le ma ma ma ariraga 
t;;~kef,~ze 
il~gekul~ pi ma:lT se yagele f3' t'3' t'3' tõ al;;~kul~ 
kãtkãt lel~l~ 

'Coitados! Como nós éramos coitados! 
Dizem. 
Nossos avós, antigamente, nem tinham faca, machado, enxada, nada. 

Coitados deles! Roçavam o mato só com a mão- ma ... ma .. . ma .. . ma .. . - ou com 
machado de pedra. 

Dizem. 
Só que quando se dcrruha com o machado de lâmina: tõi ... tõi . tõi ... 
Como os nossos eram coi tados!' 

À sua fala, Waluga incorpora outras falas. A passagem aqui relatada consta dos 

escntos de Von den Steinen ( 1892) quando ele assinala que foi preciso que o índio lKuikare?j 

fizesse toda essa dramatização para que os Bakairi do Xi ngu compreendessem o que significava 

o machado de lâmina. Waluga reproduz essa passagem tantas vezes contada e recontada. O JOgo 

de oposição de sons - ma .. . X G ... - simbolizava uma oposição de forças - fraco X forte - e 

abarcava, além do conflito índio X karai wa, o conflito brabo X manso. Os brabos são os fracos 

e os mansos são os fortes. Paradoxalmente, tem-se aí dois movimentos de resistência: aqueles 

que, por bom tempo, se mantiveram arredios, evitando o contato com o colonizador- os brabos; 

e aqueles que, por certo, acharam que a salvação estava nas mãos dos mais fortes, dos que 

tmham o maçhado de lâmtna - os mansos. Os brabos se tornaram mansos e resistem até hoje 

-como Waluga- para relatar essas e tantas outras fo rmas de violência cometidas contra o índio. 

Os machados, as enxadas, as facas, as tesouras, os canivetes - usados como 

símbolos de força- eram formas de apelo para a dominação. E parece que tudo deu certo: 

Jiname akãwa Jina idamund:> kutkare :> I~ enerir:-> 
' Os nossos antepassados lá de antigamente, foi Kuikare mesmo que trouxe' 

Dentro do distanciamento, do apagamento, de novo ressoa a voz da resnência 

{E-3 ). Waluga se distancia, usa a expressão idamu 11d:-> 'antepassados', usada sempre quando a 
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remissão é à origem, a um tempo perdido e remoto, lendário, mas enfatiza que não foi nenhum 

antepassado mítico, lendário, que trouxe " os antepassados lá de antigamente" : kutkare :>I~ 

enener:> l:>ld 'ênfase': ene-ne-f:> ' trazer-agente-ênlàse' (forma cl ivada)J ' Foi mesmo o Kuikare 

que trouxe' . O enunciado é duplamente enfático. A forma clivada, no âmbito da sintaxe, 

movuncnta para a pos1ção de foco o agente do verbo trazer - Kuikarc, que também vem seguido 

de uma marca lcxical de ênfase- :>ld. Também o predicado- enener:>- onde se expressa a ação 

de trazer vem assinalado por uma marca de ênfase. 

São marcas que não indicam somente os recursos expressivos à disposição do 

locutor. São marcas de resistência. E esse jogo de resistência se consitui todo e le na 

materialidade da língua. Observa que a construção c livada é o único recurso de que a língua 

dispõe para top1c:1ltzar elementos em orações absolutas (c f. : sintaxe), com ISSO coloca em 

pos1ção de tópico Jina idamu11d:> ' nossos antepassados' e enfat1za todo o resto do enunciado. 

coluc..:ando, dessa fo1ma. em contraposição- idamu 11d:J 'os antepassados' c o Kuikarc A sintaxe 

aqui não é apenas uma construção de tópico e comentáno. É uma forma de poder repetir as falas 

do outro ditas de um outro lugar. 

A persuasão. iddwa ità(l)ga kãtkàt kul~ amatm:> l;)t~mcbam:> t;)dah:>gunebam:J 

amam1:> t::lwigunepa ti Jadagunebãm:> wgfg id;>wa itãwgane ih e id;)wa it.ãwga lel~me mddah:>mõ 

Jira awgele - kele akàwa k;)et:Jbtrene lelg i se mgdalemõ- kele ih e. 'Vocês precisam ir embora! 

Como vocês são coitados: sem roupas, sem facas. Vocês não têm machado de lâmina, nem 

enxada. Vocês prec isam 1r embora sim. Tratem de ir embora. Eu falo assim é pra vocês irem 

embora. - disse lá naquele tempo. Vão na mesma direção por onde nós viemos!- d1sse naquele 

tempo. E assim fizeram.' Precisavam ir embora, afinal lhes diziam que eram coitados. Vieram. 

E. hoje. em comparação com aqueles do mato, não são mais coitados As roupas, as facas, as 

en:\adas. o machado já fazem parte do seu mundo. Já estão mcorporados ao seu universo 

cultural de hoje, e é daqui , pela voz do Bakair1 do campo ( E-2), que se defincesse universo atuaL 

As palavras dos karaiwas não são m<Hsestranhas No lugar do empréstimo, as palavras chegadas 
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com o outro são assuniladas num processo gramatical típ1co da língua- a incorporação lexical, 

e ocorrem ao lado de outras expressões Bakairi, também incorporadas. 

Todo o trecho, onde aqueles Bakairi são definidos como coitados devido à 

ausência daqueles objetos karajwas, poderia ter sido enunciado numa outra forma, totalmente 

previsível e bastante recorrente na língua, que é o empréstimo. Opção anterior de Waluga ao 

falar dos presentes. Entretanto, o que se tem são expressões agentivizadas e negadas, nas quais 

se anuncia que aqueles Bakairi eram COitados porque não eram agentes de um processo de 

aquisição material: t- ~t~- ne -ba- m3' lagente-roupa-agente-negação-pluralj, estrutura que se 

repete em todas as outras expressões. É vá I ido notar que esse processo é d•lcrcntc de um outro 

no qual se enw1cia a posse: m~b t- ~td- ge- ba [agente-roupa-verbaliz.ador-negaçãoj 'ele não 

tem roupa '. 

Ainda nesse trecho se observa o tom apelativo com que eram "vendidas" as 

maravilhas do mundo karaiwa e se configurava ali , através de um discurso mítico, todo um 

mundo novo. Um mundo- conhecido dos Bakairi, tanto assim que se mantinham no mato, 

arredios e desconfiados- que lhes era oferecido através do apelo de um parente- aldpidawãndld 

' wn alapidawana de tàto' - e no qual se projetava todo um imaginàrio de mundo, todo um 

imaginário de índio que não sena coi tado. 

Pode-se, com certeza, falar aqui da possibilidade de estar se constituindo a 

partir desse momento -quando fonnações ideológicas/imaginárias di vergcntcs formam a rede 

do mterdiscurso - a fonna-sujeito do discurso indígena. O fragmento de realidade aqui 

reproduzido abrange, é claro, a situação específica de contato dos Baka1ri, mas esta não é 

diferente da história do contato de outros índios. A forma-suje ito, de fato, ''é a forma de 

existênciahistóricadequalquer indivíduo. agente das práticas soc iais" (PÊCHEUX, 1988:183, 

relendo Althusser). A existência histórica do índio está inscrita no âmago do confronto índio 

X karmwa, onde o " apelo .. , a persuasão. funcionam como faca de dois gumes. a .salvação e a 

dominação. 

Por outro lado, pode-se também confírm ar, com Courtme e Marandin ( 1980 ), 
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que o processo pelo qual o md1viduo é mterpelado em sujeito, não aponta uma forma sujeito 

universal na enunciação. Ao contrário, é um certo número de I ugares enunciativos que definem 

uma seqüência discursiva como um sermão, ou uma arenga. E é a determinação dos diferentes 

lugares enunciativos que vêm sendo apontados em nossa análise que descrevem o discurso 

indígena. 

A chegada no c:ampo.wJrg 111<1C1> 1}ka ocpaucgclcm5 Jina idatnu 11<.b dt.:j3 ile Jora 

peycna.)i idu~dat rmrb tdrd dePi le pepi yi tugelem3' dej3ilem3r3 saguf1':J id~ndrd leld deJ3ile 

wàlkcba ~cncb ai;} kul~ tJIJ t~fd 1111 akãwa Jcj) ile te tab aldpiddwàna. 'Fo1 assim que eles, os 

nossos bisavós, apareceram aqUI. Eles v1eram aqui pro campo lá de dentro do mato Foi assim 

que eles v1eram: li7eram canoa de Jatobú c v1crarn; também vieram ·a pé I .J De lá daquele 

tempo v1eram até os avós Alapidawana.' O interessante nessa passagem é como Waluga se 

coloca do ponto de vista dnquelcs que já estavam aqui no campo, mesmo sendo ela uma das 

"retirantes". A chegada dos retirantes talvez não fosse uma certeza, ou algo previsível, dado 

que ~epanegelên"! 3" Jina ic..lamu 11d~ ~e~ile J~ra 'os nossos b1savós apareceram aqui' em vez de 

terem chegado. 

O dlstancwnlcnto, levando a uma ic..lcnlilícação com os Baka1ri do campo c até 

a um deslocamento do espaço lis1co, revela a sua própria exclusão do grupo de retirantes, 

quando se coloca no lugar daqueles que sempre v1veram no campo. Mas ess~ distanciamento 

aponta sempre a contrad1ção· ao mesmo tempo que d1z que foram os 'bisavós'- idamu0 d::>- que 

aqui chegaram. 1nclui nessa leva ·até os avós Alapidawana ' -te tak::> alapidawana, e parentes 

bem próximos: 

ehubcnHl m i akãwa depile ~<bpadtlc uitãib~r~ aplel:-> :->l.i}ilcr:> 

t;lke7c maw51)ka 
kãinane pabat aplel~ m"ll'b ~ef3ile 
' llâ mUl to tempo atrás vieram para sempre. Disseram que não queriam ma1s 

voltar, que tinham vmdo para sempre. Lá nessa época vivia o meu pai. Ele também veio para 
sempre. ' 
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Os •·ctirautcs. kãtkãt ~erJil em :J t~tiemba ne Jira pebagJl~ p::> Jira peba 

ad;}eWalU11J tnegeJemJ' te tdld tdfd e tãi'J tdetSeb;}f ;) t;)b t;)f;} idu::>dat ne Jira ;)C Ízepa a inakãe 

kul~ t;}f~ mã:likeba IJfd adidaimeã papeba tdfg. 'Coitados! Vieram. Não tinham roupa, nem 

isso lvestido]. Quando chegaram não tinham coisa nenhuma. Algumas pessoas não quiseram 

vir lá do mato; não quiseram vir pra cá. A h! mas e les não achavam que lá era bom. Lá não tinha 

nada, não tinha todas aquelas coisas.' Todo esse trecho aponta a sobreposição de dois pontos 

de vista enunciativos diferentes. Difíc il saber del imitar de que lugar falam esses enunc iadores. 

Os Bakai ri eram coi tados porque não tinham nada? Ou por que ti veram que vir? Ao mesmo 

tempo que Waluga diz que chegaram sem nada, lembra que alguns não vieram. Sem oferecer 

uma razão para não virem, contrapõe a fi rmando que eles não achavam que lá era bom. Lá não 

tinha nada. O conflito aparente dessas vozes tem muitas explicações, entretanto, uma delas 

pode residir no fato de Waluga, ao encerrar o seu relato, dar conta da presença de seu alocutário: 

wna "-araiwa. Pelo jogo de projcyào das formações idcológ•cas inscritas no seu relato, pôde-

se perceber a presença de vozes em contraponto, ora reproduzindo uma identificação com os 

karaiwa, ora denunciando as suas práticas. Diante da presença real de a lguém do mundo 

karaiwa, hesita, ri, aponta o vestido, dizendo que ' não tinham nem isso' - ne Jira. Cria-se o 

embaraço, não sabe como justificar porque alguns não vieram: no mato não tinha nada, por que 

ficarian1? 

Ri, fica wn pouco em silêncio, ri e recomeça com o seu timbrevoz gravee sonoro 

a falar usando a primeira pessoa do singular. Assume o lugar do " eu" , o lugar da pessoa do 

discurso, como se tudo que estivera contando pudesse estar sob suspeita e afirma: 

tJ I;;) b 10ãne mã:fi tutuze ura ~et::>btrebeba ~ef3 ilem3 tutuze Ufa Jetibe t~ l~ t~r~ 
ij3dàt kul;> t~f;} 3ryge peba kuf::> id::>le id::>nor::> keh3't t;)f ::> 3 'J ge peba iddle tdldma bwãne tutuze 
ura yamu 11d3 t waj3ile ume m'<!r'k ;:) ;:>e~~i lc Juk Juk m'<!r'b a );> kul;.:l ad;:)clcrn3 W;:)f;>. 

' Havia aque las pessoas lá. Eu conheci os que não vieram. Eu conheci os que 

vieram. Muitos vieram. llojc em dia não tem mais ninguém lá. Já se foram todos e ninguém 

f01 mais lá. Eu sei que lá tinha essas pessoas porque eu era criança. E les vieram aos poucos, 
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andando dois a dois. Vieram aos poucos, dois a dois. 13em assim. Vieram. 

Waluga fala do lugar de quem v1vcnc1ou o desterro. A marca do tempo já não 

é mais o remoto- miãra akãwa ' lá antigamente ' - e sim, a marca do agora imediato- if3 ei'ãt 

' hoje em dia' Fala do lugar da lembrança. Voltam à memória os rostos. as pessoas que 

conhecera na infância. Retrata a retirada: Juk Juk 'dois a dois' . A presença do karaiwa parece 

que lhe impõe a lembrança de que um d1a tora " 13akairi braba". Mas aqui da não usa a 

expressão kãtkàt 'Coitados! ' . 

Diferentes são as vozes que falam esses dois últ1rnos segmentos focalizados 

que, ma1s uma vez, espelham o confronto das posições enunciati vas presentes por todo o 

discurso. O confronto. por sua vez. diz a identidade; do dis<.;urso -o indígena- c do seu sujeito 

-o índio. 

1\ contradição. a dencgação, 1:11.cm parte dc todo o processo de con~t ituição do 

sujeito, no caso, da própria forma-sujeito índio. As marcas de apagamento- marcas do conflito 

- podem ser entend1das, como um processo de identificação, dentro do movimento de 

interpelação ideológica, segundo Pêcheux ( 1975) 

Falarno discurso mdígena do SUJeito jurídico é problemátiCO, dada a di faculdade 

de se definir no âmbito da conjuntura nacional, o estatuto da(s) sociedade(s) indigena(s) com 

suas própnas leis. direitos e deveres. Fala-se. então. da forma-sujeito-índio, que vem desvelar 

o lugar do índio na sociedade nacional, que não é aquele do cidadão brasileiro. O modo como 

a forma-suJeito-índio é interpe lada-constituída pela ideologia, obviamente, é diferente do 

modo como o O(Xrário, o patrão, o soldado, são interpelados. Não se coloca transferir para a 

sociedade indígena o mesmo painel desenhado pela luta de classes, sustentada pela questão 

econõmaca. 13 possível, porém, falar de uma outra luta, umê:l luta de etnias, onde o poder se 

~xprcssa atmvés da dominação, da catequese, que resulta na di sctplinarização do índio Uma 

I uta que, sob a máscara da salvação, da integração, esconde(?) todo um jogo de interesses pelas 

terra.ç mdí}!.enus que, em última instància, retoma à questão do poder matenal. 
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Falar dessa luta é possível quando se la ia do caráter matcnal do sentido. Este 

-mascarado para o sujeito pela evidênc1a transparente da linguagem- implica na dependência 

do chamado '' todo complexo de formações 1deológ1cas' '.Quando se detecta e se descreve esse 

todo de formações ideológ1cas no discurso indígena, chega-se ao sentido e às formações 

discursivas instituidos pelos I ugares de onde fala o índio. Lugares que, quase sempre, delineiam 

toda a htstória do confronto; toda uma h1stória de genocídios. 

Assim, a análise do d1scurso indígena não pressupõe abordar a questão do 

juridismo nem da luta de c lasses, mas pressupõe, necessariamente, abordar a materialidade do 

s~nlldo, viés que pçrmite denuncwr, por exemplo, a luta entre o mundo kara1wa c o mundo 

indígena e permite visual1zar a forma-suJeito indígena historicamente de te rminada 

Abre-se, então, à discussão a produção do sentido e a formação do 1 nterdi scurso, 

espaço onde se lê a contradição. 

O senttdo não decorre de uma relação transparente com a lite ralidade do 

significante. É definido pelas pos1ções ideológicas que entram em jogo no processo rustónco 

no qual as palavras são repetidas. Jsso faz com que o sentido das palavras seja produzido 

segundo as posições sustentadas por aqueles que as empregam e em referência às formações 

ideológtcas nas quais essas posições se inscrevem. Em cada formação ideológ1ca, há uma 

formação discursiva que vai determina r '' tudo aquilo que pode e deve ser dito". E é da 

ronnação discurs1va na qua l são produzidas, que as palavras e expressões adquirem sent1do. 

Na materialidade do d1scurso e do sent1do se instaura, então, a mterpclaçào do individuo em 

sujeito-falante (sujeito do discurso); inte rpelado pelas formações discursivas que representam 

na linguagem as fonnações ideológicas correspondentes 

Entretanto, como Já se abordou anten ormente, nessas colocações pode estar em 

JOgo um carãter de uni versalização c de mecamzação dos discursos. Cabe retomar aqu1 as 

colocações de Courtme e Marandin ( I Y80), quando ao discut irem a e ficác ia de um discurso, 

repçnsam a formação d1scursiva como um bloco heterogêneo a ela-mesma, e não como um 

bloco homogêneo e uni versal. Trata-se de se delin1r a formação discurs1va como fundamen-
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tal mente instável, não sendo esta um limite separando um interior e um exterior. mas como algo 

que se inscreve entre diversas formações discursivas como uma fronteira que se desloca em 

função dos embates da luta ideológica. 

Essa inconsistência da formação discursiva ilustra a si própria através de três 

modalidades contidas na formulação dos cnunctados: a heterogeneidade, a descontinuidade e 

a contradição. 

A heterogeneidade no discurso Baka1ri revela os diferentes rontos de vistas 

enunciativos dos quais o sujeito indígena se apropria Isso leva à descontinUidade instalada no 

tio d1scursivo em vános aspectos No texto analisado, por exemplo, percebe-se a desconti­

nuidade em vários momentos Em particular, destacamos o trecho em que Waluga se dirige. 

na lê.lrma de um vocati vo, aos pa1entcs Alapidawana d1stantes c, após um l1 gcir<1 pau<;a, 

reproduz o diálogo de Kuik.are com os parentes. Em outra passagem perde o fio do discurso, 

lica hesitante, parece que são sabe como continuar. c passa a narrar em prime1ra pessoa muitos 

dos trechos relatados anteriormente. A contradição, por sua vez, encerra os processos de 

denegação, esquecimento c assujcitalncnto instaurados por todo o discurso. 

No caso do d1scurso indígena. mais do que fa lar da matenalidadc do discurso. 

falo da materialidade da língua e do sentido, o que, em larga instância, remete à materialidade 

do discurso. f alo da morfologia- como as marcas de atestação, as marcas de exclusão, as ma r c as 

de ênfase -: l~1lo da sintaxe - corno o movimento de clivagem e a lopicali:~.ação -: falo da 

sonondade- os contomos melódicos, os tropeços, as onomatopéias-, além de falar das palavras 

Bakain e karaiwas. Menos do que revelar um emaranhado de fenômenos lingüísticos, todas 

essas fonnas revelam a língua como fato, como acontecimento discursivo. Um acontecimento 

marcado por diferentes posições ideológicas e por dife rentes formações discursivas que 

produzem o efe1to de contrad1ção, de denegação. 

1:ssc crc1to de contradição é lido nu intcrd1scurso, no qual ~c const1tu1 a 

mstabll 1dade da propna formação discurs1va. 

A análise de idu.Jdatp<l I:Jd:JI:Jbtre · VmJu elo muto · - exemplar do discurso 
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indígena - revela no bojo do interdiscurso a interrelação de três formações discursivas: a 

fom1ação cliscursiva que remete à estranheza, à desconfiança diante do outro, produzida da 

posição de onde ecoa a voz dos que viviam no mato; a formação discursiva que remete ao 

recalque, à denegação, ao apagamento, que esconde o estigma dos ''Bakai ri brabos '' e revela 

uma aparente identificação com o outro, posição ocupada pelos que vivem no campo; e a 

fonnação discursiva que remete à resitência, lugar de onde as práticas do outro são denunci­

adas. 

Essas três formações d1scursivas - que correspondem a três diferentes posições 

no enunciado- apontam o mterdiscurso mlnncado nesse complexo de formações ideológicas 

e fornecem ai à forma-sujeito índio a realidade de seu discurso. A forma-sujeito, corno suJeito 

do seu dicurso, remete a " um SUJ eito-índio imaginário" consllluído aparentemente por um 

movimento de contradição de alguém que, quando se renega, pretende dizer um não-índio = 

karmwa e acaba por dizer, no intcnor da contradição - não-índio c não-karaiwa -,o discurso 

indígena. 

Os desterritorializados. maw3~ka de~ ilem3' dtdzanare Jira emii'3 ildrã lei;) 

ad~elcm 3 kihkãl. ' Vieram para uma aldeia igual a essa Aturuã. Vieram lodos. Coitados!' A 

ald~ia Bakairí de hoje, organizada pelo Scrv1ço de Proteção ao Índio, tem as casas distribuídas 

por ruas. Uma das facções do grupo aldc iado no Pl Simões Lopes chama-se Aldeia Aturuã, que 

tem wna oulra configuração. Waluga lembra que a aldeia de Kuikare naquela época era igual 

a Aturuã. Observe que a referênc ia a Aturuã só é feita pelo dêitico Jira 'este', Apakano é que 

fez a relação com Aturuã. A aldeia de Kuikare era diferente da aldeia hoje, até mesmo a região 

ocupada era outra. Di (crente também era a aldeia do mato, não propriamente na sua 

conl1guração, mas no significado que tinha para os que lá vi viam. A retirada significou a perda 

de um espaço de histórias daquele grupo e a perda de um pouco da própria história de cada 

indivíduo. O destetTo não é isento de conseqüências, deixando marcas na constituição do 

sujeito. É Guatarri e Solnik ( 1986) que falam do processo de " desterritorial1z.ação e 
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reterntoriahzação" , num ârnbtto diferente do da análise do discurso. 

Ampliada anoçàodeterritóno, até aqui usada pela etologia e pelactnolog1a, este 

vai ser entend.Jdo (no ârnbtto da esquizoanáhse) como uma forma de orgamzação dos seres 

existentes. "O temtório pode ser relativo tanto a um espaço vivido, quanto a um sistema 

percebido no seio do qual um sujeito se sente ''em casa". O território é sinônimo de 

apropriação, de subjetivação fechada sobre si mesmo '' (Guatarri e Solnik, 1986:323 ). A voz 

de Waluga, quando ecoa como identificação aos Bakairi do campo, ao revelar o assujeitamento, 

a denegação, ao mesmo tempo revela um movimento de constitujção, de apropriação de um 

novo " território'', após o desterro. 

''O território pode se desterritorializa.r, isto é, abrir-se, engajar-se em linhas de 

fuga e até sair de seu curso e se destruir A espécie humana está mergulhada num imenso 

movimento de desterritorialização, no sentJdo de que seus territórios ' ·originais'' se desfazem 

ininterruptamente com a divisão social do trabalho, com a ação dos deuses universais que 

ultrapassam os quadros da tribo e da etnia, com os sistemas maquirucos que a levam a 

atravessar, cada vez mais rapidamente, as estratificações materiais e mentais." (idem) A 

h.tstória do contato ilustra bem a ação de ''deuses universais" que promovem a estratificação 

das tribos em brabos e mansos, desajeitados e educados, não integrados e integrados, numa ação 

maniqueísta e destruidora de " territórios" . Podemos dizer, e aí pensando em Foucau1t, que a 

estratificação dá lugar à disciplinarização, à resposta a ' quem sou eu ' e, conseqüentemente, à 

identidade. A desterri torialização- movimento que revela, talvez., o apagamento, repetindo a 

voz do outro (Coitados~)-, no caso da identidade indígena, recobre as duas faces do território: 

o desterro do espaço (fi si co) vivido e o des-locamento de um sistema no seio do qual o índio 

''se sentia em casa''. 

A reterritorialização, porém, é a busca de um novo território, " numa tentativa 

de recomposição de um território engajado num processo deste.rritorializante." (idem) 

A voz da resistência- que por vezes é silente- aponta a linha de fuga e, em tom de contraponto, 

grita a denúncia, a revolta, a dor, num movimento de re-territorialização, de engajamento num 
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mu.'1do de espaços outros - a aJdeia arruada - e de valores outros -o machado de lâmina 

O dtscurso indígena- talvez mais do que outros d1scursos- d1z desse processo 

constante de desterritonaJizaçào/retemtorialização A htstória desse d.Jscurso é a história da 

perda de territórios - fisicos e sociais, mas é justamente essa perda que faz buscar na re­

territorialização as duas Jdentidades: a do discurso mdigena e a do seu sujeito. 

5.4.2 Polifonia, textual idade e sonoridade 

Ao abordar no Bakam as duas formas de pohforua características de todo 

discurso, não explorei, nessa discussão, os recursos sonoros dos quais o locutor lança mão, ao 

trabalhar com as formas do discurso relatado. AJgumas razões nos levaram a não fazê-lo. 

De imediato, observamos que, no Bakain, os recursos sonoros dos qurus o 

locutor lança mão constituem a materialidade da língua Trata-se de poder falar de uma 

materialidade sonora que é muito mais do que um elemento acessório à estrutura segmenta] da 

língua, não se esgotando como fato de prosódia, como contorno melódico. A materialidade 

sonora- termo usado aqui com uma acepção diferente da fonologja,já que não estamos falando 

da estrutura sonora do s1gnificante - complementa a significação do texto no nível da 

sonoridade, no qual incluo. além do contorno melódico, as onomatopéias. A sonoridade 

cumpre algumas funções. 

Em prime i.ro I ugar .recobre um espaço no texto com as cara te ri sti cas de um nível 

descntivo, o que, conseqüentemente, dá lugar à sua outra função- dizer, através da materialidade 

sonora, tudo aquilo que seria dito no âmbito verbal , equjvalendo no plano da significação a 

enunciados complexos São enunciados autônomos, paralelos aos do nível verbal e que não 

podem ser considerados como implícitos, porque não decorrem do que foi dito: eles estão 

inscritos na sonoridade. 

Com isso, pode-se falar não apenas de formas de polifonia mas de dois planos 

de polifonia - o das palavras e o da sonoridade. E pode-se falar também da sonoridade como 
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um dos fios da tessnura da língua. 

Nessa perspectiva, a nossa abordagem se d1stancia dos estudos em etonografia 

da fala. Nestes, a preocupação maior é com a descrição do ritmo melódico que estrutura 

palavras e enunciados, sem que esta preocupação esteja voltada para a significação e o sentido. 

Descrevem-se os contornos, os traços prosódicos, a musicalidade. Descrevem-se as falas 

ritualizadas segundo cada situação e os lugares sociais ocupados no jogo da interlocução, e aí 

se diferenciam a fala do chefe, a fala do contador de histórias, a fala dos homens da fala das 

mulheres, o canto coletivo da oratória política, as falas intertribais, etc. Enfim, chega-se a uma 

tipologia de gêneros de fala, para os quais contam, além da questão do paralelismo rítmico 

(JAKOBSON, 1960), a seleção das palavras empregadas, a linguagem figurativa. (cf.. 

SHERZER e URBAM, 1986: HYMES,l977, BAUMAN,1977; TEDLOCK, 1983, dentre 

outros). 

Todos esses trabalhos têm em comum a preocupação com uma estratificação 

das falas, acompanhada de propostas de grafias. Essas grafias , porém, não descrevem o papel 

do sonoro enquanto elemento de constituição da materialidade da língua. Simulam desenhos 

decorrentes da sonondade, mas que não falam da oralidade, matéria prima das línguas de 

oralidade. 

Assim, não é nossa a preocupação de fazer uma etnografia do Baka1ri, mas é 

importante ressaltar, de imediato, que se a fala dos contador de histórias é diferente das demais, 

é porque a sua fala (e tantas outras) estão i.nstituídas socialmente e conSl: tüc.m a material idade 

da língua. São práticas discursivas. 

Já dissemos que a trama das narrativas é toda engendrada nos diálogos entre os 

personagens. Isso atribui às narrativas o tom de dramaticidade, de teatralização, de imitação. 

SegundoAuthier ( 1978), o fato de o discurso direto se prestar à imitação faz desta possibilidade 

a sua propriedade constitutiva. " A imitação do tom, da elocução, do acento ou de todas as 

particularidades articulatórias, traduzem uma intenção particular de L e não correspondem ao 

caso geral." (p.49) 
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Sobre a propriedade do d1scurso dirt:to, não há rcstnçõcs a fazer: a sua natureza 

favorece a Imitação. Mas afirmar que as cadeias sonoras 1m1tatt vas não abrangem o caso geral 

pode ser questionável quando se conta com a possibi lidade de a teatralização estar mstituída 

na matenalidade da língua e, conseqüentemente, ser o viés da estruturação di scursiva. Quando 

uma língua traz na sua textual idade a recorrênc ia do discurso di reto, a im1 tação dita através da 

e locução é um e feito natural, não traduz a inte nção particular do loc utor. As cade1as sonoras 

delimi tadas pelo discurso direto não são meras " particularidades fisicas' '. O sonoro entra na 

retratação da cena, na composição do personagem e garante, não só o engajamento de L no 

discurso d1 reto, mas também a 1dcnt1 Jicaçiio de R com o locutor referendado, no caso, I. E com 

a si tuação que então se descreve. 

O d1scurso <.h reto assnnm como o recurso dcscnt1vo das línguas de ora l1dadc A 

sonondadc não tem, assim, um lugar secundário e não ex1ste para reproduzir uma situação de 

l~tla, uma Sltuaçãodccomunicaçàooral. Od1scursodircto nãocorrcspondc ao uso da lmguagcm 

oral por oposição ao uso da linguagem escn ta. Nem é um segf!lento partic ular dentro de uma 

csl1 utura descriti va. As suas parti cularidades sonoras constituem a própria estrutura que se 

descreve. Numa língua que não tem na sua h1 stória a elaboração de um tipo particular de escri ta, 

a otalidadc.! é o único fàto lingüístico, nuo sendo uma das categori zaçõcs da linguagem. E os 

recursos c:;onoros estão todos instituídos na ma te1 i ai idade da língua . 

l~ pertinente.! esclarcc~:r que nuo esta mos a fi rmando que todos os fà lantcs se 

valem dos mesmo recursos sonoros, as ralas d1ferem de indivíduo para indivíduo, de situação 

p~11 a situnçào, e segundo os di ferentcs luga1 cs socims Excluindo as indi v1duais, os outros t1pos 

d~ fala são todos previstos na organização social do grupo. E representam um tipo de arte verbal 

ntualm1da a ser assumlado por aqueles que venham a ocupar esses lugares soc1a1s. O espaço 

da sonondade não pode, portanto, ser delímdo como a expressão de um locutor particular. 

Não pretendemos esgotar aqUI o estudo da mate rialidade sonora. Ao contrá rio , 

queremos apenas mostrar um cammho possível na abordagem da sonoridade pelo viés do 

d1sc urso. Essa abordagem prec isa ser ma1s trabalhada e articulada com a análise dos processos 

352 



fonológ1cos da língua 

Portanto, tomei para análise da sonoridade apenas alguns trechos significativos 

do mito ud~~ pajka A onça e o tamanduá, narrado por urna velha contadora de histórias. 

Para o registro e interpretação do mito, contei mais urna vez com a ajuda de 

Waluga e Apakano, as mesmas informantes de idu~a1pa t~dt~btre Vinda do Mato. A 

narrativa do mito é muito longa, perfaz um total de 15 minutos, por isso não haverá a sua 

transcrição na íntegra. Como a análise da sua estrutura38 e a análise do sentido e da simbologia 

dos elementos míticos em si não serão trabalhadas, faremos um breve resumo de trechos não 

focalizados. 

Dentro do escopo da sonoridade, eu incluo o contorno melódico, o ritmo da fala, 

o timbre da voz e as onomatopéias, entre outros recursos A narrativa do mito é repleta desses 

recursos, como já era o esperado. Waluga é urna contadora de histórias e domina como poucos 

essa arte verbal. Em outros tipos de textos, registram-se os mesmos fatos de sonondade, mas 

nas narrativas míticas eles têm o predomínio, principalmente quando são os contadores de 

história que as relatam. 

ud~~ pajka A onça e o tamanduá é um velho mito Bakairi já registrado em 

Von den Stemen (J 896), mas que hoje em dia é narrado um pouco diferente. A onça é um 

elemento mítico comum em várias culturas indígenas, simbolizando o começo, a origem. Pela 

interpretação da versão atual, a onça é o índio, enquanto o tamanduá é o karaiwa- m~kd pa jka 

tipiemba 'aquele que nunca teve felcha·39_ !'~3. versão em Von den Seinen, a onça morre, nas 

atuais não. Na versão de Wal uga. omito não chega a ter um desfecho. Após se encontrarem pela 

terceira vez, o tamanduá se esconde num buraco, a onça corre e vai buscar urna pá para tirar 

o tamanduá do buraco, quando ela volta o tamanduá já tinha escapado. Termina com a frase 

de fechamento característica das narrativas míticas: mawal)ka ãyedilem3 ayanT3m3'UdJ 'E foi 

assim que as pessoas de antigamente se formaram· ou ·faziam'. Em outras versões atuais, 

menos completas que a de Waluga, não há também um desfecho e a onça também não morre. 

O que de principal distingue a narrativa de Waluga das demais é a riqueza do 
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estilo verbal, o uso recorrente de todo o s istema de rclcrcncialidade da língua, a narrati va chc1a 

de muitos detalhes- há três encontros da onça com o tamanduá, enquanto a maioria das pessoas 

narra apenas um c comenta que esqueceu o resto da história - e das suas múmeras referências 

e m forma de comentário, oferecendo a sua lógica para os fatos. E nfim, Waluga domina com 

macstrin os recursos de uma genuína contadora de histúrins. F para e ntende r sa tis fatoriamente 

a versào de Waluga, não basta dominar o significado das palavras, nem apenas a gramática da 

língua. I~ preciso conhecer, ou decifrar, muitos dos contornos melódicos que, como Já 

comentamos antenormente, preenchem espaços de descrição da cena narrada. É preciso 

tambón entender o sentido das onomatopéias que parecem não ter um s1gni ficado c ri stal i7..ado 

(dicionanzado), mas que recobrem enunciados complexos. 

A perseguição à anta. ud::><b m~b t~r~- kãery kãer} kãery - b kal~ id~le iw~ 't~ 

k~ kal~ id~le iw~ 't~ kab id~le mãei'ã af3clige kudud<.t~ kududw kududw. ' E lá se fo1 a onça 

gritando- kãi! kãi! kãi!- Lá vai ela, sócio! Lá vai ela, sócio! Lá vai ela, sócio! Corria a onça 

atrás da anta trota ndo ' 

A onça resolveu aceitar o conv1te do tamanduá de caçarem juntos, depois de, 

aparentemente, tl!r acreditado no tamanduá que alirmava que as fezes dele (sem fo rmigas) 

provavam que ele comia caça. A onça espantava a anta enquanto o tamanduá esperava com o 

arco na mão. A cena da onça espantando a anta é agitada. E toda a agitação é "fotografada" 

e transmitida por vários recursos sonoros. 

As onomatopéias, um desses recursos, não são apenas auxiliares da expressão 

narrativa. E las são a própria narrati va e se traduzem a s i mesmas. No trecho acima, por exemplo, 

a re produção dos gritos da onça - kãe1) 'kãi ' .. -, ao mesmo tempo que imita os gntos, 

corresponde a todo um enunciado descritivo - 'fo i gritando ', necessário a tradução e m 

português, mas desnecessário em Bakaí1 í. A onomatopéia recobre a própria descrição do ato 

de gntar. 

Enquanto grita. a ouça av1sa ao a migo de que a anta 1a em sua d1reção Aqui 
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entram em cena, não as onomatopéias, mas alguns processos fonológ1cos A formação de um 

vocábulo fonológico - lkdkald/ , resultante da aglutinação de ka#aw::>k~ld [lá e la-ênfase], 

ligado a outro vocábulo fonológico - id;:>liwd' td iddli'w::>t;) -, cnado pela aglutmação de 

iddle#iw::>t;) [vai sócio] e apresentando dOis padrões acentuais, dá rap1dez e movimento à fala 

Nas duas pnmeiras emissões, o vocábulo é ox1tono e na terceira em1ssão, paroxítono Foge ao 

padrão da língua, a acentuação na última sílaba, mas a mudança de acento nas duas primeiras 

vezes permite incorporar na mesma cade1a melódica o termo vocat1vo- iwdtd 'sócio· Essa 

incorporação, ao lado da velocidade com que é produzida toda a expressão- b kal;) iddle iw::>'td 

' Lá va1 ela, sócio!-, recupera o mov1mento do personagem que, enquanto espanta a anta, gnta 

ao sócio a sua aproximação A cena toma-se visualizada nessas duas vezes em que é repet1do 

o enunc1ado num só contínuo sonoro É como se pudesse ver, através da expressão sonora, a 

anta a correr de um lado para o outro, e a onça acompanhasse o mesmo movimento com rapidez 

espantando-a A repeti ção do enunc1ado pela terce1ra vez retoma o ntmo da narrativa, o que 

é consegu1do com a autonomia da emissão do termo vocativo- i'w::>tJ 'sóciO' -, cujo acento 

ongmal é recuperado 

A veloc1dade com que a onça persegue a anta é retomada com outra onoma­

topéia - kududco, que corresponde a 'coma a onça trotando' A velocidade com que essa 

onomatopéia é repetida em três vezes é tal que o enunciado se toma quase maudível e quase 

Imperceptível. Sua sonoridade diz a hgeneza da onça. A sua transcrição e tradução só foram 

possíveis alcar.ç2:- com a aJuda de Apakano, nossa mtérprete. 

Toda a visualização das cenas, constituída por esse conjunto de recursos 

sonoros, pode ser tram:crita com palavras· 

'A onça corria para um lado, espantando a anta. A anta corria para o lado de lá, 

e a onça 1a atrás. Nessa corre ria, a onça gntava 

-Lá \ai ela, socio1 Lá va1 ela, sóc1o1 Lá vai ela. sócio' 

Atrás da anta, corria a onça trotando · 

355 



Em Bakai ri nào hú esse tipo de espaço dcscnttvo no texto. O descri tivo se diz 

através das làlas dos personagens, enriquecidas pelo alcance das onomatopéias e pela 

dramatictadade da fala. Ou seja, a sonoridade ocupa todo um espaço signi ficativo, instaurando 

sentidos que não são ditos através de palavras. e sim através de processos fonológjcos, cadeias 

entoacionais e onomatopéias. A descrição do funcionamento da sonoridade permite alcançar 

como se desenvolve o mecanismo descritivo na língua, mas, ao mesmo tempo, permite 

aprecnderumaoutradimensão poliltmica- aquela instalada no espaço da matcnalidade sonora. 

A dimensão polifônica aí parece ser outra porque o sonoro não é acessório e 

secundário ao que se diz no níve l segmenta!. O sonoro permite recuperar enunciados que não 

são dJtos através das palavras, mas que são ditos através dos recursos da oralidade. A oral idade 

0, então, constituttva não só da nwtcnalidade da língua, mas também da tcxtua lidade - a 

descnção. 

O tamanduá uão matou a anta. pü~ ameze kewadtlem3' m~kd pa jika 

ttpi e 111ba t~Jidike mãe yamilc ha ipa mãe idolc le i:;>. <A flecha foi jogada. Contam que o 

tamanduá nw1ca teve tlecha. A flecha caiu na terra, e a anta ele não acertou. E ela acabou 

fugindo.' 

Essa passagem é imediata à anterior. Embora o tamanduá tenha prefendo ficar 

com o arco para matar a anta, ele não sabia corno usá-lo Não saber usar o arco vem expresso 

pelo verbo t::>Jidtke. Esse ttpo de verbo é resultante de um processo de incorporação de alguma 

raiz nominal seguida pelo vcrba liz.ador -ke (- ge), o qual é marcado por um traço negativo 

Assim, preso à raiz de mão L -cma-kc-J sign tlica roubar, afixado à raiz de pena-l uhudoJ -ge J -

stgnifica dcpe11ar, etc. No caso do exemplo em pauta- t- ::>J- idt- ke tagente-inversor-arco­

verbalizador]- o seu significado é " desarca lizar", no sentido de não saber manipular um arco. 

A tradução dad<qx>r Apakano purttt ::>Jidikc lo i ' a llccha ca iu no chão· . A tradução que cu dana, 

constderandoa abrangenc ta de sentido do tormativoem foco, seria ' o tamanduá errou a flecha ' . 

Indagando à intérprete se a possibilidade por mim oferecida também estaria correta, e la não 
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a recusou, acrescentou, porém, que a pessoa pode errar o alvo, sem que a flecha caia na terra, 

bem perto de quem atirou Fazendo com a mão um desenho no ar do movimento da flecha , 

Apakano repet1u o enunciado Imitando a cade1a melód1ca com a qual Waluga se expressara. 

Percebi, então, que a minha tradução não interpretava o contorno melódico do enunciado, dito 

de uma forma ascendente/descendente- t::>fdtke. O contorno aí instituído não é casual , nem só 

estilístico. Ele reproduz o curto movimento da fl echa, produz1do por pessoas que não sabem 

lidar com o arco e não sabem como trabalhar a tensão da corda para que a flecha possa ganhar 

1m pulso. Ponsso ·atirare errar o alvo' édiferentede ' atirar errado e a flecha cair na terra ' . Como 

se vê, ma1s uma vez a estrutura sonora instaura uma outra significação e recobre todo um espaço 

de texto descrit1vo 

É bom lembrar que não são todos os contornos sonoros que correspondem a 

enunciados, em geral, descritivos Muitas vezes, a entonação está para a express1v1dade 

decorrente da dramaticidade da narrativa Além disso, é Importante frisar que a questão do 

sentido mtaurado por deterrnmadas estruturas sonoras não é um dado inerente ao Bakairi. É 

possível que em todas as línguas se registrem esses fatos, desde que o foco da anáJ1se da 

sonondade se constitua pelo ângulo da materialidade do sentido Entretanto, como a sonoridade 

em Bakairi tece enunciados descritivos, parece pertinente aventar que a melodia da fala ganha 

funções específicas quando o que está em JOgo não é a dicotomia escnta/oralidade, e sim as 

línguas de oraltdade. 

A discussão da materialidade da língua pelo v1és da oralidade favorece, assim, 

falar do que as línguas têm de heterogêneo. Nesse âmbtto, as onomatopéias têm um status 

d1ferente do de outras línguas. Além de substituírem enunciados complexos (frases. orações, 

períodos), o seu sentido parece decorrente do contexto narrativo As onomatopéias preenchem 

as sequênc1as narrativas, por 1sso mesmo equ1valem a enunc1ados complexos, e o seu sentido 

se institui dentro dessa seqüência, quando já são previstos os fatos narrados. Com isso, a função 

da onomatopéia não é " ilustrar" com cadeias sonoras sugestivas a narrat1va. Ela faz parte da 

textualidade da narrativa Há um exemplo no mito que estamos focalizando que Ilustra bem o 
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uso diferente da onomatopé ia em Uaka tri face ao português. 

Wal uga descreve a passagem e m que o tamanduá se a f as ta di lendo que vai beber 

água . Não há água pelas redondezas, mas como sua intenção é enganar a onça, f::tlando de um 

lugar onde possive lmente haveria água, urina o jejum lprimeira urina do dia], no qual vem um 

lambari. O lambari serve para provar que hú água por ali . Nesse trecho, Waluga combina 

onomatopéias do português e do Bakairi , e aí é possível perceber a diferença do valor da 

onomatop0ta nas duas língu:.~s : 

jiJi Jiji JiJi -~tsc lc -fiJi Jiji Jiji <nsclc 
xixi , x•xi, xixi- ele urinou- xixi , xixi, xixi- e le urinou ' 

itu3 p::> f3epire il ere ::>da\ eyaser::> 
'Ent:io, qucbr:.~do o jcjulll, satu alguma coisa de dentro do mcrnhro de le.' 

tu k s::>k i n;'>ra yencf3 i I c 
' Caiu a coisa, ele apanhou e a trouxe.' 

A descrição da cena do tamnduá urinando é descrita pelo verbo unnar, 

acompanhado da onomatopéia emprestada do português, enquanto tuk e s::>k correspondem a 

dois fatos- caiu e apanhou. O que demonstra uma natureza diferente das onomatopéias em 

l3akatri, a lém de contribuir para a possibilidade de se aventar que os termos emprestados não 

condizem com a materia lidade da língua. O alcance do significado das duas onomatopé1as 

depende. em Uakairi , do desenro lar da narrati va, c por isso mesmo o seu significado não faz 

parte do sistema da língua, ou seja, não é um significado convencionado corno em outras 

línguas. Interessante é que a inserção, bem como o sentido, da onomatopéia é motivada pela 

narrati va, mas a significação do termo isolado, autônomo, é neutra. 

Por vezes, no lugar da onomatopéia pode ocorrer uma outra palavra onoma-

topeizada. Isto é, a expressão conta com caracterí sticas de onomatopéia, mas pode ser 

reconhecida como um oulro e lemento. Nesse aspecto, ela não tem a abrangê nc ia do signifi cado; 

f"unc1o na con'O uma Ilus tração do segmento anterior. A passagem em que o tamanduá sai para 

beber água é narrada duas vezes. A primeira está reproduzida acima, a segunda in1cia de uma 
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forma dt f e rente 

id;)le pa _;ika - t~ 'dã t~ 'dà td • dã 
'O tamanduá sat - tadã, tadã, tadã ' 

mawJT)ka ~ile t~r~ ;nsele -JiJi JiJi JiJi l. 
'E lã. ele unnou- xixi, xtxi , XIXI ' 

Nesse trecho, o verbo ir (id;r- ) ocorre duas vezes, na forma td;))e- 'sai' e na forma 

de onomatopéia (ta· dã), lembrando o jeito de andar do tamanduá. Quando enuncia esse trecho, 

Waluga canta o modo como anda o tamanduá e, ao mesmo tempo, o 1m1ta com o corpo 

Ao mesmo tempo que as onomatopéias enriquecem as narrativas, elas repre­

sentam a dificuldade do falante de outra I ingua em entender textos onde são numerosas M uttas 

vezes, um só termo dtz duas ações que foram praticadas ao mesmo tempo. É o caso da expressão 

putukro no trecho que se segue. 

Depois que o tamanduá não conseguiu matar a anta. os papéts se mverteram F01 

a vez da onça ficar com o arco, enquanto o tamanduá tocaiava. 

bam 
' Corre! - [grita o tamanduá]' 

m~k~ udodo emaro kul~ keba keh3t 
·Aí a onça acertou com vontade o bicho.' 

putul«.t> mãe yàile mãe thugele 
·Atirou a flecha murmurando e matou a anta. A anta catu ' 

Segundo as explicações de Apakano, a onça estava com tanta vontade de matar 

a anta que, no momento em que attrou, a flecha saiu ·'murmurando., (zunmdo seria uma 

tradução mais adequada para o português). Nesse caso, há dois fatos atrihuídos à onça: atirar 

fazendo com que a flecha fizesse ruído Isso tem a ver com o segmento anterior quando foi 

anunc1ado que em aro keft 31 ·a onça acertou com vontade' . a expressão ema-r:> keft 3t tem uma 

et1molog~a interessante: ema-ro ·mão-ênfase': J...eh3"t ·muito·, podendo equivaler a ·acertou a 
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mão· , t3nto uss1m que a lkcha lcz barulho. 

A onomatopéia pode, ainda, moda lrz.ar qualquer e nunciado com o valor de 

duraç;1o, t;v idencianJo que a açJo foi delllor:.H.Ia . Além da duração, indica r a quantidad<.: d<.: 

pessoas envolvidas na ação que se descreve, ou se o fato ocorreu ma1s de uma vez 

' I .á loi a onça no tal lugar·, onde o tamanduá di:ria ter encontrado água . A onça 

se afastava cada vez mais e enquanto isso: 

111~b pa) ika mayak(J) yagadile 111~b p::>d::> ilai'~t 
'O tamanduá trançou um cesto para pôr a carne dentro.' 

tutã tutii tutã tutã p:) p~ p:) 
yapadile ya~enulc 

'Trançou, trançou, trançou, trançou. Forrou o fundo da cesta com folha . 

Colocou o cesto nas costas e amarrou · 

A escolha de certos segmentos, como as nasais, ou a mudança do padrão 

acentuai de oxítona para paroxítona, con tribu t para esse aspecto de duração. No exemplo 

acnna, pode-se também observar que o trançado do ces to é traduzido por quatro rcpct tçõcs da 

expressão correspondente- tutã - ,enquanto forrar o fundo com fo lha, ação menos demorada, 

corresponde a três repetições, sendo que a expressão em si- p:>- é bem menor do que a anterior 

São mUitos os aspectos s tgntficattvos no âmbito da sonoridade, como as 

onomatopéias, processos t(mológicos e con tornos entoac tonai s, presentes por todo o texto. Não 

abordaremos todos, o grupo a té e ntão analisado é sufic iente para mostrar o papel desses 

segmentos na lt;ssitUJa Ja língua. Amda a lembrar, eles não são caractcr ísttcos apenas das 

narrativas mittcas. Estão presentes em qua lquer tipo de texto, como pode ser verificado no 

relato trabalhado na seção antenor. Entretanto, apesar de não ser todo fa lante que se expressa 

com esses recursos, estes não podem ser entendidos apenas como traços de expressiv tdade de 

1 esponsabi lida de do lucu lor. Não são ml.! t os tccursos de expressão. ·1 rata-se de se contar com 

uma outra posstbi ltdadc- constitu ída na nwtc11altdade sonora40- de ~c tecer a textua l1dadc da 

ltngua. A cxptcsstv1daJc JX>r si só não rccoh• in a todo o escopo significativO mstaurado por 

esses traços de sonoridade 
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Esse tipo de dom imo da sonoridade se inscreve na organização social enquanto 

arte. Uma arte verbal dominada por aqueles cujo papel social é o de contador de histórias. É 

uma arte que precisa ser apreendida, herdada, para que grande parte da tradição cultural do 

grupo se perpetue, inclusive a própna função de contador de histórias Uma ane que faz com 

que a plasticidade da voz do contador de história imprima corpo e movimento ao relato, à 

narrativa, assegurando uma recepção cinestésica, o que revela que as narrativas dramatizadas 

não se esgotam enquanto formas de paralelismo rítmico e de linguagem figurativa. 

A arte verbal e a função social estão instituídas na materialidade da língua, na 

materialidade da sua essência -a oralidade. 

Gostaríamos de ratificar, aqui, a importância de nossa concepção de que a 

oralidade é traço constitutivo da materialidade da língua, na medida em que essa concepção, 

por um lado, decorre de um processo natural do nosso estudo, no caso tendo como objeto de 

análise uma língua de Qralidade. Por outro lado, essa constatação nos levou a refletir sobre o 

processo de mfluência das línguas indígenas no português falado no Brasil a partir de uma outra 

ótica. Sempre que este tema é aborbado, buscam-se marcas (ou processos lingüísticos) visíveis 

na estrutura da língua falada no Bras1l; numa perspectiva contrána a essa, penso na 

possibilidade de se falar que os fatos lingüísticos que identificam o português do Brasil (face 

ao de Portugal) trazem na sua histoncidade marcas de oralidade, não categonzada pela escrita, 

mas instituída pelo contato com línguas de oralidade- as línguas mdigenas41 . 

O fato que acabamos de descrever- a sonoridade como um traço consti tu~; vG da 

enunciação e da textualidade da língua- permite trazer à discussão muitos dos aspectos que 

englobam a definição de língua, de enunciado e de enunciação. E acaba esbarrando, no mtenor 

dessa discussão, com a gramatização das línguas indígenas. 

5.5 Enunciação e Oralidade 

No corpo das gramáticas, as onomatopéias e os contornos entoacionais ocupam 
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um CS!XH,~u <kscritivo bem menor do que o exame das outros comJ:x.>nentes da língua. 

O tratamento dado às onomatopéias é mínimo Em dois parágrafos é dito que 

as onorntopéias são palavras imitativas, que procuram uma reprodução ou aproximação a 

certos sons e ruídos, e que, em geral, os verbos e substantivos que denotam as vozes dos ammais 

S:ll> dcrrvados das onomatopéias. 

Quanto aos contornos entoacionais, eles se prestam à classi ficação das orações 

scgunJo o cnntomo IIH.:rcnlc ús mesmas: a linnação, exclamação, interrogação dm~la c in di reta, 

etc. 

Isso é tudo que a gram{J ti ca prescreve sobre esses dois latos, qualquer dado que 

extrapole a essas colocações é relegado ao âmbito da. expressividade, ou da estilística. 

Na LingLlistica. Saussurc abre espaço m.1 di scussão do prrncipio da arbitrarie­

dade do signo para as onomatopéias. A arbitranedade do elo que l1 ga o significante ao 

significado. segundo o lingüista, é totalmente arbitrário, não podendo tal princípio ser 

questionado nem mesmo pelas onomatopéias. As onomatopéias, pouco numerosas, variam de 

língua para língua, provando a arbitrariedade do signo, apesar de manterem uma aproximação 

com as coisas que denomina. 

Em Bakairi, pode-se dizer que as onomatopéias não imitam aquilo que des­

crevem, mas as mesmas acabam motivadas pelo contexto enunciativo. A sua estrutu ra sonora 

diz dlf'cn: ntcs 111ot ivações, Cl>IIIO a quc:;tào da dw açfío. focalizada acima, o u corno a oposição 

ma X t3', simbolizando a di ferença entre o machado de pedra (fraco) versus o machado de 

lâmina (forte). 

As onomatopéias não pertencem a uma lista fechada.lexicalízada, mas têm um 

sentido própno. São unidades discursivas com papel na textual idade da língua. E por isso a sua 

condição de enW1ciado. Como não simulam aquilo que dizem, é dificil para um não-Bakairi 

a interpretação c compreensão de uma supcrllcie textual trabalhada pelas onomatopéias Não 

se pode, contudo, ignorar a sua existência na análise e na descrição da língua, e a questão que 

se coloca é corno entender o seu uso e a sua abrangência significauva. 
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Pelo aparato da gramatica, que se quer prescrit1va, ou pelo aparato da lingüís­

tica, que VIsa à sistematização, não há como abordar a questão das onomatopéias (nem dos 

demais recursos sonoros). Diante do impasse. é preciso voltar a reflexão para disciplinas que 

não visem à imanência do signo, e sim à produção de sentidos e à relação enunc1ado/enunciação 

e verificar, até que ponto, essas outras disciplinas favorecem uma descrição satisfatória das 

onomatopéias. 

A começar pela enunciação, este é um conce1to passível de discussão Guimarães 

( 1989), por exemplo, historia os diferentes aspectos relacionados à definjção de enunciado e 

enunciação. O seu obJetwo é falar da relação do enunciado com outros enunciados, não 

cons1derando a noção de I íngua atrelada a de sistema, uma vez que assim não se estaria levando 

em conta a materialidade histórica da língua. A história da língua enquanto sistema faz com 

que o tempo recubra apenas urna hnha diacrônica de evolução Em função desse ObJetivo, o 

autor opera com alguns deslocamentos teóricos 

Em perspect1vas, como as de Benveniste, por exemplo, aponta que a enunciação 

se define em relação à ação do indivíduo. A " ação de se apropriar da lmguagem" não é um 

ato relativo a um interlocutor. É um ato relativamente à língua 

Em Ducrot, a enunciação se desenha como acontecimento histónco que se 

constitui no instante em que surge um enunciado O caráter de hjstoncidade em Ducrot é o 

caráter temporal , previsto com relação à noção de sistema, fato repensado pela ótica da Análise 

do Discurso. 

Dirige, ass1m, a reflexão dos conceitos de s1gno, enunciado e lingua para o 

âmbito da Anáhse do Discurso 

O enunciado é visto, então, como uma unidade discursiva, caracterizado 

enquanto elemento de urna prática social, estando incluída nesta acepção a sua relação com o 

sujeito (ou melhor, com as posições do sujeito), com outros enunciados, onde o seu sentido se 

configura como um conJunto de formações 1magmárias do sujeito e seu mterlocutor e do 

assunto que se fala. 
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Lk l·oucault , 1cssalta a obs~..: rvação de que o que laz de uma expr<.:!>são um 

enunciado é o seu modo de existência, oposto, no caso, ao modo de existência do s1gno na 

língua. Segwtdo Foucault, a proposição, a frase, o sintagma, e tc. seriam constituídos pelos 

enunciados. Guimarães fala, porém, da nccessidadt: de ir além para '' mostrar que os signos, eles 

própnos siio const ituidos pelos enunciados O cnunc1a<.lo preexiste ao signo I ~ a partir daí chega 

a uma definição de" língua como "conjunto" de relações, masque não seja s1stema. ·• ( op. c1t.; 

p 75) 

Com isso, constata-se que o "enunciado não é o que emerge numa situação 

I.!Specí líca. Mas se ddíne por sua historici<.ladc (social)." (p. 76) Com essa hi stonc1dade, " os 

signos são constituídos, e a Identidade do enunciado não é a do acontecimento material 

t matenal = som).·' ( 1dem) 

A historicidade do enunciado é a condição necessária da const ituição dos s1gnos 

~da p10pna língua. Os enunciados COIIStil ucm a língua e somente ass1m os enunciados são 

linguagem e não parte de uma situação <.le mun<.lo. 

Pata tlustraressascolocaçõcs, o au torchama a atenção para a formação do verbo 

"acessar", utt!Jzado por usuári0s de computador, e mostra que o sentido de tal forma não se 

e:\.plica. simplesmente. a pa1 ti r de seu aspecto g1amatical (accss- -1 -ar). Sigrufica muito mais 

que " ter acesso", c a ex pl1cação para esse scnt1 do é a consideração do cnunc1ado como um 

"acontecimento que tem características de certas condtçõcs sociais c h1 stóricas." ( op. cit., 

p 78) No caso, a 111vcnçâo do computador. 

Em sí nt~sc. toda essa <.li scussuo sa lienta que, da mesma forma que a materia­

ildade do cnuncwdo não é fls ica, a matcnalidadc dt~ criação lexical também não o é. "Sua 

materialidade é a mater tal idade p1óp1 ia do CII UilCiado. Ou seja, uma un idade lexical só existe, 

se cxtste um cnunc1ado c111 um domín10 de cnuiiCiados." (idem) 

Voltam.lo ao nosso dado em Hll:ilrsc- o sentido iusllu ído por onomatopéias-, 

observamos que também as colocações de Uuunarãcs não descrevem satisfatonamcnteos fatos 

do B:ü.airi 
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A vinculação da constitUição do s1gno às condições hi stóricas e sociais do 

enunciado destaca, de certa forma, a histoncidade do enunciado da historic1dade da linf,rua. A 

h1storic1dade de cada enunciado vem const1tu1r, por uma relação de acréscimo, a própna 

historic1dade da língua. 

A história da língua recoberta pela h1storicidade do enunciado não acomoda o 

t1po de enunciado inst1tuido pela materialidade sonora, previsto na materialidade const1tut1va 

- não dos enunciados isolados um a um -e s1m da h1storicidade da língua. 

A minha interpretação do que vem a ser a histoncidade da língua - e por 

consegumte da sua materialidade- caminha numa d1reção oposta- e mais ampla- da d1reção 

proposta em Guimarães (idem) Falar da materialidade da língua, e não da dos enunciados 

isoladamente, permite entender a produção de sent1dos instaurada por um tipo de enunciado 

que pressupõe na sua constituição a sonondade, e que, necessariamente, não prec1sa pressupor 

a sua passagem a SigilO. 

O exemplo de "acessar", CUJOmododeexlstêncJa social se deve a determmadas 

cond1ções mstituídas com a invenção do computador, descreve o surgimento de enunciados 

que, urna vez destacados da s1tuação de enunc1ação, passam a ser lex1calizados e convencionados 

soc1almente, com uma identidade própna e autônoma. 

Ora, em Bakairi . eu tenho enunctados- equivalentes até a formação complexa 

como a da oração- e não tenho a sua lexicalização. A cadeia sonora desse tipo de enunciado 

é sempre arbitrária- corno todo :-:~ificante -,mas o conceito, a 1déia se constitui na reahdade 

própria do enunc1ado, no momento em que se constrói a enunc1ação, e não na unidade lex1cal 

a qual passa a se atribuir um sigmficado. Com ISSO, parece absurdo se propror a existênc1a de 

d01s t1pos de SigilO lingüistico, um com as duas faces- signficante/significado - e outro só com 

o significante. Mas parece viável, para se descrever a matenahdade sonora, trabalhar não só 

a sua historic1dade - o que, conseqüentemente, acrescenta à h1storicidade da língua - mas 

trabalhar a constituição dessa histoncidade pelo Vlés da histoncidade da língua 

O que eu proponho, para entender e alcançar a descrição do func ionamento das 
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onomatopéias (e de outras cade1as sonoras em Baka1ri), é que se parta da materialidade da 

língua, da historicidade dessa matenalidade, para se descrever o que é o enunc1ado. O 

enunc1ado terá, ass1m, a sua existência prevista não a part1r de um sistema que venha acomodá­

los com a identidade de s1gno, de frase, de sintagma, etc ., e sim a partir de wn t1po de 

matenalidade que possa prever a sua existência. 

Por outro lado, a concepção da matenahdade da língua entendida - como em 

Guimarães idem)- alheta a uma direção diacrônica, porque é a materialidade do enunc1ado que 

soma à materialidade da língua não é satisfatória- nem abrangente- porque não pressupõe a 

materialidade constitutiva da própna língua, no caso, não-dependente da materialidade de cada 

enunc1ado mdividualizado Língua enquanto s1stema de relações deve ser concebida no interior 

da sua constituição, da sua histonctdade que, por certo, acomodará quaJquer tJ pode enunciado. 

Nesse caso, as cond.Jções rustóricas e soctais não podem ser pensadas apenas 

de um ponto de v1sta po_1ittivo. Não é preciso que se tenha a existência de wn fato concreto, 

definido pela reahdade de um acontecimento- como a invenção do computador, por exemplo 

-, para se preencher a historicidade do enunciado e da material idade da língua, ou até determinar 

a sua existência. O acontecimento não precisa ser a realidade factua.l , o dado mensurável O 

acontecimento pode ser a própria ausência de um fato· a não invenção da escrita, por exemplo, 

que não dá margem à "revolução tecnológica", mas que faz da oralidade as condições de 

eXJstência do enunciado e da língua 

E com essa perspectiva, é relativo se pensar no deslocamento da noção de l í;Jg:..ta 

como sistema. O deslocamento pressupõe em SI a possibilidade de existência de línguas­

sistema. Este conceito, na apreensão do sentido instaurado com a materialidade sonora, pode 

ser descartado, parece bastante operar com a língua como " efeito de sentidos entre 

interlocutores'' . Para se entender o modo de existência dos enunc1ados em Bakairi, alcançar 

o seu sentido, é prec1so ocupar no enunciado a posição de um interlocutor Bakairi . 

Diremos, então, que, realmente, os enunciados constituem a língua., mas a 

matenalidade própria da língua - no caso, a oralidade - prevê a existêncJa tanto daqueles 
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enunciados que se cristahzam em forma de stgnos, quanto daqueles que se instituem no 

momento da enunciação, constituída, no caso, por um ttpo de cadeia disursiva que elabora a 

relação deste tipo de enunctado com aquele, garantindo, nesse escopo apenas, domínio de 

enunciados, a existência dos enunciados cuja materialidade têm na sua base traços específicos 

de oralidade - a sonondade. É uma questão de efeito de senttdos entre mterlocutores 

histoncamente determinados pela oralidade. 

Fora da língua, essas cadeias sonoras não são nem signos, nem enunciados, são 

apenas ruídos, o que confirma que a " identidade do enunciado não é a do acontecimento 

material (matéria = som)'' (op cit , p. 76). Pelos dados Bakairi, porém, é possível se descrever 

uma relação lingüística determinada não por urna situação em st , mas por um tipo de 

materialidade d tscurstva que institui sentidos a parttr do momento em que promove a co­

relação de enunc1ados, que venham a se constitUir em unidades lexicais, ou não É possível, 

então, se falar de enunciados que, necessariamente, não se constituem em signos, mas que são 

construídos em lmguagem pelos sujeitos da enunciação. 

Assim, a extstência da oralidade como forma absoluta da linguagem verbal não 

prevêarevoluçãotecnológicadagramatização,instauradacomoadvento daescnta(AUROUX, 

1992), mas, certamente, prevê a revolução numa outra ordem, a da ordem do dtscurso. 

5.6 Metalioguagem e Oralidade 

O processo de gramatização, segundo Auroux ( 1992), pressupõe a descrição e 

a instrumentação de urna língua " na base de duas tecnologias, que são ainda hoje, os pilares 

de nosso saber metalingüistico: a gramática e o dicionáno. " ( op cit. , 65) Para isso, o limiar 

da escrita é fundamental. D1z o autor que não se tem notícia ' ' em nenhuma civi lização oral de 

um corpo de doutrina e laborado em relação com as artes da linguagem, mesmo onde podemos 

observar que certos ind1viduos são especializados no papel de tradutores ou " poetas"" 

O que essa afirmat1va deixa antever é a previsão de um aparato formal- como 
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a gramática e o dicionário, por exemplo- onde estivesse elaborado esse corpo doutrinário. A 

expectativa parece ser, de antemão, por um tipo de arquivo onde se armazena não a história 

da língua dita pela oralidade, e sim a história de uma língua dita na forma de gramatização. Para 

se entender a oralidade é preciso se estender a noção de arquivo para além do limiar da escrita 

e, conseqüentemente, não atrelar à invenção da escrita o desenvolvimento dos processos 

metalingüísticos, não atestados, segundo Auroux., nas civilizações orais. 

A metalinguagem -como procuramos mostrar no corpo do trabalho- tem a sua 

inscrição em línguas de oraJidade. Certamente, não se pode falar de um corpo doutrinário mas, 

por si só, a concepção ~e duas línguas em Bakairi já aponta, de imediato, um traço de 

metalinguagem. 

Um arquivo que recubra a oralidade, e não a forma oral de uma língua sem 

escrita, pode dar lugar à gramatização da língua indígena, desde que se evite a disciplinarização. 

OU-Seja, pode-se falar num tipo de descrição com a língua indígena voltada para esse fim. Este 

seria o de recuperar no âmbito da ora1idade- e não apenas num espaço único, como os mitos, 

por exemplo, apontado em Auroux.- de que forma o índio pensa o funcionamento de sua própria 

língua, no interior dela mesma ou na comparação com outras línguas. 

A metalinguagem não pode pressupor a gramatização formal da língua. Mesmo 

porque a gramatização, em si, resultaria em apagar traços da língua fluida e, obviamente, traços 

da oralidade. 

A formalização constitui ''a língua como um real rep;;::s~ntável por um cálculo, 

como um real que se substitui por pequenas palavras de formalização. Ao que serve o conceito 

de signo e o princípio de divisibilidade: cada segmento da língua- palavra, frase, som, sentido 

-entendido como signo, é repetido de maneira unívoca e analisável: identidade por identidade, 

diferença por diferença." CMILNER, 1978:8) 

E aprisona a própria oralidade- e, portanto, a historicidade da língua- nas grades 

do sistema. E a lingua passaria do seu " estado gasoso" -fluida- "para um estado sólido" -

imaginária". (ORLANDI e SOUZA, 1986) 
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Falar de uma língua de oralidade é descrever um tipo de constituição que não 

pressuponha a escrita como parâmetro. É também não reduzir a oralidade a um traçado que 

busca desenhar o contorno sonoro, mas que não abrange a sua materialidade 

Por outro lado, a compreensão de uma língua de oral idade revela características 

inerentes a própria oralidade. 

No Bakairi, por exemplo, a inexistência do discurso indireto, ao lado do 

predomínio do discurso direto e do discurso clivado, parece sustentada numa língua que se 

constitui na oralidade. A história é construída e garantida pela cadeia verbal que se atualiza 

entre interlocutores. A realidade é sempre imediata, não é, interpretada - como seria pelo 

d1scurso ind1reto; é relatada pelo d1scurso d1reto, por Isso, é sempre atestada. 

As marcas de atestação- formas do discurso relatado- recobrem os lugares dos 

enunciadores, conferidos numa linha histórica de apropriação e de constituição da linguagem. 

Essas formas de apropriação revelam as diferentes perspectivas de onde se constrói o sentido, 

e são essas perspectivas que denotam a realidade objetiva. Toda uma intrincada rede de 

elementos de referencial idade retrata a realidade que se constitui pelo prisma do enunciador. 

É o caso, por exemplo, da 'água' que é 'falsa'- maw;}f;} parw- porque o enunciador é aquele 

que mente. 

A repetição na língua parece ser outro dado de oralidade. Os enunciados que se 

repetem são calçados por muitas razões. No âmbito da sintaxe, constrói a tex:tualidade da 

língua, evidenciando, por um lado, a impossibilidade da coordenação linear dos enunciados e, 

conseqüentemente, negando uma possível estruturação paratátíca, porque a posposição das 

orações uma a uma não tem sustentação gramatical. A repetição se apresenta, assim, como um 

nível intermediáno que alimenta, mutuamente, a sintaxe e a discursividade. 

A repetição, por sua vez, - dita também nas formas de atestação - expressa a 

noção circular de tempo; esta indica sempreo etemo retomo a um tempo de origem e, ao mesmo 

tempo, sublinha os diferentes enunciadores que se localizam com relação ao curso da hastóna 

-o tempo imed1ato, recente e remoto. Enfim, recupera a forma como se atualizam o povo, o 
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dtscurso ~.,;a lustoria - a oralidade. 

Enfim, existe wna lógica, uma razão de ser, para que essas e não outras SCJam 

ns marcas do kur~ it:H :>. A lógica das línguas de oralidade. 

Por essa razão, é que se entende também por que essas línguas não contam na 

sua htsló• 1a com a ' evolução tecnolúeica on gi nada com a cscn ta- a formalização Nem mesmo 

numa das expressões da oralidade - o mtto. É impossível se aprisionar o movimento da 

nral 1dadc num corpo doulnnário. 
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6 CoNcLusAo 

A análise do discurso mdígena vem responder a muitas das indagações que 
I 

pennearam todo o trabalho. 

Começamos por d1scutir a construção do obJeto da Análise do Discurso face ao 

nosso objeto- o d1scurso indígena. Bem mais do que contribuir à abrangência desse objeto, o 

estudo do discurso mdígena acabou por " descobnr" a oralidade. 

A descoberta da oralidade a partir da própria oralidade, e não a partir da sua 

visibilidade em línguas de escrita - lugar comum no estudo das línguas e na descrição dos 

discursos - conduz1u a uma outra descoberta: a possibilidade de se falar na constituição da 

materialidade hJStónca no interior da própria h1stória da língua- no caso, aquela que recupera 

e constitui mutuamente a história do povo e da língua- e não apenas no interior da histonc1dade 

do sentido dos enunciados e processos gramaticais um a um. Não dizemos com isso que esta 

última relação possa ser ignorada, ou apagada. O fato é que o modo como a materialidade 

lmgüística vem sendo pensada- mesmo sem associá-la a uma realidade fisica, à materialidade 

do som- e! ide a h1stoncidade própria da língua, em uma das expressões da sua constituição ­

aquela que não resulta, exclusivamente, da soma da historicidade dos enunciados um a um. Em 

larga instànc1a, a materialidade histórica vem sendo trabalhada sem se supor a identidade da 

própria oralidade: esta vem sendo pensada como uma das fonnas de expressão do verbal -como 

registro- e não como uma das fonnas de arquivo: da memória42. O parâmetro para a oralidade 

tem sido a escrita e, nesse caso, pensa-se errado não só a oralidade das línguas de oralidade, 

mas também a oralidade das línguas de escrita. 

Essas colocações não autorizam, tampouco, a se falar em do1s tipos de 

constiuição- uma lingüítica e outra discursiva. Isso poderia levar à cisão língua e discurso. A 

matenahdade constitutiva da língua é uma só, a realidade da sua constituição é que abarca 

vários percursos da história, reunindo num só espaço- o discurso - a língua, os enunc1ados, os 

gestos, as práticas discursivas, o social e a identidade do povo. 
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Quanto à identidade do discurso indígena, esta se descreve pelo modo de 

apropriação da pos1ção vazta no enunc1ado e regida por regras anônimas e históncas. 

Uma apropriação que revela os lugares ocupados pelo índ1o, por exemplo, na 

história do contato relatada pelo sujeito mdígena. Subhnhar as marcas deixadas pelo contato 

· fot o cammho escolhido para ilustrar o d1scurso mdígena e falar da matenalidade do senndo 

Cada um desses lugares remete a uma formação discursiva que constitui o fio do interdiscurso. 

Estes lugares se mesclam, no sentido de ora o índto enunctar do ponto de V1sta do opressor, ora 

do ponto de vista do oprimtdo e ora do ponto de vista de quem critica. Essa mescla promove 

a constitUição desses diferentes lugares e faz com que a incorporação do d.Jscurso do outro (e 

de formações discurstvas outras) seJa vista não como o espaço do repetível mecânico e 

universal. Mas como o espaço de fundação do próprio discurso indígena. A retomada não é só 

retomada, é const1tut1va do discurso enquanto acontecimento dtscurstvo. 

Esse acontecimento é que remete à tdentidade do índio e do seu discurso, este, 

no caso, instituído tanto na materialidade da língua materna - kuc~ itã.f~ - quanto na 

matenalidade da língua do outro- karatwa itM:> -,quando esta expressa as diferentes formas 

de apropriação pelo índio. Formas que dizem a ruptura e a descontinuidade mas que, 

inegavelmente, fogem à discipltnarização e instalam a reststência. Formas que não dizem 

apenas do uso da língua. elas estão, sim, inscritas na própna língua, quando entendemos da sua 

materialidade Formas que dtzem o discurso indígena e a orahdade. 
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7 NOTAS 

No texto descritivo, um só locutor preenche O!> do1s recortes destmados aos dois personagens 
do d1álogo - mterlocutor e locutor. A descnção se estrutura, num pnmeiro momento de 
mdagações sobre o fato, ou a cena, a serem descntos, em seguida imciam-se as afirmattvas 
do que fora prevtamente mdagado 

2 A respeito do processo de identificação que se mst1tu1 na materialidade ltngüística, confira­
se Souza ( 1993 ). onde se discute o porquê da estranheza dos alunos Taptrapé com os textos 
elaborados nas Carti lhas Tapirapé 

3 Ou em termos de ações não-generalizadas e generaltzadas Esse recorte é mstituído com a 
opção pela marca -dfle ou -ze, respecttvamentc 

4 Manttvemos a transcrição dos dados na ortografia Bakain utrltzada em Souza ( 1991 ). 

5 Confíra-se, por exemplo, em Maingueneau ( 1987) o papel das nominalizações que fazem 
com que uma formulação já assertada venha enca1xar-se como pré-construído, como é o 
caso do exemplo de "os comunistas são matenalistas·' no interior do d1scurso comunista. 
analisado por Courtine e comentado em Mamgueneau. 

6 Os documentos refendos em Barros são os segumtes. FE~REIRA. J.A., 1905 m --o Archivo 
volume 11, Cuiabá, MT, DUARTE, J.B et allit, 1771 ··A LUiz Pmto de Souza Coutinho.,, 
Arqmvo do Estado de Mato Grosso, Caixa 171 e TORRES, M N .. 1738, Arquivo Histórico 
Ultramarino de Lisboa. Papéis Avulsos de Mato Grosso. Caixa2, documentos 83 e 84. Esüve 
no Arquivo, em I 992, e venfiquei que, estranhamente, os documentos sum1ram, apesar de 
existir a sua referência catalogada e a sua previsão numérica nas caixas onde estariam 
guardados. Até o volume da revista O Archrvo não constava mats da coleção 

7 A câmara clara é um mstrumento de pnsmas de reflexão, com o qual se vê ao mesmo tempo 
o objeto e a sua imagem projetada sobre uma folha de papel. 

8 Calvino ( 1978: '·L ' apprenti photographe ·')usa a palavra máscara para designar aquilo que 
faz de uma face o produto de uma sociedade. de sua h1stóna 

9 Barros ( 1977) fa la da ex1stência das plantas das C!lsas. modelo a ser segu1do pelos mdígenas 
na construções das casas do Posto. No Museu do I nd10, no R 10 de J ane1 r o, hav1a cóp1a dessas 
plantas num arqu1vo (extmto?) de microfilmes. 
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I O Sobre os Bakam mansos, Von den Steinen ( I942) comenta que · 'Todos estão batizados­
êles mesmos não sabem por que, a não ser que seja para receberem um belo nome brasileiro 
cuja pronúncia muitas vezes lhescausasériasdtficuldades- e alguns deles também arranha~ 
um pouco o idtoma culto do Brasi l" (op cit.: p.42) 

I I Em Barros ( 1977), há a referência de que o nome Bakairi fo1 atnbuido ao povo pelos 
karaiwas cuiabanos antigos. Significa' mand10ca braba' e a denommação se originou do fato 
de esses índios só conhecerem a mandioca braba. 

12 Há outra palavra na língua para se dizer gente, é a palavra tO j l , mas essa não é usada como 
marca de identificação. 

13 A tradução aqw empregada reproduz a versão de A pakano, nossa 1 ntérprete. A nossa análtse, 
porém, recorre à outra leitura, considerada a função dos formativos e das marcas lingüísticas 
em JOgo 

14 Para a discussão sobre as divergências na classificação das línguas Carib, confira-se Gildea 
(1992) -

15 Derbysh1re e Pullum ( 1981) tecem observações semelhantes sobre o trabalho de Wheatley. 

16 Exemplos da forma corno o índio é mduzido a " disciplmanzar a própria língua" são, em 
geral, encontrados nos materiats preparados com fins düiáticos. Em nosso trabalho 
ut1ltzamos um trecho do mito ud~d~ pa j.ka 'A onça e o tamanduá', reproduzido num 
rnatenal orgaruzado pelo Sll... ( 1975), em que a expressão do português 'não deu o braço a 
torcer' fOI literalmente traduzida paraoBakairi: udodo [ .. . ) tauari n-udu-paolas-apirni-doen 
(onça [ . ] braço 3-pessoa-dar-não assim paciente-torcer-finalidade 'a onça não deu o braço 
a torcer' . 

17 Confere a esse respeito Orlandi ( 1990) e Souza ( 1993) 

18 Há ainda uma regra de restrição seqüenc1al segundo a qual nenhuma palavra Bakain inicia 
por consoante sonora. Com exceção das palavras Bakam 'denominação do grupo dada por 
outros grupos' e bacururu 'ritual ', que etimologicamente são estranhas ao Bak:airi 

I90sexemplosaquí uti hzadosestãoem númeroredUZJdo. Em Souza( 1992) podeserconferido 
um número bem maior de dados. 
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20 Jô Napoli ( 1988) questiona as restrições de ordem gramat1cal sugeridas por Burz1o para dar 
conta da mversão de SUJeito em italiano e discorda no que se refere à proposta de movimento 
para os verbos ergat1vos propõe, então, que os verbos ergativos em italiano têm um objeto 
dueto na estrutura profunda mas não na superficie. Proposta parecida com a de Haegeman 
( 1990). 

21 Os verbos ergat1vos em rnglês também se diferenciam dos não-acusativos no que se refere 
ao uso com " there". os pnmenos não aparecem em "construções-there" mas os outros 
sim. (Haegeman, 1990, seção 6.3.33) ' 

22 O fenômeno da hierarquia referencial consiste em marcar as formas transitivas com o 
prefixo referente hierarqUicamente supenor. Em línguas Tupi, por exemplo, a h1erarquia 
nas orações transitivas se expressa .. da seguinte maneira. se o agente é hierarquicamente 
superior ao paciente, ocorre o prefixo subjetivo; se o paciente é hierarquicamente supenor 
ao agente, ocorre o prefixo objetivo." (Cf. MONSERRA Te SOARES, 1983: 165). Assim, 
as línguas Tupi distribuem seus marcadores segundo urna hierarquização sintátlco-semântica, 
o que equivale a dizer que ora o paciente pode estar no topo da hierarquia ora o agente, tudo 
depende das relações hierárquicas que se estabelecem em temos universais da seguinte 
forma: 

" falante > ouvinte > nome próprio (humano) > nome comum (humano) > animado > 
inanimado.' ' 

23 Hierarquia semelhante a das línguas Tupi é a que se verifica em Kuikuro, língua da família 
Carib. Segundo Franchetto ( 1986), a hierarquia é resultado de um jogo complexo en­
volvendo fatores de ordem semântica e pragmática. A autora observa ainda que quando ''o 
Paciente é referido por pronomes, a hierarquia cessa de operar, restabelecendo-se a 
ergatJvtdade. ,, Este dado, amda com Franchetto, ppde constituir ·' fato isolado, já que não 
ocorre em línguas do mesmo gênero.' ' (idem:227)E interessante notar que no Bakairi o que 
Franchetto chama de "fato isolado" é o fator recorrente: o paciente é o termo sempre 
referido. 

24 Wheatley ( 1970) advoga para o Bakairi wna ordem básica não-marcada, OYSNS. A ordem 
SOV/SV seria uma ordem marcada tematicamente no discurso, seguindo a proposta de 
Halliday( 1967). Assim, admiteacoextstência, por exemplo, de "'udodo idale" (SY)ao lado 
de' < ida! e udodo, ' (YS) ·a onça foi embout·, com a mesma interpretação gramatical mas com 
recorte temático diferente. 

Nenhum de nossos informantes confirmou a proposta de Wheatley. As duas ordens 
correspondem, respectivamente, a frasesafirrnativas(SY/SOV)e mterrogativas (YS/OVS), 
quando está em jogo o sujeito de 321 pessoa. No caso de sujeito de la e 2a e pessoa, a relação 
é inversa 

Derbshyre e Pullum ( 1981 ), preocupados com uma tipologia para línguas Carib, falam 
da mconststência teórica de Wheatley no tratamento da ordem dos constituintes Calçados, 
porém, pelo parentesco Carib admitem a possibilidade de mel ui r o Bakairi no rol das raras 
línguas OYS, ordem que teria sido denvada de wna ordem prim1tiva SOY, fato recorrente 
em línguas Carib. 

Nenhum desses autores se deu conta de que as duas ordens- SOY/SY e OYSNS -
recortam de forma dtferenciada na sintaxe as pessoas- eu e tu - e a não-pessoa - e le. 
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25 Como atesta Otxon ( 1979) com a descrição da anti passiva, por exemplo. 

26 Esse prefixo apresenta a seguinte alomorfia· at-, as-, az-, aJ, a} ad _r atJ. 

27 Dixon (1979) não analisa dados com frases completivas. 

28 A Regra de Atribuição de Co-referência marca um SN pleno e um pronome como co­
referentes caso o pronome simultaneamente não preceda nem comande. (regra facultativa) 

A Regra de Atribuição de Referência Distmta marca com referências distintas qualquer 
par de SN que não tenha sido marcado como co-referencial. 

29 A marca -h::> (oo-11::>) também ocorre indicando a extraposição do complemento verbal que 
não seja paciente da ação. 

30 Os mais jovens têm dificuldades em entender Waluga, falante monolíngüe. 

31 Wheatley ( 1970) fala que a ordem Determmante Nome é a ordem normal , não marcada. 
Em nossa anáhse, não conseguimos confirmar tal colocação. Em dados isolados, essa 

ordem recebe a interpretação de dúvida, de interrogação. Em textos, essa ordem instaura 
sentidos diferentes, contribuindo à significação dos elementos de referência. 

A ordem Nome Determinante determina o objeto; a inversão dos elementos no sintagma 
acarreta o sentido de indefinição ao nome, correspondendo a ' um tal de', 'certo', etc. 

Ordens diferentes não encerram uma questão de parâmetros funcionais do discurso. Ordens 
diferentes produzem sentidos diferentes. Confira-se a esse respeito Guimarães, 1993. 

32 É comum, dependendo do informante, esses termos apresentarem pronúncias diferente: 
mira, Jira, e outras. 

33 Dado as formas discendi sustentarem o discurso clivado. 

34 Certa ocasião. por exemplo, trabalhei com Apakano num texto dela sobre as tarefas dos 
homens e das mulheres sobre a possibilidade de pontuá-lo como em português. Meu objetivo 
era saber se o operador w~r~ marcana parágrafos 

Após explicar como se usava o ponto e o ponto-e-vírgula, fiquei surpresa como não só 
pontuava o texto em Bakairi, como também me explicava o porquê de usar ponto ou ponto-
e-vírgula. · 

3 5 A tradução interhnearconsta do Anexoll. Quanto à tradução I ivre, gostaria de esclarecer que 
mantive o texto em português exatamente como Apakano o produziu, não me preocupando 
em corrigir a gramática e o registro. 

36 Por exemplo, num trecho do mito, a marca -f::> presa à ud::>d::>- ud::>d::>r::> - foi traduzido como 
·a onça nervosa' . 
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37 Apakano, durante a tradução, fez questão de falar desse milho antigo, que só existia no 
Xmgu. Hoje, a gente só conhece o " milho karaiwa". 

38 Faz parte de um outro projeto de trabalho com língua indígena, o estudo do mito relacionado 
ao gênero alegoria 

39 Depois que f1]1 fez os kur~. fez a divisão dando uma língua para o índio e uma língua para 
o karaiwa; deu também flecha para o índio e arma de fogo para o karaiwa. O tamanduá é. 
ass1m. caracterizado como 'aquele que nunca teve flecha.' 

40 Pode-se recuperar aqUJ- e nos demais exemplos sobre o sent1do do sonoro- a diferença entre 
uma matenahdade histórica- constitutiva da língua- e uma matenalidade empírica (bruta). 
que recobrem, respectivamente, a língua por sua forma material e a língua por sua forma 
abstrata (aquela concebida pela lingüística). (Cf.: ORLANDI, 1994b) E acrescentar que a 
matenalidade sonora não é empírica 

41 Em agosto de J 993, f01 realizado no instituto de Estudo~ de Lmguagem o seminário 
"Discurso e Sintaxe", com palestras de Marandm. Durante esse encontro apontei essa 
poss1b1lidade de se repensar a h1stóna da língua falada no Brasil, no que refere à influência 
das línguas md1genas, a partir da h1stória da orahdade do português do Brasil 

Em trabalho recente, Orland1 ( 1 994) expande essa colocação, sublinhando a questão da 
identidade da língua que se fala no Brasil e destacando que, na historia dessa 1dent1dade, é 
prec1so se levar em conta duas fonnas de oralidade " uma feita com violência que tmpõe 
à h1stóna da língua brasileira uma escritura e outra que corresponde a uma "outra'· 
história .·· 

42 Para a noção de arquivo como memória, confira-se Pêcheux ( 1985) 
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A NEXO I 

bakatfl y-edãw-+le awadro 

3"su-3'ob-comer-aspecto 

ilapirle awadw yedãwtle tabr::> Jur~ ~pa aye-tibe 

depo1s massa dele mandioca fazer-paciente 
imapile ikele Jigele igàwkwle yettbie 
depois descascar ralar espremer 
pil~ awad-ut yedãwile awadut Judwle ilema yedãwile 
depois be!Ju-futuro assar depois 

homem caçar lf caça carne trazer matnochã 

awadw ag;) y -ã-dtle p::>g::> ãyedtle pek::>d:> Jun'U-tpe aDwatat mã: n tãze't ã 'Jl 

3"suJ3•o~H::omer mingau socar-paCiente se mandioca 

arroz 

' Bakairi come beiju. Come o betju só depois de feita a massa dele com 

mandioca. Ele faz massa de mandioca depots de descascar, ralar e espremer [a 

mandioca] . Assim que isso é feito faz o beiju. Para comer o beiju, assa e depois 

come. 

Se os homens vão à caça e trazem carne e matrinchã, depois de assados comem 

com beiju. As mulheres também fazem mingau com [polvilho] socado, ou ate 

de qualquer outra coisa como fannha de mandioca, milho, tudo [serve) para o 

mingau de Bakatri , até arroz.' 
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ANEXO n 

iduo-dat-pa t-~-~-to-btre 

mato-dentro-não agente-inversor-cbegar-nom-ex 

kmkare ene-ne iduo-dà-no-ptre-mo"do. 
trazer -agente mato-dentro-em-nom. -ex -co letivo 

kmkare maw3T)ka enene iduodãnopjrem:>"do. 

ega karat wa agd 1ddlero kutkarer:> miàre-ro iduo-daJi-ro kara1wa ag;> id;>le 
com Ir-aspecto-ênfase lã-ênfase mato-deoto-ênfase 

miãra iduodaJiro 

od;:) kUtkeãra mi'Jkãwa m)J'b kmkare t:;lf;> t~af3ile )'utwle id;:lle ~edtle m1àra 

como lá-antigamente estar 3"13"ob-saber chegar 

iJpetu tezora kamvctJi mã:.n petosobre1 Jina keho 1la eka )1 pentJi ekaj i karüe 

ad1da ime::i w;:>f:;l yãktle m)J'b karatwa Jird p3i'a W:;lfd yàktle 
J•tJ•-Jev:u colar 

kàtkàt t:;lt;>nebàma S:> u)ufl keho net tpa t3waJere pe pe pe W;>fd eJewoy3 
chamado CIOIO 

kuleiJ 

;:lS-eane-dtle-m 3 ka Jorro eg;;~ y-tta-dtlem 3 udod:> kewadilem 3 ;:)kulem '3' ãrot'Ji'à 
1 nversor-medo- -medo- pensar sub1r urucum 

mã: n k~;;~keràwa àü>t:> se <$ele 
algodão galho descer 

a satmontím3 j((úato-i'ã ;:lkulem3 
gritar jtrau-em 

ãyedilelemõ tdkef1oze 
tizeram dizem 

egd m')J'b karatwa tttaz.e ud:xb kewadtlem3 udodo keba m)J'kd kaJorro kul:;l 

olha 

yttagelem3 
ter medo 
kmkare ola 

medo onça pensaram 

~iseba it3wa 31)ge nãtatba ise aw;;~kd- keüo udo- mero k-akobadtle 

fazer gente alguém morder-não fumro dizer gente ISSO t• -andar· 

taseaned:;l it3wa ai ;;~ kul::l ki -ãr e keba o la me raro WC}fC} mà: f1 tigapidãroro ame 

ter medo t•-morder tsso J•-cacique fazer 
mã: n te:> tu:> atne mero- kele m'l!r'b ku1 kare 
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mandar 
attu::>f:l 
aí 

akea - kelem'5 
sim 
adapaed~ilem'5 pek~><bm:Ylcb adapaed~dtlem'5 ug::>nd::>m:Yld::> adida imeà 
fazer fila mulheres homens 

yY1uile et-ã-m3' tu tu 

dar ele-para-plural onomatopéia 

wame akãwa ãyedile 
ass1m fazer 

kmkare ag~ id~pie 
ir-forma clivada 

e tab tab al~pid~wãna eyabire 
b1savô velho 

3')ge ka ::>m~ - kele m~k;> kmkare 
quem interrogação 

co1sa pequena 

ura urama al~piddwãna);> ura aldpid;>wãna ura katawga ura - kedu::> miãra 

kur~ djpem::>gú>e lero - kele mT akãwa kmkarero- atama mT akãwa 
nós parentes -ênfase 

kurd djpemogWe ler::>- kele 

t~keflne maú)ryka 

? 

t;)f;> tdfdm::> awdfd â)t izeam3 Jina - kele m~kd karatwa 
lá lá-plural milho querer-plural nós 

at.tu::> ffi;)f;) à5t ye-nota-ge-lem"J yekigelem'5 tek ::>muga odat tuyureld ffi;)fd 
ai descer-jirau-verbalizador- debulhar panela CnJ 

yãgwle karatwa m3')ge dpdlagddd keflo 
comer chamado 
inara Ldkeflozet 

à j t yãgwle mdfa tilan3'zebala m~kd yãgwle m~kd yãgwle m~kd yãgwle 
torrar-não-ênfase 

m~kd yãgwle ma? 

nosso nós plantar duro não-enfase por isso 
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yãgwle m~b yãgwle m~b yãgwle m~b yãgwle ma? w:;>f:;> yãgwle 

te ilapüre mT akãwa dese kelem3o 
demorou depois v1r-quere d1sseram 

farTp.a 3rygatãro-ga - kele m~b kutkarer:> 
torrar-imperat1vo 

farlp.a 3T)gatãroga urã-e ise sam:> m3T)gadtlem3 :;)satrn3 tak~r~ m31)gadilem3 
eu-apara povilho torrar vocês massa 

W:;)f:;)- kele 

stm 

dpa ãyedtlem3 mã:lT 31'3 Jiga-ttbe "-~g:;) kuld farip.a ãyedilem3 
mandioca fazer terra fazer-pac1ente 

kàtkãt te te te te sam:> yegadilem3 tabr:> lwayare yegadilem3 karatwae 
co1tados polvilho torrar farinha 

m~rJ m~b kmkare 

mJf:;) :;)pa esetd:;)lem3 af)ilem3' awadw yudilelem3...tt~ tip::> t1p:> t1p::> kmkarê 
mandioca arrancar foram 

karatwae W:;)f:;) 

depilem3 
vieram 

beiju fazer onomatope1a 

idJwa itãú)gãne t:;)-ipa itàwga kàtkàt kuld amatm::> 
Ir-imperativo gente aqui-não coitados voces 

egd se y ipilem:> se yipilemo ma ma ma ma rukaw:;)ze kul:;) arirayagg 

olha mato roçar 

yagelem3' W:;)f:;) 

derrubar 

kulJ t:;)kebze 

kãtkàt kul:;) Jina 
coitados nós 

quebrar machado de pedra 

Jina idamundome akàwa nêt tah:>peba net pt nêt TJada lapeba kãtkàt leJgJd 
:mtepassados antigamente faca-não machado enxada ter-não 
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tamari-ge kula se yukawadtle ma ma ma aríraga 
mão-com roçar 

t;:)kehoze 

il:}-ge-kul;> pi ma:n se yagele t3' 6 t3' 6 al~kul;) 

aquilo-rom-só derrubar ass1m-só 

kàtkãt lei~!~ Jiname akãwa Jina idamufldo kULkare oi:} eneri ro 
avós trazer 

iddwa itãroga 

kãtkãt kuld amatm::> tdt~nebamo t~dahogunebamo amatm::> tgwigunepa 
vocês sem roupas 

tTJadagunebãmo wdfd 
sem enxada 

idgwa itãrogane 

ih e 

sem faca sem machado 

idgwa itãroga leldne m-dda-ho-m3't Jira awgele- kele akãwa 

mesmo Ir-final -plural aqui 

k-x-to-bire-oze leld ise mddalem3' - kele 
1"-vir-oom.-ex-aspecto 2•-1r 

wdrd maw~ka xpanegelem3" Jina idamu0 do xf3ile Jdra pe-yenaj idu:Hiat 
aparecer-plural chegar campo-em mato-dentro 

m)r'kd tdfd xf3ile pepi yitugelem3 def3ilem3'r3' sagull3t iddndrg Jeld de{)ile 
Já vieram canoa fazer primeiro todos 

wãtkeba ;)eneJg ald kul;> t;>};> tdfd m T akãwa def3 ile te tab aldpid;>wãna 

VIeram so bisavó 

ehubema mT akãwa ~ile odopadtle nitãibdf;> a·plel;;) xf)ilero 
de uma vez só 
tgkeze maw3')ka 

voltar-não querer-não para sempre vieram 

kãinane pabat aplelg m)r'kg x{3ile 

antigamente papai para sempre ve1o 

kãtkãt xf3ilem3' t;>tie-ffiba ne Jira peba-gg)d p::> Jifa peba 

roitados roupa-não nada-tinham isso não 

addewatun3megelem3' te tgJ~ tg[ g etãll tdetseb;:)f;:) tdld t;:)f~ iduodat ne Jíra ~ 

vinham chegando ter lá gente vir-querer-não 
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Í7e-pa a inakãe ku\;:l t~rd mã:fikeba tdr~ adida tmeã lapeba t~rd 
querer-não n11m co1sa Já co1sa pequena ter-não 

kelem3' 

Vinda do Mato 

For kUJkare que trouxe os que moravam no mato. 

For um tal de KUJkare que trouxe aqueles que moravam no mato. 

Olha' Foi com um karaiwa que Kuil<..are foi pra lâ pro mato. Com esse kararwa 

ele chegou lâ no mato 

Como, eu não sei que Kuikare sabia que aquelas pessoas vrvam lá no mato. Bem 

ele for e chegou la 

Espelho, tesoura, canivete, fósforo- tudo que a gente chama de presente- pente, 

linha, miudezas- ele levou. O karaiwa levou até o colar dele. 

Cottados! Nem tinham roupa. Só ulun Ulun é como nós chamamos um cinto 

que nem tampa nada. É aqUilo que as mulheres usavam 

Sentiram medo de um cachorro Olha~ Ficaram com medo porque pensaram que 

era uma onça. Então, subiram no pé do urucum e também no pé do algodão Ai o galho do 

urucum desceu. 

- Ah t- gritaram. E aí subiram no Jtrau 

Drzem que foi assim que fizeram 

Olha 1 Estavam com medo da onça daquele kara twa. Não era urr.a onça; era 

apenas um cachorro a coisa que estavam com medo. 

Ar KUJJ...are se vtrou pra eles. 
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-Não faz ISSO, gente~ Eu venho viajando com ele Não tenham medo, gente, só 

por isso' Ele não morde à toa Ele só obedece ao dono dele e só faz o que ele manda Não façam 

1sso1 - d1sse Kuikare 

Então obedeceram. 

S1m 1 - disseram 

F1zeram fila. As mulheres fizeram fila, os homens fizeram fi la E aí ele ia dando 

as coisas pra eles - tu tu 

Bem, foi ass1m que antigamente fizeram 

E com Kwkare aqueles se foram 

E1 ~ avós, b1savós, velhos Alap1d.awana. 

-_Quem é você?- perguntou Ku.ikare. 

- Eu? Eu sou um dos Alp1d.awana Eu sou AJapHiawana Eu sou Katawga 

Quando d1sse tsso, Ku.ikare exclamou· 

-Então eu e você somos parentes' -disse o próprio KUJkare naquele tempo. 

Então eu e você somos parentes~ 

É asstm que eles contam. 

Todos que lá estavam quiseram m1lho. 

-Nós queremos desse milho~- drsse o karaiwa 

Ai desceram o milho do jirau, debulharam e jogaram na panela Ele comeu o 

milho cru mesmo, o karaiwa que a gente chamava de Apalagada. 

É assim que contam. 

Eles comeram daquele milho sem torrar. Comeram, comeram, comeram, 

comeram até acabar 
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Aquele milho era Bakairi. Éramos nós que plantávamos Aquele milho não era 

nem um pouquinho duro por ISSO eles comeram. comeram, comeram. comeram até que acabou. 

Acabou tudo 

Depois de muito demorarem ali eles mesmos disseram que vinham embora. 

-Torrem farinha! -ordenou o próprio Kuikare. 

-Torrem farinha~ O polvilho vai serpra mim Todos vocês, torrem a massa para 

o Kara1wa.Torrem! -falou. 

E assim foi Prepararam a massa, fizeram o fomo só de barro. Fizeram fannha. 

- C01tados! V árias pessoas ficaram ocupadas preparando a massa, a farinha para 

o Kuikare e também para o kara1wa Arrancaram a mandioca pra fazer beiju e espalharam pelo 

fomo Tudo para o Kuik.are e para o o karaiwa. 

E aí vieram embora. 

-Vocês têm que ir embora daqui gente! Como todos vocês são coitados! 

Olha~ Vocês só roçam o mato com a mão e têm só o machado de pedra pra 

quebrar e derrubar a mata 

Isso é o que contam. 

Coitados~ Como nós éramos coitados! 

Dizem. 

Nossos bisavós, antigamente, nem tinham faca, machado, eroG:ilb, nada Coitados 

deles! Roçavam o mato só com a mão- ma ... ma ... ma .. . ma ... - ou com machado de pedra. 

Dizem 

Só que quando se derruba com o machado de lãmina - tõ ... tõ .. . tõ .. 

Como os nossos eram coitados! 

Os nossos antepassados lá de antigamente, foi Kuikare mesmo que trouxe. 

-Vocês precisam ir embora! Como vocês são coitados· sem roupas, sem facas 

Vocês não tem machado de lãmina., nem enxada. Vocês precisam ir embora sim! Tratem de ir 
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embora1 Eu falo ass1m é pra vocês irem embora - d1sse lá naquele tempo 

-Vão na mesma direção por onde nós v1emost - dtsse 

E ass1m fizeram. 

Fo1 assim que eles, os nossos b1savós, apareceram aqUJ Eles vieram aqut pro 

campo lá de dentro do mato. Foi ass1m que vieram de Já · fizeram canoa de Jatobá e vieram; 

também v1eram a pé. De mício não vieram todos, v1eram apenas os que qwseram Mas amda 

ficou gente. De lá daquele tempo vieram até os avós Alapida'v'.rana 

Há muito tempo atrás v1eram para sempre. Disseram que não queriam mais 

voltar, que tmham vindo para sempre. Lá nessa época v1via o meu pai Ele também veio para 

sempre 

COitados' V1eram. Nàobnham roupa, nem 1sso [vest1do}. Quando chegaram não 

tmham co1sa nenhuma AJgumas pessoas não qUJseram VJT lá do mato, não qUJserarn vir pra cá 

Ah' mas eles não achavam que Já era bom. Lá não tinha nada. não nnha todas aquelas co1sas 

Ass1m d1zem 

' Há mUlto tempo atrás vieram para sempre. Disseram que não queriam mrus 

voltar, que tinham vindo para sempre. Lá nessa época viv1a o meu pai. Ele também veio para 

tdl~ k~mãne mà:fi tutuze ura ~~birebeba ~ilem3 turuze ura ~tibe tdl~ 
ter antigamente conhecer eu vu-oom.-oão vir-plural 
t~f;) $elãl ku};) tdfd 31}ge peba kur::> id~le id~n~rd keh3't tdfd 31}ge peba id~le 
lá época gente-não m:o·c: 1r todo!. multo 
tdldrna kdmàne tutuze ura yamufld3'l waf3ile ume mltb ~ile fuk fuk m~b 
lá-bem cnança-quando porque quando onomatopéia 
a};l kuld ad-~lem 3' W;lf;). 
so asstm invers -vir assim 

' Havia aquelas pessoas [os que v1eram] lá. Eu conhec1 os que não v1erarn. Eu 

conhec1 os que v1eram. Mwtos vieram. Hoje em ilia não tem mais nmguém lá Já se foram todos 

e ninguém foi ma1s lá. Eu sei que lá tinha essas pessoas porque eu era criança Eles vieram aos 

poucos, andando dois a dois Vrerarn aos poucos, dois a d01s Bem assim. Vieram 

396 



ANEXO 111 

onç:~ lá onomatopéia 

kald iddle mãe-rã at}elige kududw kududw kududw. 
anta-para então onomatopeta 

'E Já se foi a onça gritando- kãt ! kài ~ k.à1 1 - Lá va1 ela, sócio! La va1 ela, sócio! 

Lá va1 ela, sóc101 Coma a onça atrás da anta trotando ' 

pir;;.xu ameze kewadilem3 mYk;) pa ~Jka tipiemba t:)Jidtke màe yamile ha ipa 

flecha JOgar 

mãe iddle leld. 

dizem 

n mesmo 

flecha-não catr-a-flecha ant.1 acertou não 

·A flecha fo1 JOgada Contam que o tamandua nunca teve flecha A flecha caiu 

na terra, e a anta ele não acertou E ela acabou fugindo ' 

{iJi jJJ1 IiJi -~nsele -fiJi JiJi JiJi -dlsele 
xixi, x1xi, xixi - e(e urinou - xixi, xixi. xixi - ele urinou· 

itu3 p:>f3e-pire ilere :>dat eyaser:> 
ai JeJum-ex membro dentro sair 
'Então, quebrado o jejum, saiu alguma cotsa de dentro do membro dele.' 

tuk s:>k tndfa y-ene{3ile 
aquilo 3•13" ·trazer 

·caiu a cois~ ele apanhou e a trouxe · 

id~le pa~ka- t;)"dã td'dã t;)'dã 
ir onomatopeta 
·o tamanduá sai - tadã, tadã, tadã · 

maw3l)ka at}tle tdfJ Jtsele -JiJi JiJi JiJi l .. ] 
ele ai la urinar 
·1: lá , ele urinou - XIXI , xixi, xjxt · 

bam 
·corre! - [gnta o tamanduá}" 
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m;)k~ ud:xb ema-f:> kul;)-keba keh3t 
mão-ênfase coisa -ex nruit o 

'Aí a onça acenou com vontade o bicho ' 

putukro mãe yãile mãe ihugele 
onomatopéia anta matar anta cair 
'Atirou a flecha murmurando e matou a anta A anta caiu' 

m~b pa j ka mayak(J) yagadf.le m~b p~<b ita-f'51 
cesto trançar carne colocar -para 

'O tamanduá trançou um cesto para pôr a carne dentro. ' 

tutã tutã tutã tutã p:> p:> p:> 
onomatopéia onomatopéia 
yapadile yaf3emile 
colocar nas costas amarrar 

'Trançou~ trançou~ trançou~ trançou . Forrou o fundo da cesta com folha . 

Colocou o cesto nas costas e amarrou -
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